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RESUMO 
 

O tema da pesquisa foi a avaliação do ensino/aprendizagem das competências interpessoais na 

formação do psicólogo em cursos de graduação de Fortaleza/CE. A história da formação do 

profissional de Psicologia no Brasil se desenvolveu em paralelo com a própria consolidação do 

ofício em profissão. Com o tempo, aprofundou a transposição didática desde as práticas e in-

cluiu as competências como objetivo de formação nos cursos de graduação por meio das dire-

trizes curriculares nacionais para cursos de graduação em Psicologia, ao lado dos tradicionais 

saberes e habilidades. Dentre elas, destacam-se as competências interpessoais tanto por serem 

imprescindíveis para a maioria das formas de atuação do psicólogo quanto porque elas produ-

zem dificuldades educacionais, uma vez que contrariam os objetivos tradicionais e as formas 

clássicas de conduzir o ensino-aprendizagem. Soma-se a isso a imprecisão das definições de 

competência pelas teorias educacionais, o desgaste em seu uso produzido pelas perspectivas 

divergentes e a profunda carência de estudos acerca de como se deve avaliáa-las, sobretudo no 

curso de Psicologia, em que são objetivo de formação central. Diante desse contexto, delimitou-

se como objetivo geral: esclarecer a forma como professores de cursos de Psicologia da cidade 

de Fortaleza/CE avaliam o desenvolvimento das competências interpessoais dos estudantes de 

graduação em Psicologia no contexto da transposição didática das diretrizes curriculares naci-

onais para os cursos de psicologia. Como objetivos específicos, pretendeu-se identificar as com-

preensões de competências interpessoais e avaliação que fundamentam o trabalho avaliativo 

dos professores, esclarecer as relações entre as formas de avaliação vividas no processo de en-

sino-aprendizagem nos cursos de graduação em Psicologia e as concepções educacionais vin-

culadas aos objetivos contemporâneos de formação e identificar respostas inovadoras e dificul-

dades vividas pelos docentes em suas práticas. A fundamentação teórica teve como cerne as 

produções de Philippe Perrenoud sobre avaliação, competências e pedagogia diferenciada, am-

parado pela epistemologia reflexiva de John Dewey e Donald Schön.  O método escolhido foi 

a entrevista compreensiva com professores, admitindo a intencionalidade como critério de in-

clusão. Foram gravadas e transcritas dez entrevistas com professores psicólogos. Em seguida, 

as entrevistas foram interpretadas de acordo com o método hermenêutico-fenomenológico de-

rivado da filosofia de Paul Ricoeur. Esse método exige uma compreensão inicial e mais espon-

tânea seguida de uma explicação, fundamentada em uma teoria genética e/ou estrutural e con-

cluída por meio de uma nova compreensão. Diante da falta de uma teoria educacional apropri-

ada para a explicação do desenvolvimento das competências interpessoais, recorreu-se à Psico-

logia Analítica de Jung para complementar o suporte teórico. Os resultados foram organizados 



 
 

em sete eixos significativos relacionados às concepções e práticas avaliativas de competências 

interpessoais relatados pelos professores:  avaliação, avaliação reguladora, competências, prá-

tica reflexiva, desenvolvimento formal das competências interpessoais, critérios para a avalia-

ção reguladora, praticum e ensejo de experiências, desafios para a regulação e diferenciação 

das práticas e insatisfação com as práticas atuais. A análise permitiu compreender e demonstrar 

que os professores exercitam práticas bastante refinadas de avaliação reguladora em seu ofício. 

Tais práticas, todavia, se fundam sobretudo em concepções e metas traçadas de modo individual 

e informadas pelos saberes e competências de profissão. Há uma distância, pois, entre as práti-

cas dos professores e o saber pedagógico, o que produz uma série de dificuldades como frus-

trações, cansaço, falta de oportunidades, inibição das práticas reguladoras e um sentimento de 

insatisfação com o trabalho coletivo da formação. Foi apresentada como resultado a possibili-

dade de que as ferramentas referidas pelos professores possam auxiliar em uma mudança do 

planejamento pedagógico e, ao mesmo tempo, receber da ciência da educação um contributo 

para seu exercício. 

Palavras-chaves: avaliação; competências; relações interpessoais; formação em psicologia. 

  



 
 

ABSTRACT 
 

The theme of the research was the assessment of teaching/learning of interpersonal compe-

tences in the training of psychologists in undergraduation courses located in the city of Forta-

leza/CE. The history of the formation of professional psychology in Brazil was developed in 

parallel with the consolidation of the craft into a profession. Over time, approfounded didactic 

transposition based on practice and included, alongside the traditional knowledge and abilities, 

competencies as aims of formation in undergraduate courses through the national curriculum 

guidelines for undergraduate courses in psychology. Among them, there are the interpersonal 

competencies are both essential for most forms of psychologist and because they produce edu-

cational difficulties, as contrary to the traditional objectives and the classic ways to drive teach-

ing and learning. Added the imprecision of competence settings by educational theories, the 

wearing off of their use produced by the divergent perspectives and deep lack of studies about 

how to evaluate them, especially in the course of Psychology, in which they are central as ob-

jective of formation. In this context, it was delimited as objective of the research: to clarify 

how professors of Psychology courses in the city of Fortaleza / CE evaluate the development 

of interpersonal competences of Psychology graduate students in the context of didactic trans-

position of national curriculum guidelines for psychology courses. As specific objectives, it 

was the aim of this research to identify the understandings of competences and of evaluation 

which ground the evaluation work of the professors, to clarify the relation between the forms 

of evaluation lived in process of teaching/learning in the undergraduation courses of Psychol-

ogy and the educational conceptions related to the contemporary objectives of formation and to 

identify the innovative answers and difficulties the professors have been facing in their evalu-

ative work. The theoretical foundation was to the heart Philippe Perrenoud productions on 

evaluation, competencies and differentiated learning, supported by reflective epistemology of 

John Dewey and Donald Schön. The method chosen was the comprehensive interview with 

teachers, admitting the intentionality as inclusion criteria. They were recorded and transcribed 

Ten interviews with professors psychologists. Then the interviews were interpreted according 

to hermeneutical-phenomenological method derived from the philosophy of Paul Ricoeur. This 

method requires an initial understanding and more spontaneous followed by an explanation, 

based on a genetic theory and/or a structural one and completed by a new understanding. Given 

the lack of an appropriate educational theory to explain the development of interpersonal com-

petencies, resorted to Jung's Analytical Psychology to complement the theoretical support. The 



 
 

results were organized into seven significant axes related to evaluative practices and concep-

tions of interpersonal competencies reported by teachers: evaluation, regulatory assessment, 

competencies, reflective practice, formal development of interpessonal competencies, criteria 

for the regulatory evaluation, practicum and ensejo of experiences, challenges for the regulation 

and differentiation of practices and dissatisfaction with current practices. The analysis allowed 

to understand and demonstrate that teachers exercise quite refined practices of regulatory as-

sessment in their craft. Such practices, however, are based mainly on concepts and goals set 

individually and informed by knowledge and professional competencies. There is a distance, 

therefore, between the practices of teachers and pedagogical knowledge, which produces a 

number of difficulties such as frustration, fatigue, lack of opportunities, inhibition of regulatory 

practices and a sense of dissatisfaction with the collective work of formation. It was presented, 

as a result, the possibility that the tools mentioned by teachers to assist in a change of educa-

tional planning and at the same time, receive the education science a contribution to its exercise. 

 
Keywords: evaluation; competences; interpersonal relationship; formation in psychology.	
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ൡ INTRODUÇÃO 
 

A ciência é interessante, precisamente porque me diz 
respeito. É ela função humana, tanto quanto a respira-
ção: interessa existencialmente. Uma ciência integral-

mente objetiva seria desinteressante, desumana. A busca 
da objetividade científica está se revelando sempre me-
lhor, não como uma busca de ‘pureza’, mas como lou-
cura perniciosa. O presente exige que abandonemos o 

ideal da objetividade em prol de métodos científicos 
outros, intersubjetivos. (Vilém Flusser, Vampyroteuthis 

Infernalis). 

 

O empenho científico que procuramos traduzir nas páginas deste volume foi dirigido por 

interesses conscientes que detêm em seu centro, a intenção de investigar a avaliação do desen-

volvimento das competências interpessoais implicado na formação do profissional de Psicolo-

gia pelos cursos de graduação. Na prefiguração desse elã investigativo está, por um lado, o 

contexto da transposição didática desde as práticas que fazem parte das propostas educacionais 

contemporâneas para os cursos de graduação em Psicologia, sobretudo as referidas pelas Dire-

trizes Curriculares Nacionais (DCN) (BRASIL, ൢൠൠ൤) que estabelecem um eixo fundamental 

para a elaboração de currículos locais. Por outro lado, nosso exercício docente tornou impera-

tiva a implicação pessoal com o problema tomado como eixo da pesquisa. Reconhecemos que 

se o contexto educacional contemporâneo prefigurou nosso objeto de estudo, foi esse envolvi-

mento que nos inquietou e que o fez valioso o suficiente, problematizou-o, escolheu um método 

e se comprometeu com a empreitada.  

 A persecução de nossos objetivos teve a pretensão de contribuir para uma melhoria da 

formação dos psicólogos no que diz respeito às suas competências interpessoais, mas foi além. 

Pretendeu também contribuir para a avaliação do ensino-aprendizagem, pois partiu da confi-

ança de que os professores de Psicologia, amparados em suas competências psicológicas, po-

deriam fornecer subsídios para um aperfeiçoamento da regulação das aprendizagens dessas 

competências, tanto em função de uma compreensão crítica desse objetivo educacional, quanto 

dos recursos de que dispunham para acompanhar seu desenvolvimento na situação de en-

sino/aprendizagem. Essa intenção de resultados posteriores requereu demarcação de objetivos 

de pesquisa mais claros. 

Ao considerar a tendência ainda vigente, mas criticada, de educação centrada em compe-

tências, as teorias de avaliação (LUCKESI, ൢ ൠൡൡ; HADJI, ൢ ൠൠൡ; PERRENOUD, ൡ൩൩൩a) sugerem 

que um modelo formativo, pedagogicamente diferenciado e dirigido à regulação das aprendi-

zagens é correlato à ideia de competências de alto nível como objetivos. A conversão das teorias 
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à prática, todavia, tem sido grande desafio, mesmo quando se trata de setores mais técnicos ou 

intelectuais já conhecidos da educação tradicional. (DEPRESBÍTERIS, ൢൠൠ൥; DEMO, ൢൠൠ൤). 

Também neste pormenor, lidar com objetivos não tradicionais e com toda a experiência que 

extrapola os objetivos programados implica agravo das dificuldades. 

Philippe Perrenoud (ൢൠൠൢb; ൡ൩൩൥) assevera que o ensino/aprendizagem das competências 

demanda uma pedagogia clínica, fundamentado em uma epistemologia reflexiva que favoreça 

o diálogo recorrente e a democratização do ensino. Essas propostas, no entanto, encontram nu-

merosas barreiras, como a falta de insumos e a má formação dos professores, a carência de 

recursos avaliativos e a fragilidade de entendimento psicológico dos processos de aprendiza-

gem. No que diz respeito às competências para as relações interpessoais, é significativo consi-

derar que os modelos tradicionais valorizaram o cognitivo em detrimento do afetivo, o objetivo 

no lugar do subjetivo e o metódico em detrimento do pessoal, compondo, assim, um cenário 

especialmente desfavorável, malgrado a realidade da demanda. 

Observamos que perseveram, ao lado das propostas educacionais de vanguarda,  modelos 

pedagógicos mais antigos, voltados para a generalização, para a quantificação dos resultados e 

para a excelência relativa aos saberes intelectuais, extensível, no máximo, às habilidades es-

quemáticas. (LUCKESI, ൢൠൡൠ, ൢൠൡൡ; SORDI, ൢൠൠ൥; DEMO, ൢൠൠ൤; MAIA, ൢൠൠൣ; PERRENOUD, 

ൡ൩൩൩a). Perrenoud (ൢൠൠൢb) argumenta que podemos compreender esse fenômeno ao observar 

que com os novos objetivos e metodologias se imiscuem transposições didáticas conservadoras. 

Isso estabelece um retrocesso prático diante de um avanço teórico-programático. Para ele, a 

contextura sociocultural demanda proposições crítico-reflexivas, idealmente inseridas em uma 

pedagogia clínica, que diferenciam as práticas. Mesmo, porém, quando essas propostas são as-

sumidas, acabam, muitas vezes, sendo subvertidas, em alguma etapa de sua implementação, e 

se reduzindo, na prática, à reprodução das pedagogias tradicionais. Quando isso acontece, as 

avaliações abandonam mais uma vez a complexidade do ensino das competências, o que o torna 

difícil e, dada a necessidade de avaliar, até o impossibilita. 

Do ponto de vista educacional, esse foi o contexto que prefigurou nossa pesquisa e ense-

jou o objetivo de esclarecer como professores de cursos de graduação em Psicologia da cidade 

de Fortaleza, CE – tanto de instituições públicas quanto de particulares – avaliam o desenvol-

vimento das competências interpessoais de seus alunos no contexto da transposição didática 

das Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de Psicologia. Pretendemos, com isso, 

alcançar também alguns objetivos específicos: identificar as compreensões de competências 

interpessoais e avaliação que fundamentam o trabalho avaliativo dos professores, esclarecer as 

relações entre as formas de avaliação vividas no processo de ensino-aprendizagem nos cursos 
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de graduação em Psicologia e as concepções educacionais vinculadas aos objetivos contempo-

râneos de formação e identificar respostas inovadoras e dificuldades vividas pelos docentes em 

sua adaptação à nova realidade.  

Tal problema se articula em torno do reconhecimento de que o curso de Psicologia é, ao 

mesmo tempo, loco de intensa demanda pelo desenvolvimento de tais competências, em função 

das responsabilidades profissionais assumidas pelos psicólogos, e também cenário de atuação 

de professores psicólogos que, por definição (presume-se), dispõem de conhecimento acurado 

a respeito dos processos de aprendizagem e desenvolvimento das relações interpessoais. 

Nossa forma de compreender o problema nos levou a formular duas previsões – ou hipó-

teses, usando uma linguagem mais tradicional. Primeiramente, fundamentados em nossa expe-

riência e em parte da teoria que mais adiante será exposta, acreditamos que os professores de 

Psicologia deviam estar exercendo suas práticas avaliativas das aprendizagens de competências 

interpessoais sem teorização e planejamento educacionais muito precisos, fundamentados 

muito mais em seu domínio da Psicologia do que no da Pedagogia.  

Em segundo lugar, que a investigação de suas formas de trabalhar deva enriquecer, com 

prática e conhecimento vivos, as teorias educacionais, sobretudo as de avaliação do processo 

de ensino e aprendizagem, de forma semelhante ao que a psicometria contribuiu. (VIANNA, 

ൡ൩൩൧). Obviamente, neste último caso, temos o processo histórico para nos demonstrar que essa 

colaboração se efetivou, contribuindo para a constituição de uma avaliação por medidas que se 

consolidou na lógica dos exames educacionais. Em nosso caso, a previsão vai apenas até o 

ponto em que um horizonte de colaboração possa ser desvelado.  

Nossos resultados demonstraram que, com os ajustes adequados, essas previsões se con-

firmaram. Percebemos que os professores com os quais tivemos contato, muitas vezes proce-

dem avaliação criteriosa das aprendizagens de competências interpessoais, mas pouco ou nada 

se valem do auxílio da educação científica. Esta lhes é reconhecível na avaliação consolidada 

pelo sistema educacional que valoriza a função somativa, as provas e a quantificação dos resul-

tados – um retrato da lógica dos exames – que os professores pouco assinalaram como contri-

buinte para a avaliação dos referidos objetivos. Reconhecemos que a avaliação que sinalizam 

como apropriada, em seus entendimentos e na descrição de suas práticas, se dirige mais a uma 

avaliação reguladora contínua. 

A observação das concepções e práticas avaliativas relatadas pelos professores nos per-

mitiu, de fato, retornar às teorias da avaliação e reconhecer fatores vivenciais que facilitam ou 

estorvam o trabalho contínuo de regulação das aprendizagens em foco. Compreendemos as ati-

vidades práticas como a ferramenta central para a avaliação, desde que sejam acompanhadas 
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por bem conduzida reflexão. Além disso, fomos capazes de esclarecer alguns desafios funda-

mentais a serem superados, sobretudo: as imposições reacionárias do sistema educacional vi-

gente, inadequadas aos seus próprios objetivos propostos; a pouca consciência dos docentes 

quanto à avaliação propriamente educacional e os complicadores éticos que se estabelecem 

entre a mecanização dos modelos avaliativos e a relativa liberdade que deve existir para que 

haja uma adequada regulação das práticas. Dentre as principais condições para o exercício da 

avaliação pretendida, destacaram-se a necessidade de um compromisso pessoal do professor 

com a regulação, a abdicação da rigidez dos modelos tradicionais e a comunicação como mé-

todo educacional, com destaque para a realização do diálogo entre professor e aluno. 

Com isso, advogamos a tese de que as práticas inovadoras necessárias às avaliações de 

competências interpessoais já existem nas graduações em Psicologia, mas subsistem como des-

vio do modelo oficial de avaliação e o planejamento pedagógico em geral, o que limita seu 

âmbito de atuação. A mudança desse cenário retrata uma carência de que o núcleo operacional 

dessas práticas seja levado para dentro do planejamento educacional e do modelo de avaliação 

estabelecido. 

Antes de passar ao desenvolvimento de nossa pesquisa, acreditamos ser importante con-

siderar algumas das nossas escolhas temáticas e teórico-metodológicas; aquilo que acreditamos 

justificar nossa empreitada e expor, de maneira sucinta, a forma segundo a qual decidimos es-

truturar nosso trabalho. 

 

ൡ.ൡ Escolhas 
 

Desde que lemos pela primeira vez o texto da epígrafe deste capítulo, subscrevemos neste 

trabalho, por motivos pessoais e de experiência profissional, o posicionamento do filósofo 

tcheco. Não obstante, ao tratarmos de avaliação de competências interpessoais de forma, às 

vezes, intensamente teórica, pode parecer que nos afastamos demasiadamente do próprio cará-

ter interpessoal no sentido de uma objetivação extremada. Essa posição, todavia, não corres-

ponde às raízes deste estudo. Precisamos demarcar, desde o início, a nossa posição pessoal, 

para que o texto se proponha como abertura para uma interpessoalidade. A forma que encon-

tramos para tanto foi reconhecer e demonstrar, desde o início, que a pesquisa foi demarcada por 

escolhas que só podemos assinalar como pessoais. 

Por mais que tentemos justificar, e certamente o faremos, não o cumpriremos a contento 

com argumentos puramente científicos, pois eles são insuficientes para determinar se o trabalho 

seguirá um caminho teórico ou outro. A escolha de um viés mais humanista que estruturalista, 
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de um olhar para as relações mais pessoais que para a organicidade sociológica, de seguir ca-

minho qualitativo para a produção de significados: da forma que compreendemos, nada disso é 

resolvido completamente pelo rigor científico e pelas necessárias justificativas intelectuais, há 

um fator sentimental obrigatório que se assoma. Nessa posição estão nossos interesses, nossos 

valores sociais, expectativas científicas, aquilo que almejamos para a educação e para a forma-

ção dos psicólogos. Sob nosso ponto de vista, buscar uma objetividade pura seria nos descom-

prometer desses valores, o que não pretendemos. 

Para iniciar a exposição das escolhas que consideramos fundamentais, ressaltamos que o 

tema se mostrou relevante para nossa própria prática docente ao longo de alguns anos antes do 

início da pesquisa. A falta de subsídios pedagógicos e de uma formação docente suficiente sal-

tou aos nossos olhos. Foi no empenho de encontrar nas teorias educacionais um suporte para os 

problemas da vivência em cursos de graduação que descobrimos a carência de um estudo que 

propiciasse maior aproveitamento das práticas já experimentadas pelos docentes e, ao mesmo 

tempo, que melhor os pudesse amparar e, por conseguinte, melhorar a formação dos estudantes. 

Em segundo lugar, para a construção de nosso propósito investigativo, fundamentamo-

nos, sobretudo, nas produções de Philippe Perrenoud a respeito de conceitos fundamentais 

como a própria noção de competências, a avaliação formativa, a prática reflexiva e a pedagogia 

diferenciada. No decorrer do trabalho, para configurar uma teoria educacional sólida e sistemá-

tica o suficiente para consecução de nossos objetivos, os conhecimentos propiciados por John 

Dewey e Donald Schön tornaram-se indispensáveis e axiais para nossa compreensão, evento 

não previsto por nós, mas assumido ao longo do caminho. Recorremos, ainda, ao auxílio de 

outros estudiosos da área, como, Charles Hadji, Cipriano Luckesi, Lea Depresbíteris, Pedro 

Demo, Gimeno Sacristán e Regina Lemes de Sordi.  

Poderíamos ter adotado teoria diferente, de linha menos humanista, menos alvejados por 

críticas. Como brasileiros, a escolha de Paulo Freire nos seria até óbvia. Sob nossa forma de 

ver, todavia, Perrenoud articula elementos em seu discurso, tal como a pedagogia diferenciada, 

a problematização das competências, a prática docente e a educação democrática, de modo que 

não apenas toca pontos que fazem parte de nossos anseios e entendimentos relacionados à edu-

cação, mas também os põe em relação uns com os outros. Produzir conhecimentos amparados 

por esse ponto de vista, nos termos de Flusser, foi algo que nos interessou e que, ao mesmo 

tempo, nos pareceu possível. Tem proximidade com nossos valores e com nossos ideais. 

Perrenoud aliou, ainda, esses temas a uma teoria consistente e reconhecida sobre a avali-

ação do ensino-aprendizagem. Ao fazê-lo, todavia, não produziu uma teoria completa, fechada 

em si mesma e transferível diretamente para quaisquer contextos. Pelo contrário, produziu uma 
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que exige a reflexão sobre nossa realidade e preenchimento das frestas com nosso contexto, 

convite que não recusamos. 

O recurso às teorias educacionais, no entanto, não nos forneceu entendimento satisfatório 

do desenvolvimento das competências interpessoais em nível que nos parecesse suficiente para 

nossa interpretação das informações. Nosso método, como será explicado adiante, cobrava uma 

teoria genética e/ou estrutural e nós encontramos na Psicologia Analítica, fundada por Carl 

Gustav Jung (ൡ൨൧൥-ൡ൩൦ൡ), as duas coisas. Foi indispensável, porém, articulá-la com a teoria edu-

cacional de competências interpessoais para uma compreensão aprofundada do assunto. Não 

havendo estudo psicológico diretamente voltado para esse fim, tivemos que o realizar a nosso 

esforço, o que resultou em pesquisa teórica que nos forneceu os subsídios almejados. 

Por que não escolher a teoria da Abordagem Centrada na Pessoa, que dispõe de um capí-

tulo escrito por seu fundador sobre o desenvolvimento das relações humanas, ou as teorias de 

Buber e de Moreno, que bem sistematizam a vivência interpessoal, não é uma pergunta que se 

possa responder com termos puramente racionais. O caráter abrangente e sistêmico da teoria de 

Jung e o fato de dispor de um entendimento das relações sociais bastante generalizável se adi-

taram à experiência, de que já dispúnhamos, com esse sistema de pensar e fazer a Psicologia. 

Assim pudemos chegar a uma resolução.  

Fizemos, também, enfim, uma série de escolhas metodológicas. Optamos por trabalhar 

com discursos de professores que desejassem colaborar com a pesquisa. As entrevistas que com 

eles realizamos foram a fonte descritiva, crítica e vivencial da avaliação do ensino-aprendiza-

gem das competências interpessoais em cursos de graduação em Psicologia. As informações 

foram adquiridas por intermédio de entrevistas minimamente pré-estruturadas e interpretadas 

com o auxílio da orientação fenomenológico-hermenêutica de Paul Ricoeur, que nos permitiu 

considerar, com suficiente profundidade, as entrevistas realizadas em busca da consecução de 

nossos objetivos. 

 

ൡ.ൢ Justificativa 
 

Além de nosso interesse pessoal no tema, há algumas justificativas para a realização da 

pesquisa que deu origem a este volume a merecerem consideração. Uma delas foi a constatação 

de que a pesquisa no campo da formação em Psicologia, embora tendo acompanhado o desen-

volvimento das teorizações e das políticas do ensino superior, possui pouquíssima produção no 

que diz respeito à avaliação e, menos ainda, quando se especifica a avaliação no contexto novo 

das diretrizes curriculares nacionais para cursos de graduação em Psicologia (DCN).  
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O tema também se justifica por sua articulação em torno um problema geral – a avaliação 

do ensino-aprendizagem – que já apresenta numerosas vertentes e teorias e que, ainda assim, 

não fornecem respostas razoáveis para a realidade abordada: as competências interpessoais 

como objetivo da formação profissional.  

Por último, e mais importante, o problema aludido tem na Psicologia um de seus funda-

mentos, visto que essa disciplina se debruça sobre a gênese dos processos de aprendizagem/de-

senvolvimento das competências interpessoais. Assim sendo, ratificamos nossa hipótese de que, 

mesmo que os professores de Psicologia compartilhem da formação pedagógica deficiente co-

mum à maioria das áreas do ensino superior, é possível que possam, em decorrência de seu 

saber científico e profissional, apresentar saídas criativas capazes de contribuir para outras áreas 

afins caso sejam devidamente discutidas e divulgadas. 

Nossa experiência profissional, com efeito, nos forneceu evidências consonantes com al-

gumas produções acadêmicas acerca do cenário educacional (POPPE; BATISTA, ൢൠൡൢ; CAR-

NEIRO; TEIXEIRA, ൢൠൡൡ), sobretudo quanto às existências de grandes dificuldades em alcan-

çar um modelo de avaliação comprometido com o desenvolvimento das competências interpes-

soais, ou seja, com a aprendizagem do “ser” e do “conviver”. (DELORS, ൢൠൡൢ). As indicações 

mais flagrantes dessa realidade são: a própria escassez de discussão científica a respeito da 

avaliação educacional de competências, principalmente, mas não somente, das interpessoais e, 

o que ainda é mais preocupante, a admissão de que esse pormenor deva ser relegado a uma 

avaliação psicológica clínica ou psicométrica. (CARNEIRO; TEIXEIRA, ൢൠൡൡ; PERRENOUD, 

ൢൠൠൢb). É possível que tal perspectiva seja alimentada pela lógica do exame, ainda dominante, 

e pela sobrecarga de trabalho e formação pedagógica insuficiente dos professores. Essa dificul-

dade, vivida em nosso contexto, é indicada por educadores de nomeada, como Furlanetto e 

Holanda (ൢൠൠ൧), Luckesi (ൢൠൡൠ), Perrenoud (ൡ൩൩൩a), Demo (ൢൠൠ൤), Depresbíteris (ൢൠൠ൥) e Nóvoa 

(ൢൠൠ൧). Assim, nossa pesquisa se justificou cientificamente pelo intuito de abrir novos horizon-

tes para aproximar o que é preconizado pelo discurso educacional de vanguarda ao que é efeti-

vado na prática.  

Além disso, como cabe ao psicólogo o conhecimento e a investigação aprofundados das 

relações intra e interpessoais, a abordagem das práticas de professores psicólogos tendia a nos 

fornecer subsídios valiosos para a ciência da educação. Ao tratar com docentes da área, por 

princípio, dirigimo-nos a quem se ocupa profissionalmente da problemática das competências 

interpessoais, ainda que não o façam desde um substrato pedagógico. Alguns estudiosos 

(BRITO MENEZES, ൢൠൠ൧; MENEZES, ൢൠൠ൤) compreendem que o trabalho em sala de aula 

realiza uma etapa importante da transposição didática, conhecida como transposição interna, e 
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que isso se fundamenta em conhecimentos tácitos e em saberes de experiência. (PERRENOUD, 

ൢൠൠൢb, ൢൠൠൡ; SCHÖN, ൡ൩൨൧). Foi essa linha de raciocínio que nos permitiu chegar à hipótese de 

que a prática dos professores de Psicologia pode, e bem, nos fornecer saídas criativas e atitudes 

que possam servir de parâmetro para uma reflexão crítica e abrangente no campo da educação, 

contribuindo mais largamente para a sedimentação da educação centrada em competências. 

A investigação se justificou, portanto, pela tentativa de buscar respostas para uma série 

de questionamentos fundamentados em conhecimentos educacionais: como tem sido praticada 

a avaliação do desenvolvimento das competências interpessoais nos cursos de formação de psi-

cólogos? Como esse exercício responde aos ideais de avaliação de competências preconizado 

pelos estudiosos da área? De que maneira essa prática pode contribuir para uma efetivação das 

propostas educacionais de vanguarda e em que aspectos pode ela se beneficiar das teorias? 

 

ൡ.ൣ Estrutura 
 

Organizamos o desenvolvimento e a exposição de nosso trabalho em seis capítulos que 

cumprem três funções primordiais de nossa metodologia. Três deles representam a prefigura-

ção de nosso estudo, expressando, da melhor forma possível, o contexto e os pressupostos de 

nosso objeto mais específico: as entrevistas com os professores. Um outro, adicionou-se como 

configuração teórica necessária para suplementar o conhecimento haurido para construção dos 

capítulos iniciais. É o produto de uma reflexão que, portanto, não fazia parte do contexto ante-

rior à pesquisa. Na medida em que foi produzido, passou a prefigurar as entrevistas por ser parte 

de nossos pressupostos quando da realização delas. A configuração do nosso texto a ser inter-

pretado se realiza no capítulo subsequente enquanto, na curta seção final, cumprimos a última 

etapa de nosso método, a refiguração em que deriva nossa interpretação. 

Avaliação Educacional das Competências é a contextualização do cenário educacional e 

dos pressupostos sobre os quais se fundou nosso problema. Expusemos o cenário educacional 

pertinente, demarcamos nossa posição epistemológica e desenvolvemos, o quanto pareceu ne-

cessário, as teorias educacionais, sobretudo as de avaliação, que nos embasaram. 

Em Problemas Relativos à Formação em Psicologia, expusemos o significado histórico 

da formação em Psicologia no Brasil por meio dos cursos de graduação e discutimos os valores 

científicos e profissionais da Psicologia que impõem dificuldades para se pensar a formação. 

Baseado nessas premissas, abordamos as Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de 

Graduação em Psicologia (DCN) para uma demarcação mais precisa de nosso problema de 

investigação. 
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O capítulo que é ao mesmo tempo configurativo (da produção teórica que ele apresenta) 

e prefigurativo (das entrevistas que são nosso objeto de interpretação) foi intitulado Do Desen-

volvimento das Relações Interpessoais. Organizamos, ali, as formas segundo as quais as várias 

teorias do desenvolvimento adulto têm (ou não) contribuído para a área da educação. Isso serviu 

de contextualização para a parte final da seção, que tratou da teorização sobre o desenvolvi-

mento das relações e competências interpessoais de acordo com a Psicologia Analitica. 

O Percurso Metodológico é onde expusemos o caminho de investigação que propusemos 

para a pesquisa e relatamos as dificuldades encontradas em sua execução, bem como as solu-

ções que pudemos propor. Desenvolvemos, ali, as ideias centrais da proposta interpretativa de 

Paul Ricoeur, ajustadas ao problema que precisamos abordar. 

Em Configuração das Entrevistas, desenvolvemos a análise de nossas entrevistas, orga-

nizada de acordo com os principais eixos de significado que pudemos compreender por meio 

da interpretação. Primeiramente expusemos as concepções gerais sobre avaliação e competên-

cias para, em seguida, configurar os principais aspectos das experiências dos docentes conforme 

os percebemos. Estes últimos foram: avaliação como regulação, prática reflexiva, desenvolvi-

mento formal das competências interpessoais, critérios para a avaliação reguladora, o praticum 

e a propiciação de experiências, desafios para a regulação e diferenciação das práticas e, por 

fim, a insatisfação com as práticas atuais. 

Refiguração é a sessão que conclui nossa interpretação, com um reposicionamento de 

nossa leitura no mundo participativo que deu origem ao problema investigativo. Nesse seg-

mento, reavaliamos nossas previsões e elucidamos os significados produzidos. 

Tendo assim apresentado nossa proposta e a forma como a executamos, sigamos para o 

seu desenvolvimento. 
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ൢ AVALIAÇÃO DO ENSINO-APRENDIZAGEM ANTE AS COMPETÊNCIAS 
 

 

A elaboração de nosso problema de investigação educacional engajado com nosso con-

texto demandou um conjunto de recursos teórico-filosóficos sem os quais as experiências que-

dariam simples obstáculos, e não motivo de pesquisa. Para que nos aprofundemos no problema 

e no estudo propriamente dito, pois, é necessário que exponhamos os pressupostos que o fun-

damentam, sobretudo intelectuais, mas também morais no sentido em que os defendemos, re-

conhecemos sua influência sobre nosso agir e nos comprometemos com eles para o curso de 

nossas perquirições.  

Assim sendo, organizamos a nossa exposição desde uma consideração de nossa posição 

no cenário educacional. A seguir, demarcamos nossa posição epistemológica e correlacionamos 

as principais teorias que nos embasam com ela. Partimos, então, para uma articulação do pro-

blema da avaliação educacional com o problema da educação por competências e cuidamos 

também da definição destas últimas. A exposição se encerra com a proposta de avaliação con-

tínua e de regulação das aprendizagens, conforme proposta por Perrenoud, que responde ao 

pluriperspectivismo da noção de competências. 

Parte de nosso fundamento mais importante diz respeito à ideia de transposição didática 

e da teoria genético-estrutural de desenvolvimento das relações interpessoais. Essas teorias se-

rão abordadas nos dois capítulos seguintes, onde encontram melhor contexto. 

 

ൢ.ൡ Um sentido no horizonte educacional 
 

Uma vez que nosso estudo foi proposto por intermédio de um conjunto de escolhas, de-

mandou, em seu decurso – e também agora, em seu relato escrito –, um conjunto de cuidados 

que requerem exposição. Em primeiro lugar, exigiu assumir como indispensável a consideração 

das diversas tendências da educação e a admissão de um dos pontos de vista possíveis como 

eixo condutor capaz de auxiliar na produção de um argumento para o diálogo. Esclarecer essa 

perspectiva deriva como fator obrigatório. Para realizá-lo, consideramos seus aspectos históri-

cos e epistemológicos fundamentais. 

Além disso, trabalhamos com aspectos específicos da educação que não são privilégio da 

tendência escolhida, sobretudo as noções de avaliação e de competência. Elas possuem, tam-

bém, histórias plenas de definições divergentes e imprecisões que carecem de exposição cuida-

dosa, tanto no que diz respeito à sua singularidade quanto em sua relação com a educação em 
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geral.  Para que as definições encontrem articulação coerente com a educação é necessário de-

finir o substrato epistemológico sobre o qual nos firmamos e articulá-lo, ao menos, com três 

grandes eixos que norteiam este trabalho: a teoria de Phillipe Perrenoud, de onde haurimos os 

principais embasamentos a respeito de educação, avaliação e competência; a psicologia de C.G. 

Jung, à qual recorremos como teoria genético-estrutural do desenvolvimento das competências 

interpessoais, e, enfim, o método fenomenológico-hermenêutico conforme compreendido por 

Paul Ricoeur, alicerce de nossa metodologia. 

Assim sendo, nesta seção discorreremos acerca das concepções pedagógicas de Perre-

noud inseridas em um contexto histórico-epistemológico. Adicionalmente, realizaremos uma 

aproximação das teorias de Jung e Ricoeur a esse contexto. Deixaremos, pois, o aprofunda-

mento das noções de avaliação e competência para seções ulteriores. 

 

ൢ.ൡ.ൡ Inserção cultural 

 

No século XIX, a educação formal, que iniciava sua fase científica marcada pela ascen-

são da burguesia que, articulou a ideia de “educação para todos” – institucionalizada como 

“escola para todos” – consonante com a mentalidade iluminista, que atuasse como antídoto 

contra a ignorância para promover equalização social. (SAVIANI, ൡ൩൩൩) Implementou-se uma 

escola que valorizava o poder pessoal do professor, a racionalidade dos procedimentos, a pro-

dutividade e os saberes disciplinares em uma pedagogia prescritiva. O projeto soçobrou diante 

do fracasso escolar, da evasão, das dificuldades de acesso e, principalmente, do fato de que nem 

todos os educados compactuavam com os interesses da classe dominante, o que configurou 

obstáculo para os interesses da burguesia.  

A classe ascendente se tornou, progressivamente, a regente da segregação, selecionando 

quem merecia e deveria ser educado e como. Com isso, retomou as rédeas do controle educa-

cional de acordo com seus interesses, aliada aos ideais do Iluminismo e do Positivismo. Essa 

dominância burguesa deixou profundas influências sobre o fazer escolar e universitário e defi-

niu, também, muito do avanço da profissionalização do trabalho e da formação de profissionais, 

deitando as raízes positivistas do racionalismo técnico na sociedade. (SCHÖN, ൡ൩൨ൣ). 

Por volta da virada para o séc. XX, surgiu um movimento reativo que, fundamentado, 

sobretudo, em estudos de Biologia e Psicologia, e resgatando pensamentos como os de Schiller 

(ൡ൧൥ൠ-ൡ൨ൡ൥), Pestalozzi (ൡ൧൤൦-ൡ൨ൢ൧) e Hölderlin (ൡ൧൧ൠ-ൡ൨൤ൣ), reconhecia a exclusão social, não a 

ignorância, como fator de marginalização e, por isso, detinha ideais inclusivos, como nos pen-



ൢ൧ 
 

samentos de Dewey e Montessori. (SAVIANI, ൡ൩൩൩). A tendência pedagógica derivada, conhe-

cida como escola nova, valorizou iniciativas individuais e a função docente de estimular e ori-

entar as aprendizagens. Fracassou em função dos altos custos e das dificuldades operacionais, 

o que a levou a se tornar privilégio da elite, na contramão de seus ideais. Suas metas ficaram 

enraizadas no espírito educacional, porém, sobrevivendo em correntes humanistas e progres-

sistas, mas seu método foi irremediavelmente condenado por sua insuficiência. 

Enquanto se alternavam os esforços entre as generalizações segregantes da tendência ra-

cionalista técnica e a inclusão impraticável dos indivíduos em torno da ideia de educação para 

todos, consolidou-se a responsabilização da instituição escolar pela educação – notadamente 

educação de crianças e jovens – traduzindo em prática social um ideal ilustrado. Embora tal 

supervalorização da instituição escolar tenha sido questionada, por Dewey (ൡ൩൧൨), Jung(ൡ൩൩൩b), 

Rogers(ൡ൩൨൥), Paulo Freire(ൡ൩൨൧) e praticamente todos os pensadores da Psicologia que se em-

penharam no problema escolar, ela avançou. 

Com efeito, o declínio do escolanovismo levou ao recrudescimento da responsabiliza-

ção da escola. (SAVIANI, ൡ൩൩൩). O mundo, sobretudo o mercado, exigiu dela mais eficiência, 

abrangência e objetividade. A racionalidade-técnica ganhou força, como resposta. A escola se 

abriu à ideia de produção em massa, abraçou metas e métodos liberais e neoliberais, padronizou 

ao extremo os procedimentos em desfavor das relações, enfatizou o poder do professor, os sa-

beres disciplinares e o direcionamento para o mercado. Cindiu de forma mais contundente a 

escola “científica”, no que se inclui o ensino universitário, responsável pela formação das elites, 

e a escola técnica, a qual cabia a formação da mão de obra. (SAVIANI, ൢൠൠ൧, ൡ൩൩൩). 

Donald Schön (ൡ൩൨ൣ), ao comentar a hipervalorização das profissões em meados do 

séc.XX nos EUA e seu consequente declínio, discutiu o modelo racionalista técnico de modo a 

subsumir as educações técnica e científica na mesma compreensão. À época do pós-guerra ins-

talou-se a crença de que as profissões teriam resposta para tudo. Tal eficácia se fundamentava, 

mormente, sobre o fato das profissões serem reconhecidas como ocupações altamente especia-

lizadas, fundadas no campo de conhecimentos que o especialista supostamente comanda e na 

técnica de produção ou aplicação do conhecimento que o especialista domina ou deve dominar. 

No topo da hierarquia dos valores do racionalismo técnico estava, portanto, o conhecimento 

transferível de conhecedor (professor) para desconhecedor (aprendiz) e aplicável em diversos 

contextos análogos. Em seguida, encontrava-se o conjunto de técnicas (engenharia) de aplica-

ção da ciência. No patamar mais inferior, todas as habilidades e atitudes relacionadas à vida 

extrínseca ao saber racional. Por esse motivo, eram essas últimas as mais desvalorizadas tam-

bém no contexto educacional, fosse na educação voltada para o “saber racional”, conhecimento 
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teórico, ou para o “saber técnico”, profissional. 

A sobrevalorização das profissões começou a ruir na medida em que a história fornecia 

evidências empíricas e quotidianas de que "[...] complexidade, instabilidade e incerteza não são 

removidas pela aplicação de conhecimento especializado a tarefas bem definidas". (SCHÖN, 

ൡ൩൨ൣ, p.ൡ൩). Na melhor das hipóteses, o conhecimento prévio auxiliaria uma articulação das 

situações complexas e incertas da vida na forma de problemas. Mas a ciência – e a educação 

que era “positivamente” sua serva – pouco ou nada se ocupava de tais coisas. No cerne dessa 

ruptura se localizava uma tensão importante, entre a generalização e institucionalização do pro-

cesso educacional em confronto com os valores circunstanciais, relacionais e subjetivos. 

Do lado acadêmico-científico, a posição da escola que seguia as linhas do racionalismo 

técnico foi acossada por teorias críticas, sobretudo as teorias crítico-reprodutivistas (SAVIANI, 

ൡ൩൩൩) que condenaram a instituição escolar, ao mesmo tempo expressando e impulsionando a 

descrença na instituição escolar. Os exemplos mais contundentes são as teorias de Bourdieu e 

Passeron (ൢൠൡൠ) e de Louis Althusser (ൡ൩൧൧) que, em linhas gerais, reconheciam na escola uma 

ferramenta de violência com grande importância na perpetuação das diferenças sociais e da 

exploração das classes não hegemônicas. A escola abordada era reconhecida vasta e – talvez – 

unicamente, como escola burguesa positivista, tal qual o ideal dessa classe ao cabo do séc. XIX. 

Tanto a racionalidade técnica quanto a escola entraram em crise. Contra a primeira, 

ainda se implementa grave batalha, mas a segunda passou a ser revista, reformulada. Surgiram, 

inicialmente, visões progressistas, crítico-transformadoras, que levam em conta as análises crí-

ticas para atender um conjunto de demandas sociopolíticas. Mais adiante, no Brasil e alhures, 

ganharam espaço, já ao final do século passado, tendências crítico-reflexivas, democráticas e 

sociointeracionistas, enfatizando valores como a cidadania, a autonomia, o espírito crítico, a 

formação de competências e a ação transformadora. (LIBÂNEO, ൢൠൡൠ; ൡ൩൨൩). 

Insurgiu uma nova visão que ganhou alcance ocidental e que tentou articular toda a 

construção que efervescia. Os fundamentos admitidos pelo relatório da Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) como horizontes educacionais para 

o séc. XXI (DELORS, ൢൠൡൢ) ilustram bem essa tendência. Quatro pilares foram referidos: 

aprender a conhecer, que se refere aos saberes disciplinares e intelectuais; aprender a fazer, 

relacionado sobretudo às habilidades; aprender a conviver, que diz respeito às relações inter-

pessoais, à participação crítica em grupos e à interação com as diferenças; e, enfim, aprender a 

ser, que atenta para a personalidade como um todo, destacando-se os aspectos da autonomia, 

discernimento, responsabilidade pessoal e, sobretudo, uma perspectiva de que o homem indivi-

dual é multidimensional e suas dimensões não podem ser desprezadas pela educação. Isso inclui 
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sua personalidade e suas realidades circundante e participante, como o defenderam pensadores 

como Paulo Freire (ൡ൩൩൦) e Selma Garrido Pimenta (ൢൠൡൠ) no Brasil e Philippe Perrenoud 

(ൢൠൠൢa) e Antônio Nóvoa (ൢൠൠ൩, ൢൠൠ൧) no exterior. 

De certa maneira, a perspectiva pra o séc. XXI é uma reação ao modelo do racionalismo 

técnico instalado na educação mundial como um todo e no Brasil de maneira específica. Essa 

reação já vinha se consolidando nas últimas décadas do século XX, mas era nutrida por um 

histórico bastante mais antigo de ideias educacionais. Assim, para compreendermos o contexto 

nacional recente dos posicionamentos educacionais e nos posicionar, é mister um breve olhar 

histórico. 

As tendências que constituem o cerne das tensões educacionais radicam-se, até certo 

ponto, nos primórdios gregos da educação ocidental. No período clássico, o intelecto e o saber 

erudito não estavam isolados da moral e da ética, tampouco do compromisso político. Para 

Sócrates, p.ex., o mal era idêntico à ignorância e, por isso, o conhecimento derivava inexora-

velmente do exercício do bem. (PLATÃO, ൢ ൠൠ൨). Conhecer o bem era, portanto, propósito axial 

de sua filosofia, visto se tratar de condição do ser e da existência, inclusive da própria razão. 

(PLATÃO, ൡ൩൤൨). 

A razão assumiu, porém, desde Descartes (ൡ൩൨ൣ), outro estatuto na medida em que o 

sujeito foi identificado com o intelecto, tornou-se problema central da filosofia e foi dado como 

conhecível. Com suporte nessa certeza primária, também seria possível conhecer os objetos do 

mundo, e até mesmo Deus, por meio da dedução lógica fundada em modelos matemáticos e no 

método escolástico. Certamente a primazia da razão até mesmo em relação a Deus só se instalou 

do cogito em diante e o abandono dos problemas metafísicos foi uma faceta do progresso da 

ciência moderna, mas o trabalho metódico e exaustivo do intelecto já fora sedimentado pelo 

espírito escolástico. (JUNG, ൡ൩൩൨).  

Desde Descartes, o pensamento ocidental elevou esses modos de funcionamento racio-

nais para outro patamar. Com o avanço das correntes antropocêntricas e científicas, admitiu-se 

que por meio da busca de ideias claras e distintas, o homem seria capaz de se posicionar cons-

cientemente não apenas diante de si, mas também das coisas e dos outros. Seria capaz de co-

nhecer e, com a chegada do pensamento positivista, de prever e controlar a natureza por meio 

da ciência racional e materialista. O eu pensante seria, assim, dotado de autonomia, de autode-

terminação, o que aumentava enormemente sua responsabilidade e demovia qualquer pensa-

mento de toma-lo como objeto de uma ciência. 

Essa inclinação racional, ainda antes de sua culminância, foi dominante na implemen-

tação da educação formal no Brasil. (SAVIANI, ൢൠൠ൧). Antes das ideias pombalinas chegarem, 
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os jesuítas já estruturavam seus métodos em torno dos modelos escolásticos de racionalidade 

minuciosa e contundente. Consoante Flavio Rey de Carvalho (ൢൠൠ൧), o iluminismo luso-brasi-

leiro foi sedimentado a seguir – por Pombal e na Viradeira durante o reinado de Dª Maria I – 

com formato atípico em relação ao que se pensava no restante da Europa, pois menos enraizado 

em um desenvolvimento social das ideias do que em um desejo por reconquistar o status lusi-

tano do séc.XVI. Diferente do que ocorria em outras nações, em Portugal o Iluminismo não se 

opunha diretamente à fé e ao catolicismo, o que o levou ao recrudescimento dos posicionamen-

tos tomistas da pedagogia jesuítica. Configurou-se, assim, um tipo de defasagem que o filósofo 

tcheco Vilém Flusser (ൡ൩൩൨) reconheceria, em sua análise fenomenológica do brasileiro, como 

um dos invariantes do nosso povo. A Educação nacional assumia, assim, de forma particular, a 

esperança de uma razão suficiente sobre o sujeito, o que prosseguiu no seu cerne até o séc. XX. 

(SAVIANI, ൢൠൠ൧). 

Na Europa, o séc. XIX já pusera em crise essa leitura racional, sobretudo sob o poder 

do espírito germânico que constituiu, de certa forma, o seio da Pedagogia e Psicologia científi-

cas, nas figuras de Pestalozzi e Herbart, por um lado (ARANHA, ൢൠൠ൦), e de Wundt e Freud, 

pelo outro (FIGUEIREDO; SANTI, ൡ൩൩൧). Os chamados filósofos da desconfiança, Marx, Ni-

etzsche e Freud, argumentaram que o eu não detinha tanto poder de determinação como o queria 

o pensamento moderno, sobretudo o ideal Iluminista. Enquanto Marx apontou determinações 

socioeconômicas do sujeito, Nietzsche condenou flagrantemente a filosofia ocidental raciona-

lista, desde Sócrates.  

O clima de efervescência, sobretudo germânica, da crise do sujeito e do saber intelectual 

puro, ensejou numerosas mudanças no pensamento educacional da Europa – com Montessori e 

Fröbel, p.ex. – e, um pouco depois, no estadunidense, como o atestam as proposições de Dewey 

(ൡ൩൧൨). Não foi suficiente para reter o avanço da escola científica ou do racionalismo-técnico, 

mas os pôs em xeque com propostas inovadoras. 

No Brasil, essa contestação não principiou da mesma maneira, embora um século depois 

viesse a culminar em uma abertura de horizontes educacionais que deixaria um positivista ilus-

trado em choque (como exemplificado com o relatório da UNESCO). Ao menos até que sur-

gissem correntes nacionais de relevo como aquelas encabeçadas por Anísio Teixeira, Paulo 

Freire, Demerval Saviani e a escola crítico-reflexiva, o pensamento pedagógico brasileiro con-

tinuou a operar por um ajustamento de teorias importadas ao seu modo de funcionar. Acorriam 

novas tendências, assim trazidas, desenraizadas do espírito que as promoveu. Muitas novas ten-

dências teóricas e políticas se estabeleciam sem que se fizesse uma revisão mais profunda das 
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atitudes e dos modelos operacionais vigentes ou, tampouco, uma consideração dos pressupos-

tos. Isso se ilustra com uma experiência anedótica, mas real, relatada por uma professora1. 

Em uma mesa redonda da qual participava, exibiu para sua audiência um trecho de certas 

diretrizes para avaliação da aprendizagem dos estudantes. O modelo foi facilmente assimilado 

pela audiência ao contexto atual da educação. O debate foi mobilizado enquanto diversos pro-

fessores reconheciam em seu cotidiano laboral aquelas práticas, obviamente passíveis de crítica 

e reflexão. Foi então que a palestrante chamou atenção para um detalhe, grafado em letras mi-

údas na parte inferior da imagem projetada e passado, até ali, despercebido. Era um fragmento 

da Ratio Studiorum! Cabe questionar: Caso soubessem de antemão que se tratava de um pro-

grama tão “defasado”, haveria ainda espaço para que a identificação (real) viesse à tona? Ou se 

teria imposto o jugo intelectual, ocultando-a? Não é possível prevê-lo, mas é plausível indagar 

a respeito da relação entre resposta teórica, crítica e autocrítica, esta última divisada, ao menos, 

no pasmo diante do trote consumado. Quando observamos que um rígido documento jesuítico 

ainda encontra ressonância em nossas práticas admitimos a hipótese de que há algum sedimento 

histórico que permaneceu inabalado e que atua livremente em razão do nosso desconhecimento 

e malgrado as investidas das escolas tradicional e nova e da Pedagogia Crítica, p.ex. 

Jesus Pascual (ൢൠൡൣ) alertou para o fato de que a apreciação dos objetivos reais da edu-

cação requer conhecimento sobre a concepção ou o modelo de homem e sociedade em que ela 

se assenta. Ora, posto nos termos de qualquer questionamento da autodeterminação iluminista, 

explicitar os modelos requer, além daquilo que está acessível à consciência, também o que é, 

ao menos imediatamente, inacessível: os pressupostos tácitos, inconscientes. Nesse, campo, ob-

viamente, só resta aos investigadores caminhar por sendas hipotéticas, visto que inconsciente é 

justamente aquilo que não se sabe e que só é reconhecível por seus efeitos, que podem ser 

submetidos à observação para a produção de inferências. Além disso, o investigador também 

possui seus próprios pressupostos tácitos, sejam eles semelhantes – como se dá em uma pes-

quisa participativa em seu próprio contexto – ou dessemelhantes – como é o caso da pesquisa 

antropológica ou etnográfica em culturas alheias – o que exige exercício de reflexão profundo 

e, em parte, derrisório, visto que a autoelucidação plena não parece possível. No máximo se 

opera uma consideração profícua para a abertura de novas formas de conceber velhos processos. 

Seguindo esse argumento, consideramos imperioso refletir sobre o modelo de homem 

                                                 
1 O evento foi o II Fórum de Linguística Aplicada e Ensino de Línguas, em ൢൠൡൠ. O relato da experiência foi 
feito durante a disciplina de Avaliação do Ensino-Aprendizagem, ministrada pelas professoras Tania Vicente 
Viana e Maria Isabel Filgueiras Ciasca no semestre de ൢൠൡൣ.ൡ no Programa de Pós-Graduação em Educação da 
Universidade Federal do Ceará. 
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em operação ao ajuizarmos sobre a operacionalidade de objetivos das teorias, políticas e pla-

nejamentos educacionais. Algumas posições teórico-epistemológicas são consideradas defasa-

das, ultrapassadas ou, ao menos, demodé. Ao admitir situações como aquela em que a profes-

sora apresentou à audiência o trecho da Ratio Studiorum, podemos verificar o reconhecimento 

púbico do modelo em ação, muito embora não se encontre quem defenda seu exercício. O 

mesmo acontece em plano teórico, quando encontramos críticas a pensamentos pedagógicos 

como os de Maria Montessori e de John Dewey, mas ainda os encontramos, em muitos aspectos, 

sobrevivendo em posicionamentos de vanguarda, mesmo quando não referidos. É o que acon-

tece, por exemplo, na crítica ao modelo de avaliação educacional por exames de excelência 

(PERRENOUD, ൡ൩൩൩a, LUCKESI, ൢൠൡൡ, ൢൠൡൠ), que fazem recordar as críticas semelhantes de 

Maria Montessori. (SANTOS, ൢൠൡൣ; MONTESSORI, ൢൠൡൢ). Da maneira análoga, as críticas 

que, por um lado, enfatizam demasiada e/ou unilateralmente a responsabilidade educacional no 

indivíduo (PIMENTA, ൢൠൡൠ) ou, pelo outro, responsabilizam exageradamente as instituições 

(escola, políticas, teorias) (NÓVOA, ൢൠൠ൧; PERRENOUD, ൢൠൠൡ) fazem eco ao pensamento de 

John Dewey (ൡ൩൧ൡ).  

Quando olhamos do ponto de vista do avanço das teorias e dos modelos educacionais, 

há várias gerações de pensamento pedagógico posteriores aos jesuítas, a Montessori e a Dewey. 

Nesse sentido, são teorias ultrapassadas, defasadas. Tal justificativa só se sustenta sob o ângulo 

que destaca o ajustamento das novas teorias a renovadas linguagens e ao contexto histórico 

recente. O mesmo julgamento não condiz, todavia, com a constatação de que muito da exigência 

de revisão de princípios educacionais encontrada nas obras de Montessori e Dewey se coaduna 

facilmente com algumas das reflexões educadores dos sécs. XX e XXI, incluindo-se os pensa-

dores da avaliação educacional.  

A crítica que se preserva atual a respeito da visão de homem e de sociedade que trans-

parece nas práticas é ainda mais antiga, longínqua e abrangente. Reporta a atitudes já comba-

tidas por pensadores como Pestalozzi, que, no séc. XVIII, já almejava uma educação integral e 

universal que alcançasse mais que a burguesia e seus ideais (ARANHA, ൢൠൠ൦), e Nietzsche, 

que golpeava com seu martelo a erudição de camelo (NIETZSCHE, ൢൠൡൡ) do pensamento mo-

derno que deixou seus frutos pedagógicos no instrucionismo herbartiano.  

No contexto da virada do século, o pensamento pedagógico brasileiro se inteirava das 

questões globais, podendo participar dos círculos de discussão das novas perspectivas educaci-

onais. No entanto, aqui destacadamente, grande diversidade de problemas ainda se estabelece, 

como, no nosso eixo de interesse mais específico, a grande atenção dada à preparação para os 

exames de excelência – sobretudo aqueles de abrangência nacional e os seletivos para entrada 
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na universidade – e para a avaliação institucional se confronta com os novos caminhos e for-

matos apresentados pela pesquisa educacional. Em suma, é possível asseverar (JESUINO, 

ൢൠൡ൤)2 que ainda é característico da educação brasileira,  tomar medidas teoréticas, políticas e 

tecnológicas como agente de mudança para um mudo excessivamente racionalista, generali-

zante, segregativo e alienado, suportado pela desvalorização do sujeito. As perspectivas teóri-

cas, decerto, abrem horizontes reflexivos, enquanto as medidas políticas oferecem condições 

de realização para sua implementação, para a conversão de modelos em ato.  

As teorias podem, não obstante, subsistir como argumentos puramente verbais (JAMES, 

ൡ൩൧൨) e as medidas políticas podem se tornar inócuas se não há material humano para suportá-

las em ação. No dizer de Charles Hadji (ൢൠൠൡ), quando trata da mudança da avaliação somativa 

para a formativa, para a transformação não importa tanto a técnica aplicada quanto quem a 

habita. Essa ideia foi também apresentada por Perrenoud, Dreyer e Rischbieter (s/d), em termos 

quase idênticos, quando escreveram “nenhuma estrutura é eficiente por si só. O essencial está 

na forma como ela é habitada”. E assim, nosso cenário resguarda traços marcantes do que foi 

questionado há tantos anos por Paulo Freire (ൡ൩൨൧), uma condição que carece fortemente de 

levar em conta sua realidade imediata, sua história, seus fundamentos. Assim, assumir as pro-

postas para a educação mundial parece fazer sentido em nossa realidade, pois com nossas difi-

culdades nos encontramos em meio à caminhada para uma educação multifacetada como a que 

foi proposta no documento da UNESCO. 

Em nosso caso, a configuração dos dados educacionais circundantes em problema de 

pesquisa foi prefigurada, em grande medida, pela teoria de Philippe Perrenoud tanto por ela 

promover questionamentos correlacionados com nossos eventos mais imediatos quanto pela 

multiplicidade de ângulos pelos quais ele aborda a educação. Além do fato de ser referência 

importante no campo da avaliação do ensino-aprendizagem, seus estudos – e de seus correligi-

onários – abordam problemas como a profissionalização do professor, a diferenciação da peda-

gogia e a democratização da educação. Revelam oposição direta ao fracasso escolar, tema ana-

lisado e desconstruído em sua obra. Além disso, as produções do pensador suíço apresentam 

caráter prático distintivo (ൢൠൠൢ, ൡ൩൩൩) diante de problemas não apenas da educação europeia, 

mas do mundo, dada a conexão mais estreita, em nossos dias, das pesquisas em nível mundial. 

Em decorrência de seu direcionamento incisivo ao seu contexto mais próximo, suas ideias por 

vezes carecem, muitas vezes, de sistematicidade metodológica clara.  

                                                 
2 No ensaio referido, lançamos um olhar psicológico ao problema da subsistência inconsciente de princípios ditos 
ultrapassados pelo discurso consciente. Não cabe aqui se aprofundar o argumento. 
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Seus temas de interesse se interconectam sem que ele proponha, de fato, subsumi-los 

em um sistema teórico amplo, tampouco articula uma proposta epistemológica fundamental 

para suportar todas as ramificações de seus estudos. Há, contudo, cá e lá, remissões mais ou 

menos diretas a sustentáculos epistemológicos com os quais seu pensamento se relaciona. Sua 

orientação pragmática é o mais contundente exemplo, pois demarca sua vinculação a problemas 

vividos em sua sociedade e o caráter provocativo e responsivo, em certa medida, às críticas 

reprodutivistas. Essa é a principal guia para o estudo de seus pressupostos epistemológicos, à 

qual é necessário articular a educação do profissional reflexivo, proposta por Donald Schön 

como resposta epistemológica ao desamparo em que a educação se encontrou diante do declínio 

da confiança nas profissões. 

Um retrato geral de seu pensamento precisa partir, em nosso caso, da forma segundo a 

qual ele desenvolve o problema da avaliação educacional – especialmente a do ensino-aprendi-

zagem. Sua visão de avaliação é ao mesmo tempo tempo inovadora e articulada com pensa-

mentos como o de Cronbach (ൡ൩൦ൣ) e Scriven (ൡ൩൦൦). Para ele, o propósito da avaliação não 

deve ser a hierarquização de excelências, que só legitima o fracasso, mas a regulação das apren-

dizagens (PERRENOUD, ൡ൩൩൩a). Avaliação educacional precisaria acompanhar o educando ao 

longo de sua aprendizagem e fazer interferências suficientes para que cada aprendiz fosse capaz 

de adquirir o domínio necessário dos saberes, habilidades e competências implicados no seu 

processo de aprendizagem. No entanto, argumenta, uma avaliação desse tipo somente encontra 

campo propício em uma educação diferenciada que se empenhe na individualização das con-

dutas pedagógicas. 

Em tal proposta, o professor se vê diante de desafio sem precedentes, pois compreende 

que “[...] não conhece de antemão a solução dos problemas que surgirão em sua prática; deve 

construí-la constantemente ao vivo”. (PERRENOUD, ൢൠൠൢb, p.ൡൡ). Marcados por profundo e 

abrangente habitus3 pedagógico tradicional – em que se destaca o poder do professor, a instru-

mentalidade dos procedimentos e os currículos prescritivos – os professores se veem, de forma 

recorrente, desamparados, inseguros e despreparados.  

Perrenoud destacou, reiteradas vezes (ൡ൩൩൩; ൢൠൠൠ; ൢൠൠൡ; ൢൠൠൢ) as dificuldades enfrenta-

das pelos professores para a admissão de uma pedagogia diferenciada, orientada por um proce-

dimento pedagógico clínico. O motivo fundamental é que o centro do processo educacional já 

não se localiza em uma suposta validade universal dos manuais, programas e tecnologias, mas 

se atribui ao “próprio professor, sua capacidade de se comunicar, de dar sentido ao mundo, de 

                                                 
3 Perrenoud (ൢൠൠൠ; ൢൠൠൢ) assume a teorização de Bourdieu e Passeron (ൢൠൡൠ) a esse respeito. 
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estimular o trabalho, de criar sinergias entre os alunos, de unir os saberes e de controlar apren-

dizagens individualizadas”. (ൢൠൠൢb, p.ൡൡ൤). 

De acordo com o sociólogo da educação (ൡ൩൩൩a), os professores resistem a se afastar 

dos conteúdos programados em nome do reconhecimento das diferenças, desconhecem larga-

mente os processos de aprendizagem e enfrentam condições de tempo e trabalho desfavoráveis, 

inclusive do ponto de vista político. (ൢൠൠൠ). Um modelo educacional que siga tais parâmetros 

tende a se aproximar daquele que Luckesi (ൢൠൡൡ) chamou de construtivo, ou seja, que admite 

que “o ser humano é sempre um ser em processo de formação, em movimento, sempre com a 

possibilidade de atingir um resultado mais satisfatório no caminho da vida”. (p.൦ൡ). Esse pro-

cesso, por sua vez, se interessa por “que o educando aprenda e se desenvolva individual e co-

letivamente”. (ൢൠൡൠ, p.ൡൢൡ). 

O avanço dado por Perrenoud às propostas de prática reflexiva de Donald Schön, arti-

cula-se, nesse ponto, com sua ideia de democratização do ensino. De fato, com o abandono do 

saber pré-estabelecido como critério máximo de julgamento, diluir-se-ia a concentração de po-

der nas mãos do educador e a exclusão dos aprendizes que não se ajustassem à estrutura pre-

concebida. A exigência agora seria de que a escola e o docente se pusessem em diálogo para 

reconhecer o contexto dos educandos, suas demandas somente reconhecíveis na interação e 

seus caminhos de realização criativa. Com isso, cada um, hipoteticamente, poderia ter seu 

acesso. 

Perrenoud (ൢൠൠൢb) indicou amiúde alternativas contextuais para uma sustentação plane-

jada da diferenciação das práticas, incluindo problemas sociológicos e políticos. Todavia, ao 

advertir que no centro da ação reguladora se situam, por um lado, as diferenças reais dos edu-

candos, e pelo outro, o compromisso do professor – sua forma específica de se apropriar dos 

programas, métodos e currículos –, ele aponta para uma vivência em que a interação entre pro-

fessor e aluno está no primeiro plano. Isso exige do professor que abandone a rigidez prescritiva 

dos programas, estimule os educandos, seja capaz de perceber suas diferenças e particularida-

des, possa diferenciar sua ação em sua abordagem para facilitar que o educando, também ele, 

não abandone a riqueza e a complexidade da vida em favor de respostas demasiadamente ge-

neralistas e descontextualizadas. Trata-se de uma exigência pela democratização do ensino.  

Do ponto de vista histórico, considerou (PERRENOUD, ൢൠൠൢb) que as iniciativas pela 

busca de uma educação mais democrática, com menos concentração de poder e mais focada nas 

aprendizagens, iniciaram com a atenção para as dificuldades financeiras e geográficas e, em 

seguida, com a reestruturação dos sistemas e programas de ensino. Somente então as críticas e 

contrapropostas reconheceram que há um fator sine qua non para qualquer efetivação das novas 
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propostas, o apoio que se estabelece diretamente pela escola e pelo professor. “Em última ins-

tância, a luta contra a desigualdade deve ser levada ao nível do próprio ensino”. (p.ൣ൥). Perre-

noud lembra, ainda que, 

[...] soltando as amarras da avaliação tradicional, facilita-se a transformação 
das práticas de ensino em pedagogias mais abertas, ativas, individualizadas, 
abrindo mais espaço à descoberta, à pesquisa, aos projetos, honrando mais os 
objetivos de alto nível, tais como aprender a aprender, a criar, a imaginar, a 
comunicar-se. (p.൦൦) 

É para essa proposta educacional que reconhecemos a necessidade de uma fundamenta-

ção teórico-epistemológica que possa sustentar satisfatoriamente a posição do professor que 

precisa trabalhar sobre si mesmo, na medida em que verifica as diferenças entre os educandos 

e suas culturas e se compromete com elas. 

 

ൢ.ൡ.ൢ Experiência e Reflexão como Fundamento da Educação 

 

A cobrança de que o professor não seja simples reprodutor e de que trabalhe sobre um 

referencial prático-reflexivo em seu ofício, conduz a abordagem epistemológica para o trabalho 

de Donald Schön (ൡ൩൨ൣ, ൡ൩൨൧), mas exige enraizamento na proposta ainda mais antiga e radical 

de John Dewey Dewey (ൡ൩൧ൡ, ൢൠൡൡ). Esse caminho, como se verá, fornecerá suporte para que, a 

partir do fundamento pragmático de sua teoria, não façamos uma mera importação ou aplicação 

simples de sua teoria, pois seu contexto específico é algo diverso do nosso, mas que possamos 

nos apropriar do que há de genérico ali e nos ocupar de nosso contexto específico, re-erigindo 

o castelo teórico em nossos termos. 

É nesse sentido que se pode constatar o valor do resgate da obra de Dewey. Seu enten-

dimento de ação reflexiva está diretamente vinculado ao postulado da experiência, fundamento 

e núcleo de sua proposta educacional e daquela defendida por Perrenoud. Foi em torno de tal 

conceito que Dewey desenvolveu sua teoria que apontava necessidade não apenas da reflexão 

(ൡ൩൧ൡ, ൢൠൡൡ) mas, também, da democratização do ensino. 

O sentido epistemológico do resgate da experiência segue aquele indicado por Piaget 

em Logique et Conaissance Scientifique (ൡ൩൦൧), no qual se explicita o objetivo da epistemologia 

como sendo o de compreender como o conhecimento passa de um nível mais baixo a um mais 

alto. A observação de tal realização em torno da experiência propicia um elo entre as exigências 

da pedagogia diferenciada, constituída quase como uma ética, e o trabalho que é exigido para 
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sua implementação, garantindo um eixo condutor para a confrontação com a “incerteza da ur-

gência” presente no coração dessa proposta educacional (PERRENOUD, ൢൠൠൡ). 

Para a condução desse argumento é necessário, primeiro, expor de forma mais precisa a 

ideia de Perrenoud a respeito da pedagogia diferenciada, de como ela implica uma relação com-

plicada com o saber e de como a avaliação se articula com essa proposta.  

Perrenoud (ൢൠൠൢa) denuncia que a maioria dos cursos de formação está pautada em uma 

atitude educacional prescritiva, o que a retira do eixo de “[...] uma análise precisa de sua reali-

dade” educacional. (p.ൡ൧). Esse afastamento tem como consequência primeira a cegueira diante 

de tudo o que já fora criticado pertinazmente pela sociologia da educação. O educador suíço 

endereçou duas ideias fundamentais sobre as quais todas as qualidades – honestidade, confia-

bilidade, intelectualidade e competências pedagógicas – deveriam se articular: “A prática refle-

xiva [que] passa por uma reflexão sobre a experiência, favorecendo a construção de novos sa-

beres” e, além disso, “A implicação crítica porque as sociedades precisam que os professores 

envolvam-se no debate político sobre a educação, na escala dos estabelecimentos escolares”. 

(ൢൠൠൢa, p.ൡ൥). 

Esse engajamento de duplo enfoque derivou do referido sentimento de revolta diante do 

fracasso escolar que se manifestou na segunda metade do séc.XX e o decorrente pessimismo 

educacional. (PERRENOUD, ൢൠൠൠ). Esse cenário, por sua vez, viu surgir numerosas propostas 

associadas ao ajustamento do ensino às características culturais e individuais. Para Perrenoud, 

a ideia central era a de que a posição prescritiva deveria ser abandonada em nome de outra, 

descritiva, que não mais se pautasse na hierarquização de excelências, aliada da noção de fra-

casso; tampouco no currículo fechado em métodos estanques ou nos saberes disciplinares ad-

mitidos como finalidade última. 

A respeito dessa relação entre a crítica e a individualização das práticas, Perrenoud 

(ൢൠൠൠ) alicerçou-se nas ideias de Bourdieu e Passeron para afiançar que quando se ignoram as 

diferenças entre os alunos, o ensino recai em uma supervalorização daqueles que dispõem do 

capital cultural e linguístico. Relega-se, assim, à condição de fracasso os que dele são privados, 

acabando-se por convencê-los de que são incapazes. A diferenciação das práticas pedagógicas 

surgiu como uma das respostas práticas ao problema da conservação social e da perpetuação 

das relações de classe da sociedade burguesa, rumo a uma democratização da aprendizagem.  

Assim, Perrenoud (ൢൠൠൢa) assevera que tratar de forma igual indivíduos e grupos mar-

cados pela diversidade não corresponde a uma defesa da igualdade de acesso ao ensino. Pelo 

contrário, tal expediente acaba por impedi-la ou dificultá-la. Na medida em que o repertório 

cultural do educando seja incompatível com os critérios de excelência preconizados pela escola, 
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a aproximação intelectual e afetiva com a aprendizagem é dificultada, resultando em dificulda-

des concretas (BOURDIEU; PASSERON, ൢൠൡൠ). 

Sob esse modelo, a escola se apresenta como ferramenta social de seleção tendo como 

critério o capital cultural. (BOURDIEU, ൡ൩൦൦). A pseudoigualdade pedagógica implicada no 

modelo reprodutivista reporta o conceito de indiferença às diferenças de Pierre Bourdieu (ൡ൩൦൦), 

segundo o qual, somente ignorando as desigualdades culturais entre os educandos de diversas 

origens é possível preservar com segurança as condições sociais vigentes. À manutenção da 

noção de fracasso escolar e da reprodução irrefletida se opõe uma pedagogia racional que “[...] 

a tudo se obrigasse em favor de todos e metodicamente se organizasse por referência ao objetivo 

específico de dar a todos os meios para adquirir o que só é dado, sob a aparência de dom natural, 

às crianças da classe culta”. (p.ൣൣ൦, traduzimos). 

Conforme assevera Perrenoud (ൢൠൠൠ), a diferenciação pedagógica pretende articular, 

dentre outras coisas, uma posição em que a tomada de consciência e a ação refletida sejam 

possíveis, afastando ao máximo a concepção naturalizada do fracasso escolar. Assim,  

[...] “a diferenciação é pensada como uma microorientação, com a diferença 
de que não se trata de dividir os alunos entre formações hierarquizadas, que 
cristalizam e ampliam as diferenças, mas entre grupos ou dispositivos que 
supostamente trabalham para assegurar a igualdade dos níveis de aquisição, 
pela diversificação dos procedimentos e dos atendimentos.” (PERRENOUD, 
ൢൠൠൠ, p.൤ൡ). 

É lídimo, pois, admitir que todas as propostas que visam à diferenciação do ensino im-

plicam “[...] fazer com que cada aprendiz vivencie tão frequentemente quanto possível, situa-

ções fecundas de aprendizagem”. (p.൩). Essa meta foi buscada nas diversas iniciativas mesmo 

quando as demarcações políticas e o investimento na educação não fossem condizentes com as 

condições ideais demandadas. A esse respeito, Perrenoud asseverou:  

Alguns insistem em posições críticas e céticas, esperando, para levantar o 
dedo, que um governo com credibilidade expresse uma vontade política du-
radoura e explícita, traduzindo-a em créditos e em reformas favoráveis à di-
ferenciação do ensino. Os movimentos e as equipes pedagógicas mais enga-
jados jamais esperaram, para refletir e inovar, que condições ótimas estives-
sem reunidas. Em maior escala, entretanto, percebe-se uma hesitação do 
corpo docente. [...] Aos indecisos e aos indiferentes as ambiguidades do poder 
oferecem um magnífico álibi! (p.൤ൡ). 

Perrenoud reconhece a resistência do sistema ao mesmo tempo em que indica a centra-

lidade da função do professor. Para ele, interesse político, revisão de encargos trabalhistas, re-

dução da jornada de trabalho, modificação de programas pedagógicos e tantas outras reformas 
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são necessárias para que o sistema educacional forneça condições à diferenciação das práticas. 

Essas alterações, no entanto, mesmo quando alcançadas, não garantem a diferenciação, pois 

não determinam as ações pedagógicas, somente as condicionam. A conduta do professor é, 

desta feita, o “fiel da balança” quando se trata da diferenciação, mas aí também há resistência. 

Os professores sofrem de insegurança e se sentem desorientados diante da possibilidade de 

perderem a garantia da posição prescritiva, munida de exames, da noção de fracasso, de conte-

údos e currículos pré-programados e da reprovação como critério último.  

Isso não é, contudo, falha direta dos professores em suas iniciativas individuais, pois 

“[...] os conhecimentos e os paradigmas que subentendem as pedagogias diferenciadas são 

ainda por demais abstratos, por demais pobres para guiar uma verdadeira operacionalização na 

área”. (PERRENOUD, ൢൠൠൠ, p.൤൤). Perrenoud indica três níveis de dificuldades que resultam 

daí para que o professor assuma a posição diferenciada e clínica. A primeira diz respeito à 

relação com o saber em tal contexto; a segunda, com a criatividade e espontaneidade do edu-

cando, que nesse contexto se torna coparticipante fundamental e, a terceira, com o posiciona-

mento ético diante da educação. 

É aí que a teoria da experiência de Dewey encontra sua função. O conceito de experiên-

cia, levado a sério e abordado sistematicamente como o propõe Dewey, permite integrar, como 

em um paradigma, os problemas de uma ética democrática para a diferenciação das condutas, 

a necessidade de comunicação permanente, a inevitabilidade de se considerar a criatividade e, 

sobretudo, a integração entre os saberes eruditos e o desenvolvimento espontâneo dos educan-

dos. Essa conexão aliada ao direcionamento pragmático propicia a reflexão informada teorica-

mente e abre a possibilidade de uma construção de conhecimento que não abre mão nem dos 

planejamentos, tampouco das situações imediata de aprendizagem. 

Primeiramente, o viés pragmático que apontamos na teoria de Dewey e que reconhece-

mos nos estudos de Perrenoud, é herdado de William James (ൡ൩൧൨, p.ൢ൩). Para este, o pragma-

tismo propõe que as teorias devem ser tomadas como instrumentos para mudar a realidade, não 

como respostas em si, válidas a despeito do contexto. Funda-se, assim, em um temperamento 

que conduz a produção racional ou intelectual para longe das coisas primeiras, dos princípios, 

e para próximo “das coisas últimas, dos frutos, consequências, fatos”. Sendo assim, distancia-

se dos conceitos puramente verbais em nome daqueles cujo valor é dado por sua articulação 

com a experiência ou sua potencial de articulação. 

Cabe, pois, para própria complementação dessa ideia, expor a teoria da experiência que 

se encontra no cerne da pedagogia de Dewey, e constitui, para ela, resposta para as indagações 
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fundamentais de uma educação plena. Uma definição satisfatória de experiência pode ser hau-

rida da obra Art as Experience: 

nós temos uma experiência quando o material experimentado prossegue seu 
curso até sua realização plena. Aí, e aí somente, é integrada e demarcada no 
fluxo geral de experiência constituído de outras experiências. […] tal experi-
ência é completa e carrega com ela sua própria qualidade individualizante e 
autossuficiente. É uma experiência. (DEWEY, ൢൠൠ൥, p.ൣ൥, traduzimos). 

É possível distinguir as experiências, segundo Hart (TEIXEIRA, ൡ൩൧൨), em tipos funda-

mentais: ൡ. as que ocorrem sem que tenhamos conhecimento delas; ൢ . Aquelas que são refletidas 

e, portanto, tornam-se consciente; que assumem o campo do que se conhece comumente como 

empiria e ൣ. as que se pressente e adivinha, que não se sabe onde se processa e que apontam, 

portanto, para além da própria experiência. 

O processo de aprendizagem, para Dewey, se imbrica com o de experiência de tal forma 

que, lato sensu, não se pode admitir separação entre aprendizagem, vida e experiência. Só se 

vive tendo experiências e estas são o próprio cenário das transformações do ser, dentre as quais 

aquelas a que chamamos de aprendizagens. Nesse cenário, a experiência educativa pode ser 

considerada aquela de que participa o pensamento, que torna possível assimilar reflexivamente 

as relações e continuidades contidas na experiência que se processa entre o agente (sujeito da 

aprendizagem) e a situação (interação com o objeto, incluindo-o). Somente a experiência refle-

xiva, pois, conduz ao que se pode entender como ampliação de conhecimento, ou aprendizagem. 

Decorrem, daí, dois pontos que interessam à articulação com Perrenoud diretamente e 

que serão desenvolvidos a seguir. O primeiro deles é a importância de se distinguir quais são 

as peculiaridades fundamentais da experiência educacional e como sua operação prática é com-

preendida por esse conceito. Com isso, toca-se o problema da diferenciação pedagógica em 

relação com a noção fundamental que aqui é discutida e que implica, por definição, a situação 

imediata vivida, o fluxo das experiências acumuladas pelos sujeitos em interação, e o fato de 

que cada situação de comunicação gera uma experiência peculiar, diferenciada.  

Em segundo lugar, e por consequência do primeiro aspecto, pode-se observar que como 

a aprendizagem só ocorre em situação de interação, trata da reação professor-aluno compreen-

dida no seu núcleo experiencial. É necessário, para abordar esse problema, que se considere 

também seu conceito de pensamento reflexivo que não apenas é apropriado diretamente por 

Perrenoud, mas que também é condição para que a experiência de ensino-aprendizagem seja 

conduzida a contento. 

De acordo com Anísio Teixeira (ൡ൩൧൨, p.ൡ൧) a educação pode ser definida na proposta 
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de Dewey como “o processo de reconstrução e reorganização da experiência, pelo qual lhe 

percebemos mais agudamente o sentido, e, com isso, nos habilitamos a melhor dirigir o curso 

de nossas experiências futuras”. Não se confunde, assim, com as ideias tradicionais de uma 

aquisição de dados que vêm de fora prontos, tampouco com aquelas que implicam que educar-

se é deixar que se atualize um potencial latente. Educação, para Dewey, é processo vivo e co-

municativo. 

A atitude educacional prescritiva incorreria, consoante Dewey, no risco de se criar uma 

escola como sociedade artificial. Isso acontece quando a escola se torna um fim em si mesma 

e, em vez de tornar a educação uma adaptação mais rica à vida, finda por empobrecê-la. No 

pior dos casos, as escolas “se tornam simplesmente livrescas, atulhando a cabeça da criança de 

coisas inúteis e estúpidas, não relacionadas com a vida nem com a própria realidade”. (TEI-

XEIRA, ൡ൩൧൨, p.ൢൡ). 

Essa visão se articula com a ideia de que a educação deve se desenvolver sobre uma 

premissa democrática que não vise a manutenção do estado atual da cultura e das relações so-

ciais, mas a constante renovação e revisão fundamentada nas experiências vividas em comuni-

dade. Isso tende a aumentar continuamente a significação social da experiência na qual os in-

divíduos estão engajados. Assumir essa proposta exige atenção meticulosa à forma como apren-

demos. Dewey distingue esse problema em três aspectos: o método; a identidade entre educação 

e vida e, enfim, a definição de vida rica e bela. 

O método, para Dewey, deve acompanhar as modificações sucessivas dos educandos 

em sua abertura para a vida e disponibilizar recursos sempre que o continuum seja obstruído. A 

inclusão máxima de toda experiência vivida na interação educacional decorre de sua compre-

ensão de que “educação é vida, e não preparação para a vida”. (TEIXEIRA, ൡ൩൧൨, p.ൣ൧). É a 

situação real de vida, sempre, que abre para a transformação adaptativa e, por isso, nunca se 

pode restringir a integração de saberes já existente. Os saberes especializados, inclusive as teo-

rias da aprendizagem, fornecem modelos de como essa aprendizagem pode ser adquirida, são 

meios, e não fins. 

O princípio fundamental que garante a boa experiência educacional é o princípio do 

“continuum experiencial” (DEWEY, ൡ൩൧ൡ), um movimento contínuo no qual as experiências 

atuais abrem o caminho e servem de supedâneo para novas experiências. Dewey argumenta 

que, visto que o núcleo da educação gira em torno da experiência, é necessário ter desta um 

conceito preciso para que se evite cair em mero jogo de palavras. A noção de continuum, ou 

continuidade, coincide com a de hábito, desde que interpretada biologicamente. 
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O princípio de hábito assim entendido é mais amplo do que nosso conceito 
ordinário do hábito, com que designamos modos mais ou menos fixos de fazer 
alguma coisa, embora inclua também esse tipo de hábito como caso especial. 
A concepção ampla envolve a formação de atitudes tanto emocionais, quanto 
intelectuais; envolve toda nossa sensibilidade e modos de receber e responder 
a todas as condições que defrontamos na vida. Desse ponto de vista, o princí-
pio de continuidade de experiência significa que toda e qualquer experiência 
toma algo das experiências passadas e modifica de alguma forma as experi-
ências subsequentes. (DEWEY, ൡ൩൧ൡ, p.ൢ൦). 

Consequentemente, a ideia de continuum observa os efeitos de uma experiência sobre 

outras que lhe são consequentes. Somente quando uma rota tomada conduz ao crescimento 

contínuo ela satisfaz à definição de educação como abertura de experiência. 

O professor, que responde à experiência imediata da interação e, ao mesmo tempo, aos 

programas e saberes disciplinares, pode ser capaz de articular sua tarefa de acompanhamento 

que, aliás, é muito próxima da proposta de ação reguladora aduzida por Perrenoud (ൡ൩൩൩a).  

Na pedagogia de Dewey, é tarefa do professor a condução do ensino que parte de saberes 

disciplinares em direção a uma experiência viva e pessoal, o que implica encarar a dimensão 

lógica/teórica de forma psicológica/experiencial. A transmissão de uma formulação de experi-

ência já vivida por um agente mais experiente a um agente menos vivido se dá, necessariamente, 

em uma situação peculiar de interação, em comunicação.  

Isso não corresponde, porém, à clássica ideia de “transmissão de saberes” visto que se 

trata do estabelecimento de experiências novas para ambos os agentes, que se transformam no 

processo. Conforma-se um cenário em que o diálogo, a comunicação, não é o resultado de for-

ças anteriores ou de planejamentos, mas é o loco vivo da educação. Sendo assim, na pedagogia 

de Dewey, comunicação é educação. As interações interpessoais, em suas variadas possibilida-

des, são, pois, o cenário surpreendente, acidental e incerto da educação.  

Visto que educador e escola fazem parte do meio social e condicionante, é necessário 

que eles próprios sejam educados e preparados, pois, se vivem de acordo com metodologias 

tradicionais, a interação direta com os aprendizes produzirá situações análogas às que se deseja 

transformar. Essa exigência é hercúlea para o professor que, em geral, pertence à classe média 

e possui acesso diferente dos alunos ao capital cultural. (PERRENOUD, ൢൠൠൠ). A alternativa 

encontrada fora sedimentada por Dewey (ൢൠൡൡ) na noção de pensamento reflexivo, que se pode 

definir como “consideração ativa, persistente e cuidadosa de qualquer crença ou suposta forma 

de conhecimento à luz do seu próprio fundamento, e à conclusão posterior indicada por ela”. 

(traduzimos). 

Conclui-se daí, que o conhecimento apresentado como experiência requer, sempre, a 
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reflexão para que não se recaia na cegueira que constitui a base da ideia de fracasso e de igual-

dade entre as experiências. A reflexão do professor sobre as condições próprias de cada intera-

ção e o foco na ampliação contínua da experiência propicia a orientação, coordenação e conti-

nuidade das experiências. Isso só é possível desde que se conheça, tanto quanto for possível, o 

contexto em que professores e alunos estão inseridos tanto no que há de comum quanto no que 

ambos diferem. Também é necessário que o professor seja capaz de auxiliar os educandos na 

reflexão sobre seus fundamentos, seus contextos culturais e sobre sua própria ação no mundo. 

O trabalho fundamental da escola seria, aí, o de redirecionar o desenvolvimento, já que 

ela facilita, mas não cria – em sentido estrito – as experiências. Decorre, daí, o grande perigo 

de que essa adaptação se perca na reprodução e na prescrição mais uma vez. Perder o contexto 

de vista é se afastar do princípio de educação como contínuo de experiência que envolve a 

desconsideração, por parte do professor, de dois aspectos fundamentais do processo: do valor 

de sua própria experiência e do fato de que toda experiência humana de aprendizagem se dá no 

contato, na comunicação. O educador deve, portanto, ser competente para avaliar quais experi-

ências do educando conduzem ao crescimento e quais o dificultam. Para isso, é necessário que 

ele esteja próximo ao educando, que ele possa acompanha-lo em sua vida, de fato. (DEWEY, 

ൡ൩൧ൡ). 

Dada a centralidade das interações e da comunicação, a pedagogia de Dewey se apro-

xima daquela defendida por Perrenoud, pois este último entende que é a forma com a qual o 

professor – e os educandos – convertem os métodos e os campos de domínio em processos 

vivos que vai determinar o curso da educação. Abre-se mão, assim, de um valor absoluto para 

qualquer medida educativa prescritiva. Não há matéria, planejamento, item ou currículo que se 

possa assumir como efetivo a priori. É imperiosa a contínua avaliação, e esta merece sofistica-

ção, visto que não se trata simplesmente de conquistar conhecimentos preformulados, mas de 

adquirir, tendo esses saberes e habilidades como meio, um desenvolvimento radicado na situa-

ção mais ampla de vida, permitindo que novas experiências, de qualidade ainda superior, sejam 

potencializadas. É, pois, uma pedagogia que não admite compartimentalização dos saberes, 

vislumbra o desenvolvimento do indivíduo por inteiro, incluindo o seu meio. 

No modelo proposto por Dewey, “o professor perde a posição de chefe ou ditador, acima 

e fora do grupo, para se fazer líder das atividades do grupo” (ൡ൩൧ൡ, p.൥൥), ele é membro da 

comunidade educacional. O professor, junto de toda a estrutura escolar/educacional, deve pri-

mar para garantir formas de interação que sejam autênticas e ajustadas ao convívio social am-

plo. Dessa posição, para que as interações estejam engajadas com a vida, o professor fornece 

significativo grau de liberdade, no sentido da mobilidade física espacial e também de expressão, 
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para ser possível conhecer o educando com quem se está a tratar. 

Chega-se, assim, ao problema do lugar assumido pelos saberes nesse espaço organizado 

em torno da experiência. Em Os professores e sua formação, Antonio Nóvoa (ൡ൩൩൥) se funda-

menta em Dewey para alertar que existe um risco real e necessário na atuação do docente refle-

xivo, pois ele nunca está de posse da direção desde o princípio. Faz parte de seu método se 

surpreender com a experiência do educando e, evidentemente, com a sua própria. Essa posição 

arriscada, porém, é necessária para que não se incorra em uma uniformidade mecânica que se 

desdobra sobre o desenvolvimento quase como uma imobilidade de conduta e, por isso mesmo, 

antagônico aos princípios de continuidade e interação. Qual é, destarte, a posição que os domí-

nios prévios do professor e do próprio programa educacional pode assumir?  

Para Dewey, o trabalho com as matérias disciplinares deve compreendê-las como meio 

para se produzir uma experiência educacional, e não como fim. Não se trata de transmitir os 

conteúdos aos alunos, mas de fazê-los interagir com seus contextos íntimos e circundantes de 

forma a produzir os impulsos e desejos que são a matéria prima da experiência educacional e, 

ainda, ser capaz de identificar essas oportunidades de aprendizagem. 

Em seguida, é necessário trabalhar progressivamente com o material já desenvolvido 

para se conseguir gradualmente um campo de experiência significativo para o aluno, de sorte 

que ele possa se aproximar suficientemente dos saberes teóricos e práticos. Para isso, como 

depois Vygotsky (ൢൠൠൡ) viria a insistir com sua teoria de conceitos espontâneos e científicos, as 

experiências prévias do aprendiz, adquiridas na vivência laica, são base tão ou mais fundamen-

tal que os saberes disciplinares propriamente ditos, pois são eles o suporte para toda experiência 

escolar. Sem a reflexão sobre a experiência, porém, eles são expurgados do método pela auto-

ridade e pela resistência. 

Para uma educação pautada nesses princípios, o educador precisa ter em vista que o 

problema sobre o qual irá se debruçar com os seus educandos “surja das condições da experi-

ência presente e estejam dentro das capacidades atuais dos estudantes; e, segundo, que seja tal 

que desperte no aprendiz uma busca ativa por informação e por novas ideias”. (NÓVOA, ൡ൩൩൥, 

p.൨ൢ). Dessa forma, cada experiência significativa deixa em aberto novos interesses para mais 

aprendizagens, apontando para uma crescente autonomia e, com isso, se cumprindo o princípio 

da continuidade que tem por base a interação.  

O esforço de resgate pretendido neste texto reporta a uma relação entre as obras  de 

Perrenoud e Dewey. Os princípios gerais da prática reflexiva, da radicalidade da comunicação, 

da regulação das aprendizagens e da centralidade da atuação do professor aparecem como pa-

rentesco inquestionável. Embora ambos pensadores pragmáticos, Perrenoud e Dewey partiram, 
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não obstante, de ênfases bastante diversas. Enquanto o primeiro articulou as interrelações com 

referência nos problemas  imediatos da educação, informado pelas teorias que lhe dão suporte, 

o segundo parte, para erigir o seu castelo educacional, de um princípio de caráter filosófico.  

Não é ilegítimo que, diante da proposta de Dewey de que a educação por ele pretendida 

só se possa efetivar em uma democracia plenamente atuante, reconheçamos o seu esforço como 

utópico. Perrenoud, como outros pensadores de sua época, trabalha na contracorrente, busca 

efetivação e esbarra, muitas vezes, na carência declarada em vários de seus textos, de uma fun-

damentação mais precisa para a compreensão suficiente das práticas e que possa garantir segu-

rança e coesão ao seu trabalho. 

Quando resgatamos o princípio de experiência da obra de Dewey, observamos que do 

ponto de vista de um princípio teórico e epistemológico, ele realmente se enquadra em posição 

nuclear, em torno da qual sua pedagogia ganha coerência e sistematicidade. Relativamente à 

experiência é bastante significativa e consonante a afirmação de Perrenoud (ൢൠൠൠ, p.൧൤) de que 

[...] as “engenharias didáticas”, por mais necessárias que sejam, não podem 
fazer com que se esqueça de que, afinal de contas, a aprendizagem nasce do 
encontro de pessoas diferentes. Cada uma delas é singular, única e, portanto, 
portadora, em parte do conhecimento, da cultura e da experiência coletiva das 
comunidades às quais pertence. Da qualidade desse encontro depende a pró-
pria possibilidade de uma observação formativa e, mais globalmente, de uma 
regulação dos processos de aprendizagem. 

A noção de experiência fornece, filosoficamente, o elo entre os saberes da tradição e as 

situações inovadoras da sala de aula, entre os coparticipantes mais e menos experientes. É pre-

ciso, pois, atentar para a experiência em sua legitimidade, como vida que atua independente de 

nossa sabedoria ou ignorância. Com isso, talvez nos sintamos um pouco mais seguros para 

avançar pelas veredas incertas e inusitadas das pedagogias diferenciadas. Que demandemos 

segurança e planejamento, todavia, deixa um flanco aberto na passagem de uma epistemologia 

da experiência para uma experiência da epistemologia.  

Perrenoud, e também Nóvoa, assumiram esse problema e encontraram nas propostas de 

Donald Schön um ponto de partida razoável para encaminhar seus esforços. O posicionamento 

do referido autor parte de uma crítica da prática profissional, que acompanha o declínio da 

sobrevalorização das profissões, e se dirige ao problema da educação de profissionais de acordo 

uma nova perspectiva.  

Schön (ൡ൩൨ൣ) compreendeu que o racionalismo técnico se revelou uma epistemologia da 

prática excessivamente simplista, generalizante e incapaz de responder a problemas regulares 

da vida. A ideia tradicional de que as profissões teriam as respostas em função de seu suporte 
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científico ruiu na medida em que se reconheceu, por força das contingências, que  

[...] complexidade, instabilidade e incerteza não são removidas pela aplicação 
de conhecimento especializado a tarefas bem definidas. No máximo, o uso 
efetivo do conhecimento especializado depende de uma reconstrução previa 
de situações que são complexas e incertas”. (p.ൡ൩ traduzimos). 

Com isso, o caráter artístico da prática se evidenciou. Era preciso abordar situações reais 

e complexas, que não eram dadas como problema técnico-científico acabado. Posicionar-se di-

ante da realidade, convertê-la em problema sem se distanciar efetivamente e redefinir as pro-

fissões em torno dessas demandas tornou-se desafio vultoso, sobretudo quando associado à ne-

cessidade de se pensar um modelo educacional apropriado. A enormidade desse desafio deri-

vava do fato de que não apenas ele impunha limites ao saber erudito, como também fazia opo-

sição à epistemologia racionalista-técnica. Schön conseguiu, a partir daí, demarcar sua episte-

mologia da prática, que chamou de “prática reflexiva” e, por intermédio da observação da edu-

cação dos artistas e de alguns outros profissionais, como arquitetos e psicanalistas, delimitou 

também um direcionamento educacional vinculado a ela. 

Sobre a racionalidade técnica, Schön destacou que se tratava da epistemologia positivista 

da prática. Conforme já definimos, valoriza a ciência pura, a ciência aplicada e os procedimen-

tos técnicos e prescritivos. Com efeito, isso segue a doutrina positivista divisada por Auguste 

Comte, segundo a qual a ciência empírica seria a única forma de conhecimento positivo do 

mundo e que deveria suplantar as outras formas de conhecimento da mente humana. Do ponto 

de vista prático, dessa ciência e da técnica a ela associada, derivaria o controle positivo da 

sociedade humana, incluindo-se seus aspectos morais.  

As escolas, sobretudo as de formação profissional, que se vinculavam a esse modelo, 

visavam a transmissão do conhecimento generalizado e sistemático que preparassem os apren-

dizes para a resolução de problemas. Com isso, de acordo com Schön, paravam muito antes da 

necessária reflexão sobre a elaboração ou construção dos problemas.  

O processo de elaboração se organiza da seguinte maneira: por meio da interação, “[...] 

nós nomeamos as coisas que nós iremos abordar e configuramos o contexto no qual iremos 

abordá-las”. (ൡ൩൨ൣ, p.൤ൠ traduzimos). Ao apreciar a situação nesses termos conferiria coerência 

à situação problemática e permitiria divisar uma direção para a ação. Schön argumentou, ainda, 

em consonância com as premissas educacionais para século XXI, que “[...] dependendo de nos-

sos planos de fundo disciplinares, papéis organizacionais, história, interesse e perspectivas po-

lítico/econômicas, configuramos a situação problemática de maneiras diversas”. (ൡ൩൨൧, tradu-

ção nossa). Desse processo resulta um problema produzido na experiência que não excluiria o 
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saber erudito, valorizado pela racionalidade técnica, tampouco a vida, valorizada por Dewey. 

Isto não quer dizer que o problema elaborado se encaixe perfeitamente nas categorias da ciência 

aplicada, dada a individualidade e a instabilidade da experiência. 

Esse processo é substancialmente excluído da educação racionalista-técnica, visto que 

põe a interação ou, em termos de Dewey, a experiência, em primeiro plano, exigindo do conhe-

cimento que se ajuste e se integre. Quando se pretende aplicar um conhecimento ou técnica 

conhecidos a priori, a experiência acaba por ser deitada em leito de Procusto.  

Por esse motivo, sobretudo, Schön reconheceu a racionalidade técnica como uma episte-

mologia defasada, incapaz de descrever e de explicar, “[...] as competências às quais passamos 

a atribuir relevância avassaladora”. (ൡ൩൨ൣ, p.ൢൠ, traduzimos). O que ela faz é excluir da ação 

profissional os fenômenos que, por definição, deveriam ser centrais. 

O reconhecimento do limite das profissões sob a racionalidade técnica configurou um 

conflito entre o rigor – do “terreno elevado” (termo usado por Schön) – e a relevância da prática, 

que mergulha nas regiões pantanosas, precisando referir, muitas vezes, tentativa e erro, intuição 

e experiência como fundamento de suas ações. O praticante4  precisaria escolher se sujar na 

lama pantanosa dos problemas não rigorosos ou descer ao pântano sacrificando o preciosismo 

do rigor. (SCHÖN, ൡ൩൨൧). Decerto, a resposta da ciência positivista foi o recrudescimento da 

racionalidade técnica. (ൡ൩൨ൣ). 

A alternativa oferecida por Schön ficou conhecida como epistemologia reflexiva, que re-

porta diretamente à ideia de pensamento reflexivo de John Dewey. Carol Rodgers (ൢൠൠൢ) ca-

racterizou esse conceito por meio de quatro critérios: ൡ. Reflexão é um processo de construção 

de sentido que produz um continuum de experiência e, assim, preserva a continuidade da apren-

dizagem; ൢ. “[...] é um modo de pensar sistemático, rigoroso e disciplinado e enraizado na in-

vestigação científica”. (p.൨൤൥); ൣ. é fruto necessário da interação e se correlaciona, assim, com 

a noção de comunidade; ൤. requer uma atitude que valorize o crescimento de si e dos outros e 

todos os graus. 

Schön (ൡ൩൨ൣ) tomou o pensamento de Dewey como ponto de partida e levou várias dessas 

considerações para o plano prático, oferecendo uma ideia de reflexão-na-ação como suporte 

para uma prática mais artística e mais engajada. Ele inicia seu argumento com a proposição de 

que toda ação inteligente, incluindo a profissional, expressa um conhecimento-na-ação, i.e., um 

conhecimento tácito em toda ação inteligente. Na construção desse conhecimento existe algo 

                                                 
4 Tradução que usaremos para practitioner (substantivo, aquele que executa a ação) para diferenciá-lo de prático 
(com que traduzimos practical, adjetivo) 
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que se diferencia do saber-fazer entendido como habilidade, procedimento ou técnica precon-

cebida intelectualmente e aplicável a situações diversas.  

O conhecimento-na-ação decorre da experiência – no sentido conferido por Dewey – com 

as condições de operação. As adaptações que dela procedem passam a subsistir como conheci-

mento tácito. “Nós o revelamos na execução habilidosa de uma performance e nós somos ca-

racteristicamente incapazes de torna-lo verbalmente explícito” (SCHÖN, ൡ൩൨൧, tradução nossa). 

O que torna possível descrever o conhecimento implícito na ação é o processo de reflexão. 

Qualquer que seja a linguagem que empreguemos [...] nossas descrições do 
conhecimento-na-ação são sempre construções. Elas são sempre tentativa de 
pôr em forma explícita e simbólica um tipo de inteligência que principia de 
maneira tácita e espontânea. Nossas descrições são conjecturas que precisam 
ser testadas diante da observação de seus originais, que, ao menos sob um 
aspecto, vão invariavelmente distorcer. Pois conhecimento-na-ação é dinâ-
mico, e ‘fatos’, ‘procedimentos’, ‘regras’ e ‘teorias’ são estáticos. (SCHÖN, 
ൡ൩൨൧, traduzimos) 

É possível distinguir, ainda dois momentos de reflexão. A reflexão sobre a ação, a consi-

dera retrospectivamente em busca de consolidar o conhecimento posto em prática. Também é 

possível refletir na ação, sem interrompê-la, com o que é possível operar ajustes na condução 

da ação por meio de um pensar sobre. Desta última resulta um redirecionamento enquanto o 

conhecimento é posto em prática. Schön (ൡ൩൨൧) distingue uma sequência de momentos no pro-

cesso de reflexão-na-ação que vale a pena resumir: 

ൡ. A experiência inicial é marcada pelo conhecimento-na-ação, que se opera sem deli-

beração consciente e opera na forma de compreensão do fenômeno, elaboração e es-

tratégias de ação que são postas em prática; 

ൢ. A condução da ação depara com uma situação inesperada, uma surpresa, que opera 

como obstáculo para o conhecimento-na-ação. No pensamento reflexivo de Dewey, 

trata-se de um momento de hesitação, perplexidade ou dúvida que pode operar em 

diversos graus. (ൢൠൡൡ). Com efeito, o próprio Schön (ൡ൩൨൧) reconhece que o prático 

experiente não se vê mais tão frequentemente surpreso, mas hesita no caminho inicial 

ao reconhecer uma necessidade de variação da conduta. 

ൣ. A surpresa, ou a variação, demanda reflexão no momento próprio da ação, o que não 

precisa ser feito por palavras.  

൤.  A reflexão-na-ação surge como uma função crítica do conhecimento-na-ação, ques-

tionando a forma de pensar e fazer a experiência vivida. Dewey chamou essa etapa de 

inquisição de novas possibilidades a serem testadas; 
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൥. A reflexão enseja experimentos imediatos, “[...] nós pensamos e tentamos novas ações 

interessadas em explorar o fenômeno recém observado, testar nossas tentativas de 

entendimento ou ratificar os movimentos que inventamos para mudar as coisas pra 

melhor”. (traduzimos) No caso da variação, sequer se pode falar em novas ações, mas 

em um redirecionamento da ação. 

Esse processo se conecta intrinsecamente com as ideias de pedagogia diferenciada, ação 

na urgência, procedimento pedagógico-clínico, avaliação contínua e avaliação formativa e, so-

bretudo, com a ideia de Perrenoud de que o professor reflexivo age na urgência e toma decisões 

dentro de um campo de incertezas. Além disso, atua como um reconhecimento da ação em que 

a competência é posta em prática de forma inteligível, dado que tanto a elaboração dos proble-

mas, quanto a construção da compreensão sobre o conhecimento-na-ação e, sobretudo, os ex-

perimentos imediatos respondentes à surpresa dependem de todos os fatores referidos na ideia 

de experiência de Dewey. Sendo assim, demandam a mobilização dos conhecimentos prévios, 

atitudes, contexto social, político e afetivo, ou seja, de uma interação do praticante com a situ-

ação de prática em suas mais variadas dimensões.  

A exposição de sua epistemologia da prática, porém, não termina aí. O cumprimento da 

fundamentação em Dewey exige demonstrar como a reflexão se opera em um contínuo de ex-

periência. Dessa epistemologia fundamental da prática, Schön reconhece que elucida alguns 

aspectos ordinários, mas não necessários, da ação humana. Com isso, porém, consegue destacar 

o fato de que por meio da prática reflexiva, “[...] nós aprendemos novas maneiras de usar tipos 

de competência que já possuímos”. (ൡ൩൨൧, traduzimos). Na verdade, a epistemologia da prática 

reflexiva acaba por representar “um papel central na descrição das competências profissionais”. 

Com efeito, sob a visão prático-reflexiva, subjaz um argumento construcionista (SCHÖN, ൡ൩൨൧) 

sobre a realidade com a qual o praticante lida, o que se opõe a visão objetivista da racionalidade 

técnica. 

Sobre a reflexão-na-ação opera ainda outro grau reflexivo, que é a já mencionada reflexão 

sobre a ação. Todavia, por se dirigir a uma ação na qual a reflexão já está inserida, trata-se de 

uma “reflexão-sobre-a-reflexão-na-ação”. Com esse último grau de observação, é possível con-

quistar um conhecimento não apenas sobre os problemas elaborados ou o conhecimento tácito 

na ação, mas sobre os ajustes diante da surpresa e sobre as variações.  

Com isso, é possível erigir um ponto de vista mais consciente a respeito da experiência 

que já inclui o conhecimento prévio do praticante, sua forma singular de proceder – que inclui, 

mas não se reduz a, atitudes, valores culturais e idiossincrasias pessoais, dentre tantos outros 

fatores. Produz-se um ponto de vista reflexivo que incide sobre a forma de ver a própria prática, 
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modificando, ensejando e enriquecendo o conhecimento implicado em ações futuras. Opera-se, 

assim, um contínuo experiencial nos termos de Dewey. 

Em sua preocupação educacional, Schön argumenta que os modelos tradicionais propõe 

problemas excessivamente acabados, firmados sobretudo no rigor e, por isso, bastante distante 

do problema da relevância. Ele propõe, então, que as condições educacionais necessárias para 

a formação de profissionais reflexivos (capazes de refletir na ação e sobre a reflexão na ação) 

requerem o que ele chamou de praticum, que é 

 [...] uma configuração desenhada para a tarefa de aprender uma prática. Em 
um contexto próximo do mundo prático, os estudantes aprendem por meio do 
fazer, embora seu fazer fique normalmente aquém do trabalho no mundo real. 
Eles aprendem a conduzir projetos que simulam e simplificam a prática; ou 
assumem projetos do mundo real sob supervisão próxima. O praticum é um 
mundo virtual, relativamente livre de pressões, distrações e riscos do mundo 
real ao qual ele se refere. Atua, pois, como um espaço intermediário entre o 
mundo da prática, o mundo ‘leigo’ da vida ordinária, e o mundo esotérico da 
academia. (ൡ൩൨൧, traduzimos). 

Sendo assim, Schön aponta para um espaço educacional em que a proximidade com o 

mundo em que o educando vive seja máxima possível, sem deixar de reconhecer a importância 

dos conhecimentos prévios. O professor, como responsável pelo saber erudito, encontra-se mais 

na posição de supervisor ou de coach (SCHÖN, ൡ൩൨൧) e o risco, a lama pantanosa, é condição 

indispensável, dado o caráter do processo reflexivo. 

A conexão da fundamentação epistemológica Dewey-Schön com o pensamento de Per-

renoud e com o nosso contexto, todavia, não é apenas racional, mas também histórico. Perre-

noud (ൢൠൠൢb) aprofundou a discussão sobre a prática reflexiva no ofício de professor e aprofun-

dou alguns de seus aspectos que incidem sobre suas proposições pedagógicas em geral. Parte 

disso será desenvolvido mais adiante. 

No Brasil, segundo Santos (ൢൠൠ൨), a epistemologia prático-reflexiva chegou com grande 

força por intermédio do trabalho do educador português Antônio Nóvoa e de seus pares ao redor 

do mundo. A temática proposta por eles ganhou vulto nacional e desdobrou-se em numerosos 

estudos por todo o País. (ALBUQUERQUE, ൢൠൠ൥; PIMENTA; GHEDIN, ൢൠൡൠ; VEIGA, ൢൠൡൠ). 

Muito embora o cerne da exposição epistemológica seja a fundamentação das ideias 

educacionais que admitimos em nosso estudo, há outros dois eixos que precisam ser postos em 

conexão com as ideias ora relatadas. Em relação à psicologia de Jung e à hermenêutica feno-

menológica de Ricoeur é importante indicar um nexo de significação que admitimos e que sirva 

de liame para as ulteriores discussões que integram os pensamentos desses autores ao nosso 

estudo. 
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ൢ.ൡ.ൣ Experiência e Realidade Psíquica 

 

No caso da teoria de Jung, podemos apresentar três aspectos de sua teoria que são sufi-

cientes para o propósito: primeiro, o caráter fenomenológico, de certa forma radical, de sua 

psicologia; depois, o viés pragmático sobre o qual ela se firma e, enfim, sua compreensão de 

que sujeito e objeto são dois aspectos fundamentais da realidade e que, por isso, não há método 

ou problema que exista sem a participação do sujeito, com todos os seus valores. 

Desde os princípios de sua obra, Jung assumiu uma postura empirista que era própria da 

ciência natural de seu contexto, interessada pela descrição, comparação e organização de con-

ceitos-limite. (JUNG, ൢൠൠൠa). Com a formulação de uma teoria sobre a estrutura da psique, 

derivada do trabalho sobre sua fenomenologia, tornou-se possível uma tipologia psicológica 

(ൢൠൡൢ) e a formulação de um conjunto de entidades conceituais norteadoras do trabalho e da 

pesquisa. Diversas dessas entidades foram subsumidas, posteriormente, pela noção de realidade 

psíquica, que indicava um posicionamento fenomenológico propriamente psicológico. 

(McGUIRE; HULL, ൢൠൡ൤). 

Mesmo no campo estrito de uma psicologia das patologias, Jung já anotava uma abor-

dagem um tanto ou quanto limitada pela falta de conhecimento de “[...] uma fenomenologia 

geral” (JUNG, ൢൠൠൠd, p.൦൨). Como resposta a isso, a noção de realidade psíquica admitia como 

real tudo o que atuasse sobre um sujeito de conhecimento. (ൢൠൠൠb, p.ൣൣൡ). Dito de outra forma, 

tudo o que se apresentasse como imagem deveria ser considerado real sob o ponto de vista de 

um posicionamento fenomenológico geral. Com isso, abolia a ideia de algo que fosse supra ou 

infrarreal junto da noção de fenômeno válido ou inválido. Criticava, assim, as posturas disci-

plinares que impunham a teoria em primeiro lugar (JUNG, ൢൠൠൠd). Sua postura, mantida desde 

cedo, era a de que se importava mais com “novos fatos” do que com “novas teorias”. (ൡ൩൩൤). 

Esse posicionamento já esboça seu caráter pragmático. Jung insistiu que ter como meta 

a teoria, ou mesmo os paralelos usados na pesquisa comparativa, poderia ser considerado um 

passatempo ocioso (ൡ൩൩ൡ) ou um jogo de fichas de contar do intelecto (ൡ൩൩൤), mas não era seu 

objetivo. A intenção da Psicologia Analítica deveria ser a compreensão da vida real (nos termos 

já definidos). Jung recomendou, em suas conferências sobre Psicologia Analítica e Educação 

(ൡ൩൩൩b, p.൩൧): “a lição que tirarmos desse conhecimento [os conceitos-limite] não deverá se 

petrificar sob a forma de uma teoria intelectual, mas deverá tornar-se um instrumento de traba-

lho”, que ajude a cumprir suas metas. 

Tais propósitos foram expostos em dois planos. Primeiramente, de forma mais abran-

gente, argumentou que a intenção de seu trabalho: “[...] consiste na adaptação mais adequada 
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do modo de levar a vida humana; e esta adaptação ocorre em dois sentidos [...] tanto à vida 

exterior [...] quanto às exigências vitais de sua própria natureza”. (JUNG, ൡ൩൩൩b, p.൩൧). A se-

guir, argumentou o mesmo com foco em seu trabalho clínico: sua ciência é prática e movida 

“pela intenção imediata de ajudar”. A finalidade de engajamento da ciência de Jung residia na 

contribuição para a melhor adaptação à vida e, por isso mesmo, incluía em sua definição um 

caráter ético, analogamente a Dewey e Schön. 

O terceiro aspecto a se destacar também se relaciona com o conceito de realidade psí-

quica. Trata-se de seu questionamento do problema dos universais. Não atribuiu valor soberano 

à doutrina do realismo, ou seja, de que o ser estivesse nas coisas e que a atividade do intelecto 

fosse apenas flatus vocis, voláteis e questionáveis. Tampouco defendeu o nominalismo, que 

questionava o reconhecimento possível de qualquer realidade para além dos sentidos e da ati-

vidade do espírito. Para Jung, de acordo com a noção de realidade psíquica, a resposta psicoló-

gica se endereçava pelo esse in anima, o ser-na-alma. Assim sendo, não interessa por que ân-

gulo, seja o de uma realidade observável e descrita ou de um conceito lógico-matemático, sem-

pre é necessário levar em consideração os condicionantes psicológicos que, diferente das cate-

gorias kantianas, podem organizar em três graus: o nível estrutural, presente em toda a huma-

nidade; o cultural e o individual. Este último nível não é constituído apenas da diacronia da 

vida, mas de uma inclinação subjetiva para certas funções gerais e/ou culturais em detrimentos 

de outras. Assim sendo, não se pode pensar em um método ou em uma realidade que se valham 

por si mesmos, é necessário considerar uma condicionalidade múltipla para as ocorrências. 

Também nesse princípio, cruzam-se as perspectivas de Dewey, Schön e Jung e, por derivação, 

as de Perrenoud e outros autores, como Nóvoa, p.ex. 

Destacamos, todavia, que a aproximação do ponto de vista do fundamento epistemoló-

gico não põe as duas disciplinas, Educação e Psicologia, em posição de franco intercâmbio. 

Elas partem, também, de pressupostos diferentes. A primeira se interessa por uma racionaliza-

ção dos processos para conformar modelos – rígidos ou flexíveis – que possam atender a todos, 

garantindo tanto a conservação (Ducere) quanto a extração (Educere) do que é novo e conse-

quente transformação de certos valores sociais por uma coação idealmente consentida (MA-

CHADO, ൢൠൡൢ). A Psicologia, por sua vez, pressupõe para seu exercício o máximo abandono 

de todos os procedimentos preconcebidos e da coação, buscando na atividade espontânea da 

fantasia o indicador da necessidade de perpetuação e de transformação, dirigindo-se, assim, 

metodicamente ao irracional, a fim de divisar as metas e os caminhos para sua consecução. 

Além disso, suportadas por princípios e interesses diversos, assimilaram diversamente as con-
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tribuições fornecidas por suas disciplinas acessórias e se articularam com problemas sociocul-

turais diversos e por caminhos dessemelhantes. E este é o motivo fundamental pelo qual, neste 

trabalho, recorremos à Psicologia como disciplina acessória, já que a consideramos incapaz de 

resolver por si, e até de equacionar adequadamente, os problemas educacionais. 

 

ൢ.ൡ.൤ O “Campo da Experiência” na Dialética da Pertença-Distanciamento 

 

A conexão com o pensamento de Ricoeur se articula na sua crítica ao idealismo da fe-

nomenologia husserliana, que ao mesmo tempo é uma assimilação da fenomenologia à herme-

nêutica. Por ora, cabe demonstrar por que ângulo as ideias de experiência, interação e contínuo 

experiencial – e reflexão, por extensão – entram em conexão com sua proposta interpretativa. 

Alguns dos conceitos do pensamento pertinente ao nosso trabalho serão desenvolvidos apenas 

no capítulo quatro. 

Ricoeur parte de uma estranheza do reconhecimento husserliano de uma fundação prin-

cipal em um “campo de experiência” na tentativa de superar o empirismo. A experiência, para 

Husserl, seria dada por meio da intuitividade e, por isso, no sujeito. A distinção dessa posição 

com a psicologia seria reconhecida a posteriori, pois a fenomenologia operaria sobre a experi-

ência a redução fenomenológica (epoché). A psicologia trabalharia com a experiência não re-

duzida. Assim, a experiência encontra-se também no cerne do problema fenomenológico, mas 

Ricoeur o reinterpreta completamente. 

A remissão ao sujeito como forma de escapar da inclinação empirista para o objeto pu-

nha entre parênteses, sem resolver, o problema da intencionalidade de acordo com Brentano. 

Para este, a intencionalidade é o direcionamento necessário a um objeto – concreto ou imagi-

nário – de todo dado da consciência, ou seja, de todo fenômeno psíquico. Assim, ao enfatizar o 

campo da experiência no sujeito da consciência, Husserl assumia o idealismo e deixava entre 

parêntese o problema da intencionalidade ou da referência. 

Ricoeur reinterpreta o problema do campo fenomenológico da experiência por um viés 

hermenêutico e inclui nela a intencionalidade. Em seus termos, ele se opõe à tese idealista ao 

fazer “[...] da subjetividade a última, e não a primeira, categoria de uma teoria da compreensão. 

A subjetividade deve ser resgatada em um papel mais modesto que o da origem radical”. (RI-

COEUR, ൡ൩൨൦, p.൥൩, traduzimos). Ricoeur encontra o problema da fundação da fenomenologia 

no próprio sentido, como resultado de uma compreensão necessária, que remete “[...] à distan-

ciação no coração da experiência de pertença”. (p.൦൤). 
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A hermenêutica de Ricoeur abandonou a posição estreita de metodologia que lhe foi con-

ferida por Schleiermacher e Dilthey. Assim, fez coincidir compreensão e pertença com a experi-

ência hermenêutica. Desde Gadamer, já se admitia que toda explicitação é resultado de uma in-

terpretação que, por sua vez, é dependente de uma compreensão e que ela é anterior à reflexão e 

à constituição de um objeto por um sujeito. Nos termos da fenomenologia hermenêutica de Ri-

coeur, o campo de interpretação/compreensão cobre toda projeção de sentido em uma situação.  

Esse projeto, todavia, não é feito por um sujeito reflexivo, um ego cartesiano. Este, surge 

em meio a um diálogo que já está em ação e, por isso, o projeto é operado pela transmissão de 

uma tradição histórica mediada pelo texto que se tornou autônomo. A autonomia do texto é um 

elemento necessário para separar a ideia de pertencimento da noção de sujeito cartesiano e é 

dada pela sua função de distanciamento. 

O distanciamento quer dizer que o que o texto opera não são as intenções do seu autor, 

mas uma proposição de mundo que lhe é própria, que ele chama de mundo do texto. Com isso, 

a hermenêutica abandona completamente a pretensão de busca pelas intenções psicológicas do 

autor, ou seja, o que está por trás do texto. Seu interesse é pela explicitação do ser-no-mundo 

revelado pelo texto. 

Desse modo, a fundação admite a pertença ao mundo do texto por meio da projeção da 

tradição histórica sobre o mundo do texto, considerada a distanciação por ele implicada. O re-

sultado disso é expresso como sentido do ser.  A hermenêutica se identifica, pois, com o mo-

mento em que a simples participação na tradição dá lugar ao espaço de sua (re)significação. 

Em outros termos, para indicarmos a correlação entre o pensamento de Ricoeur com a 

nossa fundamentação epistemológica, a experiência – retornando ao termo de Husserl, mas 

também ao de Dewey – corresponde ao sentido do ser-no-mundo expresso no texto. Quanto ao 

caráter adaptativo e reflexivo na epistemologia de Dewey-Schön, encontramos no pensamento 

de Ricoeur a própria tarefa da interpretação como dado reflexivo, pois a produção de um novo 

texto pelo intérprete, por meio da significação, produzirá um novo texto que oferecerá um novo 

mundo do texto. Assim, a proposição mesma de uma hermenêutica, é um momento de compre-

ensão sobre a compreensão dada no pertencimento. 

 

ൢ.ൢ Velha avaliação ante novas demandas 
 

Segundo a breve e adequada definição de Heraldo Marelim Vianna (ൡ൩൩൧), avaliação diz 

respeito à determinação de “[...] um universo de informações que permita ajuizar uma manifes-
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tação de valor em relação” (p.ൡൠ) ao seu objeto. Em sua função educacional, interessa-se espe-

cificamente por “[...] determinar em que medida os objetivos educacionais estão sendo real-

mente alcançados pelo programa do currículo e do ensino”. (MAIA, ൢൠൠൣ, p.ൡ൥൥). Não se trata 

de simples diagnóstico descritivo, requer a participação de juízes que possibilitem uma tomada 

de decisão que, por sua vez, suportará uma reorientação do processo educacional. (LUCKESI, 

ൢൠൡൠ). A avaliação educacional se vincula inextrincavelmente a uma filosofia educacional e aos 

objetivos e planejamentos pedagógicos. (LUCKESI, ൢൠൡൡ). Com efeito, Heraldo Vianna (ൡ൩൩൧, 

p.൩) admite que é “[...] a definição que formulamos, ou aceitamos, [que] condiciona os proce-

dimentos do avaliador”. 

De acordo com Luckesi (ൢൠൡൡ), esse condicionamento se dá em função da avaliação ser 

parte constituinte do ato pedagógio, articulando-se com os outros elementos de um modelo ou 

uma atitude educacional: planejamento e execução (ação). Isso permite ao autor afirmar que há 

uma “relação de dependência constitutiva entre a ação planificada e a avaliação operacional”. 

(p.ൢൠ). A avaliação precisa, pois, ser pensada, refletiva, ou atuará de forma inconsciente, des-

vinculada de um compromisso ético.  

Sob esta óptica, a avaliação assume seu lugar junto do ato educacional em todos os seus 

aspectos. Inclui desde a relação professor-aluno até as instituições e as políticas educacionais. 

Já que neste estudo nosso interesse opera em âmbito mais estrito, o da avaliação do binômio 

ensino-aprendizagem, abordá-lo-emos em particular. 

Esse segmento da avaliação educacional assumiu variadas formas e funções práticas ao 

longo da história. Quando consideramos o período inicial da avaliação científica posterior ao 

da abordagem psicométrica e, portanto, já propriamente educacional, uma aguda abstração nos 

permite reconhecer que os modelos de avaliação da aprendizagem assumiram determinado ca-

ráter que ficou conhecido como modelo tradicional. Eles se pautavam em exames de excelência, 

vinculados a uma pedagogia tecnicista, centrada na ideia da aquisição de saberes (PERRE-

NOUD, ൡ൩൩൩a), com a finalidade de quantificação dos resultados para classificação (ranking) 

dos educandos. (LUCKESI, ൢൠൡൠ; MAIA, ൢൠൠൣ; PERRENOUD, ൡ൩൩൩a).  

Perrenoud (ൡ൩൩൩a) caracterizou esse modelo tradicional de acordo com os seguintes pro-

cedimentos: realiza-se exame oral ou escrito que abrange a parte do programa ensinada até o 

momento e daí, de acordo com os desempenhos, os alunos recebem notas ou conceitos; ao final 

do período proposto para a disciplina, faz-se uma síntese das notas, que atua como base para 

aprovação ou reprovação do aluno e para classifica-lo em relação aos demais. Preserva-se, as-

sim, o relacionamento verticalizado característico do ensino tradicional (SANTOS, ൢൠൠ൨), no 
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qual o professor é o detentor do saber e responsável por sua transmissão ao aluno que, por sua 

vez, deve ser capaz de assumi-lo.  

Esse tipo de processo não se mostrou capaz de avaliar adequadamente todos os aspectos 

do ensino-aprendizagem, sobretudo na medida em que a própria visão sobre a educação se re-

buscava (LUCKESI, ൢൠൡൠ; HADJI, ൢൠൠൡ; PERRENOUD, ൡ൩൩൩a). Essa limitação, do ponto de 

vista dos modelos de avaliação se concentrava no fato de que a avaliação tradicional buscava 

cumprir seu papel somativo (SCRIVEN, ൡ൩൦൦), ou seja, ao final de um programa de ensino, 

quando já não é possível aprimorar seu decurso. Ao ajuizar sobre o passado, perde a função 

reguladora das aprendizagens. (PERRENOUD, ൡ൩൩൩a; CRONBACH, ൡ൩൦ൣ).  

Essa prática tecnicista (DEMO, ൢൠൠ൤) menos contribui para uma democratização do en-

sino (PERRENOUD, ൡ൩൩൥) do que para sua elitização, pois acaba por se justificar por si própria 

– desprezando em grande medida o contexto sociocultural participativo – e por tornar a exclu-

são uma função da técnica. Os exames selecionam as excelências e excluem o “excedente”. Uns 

“são aprovados”, outros, repetem ou são descartados. Ao ser utilizada no contexto de uma edu-

cação pretensamente democrática, carrega consigo o princípio exclusivo em que o sucesso da 

maioria (ou da minoria, em alguns casos) faça parecer sem importância os que são rechaçados. 

Além disso, Perrenoud (ൡ൩൩൩a) denuncia ainda esse modelo avaliativo como um dos res-

ponsáveis pela cisão de docentes e discentes em campos opostos, dificultando a cooperação, e 

pela preferência dos professores por conhecimentos isoláveis e cifráveis que são abordados por 

meio de atividades rígidas e desgastadas. A mais grave das reverberações desse tipo de avalia-

ção, porém, é que a relação dos alunos com o saber se torna utilitarista e pervertida. Nas mais 

das vezes, passa-se a visar mais o exame que a aprendizagem. 

Assim, o modelo tradicional não se compromete com a democratização do ensino 

(DEMO, ൢൠൠ൤; PERRENOUD, ൡ൩൩൩a) na medida em que exclui os educandos considerados 

inaptos ao selecionar excelências. Maria Regina Lemes de Sordi (ൢൠൠ൥) argumenta que essa 

lógica subsistiu até a virada do milênio, sobretudo no ensino superior, endereçando-se sempre 

ao mais baixo nível do pensamento humano, sua capacidade de memorização. Além disso, ela 

afiança que o interesse pela nota, produto do exame, relega para a periferia do processo educa-

cional o desejo pelo conhecimento. A ênfase demasiada no aspecto quantitativo, e seu aspecto 

nocivo, também é destacada por Jussara Hoffmann (ൢൠൠ൩) enquanto Perrenoud (ൡ൩൩൩a), mais 

contundente, reconhece na exaltação do exame uma relação pervertida com o saber, na qual se 

desenvolve um conhecimento complexo a respeito das provas, deixando de lado os objetivos 

planejados da aprendizagem.  



൥൧ 
 

Sordi (ൢൠൠ൥) admitiu que, ao final do século passado, crescia o pasmo ante a constatação 

de que os egressos de diversos cursos haviam desenvolvido competências completamente di-

versas daquelas que haviam sido planejadas para sua graduação. Uma pesquisa mais recente, 

de Carneiro e Teixeira (ൢൠൡൡ), explicita um dado que não apenas atualiza e confirma essas cons-

tatações como também agrava o espanto e diz respeito a um conteúdo afim ao nosso tema de 

estudo. O referido estudo demonstrou que os estudantes dos últimos períodos do curso de Psi-

cologia de uma Universidade do Maranhão demonstravam menos habilidades sociais do que os 

das turmas iniciais. A despeito da limitação educacional dos dispositivos de avaliação utilizados 

na pesquisa – psicométricos – consideramos de grande relevância o fato de que os aprendizes 

aparentemente “desaprenderam” um conjunto de habilidades considerado imprescindível pelas 

metas de formação e para a operacionalidade das competências interpessoais.  

Sordi (ൢൠൠ൥) argumenta, ainda, que a avaliação deveria reduzir a ênfase na manutenção 

dos poderes docente e institucional e assumir uma posição dialógica, de partilha com os discen-

tes. Dessa maneira, poderia caminhar para o acolhimento das carências de desenvolvimento, o 

estímulo das curiosidades e o reconhecimento de que erros e acertos são realidades participati-

vas que se precisa integrar a uma visão mais holística da educação, capaz de abranger as diver-

sas dimensões humanas e as nuanças do saber fazer, saber ser e saber conviver.  

Tal perspectiva avaliativa, considerada vital para a melhoria de nossa educação por Sordi 

(ൢൠൠ൥), só pode se cumprir com um acompanhamento mais profundo e abrangente do desenvol-

vimento dos educandos. Bittencourt (ൢൠൠ൧, p.ൡ൦൥) corroborou com esse ponto de vista ao afir-

mar que “[...] a otimização do processo de avaliar a aprendizagem, e também o ensino, em bases 

críticas e transformadoras, precisa se tornar uma das metas de todo educador”.   

A avaliação tomada como um compromisso dessa qualidade não poderia ser restrita a 

exames terminais, aplicados por qualquer um. Resultaria, de início, do exercício do papel for-

mativo da avaliação, ou seja, que ela possa propiciar ajustes e correções do programa em curso, 

mesmo quando realizadas após determinadas etapas da execução do planejamento. Daí, para se 

alcançar as proposições de Sordi, Bittencourt, Luckesi e, sobretudo Perrenoud, a avaliação pre-

cisaria se posicionar como componente contínuo, permanente e indispensável do ato pedagó-

gico, responsável pela regulação do processo educacional (PERRENOUD, ൡ൩൩൩a; MAIA, ൢ ൠൠൣ) 

— e que se relaciona com a proposta de formação de profissionais reflexivos — e como desafio 

que relativiza a posição de saber pleno e de autoridade sapiente do professor. Professores e 

alunos, destarte, engajar-se-iam reflexivamente no processo educacional vivo e nas suas meta-

morfoses em cada nova situação. 
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Ao voltar o olhar para as especificidades do ensino superior, Santos e Luz (ൢൠൡൢ) afiançam 

que as incertezas e equívocos assumem proporções alarmantes, sobretudo em razão do cresci-

mento acelerado dos últimos anos e da má formação dos docentes para esse segmento. Os au-

tores referem certo descaso nos professores universitário quanto a discutir problemas pedagó-

gicos o que os leva a reproduzir “no dia a dia de sala de aula as práticas avaliativas que viveram 

em seu próprio processo formativo, desconsiderando as exigências que a contemporaneidade 

impõe”. (p.ൡ൤ൢ). Destacam ainda, ao revisar a literatura especializada, que, em sua evolução, a 

educação de nível superior se dedicou mais concentradamente aos processos de aprendizagem 

direcionados ao saber erudito, ao conhecimento, enquanto preteria aqueles vinculados “ao 

aprender a viver junto e ao aprender a ser”. (p.ൡ൤൤). 

As ideias de Santos e Luz entram em acordo com as propostas de base de Perrenoud e 

com a perspectiva de Regina de Sordi para o ensino superior, reiterando a compreensão de que 

há um desequilíbrio na avaliação do ensino-aprendizagem na universidade. Os saberes tradici-

onais, aliados ao formato de avaliação clássico que lhes é peculiar, perseveram como principal 

alvo dos esforços enquanto os outros, trazidos à tona pelas novas perspectivas educacionais, 

restam, em grande parte, inalcançados. 

Para uma visão mais acurada da avaliação capaz de acompanhar a educação por compe-

tências, porém, é necessário entendê-las. E é o que faremos a seguir. 

 

ൢ.ൣ A noção de competência e sua relação com a avaliação 
 

Os métodos tradicionais de avaliação se mostram especialmente defasados no que diz 

respeito aos objetivos de construir competências em sua acepção hodierna, presente nas elabo-

rações teóricas, do final do último milênio aos nossos dias, e nas medidas políticas, como se 

constata, ao enfatizarmos nosso objeto de estudo, nos projetos político-pedagógicos (PPC) dos 

cursos de graduação e nas diretrizes curriculares nacionais. O conceito de competência, ele 

mesmo, é um dos principais empecilhos para que se articule uma avaliação apropriada pois, 

como atesta Luckesi (ൢൠൡൠ), a totalidade orgânica do ato pedagógico faz a avaliação depender 

do planejamento e da execução, dentro de uma mesma atitude educacional. Quanto à compe-

tência, em geral não há clareza e, com isso, não só o planejamento, mas todo conjunto de pres-

supostos permanece não consciente. Permanece uma promessa.  

Isso precisa ser levado em conta na busca de uma definição suficiente junto do problema 

ao mesmo tempo contrário e complementar: não parece lídimo crer que a realidade educacional 
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corresponda a alguma teoria. Trata-se de uma característica da situação educacional contempo-

rânea, como já relatamos na primeira parte deste capítulo, que encontra no problema das com-

petências um caso especial. Mais do que na maioria dos outros, neste não se verifica uma sim-

ples correspondência da proposta na prática. É preciso pensar, portanto, em um conceito para o 

qual dificilmente se encontrará uma realidade atual correspondente. 

Ratificamos, com Sacristán (ൢൠൡൡ), o problema teórico. Segundo ele, o conceito de com-

petência carece de precisão. Enquanto preservava sua conotação espontânea, leiga, o termo 

apresentava significação suficiente para seu uso comum. Diante das necessidades científicas, 

todavia, foi sobrecarregado de definições disjuntivas que produziram imprecisão e dúvida na 

medida em que se multiplicaram. Tornou-se relacionado à capacidade para determinada ação, 

efetividade, conhecimento prático, destreza, habilidade e outros conceitos afins. O referido es-

tudioso, após detalhada investigação de teorias e documentações relevantes, assegurou que o 

conceito de competência é compreendido, a depender da teoria, como: ൡ. habilidade intelectual 

aplicável; ൢ. um conjunto de aspectos cognitivos e motivacionais que predispõe certas ações; ൣ. 

a própria predisposição; ൤. capacidade para ação vinculada a metas específicas; ൥. competên-

cias-chave ou básicas, aplicáveis a diversos contextos e associadas entre si; ൦. metacompetên-

cias para aquisição de outras competências e uso flexibilizado das já disponíveis; ൧. função de 

sociabilização das aprendizagens. 

Em outro contexto (JESUINO, ൢൠൠ൩), argumentamos que não é legítimo epistemologica-

mente reportar a uma noção científica como se fosse um fato dado e simples ou uma entidade 

que se explique por si só. Dependemos de conceitos rigorosos para organizar o campo de co-

nhecimento. Suporta o surgimento dessas noções o contexto epistemológico composto por pres-

supostos peculiares. Quando há demarcações diversificadas de um mesmo termo, portanto, o 

discurso convergente entre as teorias só se preserva enquanto esses pressupostos não forem 

trazidos à tona. Em outros termos, “apenas no nível mais superficial, os discursos [das teorias] 

caminham pari passu”. (p.ൢ൦൦). 

A alegação de Sacristán (ൢൠൡൡ) é análoga a essa hipótese ao reconhecer que a impressão 

de uma ideia comum de competência, ao menos em nossas atuais circunstâncias, é senso co-

mum. A divergência teórica requer engajamento reflexivo, e não o desprezo do contexto pro-

blemático. Esta última medida só garante a superficialidade e acaba por produzir, consoante a 

crítica de Méndez (ൢൠൡൡ), uma ideia de competências que não se integra de maneira satisfatória 

ao currículo como um todo.  
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É indispensável, pois, demarcar um conceito de competência suficiente para nossos pro-

pósitos de pesquisa. No entanto, não podemos pretender uma síntese por meio de pesquisa com-

parativa, ao mesmo tempo em que parece insatisfatório desconsiderar a crítica contundente e 

real de Sacristán. Além disso, parece ainda obrigatório que essa noção se articule ao fundamento 

epistemológico que apresentamos. 

 

ൢ.൤ O problema em meio à imprecisão conceitual  
 

Como consideramos na primeira parte do capítulo, uma insatisfação com a formação edu-

cacional – sobretudo a profissional – conduziu a uma reviravolta das demandas de formação. 

Reorientou-se uma visão positivista de um saber erudito, aplicável e transmissível para uma 

perspectiva reflexiva de interação, criatividade e construção, ao final do século. Por diversos 

eixos, as competências foram demandadas e isso se tornou problema educacional vultoso.  

A leitura operada por Sacristán (ൢൠൡൡ) se fundamentou no cenário europeu dos princípios 

de nosso século para configurar o problema e delimitar seu posicionamento diante dele. Admi-

tiu relatórios da UNESCO, da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE) e da National Comission on Excellence in Education. Para consideração análoga de 

nosso contexto, concentramo-nos nas competências interpessoais, incluídas nas metas de for-

mação dos cursos de graduação em Psicologia de Fortaleza/CE, e, por esta razão, reportamo-

nos, em fase preliminar, a um conjunto de documentos fundamentais. Baliza-nos, de início, 

ainda fora do patamar educacional, a resolução do Conselho Federal de Psicologia a respeito 

das atribuições profissionais do psicólogo (CFP, ൡ൩൩ൢ). Aditam-se as Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCN) para os cursos de graduação em Psicologia (BRASIL, ൢൠൠ൤) e aos Projetos 

Político-Pedagógicos de alguns cursos. Com isso, afastamo-nos da aproximação puramente for-

malista em nome de um direcionamento mais regional e temporalmente situado. 

No Art.൤º das DCN, que lista as habilidades e competências gerais pressupostas ao exer-

cício da profissão, encontramos a primeira referência ao nosso conceito-chave no documento. 

O Art.൨º, por sua vez, exprime aproximação mais genérica em seu parágrafo introdutório: 

As competências reportam-se a desempenhos e atuações requeridas do formado em 
Psicologia, e devem garantir ao profissional o domínio básico de conhecimentos psi-
cológicos e a capacidade de utilizá-los em diferentes contextos que demandam a in-
vestigação, análise, avaliação, prevenção e atuação em processos psicológicos e psi-
cossociais e na promoção da qualidade de vida. (BRASIL, ൢൠൠ൤, p.ൣ). 

O esboço de definição não vai além disso, exceto pelo Art.൩º, que garante que as compe-

tências devem se apoiar em habilidades. Não cita, aí, os conhecimentos, embora eles sejam 
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mencionados alhures no documento sem ser, no entanto, listados, como o são as competências 

e as habilidades. 

A noção defendida pelas DCN é, assim, bastante superficial. Indica menos o que são do 

que a tarefa que devem cumprir. Faz lembrar o argumento de Sacristán (ൢൠൡൡ) de que o avanço 

da ideia de competência no ensino se justifica pelas exigências de mercado, que reclama pro-

fissionais habilitados para a execução de determinado tipo de ações. Sob essa perspectiva, é 

competente quem exerce uma função útil ao mercado. Sacristán argumenta que essa posição 

não “questiona se nos tornamos mais conscientes, responsáveis, justos, inventivos, expressivos, 

prudentes, solidários, respeitosos, colaboradores, amáveis, sãos, cultos, humanistas, avessos às 

desigualdades, intelectualmente formados ou sábios”. (P.ൣ൦). 

Pedro Demo (ൢൠൡൢ) se avizinha do argumento quando abre mão de uma aproximação de 

ênfase conceitual por outra, etimológica. Reconhece no termo (é o que ele destaca) o caráter de 

competitividade e admite isso em seu pensamento. Faz menção a Perrenoud como uma das 

raízes do interesse nacional por competências, mas sequer problematiza sua definição. Demo 

ressalta o caráter das competências em sua acepção de competitividade, de saber tirar vantagem 

ou se sobressair. Para ele, o cerne da competência é, etimologicamente, a competição. A crítica 

é penetrante, pois dessa forma, a própria noção de competência traria uma defesa da política de 

seleção de excelências (exames) e se afastaria de uma perspectiva democrática da educação. 

Perrenoud (ൢൠൡൣ), por sua vez, compreende que o fascínio pelas competências não pode 

ser explicado somente do ponto de vista empresarial/econômico embora admita que, do ponto 

de vista da formação profissional, não seja dificultoso “determinar um inventário das práticas 

e das situações de trabalho mais características de cada profissão”. (P.ൣ൦). Isso não quer dizer 

em absoluto que essa ideia esteja a serviço da seleção e exclusão, embora, se não houver uma 

crítica dos modelos de avaliação e dos objetivos educacionais, esse uso dependerá do espírito 

– da atitude e dos pressupostos – que subjazem ao trabalho em torno das competências, o que 

discutiremos mais adiante. As DCN, elas mesmas, contribuem para o inventário com a distinção 

das características desejadas para os profissionais de Psicologia, o que é determinado de forma 

mais ou menos arbitrária, vistos os problemas dessa área de conhecimento. Ao fazê-lo, todavia, 

deixam de fora algumas considerações importantes, reclamadas por Perrenoud.  

Primeiramente, não estabelecem relação clara das competências com saberes, habilida-

des, atitudes, etc. Em segundo lugar, não explicitam como foi realizado processo de delimitação 

das competências já que, diante da prática do psicólogo, a discriminação de competências iso-

ladas é um processo artificial, pois o trabalho do profissional não resulta da justaposição desses 

elementos. Estes é que são deduzidos da atuação, não deveriam sê-lo da teoria ou dos programas 
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educacionais. Por fim, as DCN deixam de indicar a fundamentação de seu conceito de compe-

tências, o que se adita à pobreza da definição fornecida para deixar aberta ao leitor e intérprete 

a opção por uma definição ou a simples admissão do conceito na superficialidade de seu uso 

comum. 

É relevante perceber que os PPCs que buscam se articular em torno das DCN preservam 

essa imprecisão no que diz respeito às competências. Aqueles que tivemos acesso, de forma 

geral o retratam. Os projetos dos cursos da UFRGS, UFC/Fortaleza e UFPA5 não as conceituam 

e, como o documento de referência, assumem fundamentalmente a ênfase nas competências e 

habilidades.  

O projeto da UFPI/Parnaíba admite conhecimentos e competências no objetivo geral, não 

tratando diretamente das habilidades. O seu ൥º tópico, no entanto, descreve as competências e 

habilidades esperadas de acordo com o perfil profissional exposto no ൤º item sem nada referir 

quanto aos conhecimentos pretendidos. Preserva a carência de definição, diferenciação e cor-

relação. 

O PPC da UFPE merece destaque na medida em que dispõe de uma seção intitulada 

Marco Teórico e outra, chamada Campo de Atuação do Profissional como Meio de Viabilizar 

a Articulação entre o Mundo do Trabalho e o Mundo Acadêmico, que explicitam, em parte, 

como foi feita a transposição da realidade profissional para os objetivos educacionais. Destaca, 

ora com a adjetivação técnica, ora com outra, profissional, as competências, que se diferenciam 

de valores ou atitudes éticas. Em uma passagem do marco teórico, compreende a própria Psi-

cologia como um saber técnico que, contudo, é multifacetado e apresenta um desenvolvimento 

histórico que precisa ser levado em conta. O objetivo geral pressupõe que a formação deve 

assegurar a construção do conhecimento de processos psicológicos mediante uma perspectiva 

crítico-reflexiva (p.ൢൣ). Merece nota o fato de que, na listagem dos critérios de formação, há 

vinte itens que delineiam atitudes, habilidades e competências, mas não os tais conhecimentos. 

Mais uma vez, a apreciação teórica é bem limitada e não confere operacionalidade do conceito. 

Visando em conjunto as Atribuições Profissionais, as DCN e os PPCs consultados, resta 

confirmação empírica da argumentação de Sacristán (ൢൠൡൡ), mas com uma peculiaridade: en-

quanto no texto deste último se exprime uma divergência entre as definições explicitadas em 

um conjunto de documentos relevantes para o estabelecimento da formação, em nosso contexto 

as definições parecem já derivar da banalização da noção em suas múltiplas concepções ou, em 

                                                 
5 Estes, assim como os demais PPC, referidos podem ser encontrados na internet, na página das instituições refe-
ridas. Tratam-se, em todos os casos, das versões mais recentes. 
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outros casos, não há definição alguma. A fundamentação teórica, se há, é inescrutável por meio 

de consulta documental. 

Quando visitamos a bibliografia produzida, não se verifica muita discussão em torno da 

noção de competência nas DCN para os cursos de Psicologia. Não quer dizer que não exista. 

Textos como o de Brasileiro e Souza (ൢൠൡൠ) e de Cirino, Knupp, Lemos e Domingues (ൢൠൠ൧) 

discorrem sobre elas, mas não se ocupam com suas limitações. Enfatizam outros problemas. O 

texto de Cruz e Schultz (ൢൠൠ൩), por sua vez, reporta à Classificação Brasileira de Ocupações 

como fonte de referência das competências envolvidas na atuação do psicólogo, seguindo a 

linha tecnicista das DCN. Tentou, todavia, demonstrar a diversidade das conceituações de com-

petência, produzindo, inclusive, um quadro comparativo de definições. Sua resposta é funda-

mentalmente diferente daquela que nós pretendemos.  

Cruz e Schultz (ൢൠൠ൩) buscaram o argumento comum das definições, nós buscaremos uma 

definição, admitindo, inclusive, seus aspectos divergentes das demais como forma de rejeitar o 

ponto de vista mais superficial. Optar por uma definição específica implica o risco de nos afas-

tarmos da ideia fundamental de competência subjacente às DCN e nos ocuparmos com minúcias 

que não lhes interessam. Nem a solução de Cruz e Schultz, tampouco a nossa, porém, podem 

escapar desse risco. A deles se compromete com uma anuência geral e se descompromete dos 

pressupostos mais aprofundados, nós abrimos mão da concordância para tentar garantir alguma 

profundidade que só poderá ser a nossa e a da teoria assumida. As diretrizes deixam esse flanco 

desguarnecido diante da interpretação, seja da equipe de elaboração do PPC ou do pesquisador, 

como em nosso caso.  

É na definição apresentada pelo suíço Philippe Perrenoud que encontramos um eixo de 

trabalho. Suas ideias são vastamente estudadas no Brasil e existe uma parcela significativa de 

sua obra traduzida para o vernáculo, além de muitos de seus artigos disponíveis no portal virtual 

da Université de Genève, em francês. A acessibilidade e o uso regular da teoria, porém, não 

justifica nem especifica o seu uso, o que é forçoso fazer. 

A teorização de Perrenoud a respeito das competências acompanha o seu empenho em 

grande parte dos temas de relevo da educação contemporânea e se integra a essa conjuntura 

com profundidade ímpar. Congrega em um corpo de conhecimento interesses que, por um lado, 

consideramos imprescindíveis para uma visão de educação adequada ao nosso meio e ao nosso 

tempo e, por outro, reconhecemos em consonância com a proposta educacional que nos norteia 

e sua epistemologia intrínseca. 

Perrenoud (ൡ൩൩൩b) alega que competência remete a “uma capacidade de agir eficazmente 

em um determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles”. 
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(p.൧). Pode ser definida também como “a capacidade de um sujeito mobilizar o todo ou parte 

de seus recursos cognitivos e afetivos para enfrentar uma família de situações complexas”. 

(PERRENOUD, ൢൠൠൡ, p.ൢൠ).  

Essas definições buscam indicar o modo de operação da competência e não apenas a ex-

pectativa em torno delas. A sua finalidade, aliás, não poderia ser determinada a priori, pois isso 

distancia demasiada e artificialmente a competência da vida. Perrenoud segue outro caminho, 

inclui, em sua demarcação, saberes especializados, habilidades adquiridas com treinamento e 

até disposições afetivas. A operacionalidade da competência não se confunde com esses recur-

sos, depende deles para enfrentar situações complexas. O conhecimento que só se aplica a situ-

ações artificialmente programadas não promove competência. Da mesma maneira, uma habili-

dade, compreendida como “uma sequência [...] de funcionamentos heurísticos rotinizados que 

se tornaram esquemas mentais de alto nível ou tramas que ganham tempo” (PERRENOUD, 

ൡ൩൩൩b, p.ൢ൩), diverge da competência por tratar somente do esquema de ação, mas não da ação 

refletida desse esquema mediante uma compreensão da situação vivida.  

A mobilização, para ele (PERRENOUD, ൢൠൠ൤), é uma metáfora a que se recorre ao aban-

donar outra, mais usual e antiga, que é a da transferência. Esta supõe conhecimentos aprendidos 

em um contexto e que podem ser deslocados para situações ditas análogas, e assim, concentra 

sua ênfase na situação. Não é isso que se opera na competência, pois ela enfatiza a atividade 

do indivíduo, uma vez que "A mobilização não é apenas 'uso' ou 'aplicação', mas também adap-

tação, diferenciação, integração, generalização ou especificação, combinação, orquestração, co-

ordenação" (p.൤൨). Já não se trata, pois, de um deslocamento dos processos para situações aná-

logas, mas de uma transformação deles. Cabe mencionar, ainda, que a competência não mobi-

liza apenas habilidades ou savoir faire práticos, pois "[...] qualquer conhecimento permite ope-

rar sobre o real e, portanto, sobre o próprio indivíduo". (p.൤൩, enfatizamos). Assim, a realidade 

do indivíduo é interna, externa e participativa e é nesse campo que se opera a competência, é aí 

que deve ser vista. Ela exige, portanto, que lidemos com um grau mais sofisticado de adaptação 

à vida, para usar os conceitos de Dewey. 

Essa remissão se ajusta com a perspectiva interativa sobre a qual Perrenoud fundamenta 

seu entendimento da competência: "[...] as operações mentais e as ações sempre são produto de 

um encontro, de uma interação, frequentemente complexa, entre a situação e as estruturas an-

teriores do indivíduo". (p.൥ൢ, ênfase nossa). A complexidade é frequente, e não necessária, por-

que não se assume com a noção de competência, que sempre haja necessidade de revisão e 

transformação, o que seria ingênuo. Alguns aspectos da transferência reaparecem com outras 

nuanças na perspectiva mobilizadora. Os recursos cognitivos visados pela mobilização não se 
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restringem aos conteúdos científicos clássicos, mas os incluem. Eles são definidos por sua mo-

bilização e abrangem "conhecimentos abstratos e descontextualizados quanto à memória de 

situações concretas, raciocínios e atos que permitiram enfrentá-las". (p.൥൨). Sob a ótica da com-

petência (ou de sua ausência), portanto, até mesmo essas vicissitudes derivam da adaptação. 

Perrenoud (ൢൠൠ൤) enuncia as características principais que o levam a defender a perspec-

tiva mobilizadora: (ൡ) ela não destitui a ideia de transferência, embora não se funde sobre a ideia 

de analogias, o que permite (ൢ) admitir tanto a criação de respostas novas em situações reais 

quanto a reprodução de procedimentos de rotina e (ൣ) se ocupar com o trabalho do espírito em 

seus diversos aspectos, (൤) compreendendo-o como um processo dinâmico, (൥) levando em con-

sideração os obstáculos cognitivos, afetivos e relacionais e (൦) abrindo-se para os conhecimen-

tos e representações criados nas situações práticas. Por isso tudo, (൧) implica a admissão de uma 

coordenação dos recursos mais diversos, nem sempre conhecidos a priori. 

Em seu texto sobre as metáforas de transferência e mobilização, Perrenoud (ൢൠൠ൤) resga-

tou um argumento de Le Bortef para asseverar que as competências não residem nos recursos, 

mas no "saber mobilizá-los". Sendo assim, tem os recursos como condição, mas não como de-

terminação. Para ele, a noção de recurso integra todo tipo de aquisição que tenha em comum a 

característica de ser mobilizável. Distingue recursos externos e internos analogamente à demar-

cação dos instrumentos e símbolos realizada por Vygotsky, ou seja, ambos são produtos do 

desenvolvimento cultural e igualmente objetos de aprendizagem. Os externos são os que se 

conformam no mundo material e os internos são aqueles que subsistem como representação, ou 

como imagem psíquica. Perrenoud enfatiza que estes últimos são os que mais interessam ao 

campo educacional/escolar e lista os principais: "[...] conhecimentos, capacidades cognitivas 

gerais, esquemas de ação ou de operações, savoir-faire, lembranças, conceitos, informações, 

relação com o saber, relação com o real, auto-imagem e cultura". (p.൥൧). 

O saber mobilizar, para ele, se relaciona com um grau de consciência significativo dos 

recursos e das suas formas individuais de mobilização. Com isso, aproxima-se sobremaneira do 

conceito de atitude de Jung (ൢൠൠൠb), que a compreende como uma prontidão – consciente ou 

não – para agir física e psiquicamente de uma forma determinada em uma situação determinada. 

Assim, a disposição depende de uma assimilação da situação interna-externa, o que conforma 

a experiência. No entanto, essa assimilação e a (re)ação correspondente pode ser dada em dife-

rentes graus de consciência que vão desde um ato involuntário (que às vezes resolve um pro-

blema) até um ato consciente. Destaque-se, porém, que somente esse último possui valor ético 

e, por isso mesmo, é mais inibível, direcionável, estimulável por um ato de consciência. Saber 

mobilizar, nessa linguagem aproximativa, segue muito de perto a epistemologia reflexiva de 
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Schön, pois depende de certo grau de consciência dos recursos disponíveis (eles precisam exis-

tir, portanto, em algum grau) e das formas de mobilização que, por sua vez, mudam de caráter 

quanto mais conscientes se tornam. 

Em obra mais recente, Perrenoud (ൢൠൡൣ) aprofundou o entendimento dos recursos e das 

mobilizações. Quanto aos primeiros, ressaltou três categorias principais: ൡ. Os saberes, que po-

dem ser declarativos, processuais ou condicionais; ൢ. As habilidades, ou “esquemas que orien-

tam as operações mentais e as operações concretas” (p.൤൨), se distinguem das competências 

justamente pela sua relação simples e unívoca com a situação (procedimento aplicado) ou a 

necessidade de que se reconheça, reflita e compreenda a situação antes que a operação possa 

ser realizada e, por fim; ൣ. O que categorizou como outros recursos, que são atitudes, posturas, 

valores, princípios, normas, diversas relações (com o outro e com o poder inclusive) e os recur-

sos emocionais e relacionais. 

A respeito da mobilização, Perrenoud destacou que não há como prever e listar todas as 

situações de operação dos recursos, pois tal seria uma contradição nos termos. É preciso assumir 

uma atitude reflexiva, pela qual é possível considerar (reflexão sobre a ação) configurações da 

mobilização e encontrar alguns problemas que carecem de enfrentamentos diferenciados. Há 

ao menos três casos que se pode generalizar. No primeiro, o praticante reconhece que não detém 

recursos necessários e suficientes para elaborar o problema ou para resolvê-lo a contento e pre-

cisa se apropriar deles. No segundo, não é a falta dos recursos que se destaca, mas a incapaci-

dade de pô-los em sinergia diante da situação, o que exige os experimentos imediatos para o 

redirecionamento da ação. O último caso já não e o obstáculo, mas aproxima-se do prático que 

já não tanto se surpreende, mas é capaz de propor variações diante de seu reconhecimento da 

situação. Nos termos de Perrenoud, “além de dispor dos recursos necessários, o ator está trei-

nado e preparado para colocá-los em sinergia, pois o problema é semelhante a outros com os 

quais já se deparou e a decisão se parece com aquelas tomadas anteriormente”. (p.൥ൡ). Todas 

essas situações denotam a operação da competência, visto que o sujeito dispõe de recursos di-

ante dos quais sabe se posicionar relativamente à situação e aos seus recursos de maneira inte-

grada.  

Essa constatação levou Perrenoud a reconhecer que a competência é “uma trama que fun-

damenta e acelera a colocação dos recursos em sinergia”. (p.൥ൡ). Esta é compreendida como a 

integração adaptativa dos recursos (e da busca por eles) com a situação tanto nos casos em que 

o grau de adaptação for elevado quanto naqueles em que for reduzido. Dessa forma, a compe-

tência resulta como uma espécie de “memória da inteligência passada, individual ou coletiva, e 
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uma forma de rotinização da colocação dos recursos em sinergia”, propiciando “rapidez, segu-

rança e um custo menor pra uma ação cuja realização poderia ser mais lenta e menos segura”. 

(p.൥ൡ). 

A respeito das situações complexas em que se atualizam as competências, um problema 

educacional se revela. Perrenoud (ൢൠൡൣ) admite que existe um risco fundamental: assumir prá-

ticas antigas conjuntamente com o discurso das competências, tornando-o mero flatus vocis. O 

planejamento, assim, fala de competências, mas parte do saber científico e do interesse dos 

programas. A atenção, de acordo com o educador suíço, deve tomar impulso na vida, que ex-

trapola e inclui o ambiente pedagógico, cenário das situações complexas reais. Muitas vezes se 

confundem as exigências da vida com situações simplesmente difíceis ou desafiadoras, mas as 

duas nem sempre são idênticas. Problemas artificiais, projetados ad hoc e distantes das práticas 

quotidianas podem ser muito mais difíceis do que a maioria das situações regulares da vida e, 

ainda assim, ser muito menos complexos. O seguinte fragmento sintetiza essa ideia: 

Uma boa parte da experiência cotidiana consiste na utilização de competências das 
quais dispomos para resolver problemas e tomar decisões de caráter relativamente 
banal. Para serem complexas, as situações não precisam ser inusitadas ou extraordi-
nárias. Basta que elas tenham uma dose suficiente de contradições para que seja ne-
cessário, a cada vez, um mínimo de raciocínio ou de julgamento para escolher o 
modo mais indicado para executar a ação. (PERRENOUD, ൢൠൡൣ, p.൤ൢ). 

A perda de conexão com a vida conduz necessariamente a uma incompetência. Ao abor-

darmos um campo humano mais estrito, como uma profissão, geralmente é mais fácil delimitar 

as famílias de situações para as quais se necessita desenvolver competências do que quando 

discutimos, p.ex., a educação fundamental, que pretende preparar mais amplamente para a vida. 

Ainda assim, delimitar os campos gerais de competências profissionais é problema menor do 

que executar a contento um programa educativo. E isso se dá por mais de um motivo. 

Os “outros recursos” referidos por Perrenoud, mormente os de caráter interpessoal, im-

plicam dificuldades adicionais relativas aos saberes e habilidades classicamente relacionados 

nas teorias educacionais, nos programas e nos currículos da racionalidade técnica. Na história 

da educação, esses “outros recursos” não receberam a mesma atenção que os primeiros, embora, 

como já discutimos, já fossem articulados até certo grau por educadores e pensadores como 

Schiller, Pestalozzi, Dewey e Montessori. Quanto ao desenvolvimento das competências inter-

pessoais, todavia, a questão é ainda mais séria e exigirá nosso esforço em outro capítulo.  

Nesse cenário, os métodos avaliativos se encontram destacadamente inadequados, em 

grande parte por extensão das limitações conceituais. De acordo com Juán Méndez (ൢൠൡൡ), na 

situação em que faltam referentes de conhecimento ou eles existem, mas são pobres, “apenas 
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há respostas de caráter pragmático e programático, com uma tendência marcadamente operaci-

onalista, de forte conotação ‘eficientista”. (P.ൢൣ൦). Aqui, mais uma vez, a avaliação se reduz ao 

seu modelo antigo, absorvido à prática de exames, e a geração atual repete os erros da anterior. 

Além da compreensão limitada das competências há outros empecilhos, sobretudo as po-

líticas educacionais tendenciosas, que ainda sobrevalorizam a cultura de exame (NOGUEIRA 

FILHO; JESUINO; CIASCA; LEITE, ൢൠൡ൤; RODRIGUES; PEIXOTO, ൢൠൠ൩, MINHOTO, 

ൢൠൠ൨; VIEIRA, ൢ ൠൠ൧); a subsistência do papel somativo da avaliação que responsabiliza o aluno, 

afastando-se de uma avaliação propriamente formativa (LUCKESI, ൢൠൡൡ), e a falta de conheci-

mento sobre a gênese das competências e seu processo de aprendizagem. (PERRENOUD, 

ൡ൩൩൩a, ൢൠൠൢb). 

Segundo Perrenoud (ൡ൩൩൩a), no cenário crítico-reflexivo da formação que pensa nas com-

petências, é preciso ajustar as práticas avaliativas a um modelo propriamente formativo e, para 

isso, as estratégias devem ser individualizadas, atuar segundo a gravidade presumida e “ser 

proporcionais à complexidade do fenômeno”. (PERRENOUD, ൡ൩൩൩a, p.ൡൢ൤). Somente ao se 

aliar a intuição, mais espontânea e que atua sobre dados mais acessíveis em primeira aproxima-

ção, com a instrumentação sistemática, essa abordagem diferenciada pode se realizar.  

Além de fazer avançar as práticas avaliativas para que elas possam se integrar adequada-

mente com os princípios e objetivos educacionais, Perrenoud considera imprescindível levar o 

processo avaliativo até seu termo, não perder o foco em nome dos instrumentos utilizados e 

conhecer de maneira aprofundada os mecanismos de aprendizagem considerados. Sobre esse 

último ponto, ele elucida que “não se poderia recriminar os professores pela ignorância dos 

processos de aprendizagem. Com muita frequência, os pesquisadores em Psicologia e em ciên-

cias da educação não sabem muita coisa ou se esgotam em controvérsias”. (PERRENOUD, 

ൡ൩൩൩a, p.൨ൣ). 

 

ൢ.൥ Proposta de avaliação e a resistência relativa 
 

Para Perrenoud (ൡ൩൨൨), o modelo ideal de avaliação para uma educação democrática e 

diferenciada, inclusiva de competências e que pretende preparar para a vida, deve servir ao 

aluno, à sua aprendizagem, e demanda do professor, dentre outros atributos, ter clareza dos 

objetivos de ensino, avaliar para “diagnosticar as dificuldades individuais e remedia-las rapida-

mente pela diferenciação do ensino” (p.൤, traduzimos) e conceder ao discente a oportunidade 

de participar de sua avaliação. 
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Essa proposta foi chamada por Perrenoud de avaliação contínua. Ela cumpre tanto o papel 

somativo quanto o formativo. Pode promover práticas que favoreçam uma diagnose terminal 

de um programa, mas sempre se interessa em contribuir para o julgamento retrospectivo da ação 

pedagógica e, também, para a regulação das aprendizagens em curso. Assumir esse posiciona-

mento, como já esboçamos, implica conflitos e incertezas para o professor, como é próprio da 

educação reflexiva. (LIBANEO, ൢൠൡൠ; PERRENOUD, ൢൠൠൢ, ൢൠൠൡ, ൡ൩൨൨; NOVOA, ൡ൩൩൥). 

Embora a avaliação contínua demande um modelo educacional favorável, é possível e 

necessária mesmo nos modelos mais atrasados. Mesmo em uma formação ex cathedra existe 

certo nível de avaliação formativa, ao menos de forma irrefletida e inconsciente. Sua ação pro-

priamente reflexiva, porém, só seria alcançada nos termos de uma pedagogia diferenciada e de 

um método clínico. De acordo com Perrenoud (ൡ൩൩൩a), é possível aperfeiçoar ações já existentes 

no sentido de uma avaliação propriamente formativa e para a regulação das atividades em curso.  

Por regulação, Perrenoud entende “o conjunto de operações metacognitivas do sujeito e 

de suas interações com o meio que modificam seus processos de aprendizagem no sentido de 

um objetivo definido de domínio”. (p.൩ൠ). Isso constitui um ciclo de avaliação contínua no qual 

os juízos produzidos são utilizados para a reorientação no sentido dos objetivos definidos No 

que diz respeito à aquisição dos domínios, Perrenoud ainda certifica a necessidade de se conhe-

cer os processos psicológicos envolvidos na aprendizagem e fornecer atenção particularizada 

ao indivíduo.  

A proposta educacional em que a avaliação formativa encontra seu contexto favorável, 

ou seja, o “procedimento clínico global” (PERRENOUD, ൢൠൠൢ), trata-se de uma conduta refle-

xiva sobre os ensaios e experiências da interação educacional, que incluem o desenvolvimento 

de saberes profissionais; teorias; “capacidades de aprendizagem, auto-observação, autodiag-

nóstico e autotransformação” (p.ൡൠ൩) e as dinâmicas do grupo e da instituição. Esses procedi-

mentos reflexivos não se restringem, porém, ao educando, mas também ao docente. 

A operacionalidade da prática clínica exige do professor não apenas interesse pessoal e 

utilização de alguns mecanismos de avaliação para saber se as aprendizagens estão progredindo 

adequadamente. Ele precisa regular o processo e saber como as retroações sobre ele foram re-

alizadas e se foram, de fato, relevantes. Não se trata, pois, de mera empolgação ou de trabalho 

ingênuo, mas de ofício que exige planejamento, determinação, paciência e coragem.  

Perrenoud destaca algumas dificuldades mais comuns para uma regulação efetiva das 

aprendizagens: a dificuldade de se coletar informações pertinentes e confiáveis em quantidade 

satisfatória; a rapidez, a segurança, a coerência e a imparcialidade quanto ao processamento de 
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tais informações; a pertinácia e a continuidade das ações reguladoras e a assimilação, por parte 

dos alunos, das devolutivas do professor.  

Além disso, o autor salienta que a avaliação reguladora atuante em uma pedagogia dife-

renciada deve ser capaz de observar contextos histórico-culturais, interesses, atitudes e meca-

nismos diversos em cada educando, sendo para isso necessária a individualização das condutas.  

Por fim, considera que, para que a regulação se efetive, é necessário dispor de meios para 

estimular o aluno a trabalhar e inseri-lo de tal forma em uma circunstância comunicativa que 

lhe seja impossível conduzir suas tarefas sem se comunicar. Deve-se, pois, encaminhar os alu-

nos para “situações de confronto, de troca, de interação, de decisão que os forcem a se explicar, 

se justificar, argumentar e expor ideias”. (p.൩൩). 

Para Sordi (ൢൠൠ൥), algumas condições mínimas são necessárias para a mudança quando 

se pensa no ensino superior. Estas correspondem quase termo a termo com os apontamentos de 

Perrenoud: confiança nos integrantes; comprometimento obstinado; conexão, comunicação e 

co-criação contínuas entre os envolvidos, a celebração das realizações e correção da rota sempre 

que necessário e, além disso, o cuidado com os participantes. É de máxima relevância o fato de 

que as condições não tocam a dimensão cognitiva diretamente, todas são afetivas e relacionais, 

apontando mais para uma disposição humana sólida para a mudança do que para a necessidade 

de se rever os programas do ponto de vista técnico ou teórico. Enfatiza mais o valor agregado 

às relações de ensino e aprendizagem, inclusive à avaliação, do que o conteúdo dos programas. 

Luckesi (ൢൠൡൡ) destaca primeiramente, dentre as dificuldades para mudança, uma resis-

tência psicológica fundada na tendência a reproduzir condutas pelas quais fomos vitimados em 

nosso desenvolvimento pelo exemplo de nossos mestres, formal ou informalmente. Há, porém, 

outros fatores, políticos. O disciplinamento e o controle por imposição da autoridade tem um 

papel mais importante na manutenção da política de exames do que o ensino. “Há uma cultura 

generalizada de que a aprendizagem ocorre mediante a pressão exercida pela ameaça das pro-

vas/exames sobre os educandos”. (ൢൠൡൡ, p.ൢൣൡ). A terceira razão seria o fato de que herdamos 

essas práticas na constituição e nosso sistema educacional. A quarta e última diz respeito do 

nosso contexto histórico-social burguês, caracterizado fundamentalmente pelos sistemas disci-

plinares, marcado por condutas autoritárias e de controle, daí deriva sua outra característica, a 

seletividade marginalizante. 

É possível, pois, discriminar diversos níveis de impedimento para a mudança do modelo 

de avaliação do ensino-aprendizagem para um formato mais democrático e comprometido com 

as aprendizagens. Não seria adequado concentrar a responsabilidade sobre nenhum dos fatores 

isoladamente. Por outro lado, é necessário pensar que cada um desses níveis precisa ser levado 



൧ൡ 
 

em conta. Isso implica, sem qualquer exclusividade, todos os focos das etapas históricas revistas 

por Perrenoud: as políticas nacionais e a mentalidade coletiva que as suportam, os sistemas e 

programas educacionais e, enfim, a relação didática mais direta. Em nosso caso, esta última se 

conforma como as Instituições de Ensino Superior (IES) e os docentes. 

A responsabilidade desse último foco é, no nosso trabalho, o leitmotiv. Sordi (ൢൠൠ൥, 

p.ൡൢൢ), argumenta bem a posição do professor no contexto que expusemos: 

O professor pode, por meio de sua forma de mediação, construir um trabalho peda-
gógico altamente eficaz, mas ele próprio terá que romper com a visão de avaliação 
ainda hegemônica que se orienta pelo eficientismo e valorização do produto em de-
trimento do processo. (SORDI, ൢൠൠ൥, p.ൡൢൢ). 

Se, por um lado, não é possível admitir que a responsabilidade pela mudança sólida e 

duradoura recaia majoritária ou exclusivamente nos ombros do professor, pelo outro, não se 

pode negar importância de seu trabalho. O professor, em iniciativa individual, no seu fazer do 

dia a dia, pode não apenas propor novas ideias e implementá-las, é capaz, também, de oferecer 

com seu ofício uma referência para a discussão mais ampla que reveja a condição educacional 

geral. Essas iniciativas, muitas vezes, são sufocadas pelos excessos de atribuições e por todo o 

peso sociocultural e histórico já relatado. Muitas vezes, o professor 

[...] prenhe de ideias inovadoras, parece esbarrar com a aparente impossibilidade de 
testá-las na prática, haja vista as amarras burocráticas que, ao permanecerem regidas 
pela mesma estreiteza de visão administrativa, simplesmente desaconselham mudan-
ças nas formas de organização do trabalho pedagógico e, por conseguinte, cerceiam 
mudanças substantivas no trato dos conteúdos curriculares. (SORDI, ൢൠൠ൥, p.ൡൣൢ) 

A burocracia implica amarras que inibem a mudança, estorvam os esforços. Nesse cená-

rio, a iniciativa do professor será, como defendeu Luckesi, sempre, contra um sistema que é 

representado, de forma geral, pela própria cultura organizacional da IES em que trabalha e, até 

mesmo, dos próprios educandos habituados a outra forma de viver.  
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ൣ DESAFIADORA FORMAÇÃO EM PSICOLOGIA 
 

O problema de estudo de nossa pesquisa se vinculou à meta educacional de educar para 

as relações interpessoais, consideradas indispensáveis para o exercício da atuação do profissi-

onal da área da Psicologia. Embora careça de compreensão mais extensiva e aprofundada, esse 

grupo de competências já foi abordado por alguns autores, sobretudo no que se relaciona com 

a formação profissional. Fora do âmbito pedagógico mais fechado, também vem sendo discu-

tido nas interfaces da formação em Psicologia com a sua atuação prática e profissional. 

Sem pretender, no entanto, refazer a história da formação desde a inserção da psicologia 

experimental no currículo universitário e da discussão sobre a formação do analista (médico, 

então, não psicólogo) até os nossos dias, compete retratar o problema que “a Psicologia” repre-

senta enquanto área de formação e de como ela interage com o problema das competências 

interpessoais e como essa interseção contextualizou nosso problema de pesquisa. 

Para isso, enfocamos um conjunto de documentos e teorias para cumprir três etapas de 

entendimento. Primeiramente, elucidar o que significa a formação do psicólogo historicamente 

no Brasil. Em seguida, discutir os valores científicos e profissionais e como eles implicam di-

ficuldades para se pensar uma formação. Por fim, lançar um olhar sobre as Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para os Cursos de Graduação em Psicologia (DCN) e encontrar ali as compe-

tências interpessoais como problema. 

 

ൣ.ൡ Formação do psicólogo como desafio educacional 
 

A primeira iniciativa nacional de se normalizar a formação do profissional de psicologia 

se deu com o documento que estabelecia um currículo mínimo para os cursos de graduação, 

oficializado em ൡ൩൦ൢ. É possível, não obstante, traçar histórias da prática e da formação em 

Psicologia que se estendem ao resgate das ideias psicológicas pré-científicas (PENNA, ൡ൩൩ൡ), 

do exercício de atividades psicológicas por outros profissionais – como médicos e educadores 

–, e do ensino, que encontrou espaço, antes da legitimação universitária, nas escolas normais. 

(REZENDE, ൢൠൡ൤.). 

O primeiro projeto de curso brasileiro de formação propriamente em Psicologia surgiu 

em ൡ൩ൣൢ, quando o decreto nº ൢൡ.ൡ൧ൣ de ൡ൩ de março converteu o laboratório da Colônia de 

Psicopatas, localizado no Rio de Janeiro, em Instituto de Psicologia. (SILVA, ൢൠൠ൨). A institu-

cionalização nacional da formação do psicólogo, todavia, só ocorreria em ൡ൩൤൦ por meio da 

portaria ൢ൧ൢ, relacionada com o decreto de lei ൩.ൠ൩ൢ. A formação propriamente dita iniciou-se 
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no Rio de Janeiro e em São Paulo em ൡ൩൥൧ e deu ensejo à regulamentação da Psicologia como 

profissão em ൡ൩൦ൢ, com a lei n.൤.ൡൡ൩ de ൢ൧ de agosto. (LAPA, ൢൠൠ൩). 

Até esse período, o ofício de psicologia se organizara em torno de certas funções conso-

lidadas quando seus praticantes eram profissionais de outras áreas e autodidatas na matéria. 

(REZENDE, ൢൠൡ൤). De acordo com Eduardo Silva (ൢൠൠ൨), a psicologia chegara ao Brasil, por 

um lado, atendendo demandas de recrutamento e seleção para a indústria, o comércio e o serviço 

público. Além disso, recorria-se a ela também para auxiliar com problemas educacionais e no 

setor da avaliação psicológica, incluindo a orientação vocacional. 

Isaias Pessoti (ൡ൩൨൨) adiciona, ainda, antes da fase universitária e profissional, o empenho, 

sobretudo por parte da Medicina, pela formação de um saber acadêmico de Psicologia. Isso 

consolidou, histórica e culturalmente, uma linha de trabalho psicológico vinculada à clínica e 

interessada em complementar o exercício profissional da Medicina. O empenho acadêmico, 

portanto, surgiu tardiamente em relação ao exercício de certas práticas e concepções da Psico-

logia. Pessoti destaca, ainda, que a psicologia brasileira foi marcada, em seus começos, por uma 

visão de ciência aplicada própria dos ideais positivistas e por uma ação fragmentária de caráter 

utilitarista e não transformador.  

O currículo mínimo, implementado pelo parecer ൤ൠൣ do Conselho Federal de Educação 

(BRASIL, ൡ൩൦ൢ) foi proposto como tentativa de conter o caráter fragmentário e de frágil iden-

tidade que se anunciava na dispersão dos cursos de formação em Psicologia pelo país. O docu-

mento, segundo seu relator, pretendia estabelecer uma espécie de “média” do que já era feito 

em centros de formação. Propunha, para esse fim, um conjunto de sete matérias comuns para 

os títulos de bacharelado e licenciatura e mais algumas disciplinas específicas para a obtenção 

do título de psicólogo. Estas últimas se voltavam mais especificamente para uma aplicação da 

ciência consolidada no núcleo comum. Cabe destacar que os seus conteúdos específicos das 

disciplinas – seus objetivos – sequer eram esboçados. O currículo mínimo determinava também 

a obrigatoriedade do estágio supervisionado como forma de consolidação da prática e definia o 

tempo de duração do curso – quatro anos para licenciatura e bacharelado e cinco para a forma-

ção de psicólogo.  

O currículo mínimo foi objeto de insatisfação desde sua implementação (ROCHA JU-

NIOR, ൡ൩൩൩). Dois momentos de crítica se destacam. Primeiramente, na década de ൡ൩൨ൠ, quando 

a profissão começava a se inserir de maneira mais significativa no setor público e a ampliar seu 

espectro de ação na sociedade. Buscou-se, então, que o currículo refletisse essa expansão por 

meio de um acréscimo de disciplinas. 
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A década de ൡ൩൩ൠ foi o momento decisivo de oposição que conduziu, com ensejo nas 

novas diretrizes e bases educacionais, à instalação, em ൡ൩൩൨, de uma comissão especializada 

para a elaboração das diretrizes curriculares nacionais. As críticas desse período eram mais 

articuladas do que as da década anterior tanto no aspecto profissional quanto educacional. De 

maneira muito geral, incidiam sobre o caráter positivista da formação. 

O currículo mínimo pretendia consolidar o conhecimento vinculado às ciências naturais, 

para depois passar ao campo diferencial e, enfim, ocupar-se da aplicação dos conhecimentos. 

(HOFF, ൡ൩൩൩). Com isso, ratificava uma ciência fria e distante, apartada dos interesses sociais 

e fundada em generalizações. Buscava garantir o prestígio profissional liberal por meio de sua 

consolidação cientifica, o que fazia ecoar as bases positivistas nacionais da emancipação da 

Psicologia científica no Brasil na segunda metade do séc. XIX (REZENDE, ൢൠൡ൤). Esses prin-

cípios continuavam em ação mesmo durante o período de crítica do currículo mínimo (DIM-

MENSTEIN, ൢൠൠൠ). 

A proposição do modelo de diretrizes nacionais pelo governo federal se relacionava a 

uma disputa de interesses políticos e a uma corrente neoliberal que demandava flexibilidade e 

diferenciação entre as instituições. Isso favoreceria uma livre concorrência, na medida em que 

o ensino superior se deslocava para o campo do mercado e cresciam em número as instituições 

particulares de ensino superior. (OLIVEIRA; GUZZO, ൢൠൡ൤). Além disso, a medida também 

buscava atender aos interesses do Mercosul e de seu protocolo de princípios para a formação 

de psicólogos nos países do Mercosul e associados (HOFF, ൡ൩൩൩), que insistia no direciona-

mento ao mercado. 

No que diz respeito à elaboração das diretrizes, esses interesses lançaram dois problemas 

fundamentais a serem abordados. (REZENDE, ൢൠൡ൤). Primeiramente, o questionamento sobre 

o que seria geral e obrigatório para a formação dos psicólogos e, a seguir, que configuração se 

deveria propor para permitir a flexibilidade e a diferenciação dos currículos que não se tornasse 

em especialização precoce.  

As entidades representativas produziram certo número de documentos preliminares que 

expressavam conflitos nos campos profissional e formativo. Ora eram muito conservadores e 

praticamente rearranjavam o currículo mínimo com nova roupagem, ora eram tão progressistas 

que geravam dúvidas, resistências e embates. (SILVA, ൢൠൠ൨) Além disso, entravam em atrito 

interesses das entidades representativas e da academia, o que enriqueceu a discussão. Em suma, 

segundo Oliveira e Guzzo (ൢൠൡ൤), distinguiram-se dois grupos fundamentais na fase de elabo-
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ração: “[...] aqueles que defendiam uma formação em três diferentes perfis: bacharelado, licen-

ciatura e formação do psicólogo; e o grupo que desejava um perfil único, abrangente e plura-

lista”. 

Enfim, em ൢൠൠൡ as DCN encontraram o formato que resultou na sua oficialização pela 

resolução nº ൨/ൢൠൠ൤ do Conselho Nacional de Educação. (SILVA, ൢൠൠ൨). Nelas se encontram 

alguns princípios, fundamentos e condições para que seja possível a realização educacional de 

uma formação em seus três quesitos fundamentais: planejamento, execução e avaliação.  (BRA-

SIL, ൢൠൠ൤). 

Elas se nortearam por um conjunto de princípios e compromissos descritos no artigo ൣº 

que constituem as metas de três perfis distintos de formação em Psicologia: psicólogo, bacharel 

e licenciado (professor de psicologia). Cada um desses perfis foi diferenciado por um conjunto 

de conhecimentos, habilidades e competências indispensáveis para seu exercício. A proposta, 

porém, não se restringe a listar essas aquisições indispensáveis. Propõe um mecanismo pelo 

qual se supõe possível desenvolvê-las. 

As habilidades e competências básicas são relacionadas com eixos estruturantes – como 

os fundamentos histórico-epistemológicos, fenômenos e processos psicológicos básicos, prática 

profissional etc. Esses eixos estão vinculados a conhecimentos fundamentais, também elenca-

dos, comuns aos três perfis. Das IES seria demandada obrigatoriamente somente a oferta do 

perfil de psicólogo, permitindo o livre arbítrio em relação aos outros dois.  

Além do núcleo básico comum e pelas aquisições específicas, as DCN propõem ainda 

que se assegurem a diversidade teórico-metodológica, a flexibilização e a inovação. Para isso, 

recomenda a diferenciação em ênfases “[...] entendidas como um conjunto delimitado e articu-

lado de competências e habilidades que configuram oportunidades de concentração de estudos 

e estágios em algum domínio da Psicologia”. (BRASIL, ൢ ൠൠ൤). Adicionalmente a todos os com-

promissos elencados, exige-se também, para a plena formação, atividades práticas que corres-

pondessem no mínimo a ൡ൥% da carga horária total do curso e que as ementas das disciplinas, 

em geral, estejam engajadas com a realidade e com a prática. 

Com essa estruturação, as diretrizes procuram cumprir seus objetivos gerais, que Silva 

(ൢൠൠ൨) resume da seguinte forma: formação generalista (em oposição à “especialista”); articu-

lação entre conhecimento científico, prática e pesquisa, perfil profissional único (no sentido de 

uma visão nacional comum), flexibilidade das ênfases e modificação do perfil de acordo com 

as áreas designadas. 

Fica exposta, assim, a consolidação de um modelo de formação geral em âmbito nacional, 

somente levado a cabo mediante ampla discussão e intrincado processo histórico aqui apenas 
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esboçado. A realização das DCN delimitou o contexto de nosso problema de pesquisa, endere-

çado a alguns de seus aspectos constituintes, sobretudo a inclusão das competências como me-

tas educacionais e a inclusão das competências para as relações interpessoais.  

Essa demarcação levanta também um problema teórico-metodológico sério e que nos de-

mandou posicionamento. Trata-se do seguinte questionamento: como se pode propor uma for-

mação em Psicologia – ainda mais uma formação “generalista” – quando sequer é legítimo falar 

de uma Psicologia como ciência (ou profissão) homogênea? 

 

ൣ.ൢ A tensão entre a generalização profissional/acadêmica e a dispersão científica da Psi-
cologia 
 

ൣ.ൢ.ൡ Nada disso é um cachimbo 

 

Realizamos, até aqui, alguns apontamentos históricos relacionados à formação em Psico-

logia no Brasil e, de maneira menos detida, à sua profissionalização. Tratar da “Psicologia” 

como área de formação, no entanto, indica uma uniformidade falaz. Induz à ideia irrefletida de 

que o problema educacional é abordar adequadamente esse objeto: a Psicologia, como ciência 

e profissão. A atenção educacional, porém, precisa confrontar, em primeira instância, o pro-

blema de que esse objeto é ilusório ou, ao menos, falsamente claro e homogêneo. A considerá-

vel gama de imprecisões que essa generalização pode ocultar abre precedente para numerosas 

arbitrariedades. 

Um famoso manual introdutório da Psicologia (BOCK; FURTADO; TEIXEIRA, ൡ൩൩൩, 

p.ൢൢ) configura a dificuldade. Ele admite que “[...] a Psicologia hoje se caracteriza por uma 

diversidade de objetos de estudo” e que não existe uma Psicologia, mas um conjunto de ciências 

ditas psicológicas, o que se deve a pelo menos três fatores: a juventude da ciência; o fato de 

que o pesquisador “contamina” seu objeto, como é próprio das ciências humanas, e a alentada 

diversidade dos fenômenos psicológicos, que impossibilita ou dificulta abordar todos sob o 

mesmo ponto de vista ou método. Resta, de imediato, a dúvida sobre a origem do adjetivo 

“psicológicas” para as ditas ciências. Se são ciências diversas, a que o qualificativo se refere? 

Em seguida, o manual mitiga o problema tendo acabado de defendê-lo. Argumenta, su-

perficialmente, que a subjetividade é o segmento da atividade humana para o qual a Psicologia 

se dirige, a fim de contribuir para a compreensão da totalidade humana. O manual não deixa 

claro se a Psicologia em maiúscula e no singular, à qual se refere, é a ciência antes dita inexis-

tente ou se é o somatório de todas as ciências psicológicas em torno do objeto homogeneizado 
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como “subjetividade”, o que põe em xeque a distinção das “ciências”. Define, então, a subjeti-

vidade como recorte de objeto análogo ao de outras ciências humanas, como a História, a Eco-

nomia etc. Abole, dessa maneira, o compromisso com o problema, substituindo-o por um de-

creto. Retrata a falácia do argumento inerente ao problema formativo do psicólogo: não há uma 

ciência cuja “aplicação” caracterize a profissão e, se prece haver, pode ser uma solução apres-

sada.  

Outros autores resolvem o problema de maneira semelhante, apontando um objeto único 

para a Psicologia. Atkinson e seus colaboradores (ൢൠൠൢ, p.ൢ൥) definem a Psicologia como “[...] 

o estudo científico do comportamento e dos processos mentais”. Para Linda Davidoff, ela é 

“[...] a ciência que estuda a conduta e os processos mentais de todos os animais”. (ൡ൩൨൨, p.൦, 

traduzimos). Richard Griggs (ൢൠൠ൩, p.ൡ൨) concorda quase literalmente em sua definição: “[...] 

ciência do comportamento e dos processos mentais”.  William Glassman e Marilyn Hadad, 

embora discutam sobre a dispersão em disciplinas, apresentam a definição da Psicologia como 

o “[...] estudo científico do comportamento e da experiência”. (ൢൠൠ൩, p.ൢ, tradução nossa). Por 

se tratar de uma saída corriqueira, dedicamos-lhe atenção mais detida tendo o primeiro argu-

mento – de Bock, Furtado e Teixeira – como modelo problemático. 

Em seu livro A Invenção do Psicológico (ൢൠൠ൧), Luís Claudio Figueiredo alegou que al-

guns momentos de expansão e retraimento das virtudes morais e de tensões entre público, pri-

vado e íntimo na história do ocidente condicionaram a formação do que se reconheceu como 

“sujeito moderno”. Preparou-se, assim, “[...] o terreno para a emergência dos projetos de psi-

cologia como área específica e autônoma do conhecimento”. (p.ൢ൦). A subjetividade é defen-

dida, ali, como contexto ou condição para o surgimento das ciências psicológicas e, portanto, 

permite as classificar assim. Qualquer “projeto de psicologia” – ou ciência ou sistema psicoló-

gico –, portanto, é posterior. O fator que demarca a homogeneidade do campo é anterior – e 

isso será fundamental em nossa observação – ao rigor da ciência. É preciso trabalho adicional 

para consolidar o objeto de um projeto científico. Urge, portanto, que consideremos este último 

no cenário da Psicologia. 

Marx e Hillix (ൡ൩൩ൠ) reconhecem no universo da chamada Psicologia, um conjunto de 

sistemas psicológicos que atuam organizando e interpretando uma série de fatos e teorias que 

os constituem. Embora tais sistemas careçam de solidez quando comparados, sobretudo, às ci-

ências naturais, eles são capazes de dirigir o trabalho dos cientistas, delimitando problemas que 

merecem atenção (objeto), o modelo de sua abordagem e solução (método) e um conjunto de 

pressupostos e teorias que lhe conferem racionalidade (teoria). Essa constituição tripolar é de-
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finida de maneira peculiar para cada um dos sistemas, não valendo para os demais. Ao seguir-

mos por essa trilha, damos um passo atrás da solução pela subjetividade e adiante no problema 

inicialmente abordado por Bock, Furtado e Teixeira: o objeto é interno ao projeto, a subjetivi-

dade “em geral”, não é por si mesma problema científico. 

Em outro estudo (JESUINO, ൢ ൠൠ൩), desenvolvemos uma crítica em torno da ideia de fatos 

científicos prontos que, sob a ótica positivista, poderiam ser abordados pelas mais diversas dis-

ciplinas. Seria algo análogo a um de ente-ideal e imparcial. Naquele escrito, desenvolvemos a 

ideia de Jung (ൡ൩൨൩) de que há pressupostos básicos inevitáveis operando em todo trabalho 

científico, inclusive no recorte da atividade humana para demarcação de um objeto científico. 

Esse argumento, de forma geral, é ratificado por diversos pensadores. O próprio Paul 

Ricoeur (ൡ൩൨൦) reconhece que a linguagem em uma interlocução, qualquer que seja ela, não é 

significada pela referencialidade imediata de seu uso e pela individualidade como dado abso-

luto. Isso já daria muito em que pensar, mas ainda há todo um processo histórico e cultural de 

significações que se projeta na linguagem, incluindo-se a discussão científica. Thomas Kuhn 

(ൢൠൠൣ), analogamente, reconhece que não apenas ciências diversas, mas também escolas dife-

rentes de uma mesma disciplina, usam palavras de modo diferente, em sentido diverso, pois a 

definição dos termos reflete significados radicados em divergências anteriores ao seu uso cien-

tífico. Pierre Thuillier (ൡ൩൩൤) por sua vez, é categórico ao considerar pura ficção o fato puro, o 

ente-ideal. Ele não pode “falar por si” por ser inextrincável do método de investigação. 

O matemático Henri Poincaré (ൡ൩൩൥) argumentou que a tradução de fatos brutos em cien-

tíficos depende de sistemas de convenções específicos e, por esta razão, produz novas lingua-

gens que distanciam leigo e cientista e, também, os cientistas de escolas diferentes. O resultado 

é o de que muitas vezes, ao se utilizar o mesmo termo ocorre uma ilusão de concordância entre 

os eventos por ele referido. Preserva-se a similitude superficial na abordagem leiga. Por outro 

lado, a dimensão oculta, o sistema de convenções subjacente, conjuntamente com os pressu-

postos declarados, trabalha sob o termo e sobre o fato, produzindo significações dessemelhan-

tes. 

A discrepância fundamental da subsistência em universos de significação distintos exige 

certa radicalidade diante da constatação de que se trata de ciências, sistemas ou projetos psico-

lógicos – no plural. Supor que exista uma subjetividade possível, um fato a qual todos se refi-

ram, ou que um curso de Psicologia venha a formar profissionais que se empenham nesse tema 

virtual, é negar ou desprezar o problema ou negar a própria ciência psicológica como conheci-

mento de rigor.  
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Esse caminho, como já referimos, exige asseverar que, enfim, trata-se de uma Psicologia, 

ou que, ao menos, as divergências podem ser relevadas. Sob a radicalidade da crítica epistemo-

lógica somos levados a defender que não há objeto, método e teorias comuns. O que pode haver 

é uma ilusão de ciência comum que cega os interlocutores para suas divergências reais, preser-

vando-os em diálogo pré-científico.  

Desde esse estado, podemos esperar que as divergências surjam quando o trabalho for 

posto em prática, pegando desprevenidos os iludidos, ou que, alternativamente, a discussão 

permaneça sempre em nível superficial, leigo, e, assim, as divergências não apareçam, pois em 

tal grau sequer há ciência. Também podemos hipotetizar, todavia, que o trabalho conjunto en-

seje a discussão comum e superficial, enquanto o aprofundamento encontra seu espaço nos 

segmentos científicos e laborais mais especializados. Neste último caso não haveria uma ilusão 

real, mas a admissão duplamente consciente: há o espaço da superficialidade geral e o das es-

pecialidades profundas. 

Diversos pensadores de psicologia levaram muito a sério a fragmentação da Psicologia 

em seus estudos históricos e epistemológicos. Em função de nossa escolha teórico-metodoló-

gica, é preciso destacar que Carl Jung já deixara clara sua percepção do problema ao abordar 

as correntes de psicoterapia de sua época. Embora a psicologia clínica que praticada fosse to-

mada como uma das áreas de atuação da Medicina, a reflexão já se fazia presente em um uni-

verso que envolvia prática especializada (psicoterapia e psicanálise); pressupostos filosóficos e 

científicos fundantes, já que coexistiam pioneiros e fundadores de sistemas psicológicos, e sis-

temas psicológicos autônomos ainda em fase de consolidação. 

Para sua compreensão da psicoterapia e do inconsciente, Jung (ൡ൩൨ൠ) se empenhou em 

confrontar os posicionamentos de Freud e Adler. Inicialmente se opôs a eles e os criticou como 

posições “antigas” que precisavam ser ou já haviam sido superadas. (ൢൠൠ൩). Reconheceu, mais 

adiante, que em alguns casos, após uma avaliação psicológica inicial, o ideal seria encaminhar 

um paciente para uma terapia orientada por uma ou outra daquelas vertentes, a depender das 

disposições subjetivas do próprio paciente. Reconheceu, assim, que “[...] seria um erro despre-

zar a verdade contida na concepções tanto de Freud quanto de Adler. Ambas essas verdades 

correspondem a realidades psíquicas”. (p.ൣ൥). Aplicou esse valor relativo e limitado também ao 

seu próprio ponto de vista e arrematou:  

Se hoje existe um campo, em que é indispensável ser humilde e aceitar uma plurali-
dade de opiniões aparentemente contraditórias, esse campo é o da psicologia apli-
cada. Isto porque ainda estamos longe de conhecer a fundo o objeto mais nobre da 
ciência – a própria alma humana. Por ora dispomos apenas de opiniões mais ou me-
nos plausíveis, ainda inconciliáveis. (p.ൣ൦). 
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Assim expostas, suas ideias deixaram entrever uma expectativa de que um dia pudesse 

haver conciliação dos pontos de vista, mas sequer esboça como tal se realizaria. Restringiu-se 

a asseverar que em sua época a diversidade era imprescindível, uma vez que não havia um 

ponto de ancoragem, chamado de alma ou de subjetividade, capaz de fornecer apoio firme. Se 

não são uma só Psicologia, mas há um campo comum, Jung admitia a aproximação entre os 

sistemas em algum grau, o que não conduziu a uma coalização dos pontos de vista ou à sua 

subsunção recíproca. 

O epistemólogo brasileiro Antonio Gomes Penna (ൡ൩൩൧) foi mais adiante em suas asser-

ções. Ele examinou quatro eixos de abordagem da problemática psicológica – o positivismo 

presente no behaviorismo, a teoria crítica em sua relação com a psicanálise, a fenomenologia 

husserliana e o existencialismo fundamentado em Heidegger – e chegou à conclusão de que a 

dispersão do pensamento psicológico é irremediável. Afiançou, porém que:  

[...] essa impossível unificação, de nenhum modo compromete a psicologia no que 
se refere a sua condição de conhecimento ‘no singular’. Na verdade, o fato de con-
tarmos com uma variedade significativa de abordagens não é exclusivo dela, po-
dendo-se registrar em outros domínios do saber. E não se fala em ‘sociologias’, por 
exemplo, ou mesmo em ‘físicas’. (p.൥൨) 

Tanto a dispersão necessária quanto participação em campo comum, presentes no dis-

curso de Jung, fazem-se explícitas no pensamento de Penna. Este não desenvolve, todavia, os 

caminhos e motivos que lhe conduzem a dizê-lo. Deixa, apenas referências, dentre as quais 

mencionamos o pensamento de Daniel Lagache.  

Em seu livro L'unité de la Psychologie (LAGACHE, ൢൠൡൣ), o autor enfocou a divergência 

metodológica ao tratar das psicologias clínica e experimental e ratificou a impossibilidade de 

unificá-las. Ao mesmo tempo, reconheceu que entre elas há uma complementação, uma função 

de apoio mútuo em que a clínica cumpre prospecção e aplicação e o experimento representa um 

estado de investigação científica. Admitiu que a condição para sua cooperação era a conver-

gência em um ponto de interesse, dito unificador. Em seu entendimento, toda psicologia visa a 

compreensão interpretativa de condutas expressivas e significativas. Por meio desse argumento, 

Lagache se insere no grupo que encontrou na definição de objeto comum o caminho de unifi-

cação.  

Analogamente ao que fizemos em relação ao argumento de Bock, Furtado e Teixeira 

(ൡ൩൩൩), Louis Brunet e Dianne Casoni (ൢൠൠ൩) criticaram a posição de Lagache. Para eles, o 

referido ponto de convergência – as condutas – é passível de interpretações diferentes pelas 

várias psicologias. A fim de sedimentar o argumento da dispersão, eles assumiram o ângulo da 
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profissão e foram além da distinção entre projetos científicos ou sistemas. Admitiram a seg-

mentação quanto aos domínios da prática – como as psicologias clínica e comunitária – e aos 

grandes eixos de ação psicológica – como a avaliação e a intervenção terapêutica. 

Brunet e Casoni não divergem do pensamento de Lagache quanto a admitir uma conver-

gência ou apoio mútuo (potencial e atual) entre os segmentos descontínuos da Psicologia. En-

contram-na, porém, alhures, na constatação de que a Psicologia existe como uma profissão que 

é culturalmente reconhecida como uma só, malgrado suas variegadas atribuições. Seu critério 

de unificação procurou menos um objeto ou problema em comum do que um interesse ético, 

um “[...] desejo de ajudar, curar e aliviar um outro indivíduo, um ser humano completo, com 

quem nos dispomos a nos relacionar”. (traduzimos). Não defendem a unificação pelo lado de 

dentro dos critérios científicos, vão aos fenômenos socioculturais e aos valores (éticos). 

Como podemos observar, alguns dos autores referidos consideram inevitável a dispersão 

da psicologia em disciplinas científicas dotadas de objeto, método e teorias incomensuráveis. 

Com isso eles não deixam de reconhecer um ponto de convergência ou de parentesco que per-

mite atribuir aos diversos projetos o qualificativo “psicológico”.  

Esse denominador comum, todavia, não parece se fundar em argumentação tão sólida 

quanto àquela que embasa a dispersão. Ele mesmo é motivo de divergência entre os autores: 

ora se encontra nas pré-condições de existência dos projetos, ora em uma similitude ou coinci-

dência de objetos, ora num posicionamento ético ou pragmático. 

Trata-se de estado análogo a uma situação retratada por Michel Foucault ao discutir uma 

obra de René Magritte em seu livro Isto não é um Cachimbo (ൡ൩൨൨). Na pintura, há um quadro 

negro no qual se vê o desenho bem feito de um cachimbo e, embaixo dele, a inscrição “isto não 

é um cachimbo”. Foucault desenvolve numerosas problemáticas que articulam o tema da repre-

sentação e da realidade. Uma delas aparece como anedota, situação fantasiada, que tomamos 

por mote.  

Foucault imagina, diante do quadro, um professor cujo dedo indicador “[...] aponta, mos-

tra, fixa, assinala, impõe um sistema de reenvios, tenta estabilizar um espaço único” (p.ൡൢ). O 

mestre, tão logo assevera a presença do cachimbo, é obrigado a um contra-argumento reflexivo 

diante de sua turma (também imaginária). Para ele, nem o desenho do cachimbo, tampouco a 

palavra cachimbo na frase, a própria frase ou o pronome demonstrativo nela presente, nada 

disso é um cachimbo.  

No termo da cena, o professor se volta para os alunos que riem, displicentemente: 

[...] é que, acima do quadro-negro e do mestre balbuciando suas denegações, um 
vapor que acaba de se elevar pouco a pouco tomou a forma e agora desenha, com 
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toda exatidão, um cachimbo. ‘É um cachimbo, é um cachimbo’ gritam os alunos em 
algazarra, enquanto o mestre, cada vez mais baixo, mas sempre com a mesma obsti-
nação, murmura, sem que ninguém mais o escute: e, entretanto ‘Isto não é um ca-
chimbo’. Ele não está errado: porque esse cachimbo que flutua tão visivelmente so-
bre a cena, como a coisa a que se refere o desenho do quadro-negro, e em nome da 
qual o texto pode dizer com justa razão que o desenho não é verdadeiramente um 
cachimbo, esse cachimbo, ele próprio, é apenas um desenho; não é um cachimbo. 
(p.ൡൣ). 

Há, aos olhos dos alunos, a imagem ideal de um cachimbo com a qual todos aqueles 

elementos “que não são cachimbo” se relacionam. Pela óptica do professor, nem mesmo essa 

imagem o é.  

Diante de tal crítica, como Foucault argumenta ao cabo de seu capítulo, “o lugar comum 

– obra banal ou lição cotidiana –” desaparece. No entanto, o lugar-comum suporta e enseja a 

experiência do cachimbo para os alunos que riem. A ausência subsiste na crítica e a presença, 

no riso. Nenhuma anula, em definitivo, a outra. Ao valorizarmos simultaneamente a experiência 

de primeira aproximação e a crítica, podemos admitir uma antinomia no interior do problema, 

uma vez que as duas componentes são parte da experiência completa. 

Também na aparente unidade da Psicologia existe um vapor significativo. Algo impreciso 

que captura um conjunto de teorias incomensuráveis. Multiplicam-se os argumentos, entre os 

autores, sobre do que pode ser feito. Todos esses posicionamentos são rasos, imprecisos diante 

da solidez, profundidade e fundamentação epistemológica da crítica no seio da Psicologia. E, 

ainda assim, riem os alunos. Para bem dizer, são os argumentos do professor que incitam a 

patuscada, afinal, as proposições da psicologia no plural “não comprometem a referência a ela 

no singular”. 

No trabalho do historiador da Psicologia Hugo Klappenbach (ൢൠൠ൦) encontramos uma 

tomada de posição coerente com essa antinomia mestre-aprendiz. Sem fechar os olhos para ela, 

Klappenbach não se contenta com uma saída excessivamente simplificadora e que prometa 

isentá-lo das dificuldades que lhe são inerentes. Ao esboçar uma periodização histórica da Psi-

cologia na Argentina, ele busca uma resposta suficiente e adequada ao seu trabalho. 

Klappenbach assevera que nomear sua empreitada de periodização da psicologia argen-

tina não é suficiente para elucidar a que ele se refere. Distingue cinco aspectos fundamentais 

desse objeto enganosamente claro: “[...] as teorias científicas consideradas psicológicas” (p.ൡൡൡ, 

traduzimos), as personalidades que contribuíram para o desenvolvimento da Psicologia, as téc-

nicas, as práticas e as instituições psicológicas.  
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A resposta de Klappenbach é recorrer ao caráter empírico do fenômeno histórico da Psi-

cologia. Isso implica abordar em uma totalidade a dispersão do seu objeto. Para ele, um escru-

tínio histórico da Psicologia exige incluir sua multiplicidade (ponto de vista do “professor”) 

que, por sua vez, é coalizada por aquele “vapor” que suporta a adjetivação das teorias científi-

cas, práticas, instituições etc. (ponto de vista do “aluno”). O reconhecimento histórico dessas 

dimensões como psicológicas cumpre de maneira suficiente a demarcação do objeto. 

Assim sendo, com supedâneo nesse argumento, precisamos, antes de tudo, admitir essa 

Psicologia a que se refere a graduação ou a formação como fenômeno educacional. Isso em 

nada é simples, pois se trata de uma demarcação fronteiriça entre diversas ciências do espírito, 

como a Sociologia, a História e a Antropologia. Além disso, precisamos deixar claro como nos 

posicionamos diante da antinomia professor-aluno. 

 

ൣ.ൢ.ൢ É um cachimbo! É um cachimbo! 

 

Em nosso estudo, a primeira coisa com que deparamos é com a realidade da Psicologia 

como meta e problema educacional. Deixamos claro que nosso objeto é um recorte dessa temá-

tica. Para inserir essa demarcação no cenário que configuramos, retomamos o problema da pro-

fissionalização articulado e com a formalização do estudo e do ensino de Psicologia no Brasil.  

Antes de haver construtos normativos nacionais para o ensino da Psicologia, já havia for-

mação em algum grau, vinculada aos seus usos na educação – em geral por professores –, na 

saúde e nas organizações. Ao recordar Klappenbach ou Brunet e Casoni, podemos olhar para 

essa fase como um movimento sobretudo no sentido das especialidades de domínios da prática 

e de eixos da ação (BRUNET; CASONI, ൢൠൠ൩) ou das práticas e instituições psicológicas 

(KLAPPENBACH, ൢൠൠ൦). Não há menção específica a uma formação dirigida a teorias “ditas 

psicológicas” ou a “psicologias” específicas. 

Para a primeira aproximação, ao longo de nossa história, com uma profissionalização ou 

formação específica em Psicologia – nesse domínio vaporoso que se faz reconhecer como fe-

nômeno cultural suficientemente para ter interesses leais e educacionais dirigidos a ele – pode-

mos retornar à lei nº൤ൡൡ൩ de ൡ൩൦ൢ (BRASIL, ൡ൩൦ൢ), que regulamentou, originalmente, a profis-

são. Ela apresenta, em sua introdução, o seguinte texto: “Dispõe sobre os cursos de formação 

em psicologia e regulamenta a profissão de psicólogo”. (enfatizamos). A ideia de uma formação 

em psicologia é reiterada como eixo condutor de todo o documento que, por outro lado, não 

expressa qualquer reconhecimento da condição peculiar da Psicologia. As únicas distinções são 
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feitas, conforme seria ratificado pelo currículo mínimo, entre bacharelado, licenciatura e for-

mação de psicólogo e, também, quanto às áreas de atuação, que menciona psicologia educaci-

onal, clínica e aplicada ao trabalho.  

Em relação aos direitos dos diplomados, elenca-se o direito de ensinar Psicologia nos 

diversos graus, de acordo com a titulação. Para a formação de psicólogo, distinguem-se funções 

privativas, como diagnóstico, orientação profissional e psicopedagógica e problemas de ajusta-

mento. Designa ainda, a competência (em sentido jurídico) do psicólogo em colaborar com 

assuntos psicológicos ligados a outras ciências. 

Mais adiante, o decreto nº ൥ൣ൤൦൤ de ൡ൩൦൤ (BRASIL) veio regulamentar a referida lei. Se-

dimentou seus argumentos com menções reiteradas aos “diplomados em psicologia” e ao “dou-

tor em psicologia”. Admite, de forma geral, a abordagem da Psicologia no singular. 

A lei nº ൥൧൦൦ de ൡ൩൧ൡ (BRASIL, ൡ൩൧ൡ), que cria o conselho federal e os conselhos regionais 

de Psicologia, preserva a mesma abordagem da profissão e da formação. Menciona, de forma 

intestinamente consistente, os “profissionais de psicologia”, sem diferenciar, em qualquer mo-

mento que se trata de profissionais que respondem por objetos, objetivos, métodos e teorias 

distintas. Pelo contrário, propõe demarcações legais, codificação de princípios éticos e resolu-

ções únicas, de valor geral em território nacional. Reconhece o registro de psicólogo especia-

lista, mas também o de psicólogo (não especialista e, portanto, generalista). 

No parecer ൤ൠൣ do CFE (BRASIL, ൡ൩൦ൢ), que estabelece o currículo mínimo, há um cui-

dado, já referido, em enfatizar o caráter científico dos estudos relacionados. Distingue áreas de 

estudos, como teorias da personalidade, psicologia social e psicologia geral. Esta última pre-

tende a análise dos processos psicológicos fundamentais que servirão, em seus termos, de su-

porte para o restante da formação. Mas isso trata do núcleo comum. Quando nos dirigimos à 

formação do psicólogo, encontramos os estudos de ética e de exame e aconselhamento como 

“matérias fixas” e a possibilidade de se escolher entre matérias variáveis que demarcam o en-

foque na clínica, nas empresas ou na escola. Os estágios, por sua vez, seguem essas escolhas. 

Mais uma vez, recordando Brunet e Casoni (ൢൠൠ൩), temos menção aos domínios da prática e 

aos eixos de ação, enquanto nada se menciona a respeito da dispersão da Psicologia em disci-

plinas científicas inconciliáveis. 

O documento do conselho federal de Psicologia enviado para o catálogo brasileiro de 

ocupações em ൡ൩൩ൢ (CFP, ൡ൩൩ൢ) estabelece as atribuições profissionais do psicólogo no Brasil. 

Ele registra a responsabilidade pela “aplicação do conhecimento teórico e técnico da psicolo-

gia” sem se referir ao aspecto diferencial das teorias, ciências, sistemas ou psicologias particu-

lares. Distingue somente especificidades profissionais, relacionadas a diversos âmbitos, como 
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educação, saúde, lazer, trabalho, segurança etc. Sem essa distinção, delega ao psicólogo um 

grande conjunto de funções e tarefas que competem ao psicólogo em geral. Mais uma vez, os 

domínios da prática são respeitados, bem como os eixos técnicos, mas seus objetos, métodos e 

teorias, implicados nas ciências, nos sistemas, ficam de fora da problematização. 

Na introdução das atribuições do psicólogo clínico, todavia, encontramos a seguinte es-

pecificação: “Realiza pesquisa, diagnóstico, acompanhamento psicológico, e intervenção psi-

coterápica individual ou em grupo, através de diferentes abordagens teóricas”. Salientemos que 

em nenhuma das outras oito áreas de atribuições profissionais elencadas se faz qualquer menção 

a essas abordagens teóricas.  

Isso nos leva a crer que, nos termos do documento, essas distinções dizem respeito a uma 

instrumentalidade da clínica, ou seja, a diretrizes teóricas – não explicitamente “científicas”, 

vale ressaltar – de exercício das práticas gerais que são enunciadas. As teorias não são, pois, 

tomadas como definidores de objetivos, pois respeitam os objetivos gerais da psicologia clínica. 

Além disso, não há nada na redação do texto que nos desestimule a compreensão de que essas 

abordagens devam, ou ao menos possam, ser usadas conjuntamente ou de forma alternada pelo 

mesmo psicólogo, o que seria, no mínimo, questionável, do ponto de vista epistemológico. Na 

posição em que se encontram, as “abordagens teóricas” em nada se aproximam da seriedade e 

profundidade do questionamento em torno dos projetos científicos de psicologia. 

Com efeito, os documentos referidos, em algumas passagens, fazem menção à possibili-

dade de especialização do psicólogo, como é o caso da lei nº ൥൧൦൦/ൡ൩൧ൡ, onde se lê que o registro 

de profissionais será feito não apenas na categoria de psicólogo, mas também de psicólogo 

especialista, quando for aplicável. Somente em ൢൠൠൠ, com a resolução de nº ൠൡ൤ do Conselho 

Federal de Psicologia foram listadas as áreas de especialização (CFP, ൢൠൠൠ) e elas, em conso-

nância com a tradição que subsistia tacitamente, elencou domínios da prática e eixos de ação, 

mas nenhuma “psicologia específica”. Esse cenário se expandiu, sem se revolucionar, em reso-

luções do mesmo órgão em anos subsequentes.  

O código de ética profissional normatiza a admissão de responsabilidades profissionais 

somente em setores nos quais o psicólogo esteja “[...] capacitado pessoal, teórica e tecnica-

mente”. Esse conhecimento, todavia, precisa estar “[...] reconhecidamente fundamentado na 

ciência psicológica” (CFP, ൢൠൡ൤, enfatizamos) grafada assim, no singular. 

Quando foram aprovadas as DCN para os cursos de graduação em Psicologia (BRASIL, 

ൢൠൠ൤), todavia, houve modificações no quadro geral representado pelos já referidos documen-

tos. Ela buscou, segundo o relator, contemplar a “[...] formação ampla do psicólogo, respeitando 

a multiplicidade de suas concepções teóricas e metodológicas”. (p.ൢ).  
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Ocupou-se em assegurar uma base homogênea para preservar a identidade nacional do 

curso. Para isso, cuidou em garantir o máximo de abrangência na conformação de seu núcleo 

básico, de maneira análoga ao que Klappenbach fez para garantir a visão global, e por isso 

unitária, do seu objeto. Esse núcleo comum veio tentar estabelecer “[...]  uma base homogênea 

para a formação no País e uma capacitação básica para lidar com os conteúdos da Psicologia, 

enquanto campo de conhecimento e de atuação”. (p.൨). Reencontramos, de fato, a Psicologia 

no singular e em maiúscula. Ele é composto de um conjunto de conhecimentos, habilidades e 

competências que são tidos como fundamentais para essa visão global e unificada, tais como 

analisar o campo de atuação e o contexto de ação, identificar necessidades psicológicas, esco-

lher instrumentos adequados às situações, relacionar-se com o outro de maneira propícia etc. 

Para não preservar, contudo, somente o viés generalista, cada instituição passa a ser res-

ponsável pela oferta de ao menos duas ênfases curriculares – discriminando suas competências 

específicas e um conjunto de disciplinas adequado – dentre as quais o aluno deve poder escolher 

ao menos uma. O documento propõe – sem obrigar – que as ênfases partam dos “[...] domínios 

consolidados de atuação do psicólogo no país” (p.൩), o que vem ratificar a posição tradicional 

de documentos anteriores. Dentre as sugestões, encontram-se a relação da Psicologia com a 

investigação científica e com os processos educativos, de gestão, de prevenção e promoção de 

saúde e outras áreas consolidadas6.  

As diretrizes, no entanto, deixam aberto o caminho para as ênfases que caminhem por 

alguma das múltiplas “ciências ditas psicológicas” ou de algum dos “sistemas psicológicos”. 

Isso explicita que as diretrizes não vêm atender apenas a diversidade “[...] das práticas e con-

textos de inserção profissional”, mas também “[...] das orientações teórico-metodológicas”. 

(p.ൣ). Adverte, porém, sem melhor explicar, que a composição de um projeto curricular de 

acordo com as DCN deve cuidar para que as ênfases não redundem em especializações. Para 

evitar isso, devem ser abrangentes o suficiente para, atendendo à LDB, garantir “[...] o respeito 

às singularidades institucionais, às vocações específicas e aos contextos regionais” (p.ൣ). 

As especializações são referidas, pois, nas DCN, que propõem serem cuidadosamente 

remetidas à pós graduação. Esta última é incluída formalmente como elemento da formação 

profissional. Dessa maneira, a graduação subsiste em seu caráter generalista. Os egressos, desde 

que tenham o diploma expedido pelo Ministério da Educação, regra geral, são admitidos pelos 

conselhos regionais ao pleno exercício da profissão.  

                                                 
6 Para uma discussão dessa conexão entre consolidação profissional e formativa, cf. a seção seguinte. 
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Durante o período de elaboração das DCN, houve efervescência da discussão entre os 

defensores da formação generalista e da formação especialista, mas vingou o que, no Brasil, já 

se tornara tradição: uma formação que não se dirige as ciências psicológicas particulares, mas 

àquela "Psicologia vaporosa", mesmo quando se abordam ênfases e eixos de atuação. Conforme 

destacamos, fica aberta a ideia de ênfases em ciências psicológicas (orientações teórico-meto-

dológicas), mas sua realização depende do projeto político pedagógico e não é, sequer, reco-

mendada pelas DCN. 

A graduação em Psicologia foi defendida ao longo de sua história no Brasil como esforço 

por uma visão generalista no que diz respeito às ciências ditas psicológicas. As escolhas por 

direcionamento discriminatório por um ou outro dos sistemas, ficaram relegadas às iniciativas 

individuais, se é que existiram. O conhecimento dessas ocorrências, todavia, remete a pesquisa 

que, não tendo sido nosso objetivo, não foi operada em nossa investigação. 

No fim, parece que as resoluções mais gerais que estabeleceram as diretrizes da profissão 

e da graduação subsistem em seu gaudério: é um objeto de formação, é um objeto de formação! 

Contra o protesto menos avolumado dos epistemólogos, para quem nem a psicanálise, nem o 

behaviorismo, a psicologia fenomenológico-existencial ou qualquer outro que se venha elencar: 

nada disso é a Psicologia. Os alunos dizem de volta: claro que é Psicologia! 

Dessa forma, resta-nos assumir uma posição análoga à de Klappenbach. Ele buscou um 

ponto de vista historiográfico e assumiu a psicologia como objeto histórico. Nós admitimos a 

Psicologia conforme é proposta como objeto educacional, como meta de formação. Para nós 

resta ainda um flanco descoberto, já que admitimos um projeto de psicologia específico para 

auxiliar a reflexão sobre o processo de desenvolvimento das competências interpessoais: a psi-

cologia analítica. Dessa maneira, nossa posição é a do mestre que assume a crítica em toda sua 

minúcia e, ao mesmo tempo, a do aprendiz convicto que se reporta ao cachimbo vaporoso. 

 

ൣ.ൢ.ൣ Ser e não ser cachimbo 

 

Em primeiro lugar, assumimos a Psicologia, como objeto educacional, no contexto das 

DCN. Com isso, admitimos o que foi argumentado pela comissão que as elaborou e que vem 

sendo implementado, com as devidas particularizações, nos projetos político-pedagógicos dos 

diversos cursos de graduação. Isso é reconhecer que como meta de formação, a Psicologia se 

grafa em maiúsculo e no singular.  

Sua posição não carece de fundamento, pois está em consonância com a profissionaliza-

ção do psicólogo no Brasil. Malgrado a dispersão em ciências, atividades e áreas de atuação, o 
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vapor sustentou leis, estatutos, conselhos, códigos de conduta e cursos de formação sob desig-

nação comum: é Psicologia! 

Em texto prévio, ao cabo da confrontação das contribuições mútuas entre dois sistemas 

psicológicos, reconhecemos (JESUINO, ൢൠൠ൩) que o diálogo entre sistemas é possível e desen-

cadeiam reflexão e produção de hipóteses. Até o grau da interlocução em que não se imponham 

os pressupostos diversos, essa “concordância” é possível. Tão logo eles entrem em cena, dois 

níveis de limite se estabelecem.  

No primeiro, operam, quando intervém os pressupostos científicos. Nesse ponto, ainda 

subsiste o diálogo internamente aos participantes de uma mesma escola (KUHN, ൢ ൠൠൣ), sistema 

(MARX; HILLIX, ൡ൩൩ൠ) ou projeto de psicologia científica (FIGUEIREDO, ൢൠൠ൧). O outro 

nível de diferenciação dos discursos se apresenta, nos termos de William James (ൡ൩൥൨), em 

função das metas, funções e sentimentos subjetivos. Esses fatores estão em operação desde a 

primeira aproximação com os problemas científicos. Consoante Bachelard (ൡ൩൩൦, p.൥൧), “o que 

existe de mais imediato na experiência primeira somos nós mesmos, nossas surdas paixões, 

nossos desejos inconscientes”. Antes dele, o referido James já argumentara que resta uma certa 

cegueira intransponível no homem a respeito da visão de mundo das pessoas com quem se 

relaciona. Esse grau mais íntimo faz divergir até mesmo os preceitos de uma mesma escola. 

Voltamos a asseverar que a concordância existente no discurso geral ou generalista é 

sempre superficial, pois opera fora das demarcações impostas pelos pressupostos. Nos termos 

de Jung, essa participação grupal não problemática resulta da multiplicação e do acúmulo das 

qualidades que os seus componentes possuem que acabam por se tornar “as características do-

minantes da multidão inteira”. (McGUIRE; HULL, ൡ൩൨ൢ, p.ൡൣൢ). O discurso de rigor, por sua 

vez, opera dentro dos limites dos pressupostos. Além disso, é ali que se realiza a possibilidade 

de uma refiguração interpretativa do mundo ou, nos termos de Gadamer, de um novo horizonte 

resultante da fusão de horizontes hermenêutica. (RICOEUR, ൡ൩൩൤) 

Reconhecemos a posição do estudante, da formação generalista, como caminho pela 

senda do diálogo. No entanto, aceitamos a proposta de Perrenoud (ൢൠൠൢb), pedir auxílio a ciên-

cias humanas, para refletir sobre o desenvolvimento das competências interpessoais. Assumi-

mos um viés, o da psicologia analítica, e, com isso, adentramos os limites do rigor que só é 

encontrado nos projetos particulares. 

Em uma pesquisa que se interessa por algumas práticas na formação dos psicólogos e 

pelas concepções que a elas subjazem era de se esperar a confrontação com discursos os mais 

variados. Uma vez que as entrevistas são ações dialógicas, era de se esperar a produção de 
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informações em um contexto superficial, sobretudo no que diz respeito à Psicologia, mas tam-

bém quanto aos processos educacionais, daí a necessidade de interpretá-las. 

Para a interpretação, subjazia à condução das entrevistas um olhar educacional auxiliado 

por um sistema psicológico. Assim sendo, o caráter geral e, por isso mesmo, raso da articulação 

dos conceitos, na linguagem apropriada à interlocução, e também a primeira fase compreensiva 

da interpretação, encontrou limite crítico nas teorias educacionais e no ponto de vista psicoló-

gico-analítico – em todos os casos que necessitassem – a despeito de as reflexões do entrevis-

tado se fundarem na Psicanálise, Psicodrama, Abordagem Centrada na Pessoa, Comportamen-

tal(Cognitiva) ou qualquer outro projeto de psicologia científica. Mesmo quando os termos uti-

lizados foram investigados em fontes remissivas aos fundamentos científicos dos professores, 

a interpretação, para nossos objetivos, foram conduzidas por uma transcriação (JESUINO, 

ൢൠൠ൩) das perspectivas de acordo com os nossos pressupostos. Em outros termos, a refiguração 

se dá, inevitavelmente, no contexto do pesquisador.  

Dessa forma, assumimos a Psicologia referida pelas DCN como sendo e não sendo ca-

chimbo. É cachimbo na medida em que todos os projetos e os pontos de vista são inseridos nos 

termos da participação coletiva inerente ao diálogo, da igualdade psicológica que permite como 

psicológicos os projetos. Não é cachimbo, todavia, em consequência do nosso próprio pedido 

de auxílio a um desses projetos e a admissão da transcriação de pontos de vista – incluindo as 

distorções que lhe são pertinentes – baseadas numa demarcação rigorosa de um sistema, com 

seus objeto, método e teoria peculiares. 

 

ൣ.ൣ Um Olhar sobre as Diretrizes 
 

As DCN forneceram contexto para a problematização que nos conduziu a pesquisar a 

respeito do desenvolvimento das competências interpessoais na formação do psicólogo. Con-

forme já pudemos expor, não as tomamos como dado isolado ou a-histórico. Ao admitir com-

petências como objetivos educacionais, elas se inserem em contexto educacional amplo. Ao 

defender uma formação generalista faz emergir um sério problema epistemológico. Foi de outra 

problemática, expressa em sua gênese, que emergiu nosso tema de investigação, uma tensão 

que se articula com a própria ideia de competências. 

Com efeito, não compreendemos a admissão de um modelo educacional por competên-

cias apenas nas tendências educacionais mundiais, nas novas teorias ou em um modismo, o que 

seria uma medida excessivamente teorética e/ou irresponsável. Outro fator de relevância pri-
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mária, como podemos depreender da consideração de documentos oficiais expostos retrocita-

dos, é o diálogo contínuo que os aspectos profissional e educacional da Psicologia apresentaram 

no Brasil.  

O processo que levou à sua legitimação das DCN decorreu dessa tensão histórica e cons-

trutiva entre profissão (ou ofício, no passado) e formação. As modificações nas propostas de 

educação formal foram ensejadas por demandas incisivas dos praticantes – representados, nas 

mais das vezes, por conselhos estaduais e federal –, embora nem sempre tenham sido capazes 

de atendê-las. De maneira análoga, aquelas medidas que se tornavam oficiais, por meio de leis 

ou resoluções, nem sempre foram levadas a cabo. Não raro, as medidas de planejamento ou de 

ação educacional, se mostraram e se mostram insuficientes, exigindo novas reformulações e, 

obviamente, uma avaliação que as redirecione. 

O lugar que a avaliação assume nesse cenário que sempre precisa de melhorias tanto por 

suas dificuldades intrínsecas quanto por sua articulação contínua com a prática dos profissionais 

encontra contexto compreensivo nos termos da transposição didática conforme exposta por Per-

renoud (ൡ൩൩൨, ൢൠൠൢb). Essa teorização admite uma distinção entre os saberes puramente cientí-

ficos e aqueles que suportam a prática profissional, e que estes últimos não são imbuídos da 

mesma legitimidade e visibilidade dos primeiros. São, no entanto, preocupação imperiosa de 

todo educador que se empenha na formação de profissionais. Para isso, é necessária uma apu-

rada reflexão a respeito das exigências teórico-práticas às quais o profissional está submetido 

em seu contexto sociocultural.  

Consoante Perrenoud, as experiências de formação são “elos que fazem parte de um con-

junto de transformações provenientes das práticas profissionais dos especialistas”. (ൢൠൠൢb, 

p.൧൨). Ele adiciona, com isso, novos matizes à perspectiva indicada por Chevallard (ൡ൩൩൨), fun-

dador do conceito de transposição didática, que partia do saber sábio, ou conhecimento cientí-

fico aplicado, para os saberes de ensino, que são os componentes previstos nos currículos for-

mais. Aproximava-se, destarte, muito mais do modelo positivista que valorizava o saber cien-

tífico acima de tudo do que a lógica de Perrenoud, de acordo com a qual o desenvolvimento de 

uma prática pedagógica eficaz passa por uma transposição em diversos níveis. Parte da reali-

dade do saber em ato, na atividade profissional, e, ao final da transposição, retorna a ele na 

atuação dos novos profissionais. 

Na nossa história, como pudemos observar brevemente, a psicologia científica já chega 

ao Brasil com supedâneo uma demanda por práticas – embora uma demanda fundada em uma 
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psicologia leiga. Já chegou, pois, como uma articulação do saber e da aprendizagem desse co-

nhecimento com um contexto operacional. Daí por diante, essa articulação não se tornou co-

mum.  

De acordo com a perspectiva de Perrenoud, as etapas iniciais da transposição são as se-

guintes. As mudanças fundamentais dos saberes têm início nas práticas sociais, que devem (ൡ) 

ser submetidas à observação e descrição detalhadas. Daí torna-se possível (ൢ) demarcar as com-

petências postas em ação e (ൣ) submetê-las a uma análise mais minuciosa e aprofundada para 

identificar os recursos cognitivos mobilizados (saberes, etc.) e compreender seus esquemas de 

mobilização. Passa-se, então, (൤) à formulação de hipóteses viáveis a respeito da gênese dessas 

competências como parte de ato pedagógico, o que fornece suporte para (൥) o planejamento do 

currículo formal. 

Nosso problema de investigação reconhece essas cinco etapas que se expressam em nossa 

realidade social desde a prática psicológica até a constituição dos currículos formais. Houve, 

decerto, (ൡ e ൢ ) longo desenvolvimento do ofício acompanhado por discussões locais e nacionais 

a respeito das atribuições profissionais do Psicólogo; (ൣ e ൤) elaboração de teorias científicas a 

respeito do desenvolvimento de competências, mormente das interpessoais, e, enfim, (൥) pro-

postas conceptuais e normativas do currículo, como o Currículo Mínimo e as DCN, e a elabo-

ração dos próprios projetos político-pedagógicos (PPC) dos cursos de graduação. 

A articulação com as competências é primária, pois elas reportam à vida em busca de 

fundamento. Caso isso não seja feito, o processo educacional acaba por degenerar em artificia-

lismo, dissociando a experiência educacional da vida em geral. Regredir-se-ia, assim, justa-

mente ao modelo que a ideia de competência busca criticar.  

A reflexão sobre a competência extrapola, pois, sua definição ou sua dimensão epistemo-

lógica. É preciso compreender as exigências da vida e, a seguir, aborda-las educacionalmente a 

fim de produzir transformações. Esse processo foi assimilado pela noção de transposição didá-

tica e se tornou indissociável dela no pensamento de Perrenoud e, por isso, compete aprofundá-

la antes de seguir para o problema específico das competências interpessoais. 

 

ൣ.ൣ.ൡ Transposição didática do social ao social 

 

Perrenoud correlaciona a necessidade de que se reflita uma transposição didática iniciada 

na realidade das práticas quotidianas e que, sem perdê-la de vista, produza objetos passíveis de 

fazer parte da constituição de um currículo e, por fim, crie métodos adequados e, de fato, realize 
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um processo pedagógico condizente com eles. Compete a nós observar não apenas sua defini-

ção, mas a aproximação de sua legitimidade em nosso contexto, não apenas para suportar nosso 

problema e nosso método de investigação mas, também, para delimitar a atuação da avaliação 

da aprendizagem. 

Perrenoud (ൡ൩൩൨) parte da definição clássica de Yves Chevallard (ൡ൩൩൨), que, com inte-

resse principal na área da Matemática, assegurou que todo projeto de ensino e aprendizagem 

depende da escolha e admissão de certos saberes como conteúdos de ensino e da transformação 

desse saber (saber sábio) em um objeto de ensino. O francês particularizou a transposição stricto 

sensu, transposição em ato, e lato sensu, estudo das metamorfoses das práticas em ensino que 

resumiu no seguinte gráfico: 

 

Figura ൡ: A transposição didática de acordo com Yves Chevallard 

 
Fonte: Perrenoud (ൡ൩൩൨, ൢൠൠൢb), redesenhamos. 

 

A primeira seta indica a conversão de saberes e práticas em currículos formais, chamada 

de transposição externa. A interna é o que indica a segunda seta, ou seja, a passagem dos pro-

gramas curriculares em conteúdos efetivos de ensino. A última seta integra dois espectros, o 

ensino na porção de partida e a aprendizagem na de chegada. 

Perrenoud (ൡ൩൩൨) faz incidir sobre esse modelo uma crítica quanto à ênfase, de viés posi-

tivista, no saber sábio que deixava de fora “as disciplinas linguísticas ou artísticas, como a 

educação física ou as formações profissionais” (p.൤൨൩). O empenho em incluir essas disciplinas, 

dentre outras, na lógica da transposição, levou Perrenoud a resgatar a indissociabilidade da te-

oria e da prática, que somente se isolam racionalmente. Asseverou que são “[...] os limites da 

dissociação entre saberes e práticas que nos conduzirão a introduzir o conceito de competências 

e a propor um esquema mais complexo da cadeia de transposição”. (P.൤൨൩). 

O privilégio conferido à ciência no ocidente moderno, ainda de acordo com Perrenoud 

(ൡ൩൩൨), merece ser abordado sociológica e pedagogicamente de forma a questionar e dirimir seu 

caráter de preconceito, sobretudo no que diz respeito a práticas sociais, profissionais ou de outra 

 

Aprendizagens efetivas e duradouras dos alunos

Currículo Real, conteúdos do ensino

Currículo Formal, objetivo e programas

Saberes e Práticas em Curso na Sociedade

 

ൡ 

ൢ 

ൣ 



൩ൣ 
 

qualidade. Para estas, algumas vezes o saber sábio não é o que mais importa, pois elas também 

mobilizam continuamente o saber que deriva da sedimentação de experiências culturais diver-

sas. Assim, as práticas sociais, de forma geral, mobilizam saberes que vão além do intelecto e 

das habilidades de rotina.  

Distinguem-se, assim, dos saberes sábios que se constituem como campos já relativa-

mente organizados que, por isso mesmo, favorecem uma transposição simples, as práticas so-

ciais como objetivo do ensino e da aprendizagem. Nelas os saberes a se levar em consideração 

precisam ser investigados, ponderados, quase descobertos. É daí que se concentra a ideia de 

Perrenoud a respeito da necessidade de partir das práticas para delimitar as competências que 

constituirão os currículos e objetivos educacionais. Com efeito, “[...] tanto a noção de transpo-

sição quanto o esquema de cadeia de transposição tornam-se ainda mais complexos e dão ori-

gem à noção de competência”. (PERRENOUD, ൢൠൠൢb, p.൧൨). Vejamos o seguinte esquema: 

 
Figura ൢ: Transposição a partir das práticas 

 
Fonte: Perrenoud (ൡ൩൩൨, ൢൠൠൢb), redesenhamos. 

 

Ele articula um processo condizente com a realidade da formação profissional que visa-

mos. Constitui-se, agora, de oito etapas que se correlacionam com nosso estudo. Será possível, 

assim, perceber tanto a função do problema no processo social da educação quanto uma carên-

cia que cria dificuldade a nossa temática e que é preciso abordar. 
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(ൡ) A passagem das práticas à sua descrição detalhada é abordada, no âmbito do nosso 

problema, pela profissionalização histórica da Psicologia no Brasil, bem representada pelo do-

cumento das atribuições profissionais do psicólogo CFP, mas também pelo código de ética e 

pelos documentos que legitimam a profissão, além de toda discussão crítico científica perti-

nente7; 

(ൢ) Identificação das competências subjacentes às práticas descritas. A esta etapa corres-

pondem as DCN, que assumimos como documento de referência em nossa pesquisa, compre-

endido em seu contexto de surgimento, admitindo em seus acertos e erros; 

(ൣ) Análise dos recursos cognitivos mobilizados, seguida da (൤) elaboração de um modelo 

de gênese das competências, etapa que Perrenoud (ൢൠൠൢb) acusa ser deixada apenas implícita, 

sem receber devida atenção para a discriminação dos “dispositivos que poderiam orientá-la [a 

gênese das competências] de forma voluntária”. (p.൧൩). Essas duas etapas, tomadas em con-

junto, são bastante deficitárias no cenário de nossa problemática, como já referíramos ao final 

de nossa discussão sobre competências e que desenvolveremos em um capítulo posterior com 

referência especial às competências interpessoais; 

(൥) Concretização dos dispositivos explicitados na forma de um currículo formal. Para 

isso, existe a correlação entre as DCN e os Projetos Político-Pedagógicos dos cursos (PPC) que 

forem investigados pela pesquisa e os próprios planos de ensino. O estudo de Pascual e colabo-

radores (ൢൠൡൣ) sobre a expansão dos cursos de Psicologia no Ceará é outro grande auxílio, pois 

apresenta o resultado de uma investigação sobre os planos de disciplina dos cursos referidos. 

As etapas finais de transposição, que sejam, (൦) “passagem do currículo formal ao real 

como funcionamento efetivo da formação”, (൧) “o currículo real [gerando] experiências subje-

tivas”, das quais (൨) “algumas [...] provocam aprendizagens” (PERRENOUD, ൢൠൠൢb, p.൧൩), 

constituem o coração de nossa investigação e, por isso mesmo, será abordado na metodologia. 

Obviamente, a produção de aprendizagens de acordo com o planejamento pode produzir 

resultados transformadores, o que faz retornar ao começo do ciclo, já que a realidade modificada 

precisa ser mais uma vez investigada e descrita detalhadamente. Nosso plano de observação, 

em nosso estudo, interessou-se, porém, sobretudo pelas três últimas etapas que, do ponto de 

vista da avaliação do ensino-aprendizagem, deixam como herança três grandes questionamen-

tos: foi possível, realmente, pôr o planejamento em prática? Que experiências foram produzidas 

por essa ação? Que aprendizagens foram, de fato, desenvolvidas pelas experiências? 

                                                 
7 Sobretudo o periódico Psicologia: Ciência e Profissão, do CFP e o portal do conselho que dá acesso às resoluções 

pertinentes às práticas. Também é fonte de numerosas produções o portal de periódicos de Psicologia (PEPSIC). 
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3.3.2 Competências no Currículo de Formação 

 

Se a ideia de competências na educação vem atrelada a uma mudança na valorização e na 

concepção do saber que deriva na exigência de novas condutas, nosso interesse de pesquisa 

recaiu sobre uma de suas derivações mais sensíveis e revolucionárias dessa mudança, as com-

petências interpessoais. Obviamente, se a pedagogia tradicional incluía a interação professor-

aluno em sua metodologia. No entanto, muito mais próximo da ideia de que educação é vida, o 

contexto das competências se compromete não apenas com as relações intrínsecas à educação 

formal, pretende que as experiências vividas em seu decurso predisponha o aprendiz a novas 

experiências interpessoais que se abrem pelo processo de formação. Trata-se de uma meta ino-

vadora que merece inclusão no seio da discussão pedagógica por meio da referência a alguns 

pontos de vista. 

O primeiro deles é listado no documento Definition and Selection of Key Competencies 

(DeSeCo) (OECD, ൢൠൠൢ) que apresenta três categorias de competências: aquelas referentes ao 

uso interativo de instrumentos, as que se relacionam com a ação autônoma e as que dizem 

respeito às interações em grupos heterogêneos. São interdependentes e assim suportam a iden-

tificação das competências-chave. As competências interpessoais ganham relevo no último 

grupo, mas não se propõem isoladas das demais. No entanto, a ênfase tradicional do sujeito 

racional e consciente de si (autônomo), que se apropria de teorias e técnicas (instrumentos) está 

localizada mais concentradamente nos outros grupos. A interação, presente em argumentações 

educacionais antigas, mas ausente do programa positivista, encontra seu lugar como novidade. 

O segundo ponto de vista é proposto pelos hispânicos Sanchez e Ruiz (ൢൠൠ൤). Para eles, 

o interesse pelas competências se justifica por um interesse social de que a educação favoreça 

o desenvolvimento de recursos pessoais que se integrem com seu meio, sendo, assim, funções 

individuais e sociais ao mesmo tempo. Dividem-nas em três categorias, as competências ins-

trumentais, as interpessoais e as sistêmicas. As intermediárias 

[...] supõem competências pessoais e interpessoais. Referem-se à capacidade, habili-
dade ou perícia de expressar sentimentos e emoções de forma adequada e aceitar os 
sentimentos dos outros, permitindo a colaboração em objetivos comuns. Juntamente 
com a capacidade de agir com generosidade e compreensão dos outros, para o qual é 
pré-requisito o autoconhecimento. Essas aptidões envolvem capacidades de objetiva-
ção, identificação e informação sobre os seus próprios sentimentos e emoções e os 
alheios, favorecendo processos de cooperação. (p.൩. Traduzimos e enfatizamos). 

Sua definição estipula exigências que, de maneira geral, extrapolam os programas tradi-

cionais e, a esse respeito, o posicionamento de Sanchez e Ruiz é mais incisivo do que a média. 
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Para eles, não há como você prescindir de um grupo de competências sem conduzir a uma 

incompetência nos demais.  

A brasileira Léa Depresbíteris (ൢൠൠ൥) discutiu as competências com base nos documentos 

de referência para a formação profissional no Brasil e na LDB. Destacou que essa fundamenta-

ção delimita a competência como a capacidade pessoal de articular os saberes de diversas or-

dens – saber, fazer, ser e conviver – nas situações mais variadas de trabalho. A autora dá bas-

tante ênfase à dimensão do saber-ser e a relaciona à preocupação com a formação ética, que se 

vincula a numerosas circunstâncias em que se faz importante o saber-conviver. Ratifica, indi-

retamente, a posição como a de Sanchez e Ruiz, segundo a qual o autoconhecimento e o desen-

volvimento de atitudes são fundamento indispensável para as relações interpessoais. Em texto 

anterior, Depresbíteris e Deffune (ൢൠൠൠ) haviam destacado, dentre as competências gerais da 

formação profissional, as competências interpessoais, que ali foram definidas simplesmente 

como aquelas que dizem respeito ao trabalho realizado com outras pessoas. 

Na história da Psicologia, muitos dos pioneiros da área se ocuparam com o problema da 

formação. A correlação entre a competência para relacionar-se interpessoalmente e a eficácia 

do trabalho do psicólogo encontra fundamento no trabalho de autores de máximo relevo na 

Psicologia que, de maneira geral, compreendem que a interação profissional com o outro é 

ocasião dos maiores desafios e que exige uma atenção criteriosa no sentido da formação. Pode-

mos tomar alguns de seus expoentes como exemplo. 

Sigmund Freud (ൡ൩൦൩), ao expor o que era importante para a formação do analista desta-

cou que não se tratava de uma aplicação dos conhecimentos, mas de um trabalho fundado no 

manejo da relação transferencial, i.e., da relação estabelecida pelos desejos inconscientes. Esse 

manejo, todavia, é limitado pelo próprio desejo do analista e por suas resistências internas. Por 

isso mesmo, Freud recomendava autoanálise para os analistas como critério indispensável, che-

gando mesmo a asseverar que caso sua análise não lograsse resultados, deveria se abster de 

prestar escuta analítica, ou seja, não estaria apto para atender. (As perspectivas futuras da tera-

pêutica analítica). Assim se demarca a necessidade de um trabalho sobre si como meio de for-

mação para estabelecer a relação dentro dos parâmetros éticos do ofício. 

Carl Gustav Jung (ൢൠൠ൩) foi, segundo ele próprio, o autor da proposta, feita a Freud, de 

que todo terapeuta deveria se submeter a uma análise didática. Definiu o trabalho da análise 

como a interação entre o sistema psíquico de duas pessoas. Trata-se de uma relação dialética 

que exige participação mútua e ativa do paciente e do terapeuta e na qual aquilo que o terapeuta 

é incapaz de ver em si mesmo ele também não percebe no paciente ou percebe de forma exa-

gerada, eivada de seus próprios preconceitos. Ele argumentou que mesmo a análise didática 
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séria e recorrente aliada aos estudos é incapaz de impedir decisivamente as projeções e ilusões, 

mas propicia uma disposição à autocrítica. Por isso mesmo, em um programa de oito aspectos 

elencados por ele para a formação de um analista (ൢൠൠൡ), dois dizem respeito ao cuidado com a 

personalidade do analista para que ele possa se engajar razoavelmente na relação dialética. 

Além da referida análise didática, o aperfeiçoamento da própria personalidade.  

Analogamente a Jung, Carl Rogers compreendeu a psicoterapia como uma relação de 

ajuda. Caracterizou-a como um processo não diretivo no qual ao menos um dos participantes 

pretende que haja mais apreciação, expressão e uso funcional dos recursos latentes do(s) indi-

víduo(s). Além disso, a relação terapêutica envolve uma certa maturidade psicológica por parte 

do terapeuta, já que ele pode facilitar o desenvolvimento dos outros com quem se relaciona 

apenas na medida em que alcançou por si próprio esse grau de evolução. Quando este é o caso, 

ele pode propiciar algumas condições facilitadoras para o desenvolvimento do outro e/ou o 

desenvolvimento mútuo, como a autenticidade diante de seus próprios sentimentos e ideias; a 

aceitação da experiência, a confiança no potencial de desenvolvimento do organismo e a com-

preensão empática do outro. Decerto, a própria psicoterapia é um dos caminhos pelos quais o 

psicoterapeuta pode alcançar tal maturidade, mas a educação também pode facilitá-la. Resta, 

porém, que uma formação que não atente para esse desenvolvimento para as relações, não forma 

psicoterapeutas. 

Martin Buber (ൢൠൠൡ), cuja filosofia opera como um dos alicerces da perspectiva humanista 

na Psicologia, admitiu a intersubjetividade no cerne de seu pensamento. Definiu a relação Eu-

Tu como palavra-princípio diversa da palavra Eu-Isso. A segunda designa um compromisso 

com os objetos, que se diferenciam uns dos outros e se definem. A primeira é própria das rela-

ções, pois quem assume essa palavra, permanece sempre em relação. Embora a vida com o Isso 

surja posteriormente à relação Eu-Tu, é possível viver nela quase exclusivamente, mas o ho-

mem que o faz, de acordo com Buber, não é homem de verdade, ou, ao menos, não o é em sua 

totalidade. A relação Eu-Tu depende de um desenvolvimento do Eu-Isso, já que todo Isso pode 

se converter em Tu. Em uma formação para uma função que exige relação e compromisso ético, 

é mister que se aborde e avalie a disposição para a relação desde a coisificação do Eu-Isso. 

Os autores mencionados decerto se aproximam de uma visão humanista, ao menos no 

sentido apresentado por Deffune e Depresbíteris (ൢൠൠൠ) ao tratar do currículo humanista. Esse 

ponto de vista exige cuidado para que o sujeito compreenda a natureza de sua profissão e o 

contexto em que ela se insere e que seja estimulado para sua autonomia. Implica ainda, um 

olhar para sua vida de maneira mais ampla.  
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A educação tradicional e alguns projetos de ciência psicológica, sobretudo aqueles de viés 

mais experimental como a ciência cognitiva e a neurociência, desenvolvem caminhos diversos. 

No que diz respeito à Educação, tomamos a posição de uma educação que se importe com os 

sujeitos e com a realidade de que eles participam e, sobretudo, com uma educação democrática. 

No que diz respeito à Psicologia, a própria admissão de um currículo generalista acaba por 

incluir essa dimensão humanista ao determinar um conjunto de competências pessoais e inter-

pessoais como meta de formação. A escolha por uma ou outra das linhas, conforme considera-

mos previamente, se dispõe a posteriori por parte de cada profissional formado. Em terceiro 

lugar, a corrente psicológica à qual recorremos para nos auxiliar, se importa com esses aspectos 

enunciados por Deffune e Depresbíteris em seus próprios termos. 

Sendo parte, ao mesmo tempo, das discussões em torno da educação por competências e 

da formação do praticante da Psicologia, as competência interpessoais foram incluídas nas 

DCN. Com isso, o documento transpôs para a resolução federal uma parte do longo diálogo 

entre formação e profissionalização e atribuiu a meta de que a graduação fosse engajada, em 

todas as suas etapas, com a realidade da qual a profissão de Psicologia é participante. 

Ao considerarmos a circunscrição aproximativa resultante das publicações do DeSeCo, 

de Sanchez e Ruiz e de Depresbíteris (e Deffune), encontramos as competências interpessoais 

abordadas sob diversos ângulos nas DCN. Cabe enumerá-las e contextualizá-las. 

O artigo terceiro da resolução ainda não trata expressamente de competências, mas de 

princípios e compromissos lapidares da formação para uma atuação profissional em Psicologia. 

Dois de seus itens aludem às relações interpessoais. O primeiro deles declara: "Atuação em 

diferentes contextos considerando as necessidadades sociais, os direitos humanos, tendo em 

vista a promoção da qualidade de vida dos indivíduos, grupos, organizações e comunidades". 

(BRASIL, ൢൠൠ൤, p.൦). Observamos que se trata de princípios norteadores de ação e não indica-

ção da necessidade de simples entendimento. O engajamento com os problemas humanos, in-

dividuais (do outro) ou partilhados em grupo, precisam estar no cerne da atuação profissional, 

mesmo fora de situações interlocutórias.  

O Outro dos compromissos é descrito assim: "Respeito à ética nas relações com clientes 

e usuários, com colegas, com o público e na produção e divulgação de pesquisas, trabalhos e 

informações da área da Psicologia". (p.൦). Aqui as relações são abordadas de chofre e há uma 

exigência relacionada a elas: o direcionamento ético. O documento, todavia, não explicita prin-

cípios éticos norteadores. Como documento público oficial e direcionado à formação de profis-

sionais, permite remissão ao código de ética do profissional de Psicologia. 
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O terceiro e atual Código de Ética da profissão (CFP, ൢൠൡ൤), reconhece como sua função 

central “[...] fomentar a auto-reflexão exigida de cada indivíduo acerca da sua práxis, de modo 

a responsabilizá-lo, pessoal e coletivamente, por ações e suas consequências no exercício pro-

fissional”. (p.൥). Para buscar essa meta, explicitam-se  princípios gerais e deveres indispensá-

veis. Eles não se dirigem, contudo, apenas para a regulação da prática plena da profissão. Inte-

ressa-se, também, por “[...] fornecer diretrizes para a sua [do psicólogo] formação”. (p.൦). Além 

disso, assim como as diretrizes, enfatiza o aspecto mais geral da Psicologia, com a intenção de 

que as particularidades de atuações setoriais possam ser orientadas pelos princípios gerais, mas 

pensada criticamente pelos próprios praticantes. 

O quarto artigo discrimina competências e habilidades gerais cujo desenvolvimento é im-

perioso para a formação em Psicologia. O primeiro campo que aborda é um dos cenários de 

atuação mais antigos da profissão no Brasil: a saúde. Ele relata que o profissional deve estar 

apto a desenvolver um conjunto de ações nessa área "[...] tanto em nível individual quanto co-

letivo, bem como a realizar seus serviços dentro dos mais altos padrões de qualidade e dos 

princípios da ética/bioética". (p.൦). Mais uma vez o direcionamento ético se impõe como con-

dição indispensável. Destaquemos que tanto diante de um indivíduo apenas quanto de um grupo 

o psicólogo se encontrará em um contexto interpessoal. Participar dele segundo os critérios da 

profissão e das ciências é, pois, objetivo básico da formação em psicologia para todos os edu-

candos, a despeito das ênfases. 

Embora os itens relacionados à tomada de decisão, administração e gerenciamento e edu-

cação permanente deixem subentendido o exercício dessas ações em contextos de relação in-

terpessoal, os itens c) e d) do quarto artigo são vinculados a essas relações por definição. Trata-

se da comunicação e da liderança. De acordo com o primeiro, "[...] os profissionais devem se 

manter acessíveis e manter os princípios éticos no uso das informações a eles confiadas, na 

interação com profissionais de saúde e o público em geral". (BRASIL, ൢൠൠ൤, p.൧). O item dire-

ciona as relações de comunicação por valores determinados, embora relativamente vagos. Aces-

sibilidade e ética são fatores de difícil realização, como ficou esboçado pelo cuidado referido 

de Freud, Jung, Buber e Rogers. O item seguinte é uma extensão desse, embora mais pertinente 

às relações de trabalho, nas quais "[...] os profissionais deverão estar aptos a assumirem posi-

ções de liderança, sempre tendo em vista o bem estar da comunidade". (p.൧) 

O oitavo artigo das DCN se dirige às competências do núcleo comum, algumas das quais 

são especificamente interpessoais. As principais são as que se referem a: avaliação de fenôme-

nos humanos de diversos tipos e em variados contextos; realização de diagnósticos e avaliação 

de processos psicológicos de indivíduos, grupos e organizações; coordenação de manejo de 
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"[...] processos grupais, considerando as diferenças individuais e socioculturais dos seus mem-

bros" (p.൨); atuação inter e multiprofissional e, enfim, a que defende que o profissional deve 

estar apto a "[...] relacionar-se com o outro de modo a propiciar o desenvolvimento de vínculos 

interpessoais requeridos na sua atenção profissional". (p.൨). 

Estar apto a se relacionar com o outro passa por uma problemática muito semelhante 

àquela da interação entre os múltiplos projetos de Psicologia. Os coparticipantes da realidade 

comum carregam seus pressupostos que quando não refletidos, continuam a operar. Na impos-

sibilidade de se perceber o que é do outro e o que, na realidade, é de si mesmo, acaba-se por 

silenciar o outro ao reduzi-lo aos próprios princípios. Nesse caso, todavia, não há teorias e tex-

tos exteriores ao diálogo que atuem como prova. A relação interpessoal para a qual se pretende 

competência é o loco próprio da realização de sentido. 

Isso faz recordar que, em nossa prática docente, no planejamento pedagógico de cursos 

de Psicologia, pudemos presenciar alguns argumentos em favor da impossibilidade de se avaliar 

a aprendizagem dessas competências e que isso, se fosse possível, estaria relegado a uma ava-

liação psicológica, o que, em termos de avaliação educacional, seria um retrocesso. Outros pon-

tos de vista que presenciamos acreditavam que o desenvolvimento dessas competências acom-

panharia os estudos – em um análogo da noção socrática de que aquele que conhece o Bem irá 

praticá-lo necessariamente. Essa postura, por sua vez, abole a avaliação. 

Como enunciamos no capítulo anterior, os autores do campo da educação, como Depres-

bíteris (ൡ൩൩൨, ൢൠൠ൥), Perrenoud (ൢൠൠൢb, ൡ൩൩൩a) e Sordi (ൢൠൠ൥) reconhecem que a avaliação nesse 

campo requer ainda muita reflexão, inovações, dispositivos diferenciados dos exames tradicio-

nais e uma participação mais dialógica dos atores educacionais. A indicação de Perrenoud a 

respeito da necessidade de subsídios científicos para a compreensão das aprendizagens, todavia, 

nos inquieta em função da definição ainda muito limitada das competências interpessoais e de 

larga carência de estudos sobre seus processos de desenvolvimento.  

Direciona-nos, assim, para recorrer à Psicologia em busca de alguns dos subsídios neces-

sários para compreender as observações e medidas educacionais dos professores em suas prá-

ticas de avaliação do ensino-aprendizagem dessas competências. Compreendendo que o enten-

dimento aprofundado dos processos psicológicos reporta a projetos científicos específicos, to-

mamos a rota da Psicologia Analítica. Esse esboço de uma teoria genética e estrutural que vem 

auxiliar a reflexão educacional, todavia, encontra outra demarcação com nossa escolha meto-

dológica e, por isso, esta será desenvolvida no capítulo seguinte. 
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൤ DO DESENVOLVIMENTO DAS RELAÇÕES INTERPESSOAIS 
 

Se você não quiser arruinar-se moralmente, só existe 
uma pergunta a fazer: “Qual a necessidade que você 

mesmo carrega quando se comove com a situação afli-
tiva de seu irmão?” (Carl Jung, Cartas). 

 

Pudemos observar que além de as definições sobre competências em geral serem disper-

sas, diversificadas e, por vezes, contraditórias, o significado das competências interpessoais é 

escasso e raso. Sobre elas, pouco se conhece sob uma abordagem rigorosa, malgrado sua ad-

missão como condição de formação dos profissionais de Psicologia e de outros setores de atu-

ação especializada. Essa aproximação vaga e escassa acaba por produzir dificuldades para o 

educador que procura avaliar as aprendizagens relacionadas. Parece necessário, por esses mo-

tivos, recorrer às disciplinas acessórias da educação para um olhar um pouco mais acurado.  

Muitas vezes, o desenvolvimento cognitivo e afetivo, sobretudo da criança e do adoles-

cente, foram compreendidos com recurso especial aos estudos de psicologia. (PAPALIA; 

OLDS; FELDMAN, ൢൠൡൠ; COLL, MARCHESI, PALACIOS, ൢൠൠ൤). O interesse de colabora-

ção não partiu, nesses casos, somente dos educadores que precisavam sofisticar seu conheci-

mento a fim de melhor orientar seus estudos e práticas. Foi iniciativa, também, dos pesquisa-

dores de Psicologia que enxergavam na educação um campo problemático da atividade humana 

para onde deveriam direcionar seus esforços. 

Em nosso caso, o recurso à Psicologia deriva da escassez de conhecimento educacional 

produzido a respeito das competências interpessoais nos estudantes de graduação, i.e., em adul-

tos. Esbarramos não apenas com uma limitação no diálogo entre as disciplinas científicas, mas 

também com as restrições internas à ciência da alma. Elas surgem sobretudo no fato de que a 

ênfase das pesquisas dos processos psicológicos de desenvolvimento e aprendizagem, ao longo 

da história da Psicologia, referiram-se regularmente mais à infância e à adolescência que à vida 

adulta. Esse quadro foi transposto para o diálogo entre a Educação e a Psicologia.   

Os autores que se tornaram clássicos nessa interação foram, sobretudo, aqueles que enfa-

tizaram o desenvolvimento infantil como Piaget (ൡ൩൧ൠ), Vygotsky (ൢൠൠൡ), Luria, Leontiev 

(VYGOTSKY; LEONTIEV; LURIA, ൡ൩൨൨, ൡ൩൩ൡ) e Wallon (ൢൠൠ൧, ൢൠൠ൨). Até mesmo em rela-

ção a Freud, que trabalhou majoritariamente com adultos, dirigindo a ele boa parte de sua pro-

dução teórica, recorreu-se, sobretudo, aos seus textos sobre o desenvolvimento psicossexual da 

infância e da adolescência (FREUD, ൡ൩൧൦). 
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Embora Palácios (ൢൠൠ൤b, p.ൣ൧ൡ) assevere que já tenha passado o tempo “[...] em que as 

descrições limitavam o desenvolvimento psicológico às mudanças e às transformações evolu-

tivas que acontecem na infância e na adolescência”, a discrepância da atenção conferida às 

idades subsiste em algum grau. O quadro abaixo permite comparar a quantidade desproporcio-

nal de documentos acadêmicos encontrados nas bases de dados Periódicos CAPES e Scielo 

quando realizada uma procura pelos descritores fixos educação e psicologia associados, alter-

nadamente, aos termos criança, adolescente, adulto e idoso. 

 
Quadro ൡ: Quantidade de artigos relacionados à educação, à psicologia e a fases da vida 
Base \ Descritor variá-
vel 

Criança Adolescente Adulto Idoso Total 

Periódicos CAPES ൣ൦൨ ൡൢ൦ ൦൥ ൢൣ ൥൨ൢ 
Scielo ൨൥ ൡ൥ ൡൣ ൥ ൡൡ൨ 
Total ൤൥ൣ ൡ൤ൡ ൧൨ ൢ൨ ൧ൠൠ 

Fonte: <www.periodicos.capes.gov.br> e <www.scielo.org>. Acesso em ൠൣ.ൠ൤.ൢൠൡ൦. 

 

O resultados apontam para uma contribuição mútua intensamente concentrada na infância 

e na adolescência – embora já com significativa diferença entre as duas. A fase adulta recebe 

atenção relativamente pequena. Como já referimos, isso não diz respeito somente à colaboração 

recíproca entre as disciplinas, também surge como marco da própria Psicologia, como veremos 

nas seções seguintes sobre o desenvolvimento psicológico adulto das relações interpessoais. 

 

൤.ൡ Psicologias do Desenvolvimento Adulto e Relações Interpessoais 
 

4.1.1 Participação no contexto cultural 

 

De acordo com Dessen e Costa Jr. (ൢൠൠ൥, p.ൢൠ), a psicologia do desenvolvimento se ca-

racteriza por procurar “[...] descrever e explicar os padrões comportamentais de estabilidade e 

mudança, expressos pelo indivíduo durante o curso de sua vida”. Seu direcionamento para a 

fase adulta, no entanto, é tardio relativamente ao interesse pelos estádios iniciais da vida. Sharan 

Merriam (ൡ൩൨൤) argumentou que até meados do séc. XX a segunda metade da vida foi larga-

mente ignorada e que a maior parte das pesquisas mais sistemáticas sobre o tema surgiram 

desde a década de ൡ൩൧ൠ.  

Anos depois do extensivo estudo de Merriam, Staude (ൡ൩൨൨) afiançou que a primeira me-

tade do séc.XX não chegou a apresentar uma teoria explícita do ciclo vital, encerrando seus 
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interesses junto do fim da adolescência. Autores como Carl Jung, Charlotte Bühler, Robert Ha-

vighurst e Erik Erikson foram os responsáveis por erigir os fundamentos de uma psicologia 

interessada pelo desenvolvimento do homem ao longo de toda sua vida. Reconheceram que há 

uma estrutura comum e discernível no desenvolvimento até o fim da vida. Mesmo com o avanço 

das pesquisas na área, porém, ao final da década de ൡ൩൨ൠ, Staude acreditava que o interesse pelo 

desenvolvimento adulto era ainda muito parco e incipiente. 

Artur Ferreira e Saulo Araújo (ൢൠൠ൩) argumentaram, em uma visão crítica da história da 

psicologia do desenvolvimento, que a educação escolar burguesa promoveu uma mudança na 

essência da infância e, com isso, demandou da Psicologia um auxílio para que a educação pu-

desse operar sobre ela. Dessa maneira, a visão burguesa de educação foi uma das condições 

fundamentais para o surgimento da psicologia do desenvolvimento infantil.  

Como destacamos em capítulo prévio, o pensamento burguês chegou a propor uma edu-

cação para todos. Suportado pelas tendências científicas ainda vigentes no séc.XIX, admitiu o 

adulto como dono de si, autodeterminado, e capaz de autoconhecimento (KANT, ൢൠൠ൥), analo-

gamente ao conhecimento possível dos objetos do mundo (DESCARTES, ൡ൩൨ൣ). A burguesia 

reconheceu, todavia, que esse pleno exercício das funções encontrado no adulto só seria possí-

vel caso ele, em tenra idade, tivesse recebido educação apropriada, como se expressa, por exem-

plo, nos estudos de John Locke, pela linha empirista, e no Emílio de Rousseau (ൢൠൠ൤) e em Os 

anos de aprendizagem de Wilhelm Meister de Goethe (ൢൠൠ൩), por uma perspectiva inclinada ao 

romantismo. A infância foi considerada, assim, uma fase de incompletude, preparatória para o 

pleno funcionamento do adulto e a escola era uma das principais responsáveis pelo cumpri-

mento dessas determinações. (SAVIANI, ൡ൩൩൩).  

Essa problematização operada pela burguesia foi, de acordo com Ferreira e Araújo (ൢൠൠ൩), 

resultado de longo processo que iniciou com o declínio da Idade Média, período no qual, a 

infância não era um “fato”, sequer era um tema. De acordo com Erel Shalit (ൢൠൡൡ), todavia, a 

vida humana já era compreendida nesse período e antes dele – até mesmo fora da circunscrição 

Europa-América – como um ciclo em que estágios se sucedem, apresentando transformações e 

desafios próprios. 

Essa perspectiva da vida como um ciclo reconhecida por Shalit no Medievo, não contradiz 

o argumento de Ferreira e Araújo. Podemos tomar como exemplo o retrato de Dante Alighieri, 

no séc. XIII, acerca das idades do homem em seu O Convívio (ൡ൩ൠൣ). Apresentou o desenvolvi-

mento da nobreza da humanidade em quatro estágios ao longo da vida, cada um dos quais pro-

porcionando uma tensão entre suas virtudes mais importantes e os vícios mais ameaçadores. Os 

primeiros vinte e cinco anos conformam o estádio inicial da vida, a adolescência, no qual a 
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admiração, a modéstia e o pudor são os sentimentos fundamentais que precisam ser amadure-

cidos. Dessa fase, o poeta destaca que os primeiros oito anos não merecem ser considerados em 

função da limitação racional e reflexiva do infante que impede um trabalho moral sobre ele.  

Na fronteira do medievo com a modernidade, Shakespeare apresentou as idades do ho-

mem no famoso trecho da peça Como Gostais (ൡ൩൩൥, p.൥ൢ൦) no qual reconheceu o mundo como 

um palco. Ali, ele escreveu sobre o início da vida, em que “[...] primeiro, é o infante que dá 

vagidos e vomita nos braços da ama”. O verso seguinte já se referiu à fase escolar, na qual já 

se esboçavam interesses e esforço pessoais, em contraste com a dependência e falta de direcio-

namento consciente da primeira fase. Assim, só não problematizou o estágio lactante, enquanto 

a fase dita “escolar” já mereceu reflexão: “[...] depois é o escolar chorão com a pasta e a relu-

zente cara de aurora que, semelhante a um caracol, se arrasta de má vontade para a escola” 

(SHAKESPEARE, ൡ൩൩൥, p.൥ൢ൦). 

O modelo de sete idades proposto por Shakespeare segue outros, que já existiam desde o 

séc.XII (BURROWS, ൡ൩൨൦), vinculados à tradição cristã, que viam no sete um número sagrado. 

Vinculado a valores medievais, esses argumentos reconheciam os desafios de desenvolvimento 

moral, intelectual e espiritual sobretudo na fase adulta. A cultura moderna, por sua vez, reco-

nhecendo que o homem adulto só não se conhece plenamente nem sem assenhora de si próprio 

se não quiser (KANT, ൢൠൠ൥), visto deter todas as funções necessárias para isso, lançou para fora 

da vida adulta o desenvolvimento. 

A atenção conferida à escola e a intenção malograda de que ela estivesse acessível a todos 

demonstra como a burguesia moderna enfatizou a educação da criança e responsabilizou-a com 

o desafio de aprender. O argumento de Ferreira e Araújo (ൢൠൠ൩) ratifica essa posição ao reco-

nhecer no fenômeno escolar burguês do final do séc.XIX força suficiente não apenas para mo-

bilizar o surgimento de uma psicologia do desenvolvimento, mas para inclinar sua ênfase na 

direção da infância. O retorno a essas ocorrências nos auxilia a reconhecer o direcionamento 

das teorias do desenvolvimento em nossos dias e as vinculações que ele possui com a própria 

ideia de educação formal em nosso contexto. 

Ângela Almeida e Gleicimar Cunha (ൢൠൠൣ) realizaram um estudo sobre as representações 

sociais do processo de desenvolvimento psicológico humano. Seus informantes foram profes-

sores que trabalhavam com crianças, adolescentes e adultos e profissionais que orientavam ati-

vidades com idosos. Uma das hipóteses confirmada pela pesquisa foi a de que a vida adulta é 

considerada a fase ótima do desenvolvimento por corresponder às expectativas sociais. A in-

fância e a adolescência são compreendidas como etapas preparatória para a vida adulta, estádios 
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nos quais os indivíduos ainda não conseguem cumprir certas funções. A velhice, por sua vez, é 

considerada o período em que os indivíduos já não conseguem exercê-las. 

Almeida e Cunha (ൢൠൠൣ) compreendem, com Jerome Bruner e com a noção de represen-

tações sociais, que a opinião comum é dotada de teorias populares explicativas e prescritivas 

da realidade social. Elas exercem suas funções geralmente de forma tácita, não declarativa. 

Contribuem para a demarcação de temas da pesquisa científica por valorizarem de forma dife-

renciada as ocorrências e situações da vida.  

A pesquisa psicológica, de acordo com Bruner (ൡ൩൩൧), faz avançar o conhecimento de 

forma rigorosa e especializada, mas também possui caráter prescritivo e explicativo. Na medida 

em que são aceitas pela cultura geral, são “transcriadas” de acordo com os pressupostos da 

cultura popular e adquirem, também, o valor de fatos, de verdades implícitas que direcionam o 

funcionamento sociocultural. Quando se trata de psicologia, isso abrange a autocompreensão e 

o entendimento do outro e das relações humanas. A Psicologia se entrelaça, pois, com a cultura 

leiga na demarcação da realidade sociocultural. Ela assume, assim, uma influência destacada 

na construção de significações sociais, espaço ocupado há bem mais tempo, e outrora com mais 

ênfase, pela religião, a arte e a filosofia.  

O estudo de Almeida e Cunha (ൢൠൠൣ) nos ajuda a relacionar a Psicologia e suas condições 

culturais de surgimento no que diz respeito ao interesse tardio e secundário pelo desenvolvi-

mento adulto. O que se observa é uma retroalimentação sob a qual subjaz uma cultura específica 

– que pode ser compreendida como mentalidade ou Zeitgeist (espírito da época), neste caso8. 

Nesse cenário, a infância resulta como fase de preparação e aprendizagem e a velhice 

como uma tentativa de mitigar as perdas. De acordo com Almeida e Cunha, não se reconhecem, 

assim, seus valores intrínsecos. A fase adulta parece ser abordada como ótimo funcional e não 

tão enfaticamente como um estádio de desenvolvimento, mas como horizonte dos estágios ini-

ciais e referência da velhice. A vida adulta, assim, é pouco problematizada em suas minúcias 

evolutivas e vista mais como um estado que como um processo. 

Essa reflexão, fundamentada em informações não tão longínquas, relaciona-se estreita-

mente com a seguinte asserção de Jung: 

                                                 
8 Reconhecemos as distinções entre os três conceitos elencados, a referência conjunta diz respeito ao fato de nos 
reportarmos, aqui, à ideia geral, e não às especificidades. Para a discriminação dos conceitos, cf. JESUINO, 
F.M.; PROENÇA, E.S. Amarga fronteira entre a loucura e a humanização. In: JESUINO, F.M. (et al) Impetus: 
psicologia, mitologia, cultura. Fortaleza: Ana Lima, ൢൠൡ൤ e BURKE, Peter. O que é história cultura? Rio de Ja-
neiro: Zahar, ൢൠൠ൥. 
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Na verdade nosso século [XX] é enaltecido até o exagero como o "século da criança". 
[...] Ninguém negará nem subestimará a importância da educação infantil; são sobe-
jamente manifestos os danos graves, que muitas vezes perduram a vida inteira, cau-
sados por uma educação tola, tanto em casa como na escola. É, pois, absolutamente 
necessário que se empreguem métodos pedagógicos mais razoáveis. [...] Se é para 
atacar o mal verdadeiramente pela raiz, então será preciso perguntar com toda a se-
riedade: como aconteceu e como acontece ainda que se empreguem na educação 
métodos tolos e estultos? Com certeza, pela razão única e exclusiva de existirem 
educadores tolos, que não são seres humanos, mas autômatos de métodos sob a forma 
de gente. Se alguém quer educar, que primeiro seja educado. (JUNG, ൡ൩൨൦b, p.ൡ൧൤). 

Dada sua compreensão genética, Jung reconhece a importância da educação infantil para 

uma vida adulta saudável e funcional. Destaca, também, a importância da educação pela família 

e pela escola, e dos métodos pedagógicos que a suportam, para o desenvolvimento humano. 

Esses aspectos de seu direcionamento fazem ecoar alguns princípios burgueses já referidos em 

nossa discussão.  

O arremate de seu argumento direciona o cuidado para a educação do adulto, i.e., para a 

atenção meticulosa e metódica ao desenvolvimento daqueles que pretendem educar as crianças 

e que, sem olhar para si próprios, o fazem mal. Demarca, assim, um interesse central de sua 

obra que o levou a um pioneirismo na psicologia do desenvolvimento adulto, um cenário que 

embora não seja o mais visitado pelas pesquisas, possui aprofundamentos e ramificações que 

merecem uma exposição aproximativa para encontrarmos a posição de Jung. 

 

൤.ൡ.ൢ A Psicologia Analítica e a psicologia do desenvolvimento adulto 

 

Antes de organizar um princípio de desenvolvimento normal da vida adulta, a Psicologia 

a abordou pela perspectiva psicopatológica, interessada nos distúrbios mentais e de comporta-

mento, e pela gerontologia, que buscava minimizar as perdas funcionais dos idosos. (STAUDE, 

ൡ൩൨൨). De acordo com Staude, o primeiro estudo de relevo a abandonar essa perspectiva foram 

as publicações de Stanley Hall a respeito da adolescência e da senescência.  

Sharan Merriam (ൡ൩൨൤) destaca como pioneiros nesse campo os trabalhos de Jung, Char-

lotte Bühler, Erik Erikson e Robert Havighurst. Todos eles compreendiam o desenvolvimento 

desde uma perspectiva psicológica global, i.e., inclusiva das diversas funções psíquicas. Admi-

tiam também o desenvolvimento ao longo de todo o ciclo vital e distinguiram estágios de de-

senvolvimento caracterizados de acordo com suas pesquisas, contextos e pressupostos. 

O trabalho desses precursores, consoante Staude (ൡ൩൨൨), produziu uma importante refle-

xão a respeito do adulto: a inclusão da influência da cultura e do meio ambiente como fator 
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central do desenvolvimento. Com isso, argumenta o autor, questionou-se a visão de uma soci-

edade positiva, na qual o meio deve ser pensado como um instrumento dirigido pelo espírito 

humano. Os pioneiros referidos por Merriam incluíram, em suas teorias, o reconhecimento ea 

valorização da adaptação do ser humano às contingências de seu meio ambiente. 

Os trabalhos dos germânicos Jung e Bühler partilharam a ideia de que a vida detinha um 

propósito próprio mais amplo que o desenvolvimento do eu (ego). Para Jung (ൡ൩൩൨), o indivíduo 

psicológico não corresponde com este último, que é apenas o centro da consciência empírica, 

mas com o si-mesmo, que é ao mesmo tempo o centro e a totalidade da personalidade. O de-

senvolvimento se opera em uma relação entre o eu e o si-mesmo. Analogamente, Bühler com-

preendia a vida como um projeto de autorrealização (WOODWARD, ൢൠൡൢ) que não se dirigia 

ao ego cartesiano, mas a um centro outro da personalidade que também chamou de self (si-

mesmo), responsável pela coesão da personalidade total incluindo suas tendências e impulsos 

e seus aspectos psicológico e somático. Os dois pensadores anteciparam, com isso, algumas 

correntes da psicologia existencial (STAUDE, ൡ൩൨൨) e ofereceram uma resposta para o pro-

blema geral da meta de desenvolvimento adulto. 

Cabe anotar a relação das teorias desses dois pensadores com uma noção abrangente e 

abstrata suficiente para compreender o homem em todos os seus aspectos e para ser proposta 

como universalmente válida, ao menos no âmbito de uma hipótese investigativa. Isso possivel-

mente deriva de sua participação no espírito germânico, interessado desde muito cedo pela Bil-

dung (formação do indivíduo como um todo), e de seus métodos de investigação. Jung se em-

penhou, após uma fase de pesquisa experimental, no trabalho clínico e na investigação compa-

rativa que lhe é auxiliar (JUNG, ൢൠൠൠc), bem como em pesquisas de cunho antropológico-etno-

lógico (VAN DER POST, ൡ൩൩ൢ). Como é próprio do método clínico, é necessário abordar os 

fenômenos com o mínimo de pressuposições e se dispor a ouvir o que chega ao consultório – 

no caso de Jung – com o máximo de atenção (JUNG, ൢൠൠ൩). Bühler, por sua vez, utilizou-se de 

numerosos métodos de investigação, incluindo o estudo de biografias, pesquisas longitudinais 

e observação. (WOODWARD, ൢൠൡൢ).  

Os estadunidenses Havighurst e Erikson, por sua vez, operaram teorias que se pretendiam 

menos universais e mais regionais e, por isso, dependentes do contexto. Havighurst se interes-

sou em “[...] combinar a consciência do impulso para o crescimento com as exigências, repres-

sões e oportunidades proporcionadas pelo ambiente social”. (STAUDE, ൡ൩൨൨, p.ൣൠ). A partir 

dessa correlação, dividiu o ciclo em seis etapas caracterizadas pelas principais tarefas de desen-

volvimento – conceito que ganhou força na área – que existem em cada etapa. Em contraste 

com os estudos clínicos, fundamentou-se em pesquisas de larga escala. Erik Erikson, por sua 
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vez, produziu uma teoria de oito estádios de desenvolvimento que abrangem a vida inteira. 

(ERIKSON; ERIKSON, ൡ൩൩൨). Seu fundamento era psicanalítico, mas divergia de Freud por 

atribuir maior relevo ao aspecto “psicossocial” do que ao “psicossexual”. Cada estágio conce-

bido por ele se organiza em torno de uma crise e da resposta positiva ou negativa que o sujeito 

consegue lhe oferecer.  

Havighurst e Erikson, malgrado as divergências, fundaram modelos de desenvolvimento 

da vida inteira que partiam de uma vinculação intrínseca com a descrição dos fatores sociais 

em que estavam inseridas. Por isso mesmo, Erikson (ൡ൩൧൦) recomendou que os estádios de de-

senvolvimento teriam que ser investigados novamente em cada cultura na qual se pretendesse 

aplicar os princípios de sua teoria, pois suas peculiaridades regionais fazem parte de sua con-

formação. 

Consequentemente ao trabalho desses precursores, a psicologia do desenvolvimento 

adulto se desenvolveu por algumas linhas principais que se tornaram clássicas. Sharan Merriam 

(ൡ൩൨൤) organizou essas pesquisas de forma bastante coerente.  

Em primeiro lugar, destacou um grupo de teorias que, fundamentadas em estudos de larga 

escala, se distinguiram pelo estudo minucioso de aspectos particulares do desenvolvimento 

adulto, tais como a cognição, as mudanças de atitudes e/ou valores, a adaptação a mudanças 

físicas e algumas transformações da personalidade. O segundo grupo foi constituído por estu-

diosos como Daniel Levinson e Roger Gould que, assim como seus precursores, erigiram teo-

rias que organizava a vida em estágios psicossociais. Abandonaram, não obstante, a ênfase nos 

estudos clínicos em nome dos estudos longitudinais e focaram a maturidade, em detrimento do 

ciclo vital completo. 

Merriam elencou um conjunto de teorias do primeiro grupo, das quais vale a pena men-

cionar alguns casos. O trabalho de Jane Loevinger se aprofundou nas funções adaptativas do 

ego, organizando-as em estágios caracterizados por uma percepção de si e do mundo. William 

Perry, já na década de ൡ൩൨ൠ, interessou-se pelas funções intelectuais de estudantes universitários 

e organizou um mapa de interpretações sequenciais de significado que apresenta, dentre outras 

coisas, uma transição hierárquica que parte de uma visão dualista de significados, passando 

pelo relativismo e chegando ao compromisso. Lawrence Kohlberg, por sua vez, focou seus 

estudos na vinculação entre desenvolvimento moral e cognitivo e utilizou modelos piagetianos 

para estruturar três níveis fundamentais de desenvolvimento, o preconvencional, o convencio-

nal e o autônomo. São teorias que se aprofundam em aspectos peculiares, mas que não abando-

nam a ideia de estágios sequenciais. 
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Além desses estudos, há alguns que não destacam tanto as etapas, mas eventos, problemas 

e temas. Exemplos dessa corrente são os estudos de Bernice Neugarten sobre mudanças de 

personalidade e sobre eventos e transições e as teorias sobre amor na maturidade de Neil Smel-

ser e George Vailant. Podemos incluir, também, estudos mais recentes como os de James Nel-

son (ൢൠൠ൩) sobre a espiritualidade na vida adulta e os do grupo de Carol Ryff e Marsha Seltzer 

(ൡ൩൩൦) sobre a psicologia da paternidade na meia-idade. 

Outro pensador que teve grande influência sobre a educação e cuja contribuição para o 

desenvolvimento se relaciona com essa linha de estudos é Howard Gardner, com sua teoria das 

inteligências múltiplas, que se tornou muito famosa e mobilizou grande número de pesquisas. 

Gardner reinterpretou o clássico conceito de inteligência, arrancando-o de seu direcionamento 

quase exclusivo aos saberes acadêmico-científicos e conduzindo-o a setores variados, como a 

produção artística e as relações de liderança. Com isso, abordou “[...] um processo biopsicoló-

gico para processar informações que pode ser ativado num cenário cultural para solucionar pro-

blemas ou criar produtos que sejam valorizados numa cultura”. (ൢൠൠൡ, p.൤൧). O trabalho de Gar-

dner ajuda a exemplificar o fato de que a função na qual a teoria se concentra pode estar vincu-

lada a vários setores da vida. 

Quanto ao grupo de teorias sequenciais do desenvolvimento adulto que não apresentavam 

um foco especial, Merriam (ൡ൩൨൤) destacou alguns pensadores que se objetivaram produzi-las, 

em vez de encontra-las como resultante casual de seu trabalho clínico. Menciona os estudos de 

Daniel Levinson, que delineou o panorama funcional da vida de uma pessoa em determinado 

momento por meio de uma noção de estrutura de vida. Modificá-la seria tarefa da vida adulta, 

exigida pela confrontação com condições sociais. Das transições e reestruturações consequentes 

a esse processo derivaram as etapas da vida adulta que conformaram sua teoria.  

Roger Gould, por sua vez, cruzou os resultados de seu trabalho clínico com uma pesquisa 

feita com quinhentos informantes. Chegou, com isso, à ideia de que o desenvolvimento adulto 

busca se livrar de mecanismos de proteção desenvolvidos durante a infância e, com isso, se 

abrir para a confrontação com a realidade propriamente adulta.  

Ambas as teorias receberam críticas por organizarem seus estágios de acordo com as de-

mandas sociais consolidadas em torno da imagem do homem. Com isso, assumiram as proble-

máticas masculinas e olvidaram a realidade social da mulher. (SREI, ൢൠൡ൦; MERRIAM, ൡ൩൨൤). 

Merriam (ൡ൩൨൤) destacou a diferenciação do trabalho de Gail Shelly nesse quesito. Sua 

pesquisa incluiu homens e mulheres e isso foi valorizado na organização dos conceitos, o que 

a levou a incluir em cada um de seus estágios, a experiência feminina. Organizou o desenvol-

vimento adulto em seis etapas, a primeira das quais se inicia aos dezoito anos e compreende 
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desprender-se da família e buscar um projeto de vida adulta, o que para as mulheres é mais 

difícil em função da falta de incentivo e de modelos femininos. A última das fases é a de reno-

vação ou resignação, que ocorre por volta dos cinquenta anos, quando se faz uma reavaliação 

de seu projeto de vida. 

Embora esses autores tenham focado mais detidamente os estágios da vida adulta, as te-

orias iniciais do ciclo de vida, aliada às teorias de base organicista, influenciaram o surgimento 

da psicologia evolutiva, que trata da conduta humana em suas transformações ao longo do 

tempo. De acordo com Palácios (ൢൠൠ൤a), essa corrente contemporânea pretende observar o ca-

ráter normativo ou seminormativo das mudanças referidas e, além disso, valorizam a matura-

ção, em vez de encontrar seu foco nas organizações dinâmicas da personalidade. Especifica-

mente quanto à idade adulta, reconhece que a maturação já não é fator decisivo e, por isso, 

buscam outros. Encontram-nos no contexto sociocultural dos indivíduos e grupos, incluindo-se 

as microculturas, considerado com as peculiaridades de seu momento histórico específico. As 

teorias evolutivas mais contemporâneas acabaram por se organizar em subgrupos que, contudo, 

detém alguns interesses em comum: o caráter holístico da personalidade; a temporalidade do 

desenvolvimento; a ideia de uma reorganização contínua de estruturas e processos; a interação 

dinâmica entre os processos e a amplificação das experiências mínimas. 

A fase adulta é marcada, segundo o autor (PALÁCIOS, ൢൠൠ൤b), por influências normati-

vas muito mais ligadas à história do que à idade cronológica e por um crescimento muito sig-

nificativo da influência de fatores não-normativos - i.e., idiossincráticos ou não generalizáveis 

- no desenvolvimento. Na vida adulta tardia e na velhice, os fatores biológicos-cronológicos 

voltam a ter mais peso. Palácios destaca a progressiva perda de espaço dos modelos evolutivos 

que descrevem sequencias de estágios ou etapas. Eles vêm dando lugar a teorias temáticas, 

como aquelas que abordam a generatividade e os relacionamentos afetivos; os processos, como 

plasticidade e a combinação de ganhos e perdas, e as funções, como a multidimensionalidade e 

a multidirecionalidade. 

Embora a chamada psicologia do desenvolvimento contemporâneo tenha recebido, na 

consideração da maturidade, influência dos modelos culturalmente dependentes dos pioneiros 

Erikson e Havighurst, o caminho apresentado por Jung e Bühler também deixou legado. A sua 

perspectiva, marcada pela centralidade do método clínico e por modelos teóricos interessados 

pela totalidade da personalidade e por conceitos menos culturalmente dependentes, continuou 

a ser visitada, embora, muitas vezes, fora da nomenclatura desenvolvimentista que se tornou 

tradicional. 
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O trabalho da psicoterapia com adultos – e de suas numerosas vertentes – é, necessaria-

mente, um trabalho de implicação e aprofundamento do entendimento da maturidade. Muitas 

das diversas perspectivas psicoterapêuticas – psicodrama, aconselhamento, análise (de diversos 

tipo) ou psicoterapia propriamente dita (de diversos tipos) – produziram teorias do desenvolvi-

mento correspondentes. Cabe enunciar alguns aspectos que as diferenciam, todavia, das corren-

tes antes referidas.  

Primeiramente, as correntes desenvolvimentistas partem do interesse por distinguir etapas 

ou desafios típicos da sociedade de que participam. Produzem, assim, um distanciamento ne-

cessário do que quer que seja atípico. O trabalho da psicoterapia, por sua vez, costuma iniciar 

exatamente pelo desajustamento social, pela desadaptação e/ou pela angústia. Para compreen-

der essas condições, ela aborda o homem sob diversas dimensões, pois se interessa pelo con-

texto de sua vida. O conhecimento produzido, portanto, deriva de um interesse que inicia no 

“patológico” ou atípico e se dirige ao normal. As teorias derivadas da psicoterapia abrangem, 

geralmente, as duas dimensões: típico e atípico. 

Além disso, pelo fato de o trabalho clínico do terapeuta não estabelecer a priori os pro-

blemas sobre os quais irá se debruçar, a atividade investigativa se abre às múltiplas dimensões 

mencionadas. Não produz, por isso, um conhecimento que enfatize apenas uma função ou uma 

problemática, embora circunstancialmente se empenhe especialmente em uma delas quando a 

necessidade assim exige. 

De fato, reconhecer que essas correntes não se orientam da mesma forma que as linhas 

desenvolvimentistas não é o mesmo que dizer que elas não se empenhem em estudar problemas 

socioculturais típicos ou especificar alguns aspectos funcionais e/ou relacionais próprios da 

vida adulta. Destacamos apenas que não é por esses interesses que se conduz sua concepção da 

vida adulta. 

Além do contraste com as correntes reconhecidamente desenvolvimentistas, cabe ainda 

destacar alguns dos traços comuns das teorias de fundamento clínico. Primeiro, a o desenvol-

vimento geralmente se articula com uma noção própria de personalidade. Além disso, estabe-

lecem uma confrontação da vida do sujeito com um ideal divisado, muito menos relacionado 

ao tipo social mais comum do que a um modelo funcional ou estrutural, como as ideias de vida 

simbólica em Jung, de funcionamento ótimo na visão de Carl Rogers (ROGERS; KINGET, 

ൡ൩൧൧) ou de encontro eu-tu para Moreno (ൡ൩൧൥) ou Buber (ൢൠൠൡ). Por fim, é típico, também, 

dessas correntes, que não se restrinjam ao método clínico, fazendo-o dialogar com pesquisas 

comparativas longitudinais de cunho experimental ou ex post facto, com a crítica filosófica e 

com materiais advindos de outras fontes. 
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Cabe configurar alguns exemplos mais recorrentes desses modelos, nos quais a teoria de 

Jung se insere com mais facilidade do que entre os desenvolvimentistas que surgem em profu-

são nos manuais especializados. (PAPALIA; OLDS; FELDMAN, ൢൠൡൠ, COLL; MARCHESI; 

PALACIOS, ൢൠൠ൤). Apresentamos, portanto, em linhas gerais, as noções de desenvolvimento 

adulto no psicodrama, na abordagem centrada na pessoa, na psicanálise e na corrente compor-

tamental. 

A ideia de desenvolvimento adulto na teoria do psicodrama, deriva dos trabalhos pionei-

ros de Moreno (ൡ൩൧൥) e se articula em torno das relações de papel. Para compreendê-la, é preciso 

anotar a noção de espontaneidade, que é um fator psicológico original e primário no ser hu-

mano, e atua respondendo a novas ou antigas situações com respostas criativas. Esse ato criador 

espontâneo é responsável, portanto, pelas transformações na relação com o mundo, daí ser re-

conhecido como um binômio espontaneidade-criatividade. Um dos resultados históricos da es-

pontaneidade, todavia, é que os seus produtos podem acabar se tornando conserva, uma idola-

tria de conteúdos já estabelecidos, o que caracteriza parcialmente nossa sociedade.  

No desenvolvimento psicológico, essa concepção está correlacionada com a noção de 

papel, definida como "[...] a forma de funcionamento que o indivíduo assume no momento 

específico em que reage a uma situação específica, na qual outras pessoas ou objetos estão 

envolvidos”. (MORENO, ൡ൩൧൥, p.ൢ൧). É a interação continuada entre os papéis biológicos, so-

ciais e psicodramáticos que irá produzir um eu. Pela própria natureza dos papéis, isso não de-

corre de forma isolada. Depende da relação com o outro e do desenvolvimento de contra-papéis 

(papéis complementares).  

Moreno (ൡ൩൧൥) faz uma diferenciação entre atuar o papel, o que inclui a expressão criativa 

por meio dele, ou simplesmente representa-lo sem que esteja presente a qualidade criadora, o 

que pode ocorrer em função dos papéis serem dotados de intensa carga emocional, vividos 

como ameaçadores, ou correlacionados a um estado patológico. A incapacidade de realizar ple-

namente os papéis que carrega consigo é, de acordo com Moreno, o fator fundamental do so-

frimento. De acordo com Fonseca (ൢൠൠ൨), os papéis contidos exigem realização e isso produz 

angústia e uma inadaptação à vida.  

Fonseca (ൢൠൠ൨, p.ൡൡ൥) destaca que, segundo Moreno, "[...] as bases psicológicas para todos 

os processos de desempenho de papéis" se relacionam com o desenvolvimento infantil na con-

solidação da matriz de identidade, que constitui a matriz afetiva primária de acordo com a qual 

se inscreverão experiências posteriores. A matriz de identidade pode operar em diversos graus 

de conserva, desde uma vida criativa e espontânea até às condições patológicas em que se vive 

angústia e sofrimento em função da limitação na representação dos papéis. O adulto, portanto, 
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não parte da condição criativa aberta de um recém-nascido. Por outro lado, é possível para ele, 

"re-matriciar" sua identidade por meio de novas vivências de relação. Com isso, "[...] na vida 

adulta, os grupos humanos, com suas leis, ética, moral, podem de alguma forma 'marcar' as 

pessoas". (FONSECA, ൢൠൠ൨, p.ൡ൤൩). Incluem-se aí, todas as vivências sociais típicas, como re-

ligião e trabalho, incluindo-se a própria psicoterapia. 

Com fundamento nessa compreensão mais geral, numerosos temas foram alvo da atenção 

de estudos mais específicos sobre a vida adulta, como: as consequências do desenvolvimento 

infantil na vida adulta (CUKIER, ൡ൩൩൨); os relacionamentos amorosos (CUNHA; SILVEIRA, 

ൢൠൡൠ; VITALE, ൢൠൠ൤); o casamento como instituição e relação (ZAMPIERI, ൢൠൠ൤) e sua tran-

sitoriedade na sociedade contemporânea (RICOTTA, ൢൠൠൢ); a vida laboral (ALMEIDA, ൢൠൠ൤) 

e o processo de luto (PERAZZO, ൡ൩൩൥). 

A escola da Abordagem Centrada na Pessoa (ACP), sobretudo na figura de Carl Ransom 

Rogers, apresentou uma teoria do desenvolvimento ao longo da vida inteira. Considerou artifi-

cial distinguir estágios definidos. Compreendeu a evolução psicológica em uma dialética entre 

potencial e ato, sob perspectiva fenomenológica, e considerou-lhe algumas complicações per-

tinentes. Para ele (ROGERS; KINGET, ൡ൩൧൧), todo ser humano, desde a tenra idade, apresenta 

uma tendência a atualizar as potencialidades de seu organismo em sua realidade, que é a sua 

experiência do meio em que vive. A realidade é avaliada, na infância, de acordo com a tendência 

a atualização do organismo. 

No entanto, no processo do desenvolvimento do eu, no qual uma parte da experiência se 

simboliza na consciência, essa tendência sofre a interferência da necessidade de consideração 

positiva pelo outro. Tal consideração, porém, é fornecida ao indivíduo de forma condicional. 

Essa condicionalidade é internalizada pelo sujeito que passa a buscar ou repelir certas experi-

ências que considera dignas, ou não, de consideração, o que nem sempre corresponde à avalia-

ção positiva ou negativa relativamente à tendência atualizante. Assim, surgem diversos graus 

de desacordo (incongruência) entre o eu que busca consideração e a experiência organísmica. 

Daí derivam vulnerabilidades, desajustamentos psíquicos, contradições comportamentais, sim-

bolizações incorretas e toda sorte de deformações da experiência. 

A atenção a esse processo iniciou vinculada à psicoterapia (ROGERS, ൡ൩൧൧). Mais adi-

ante, Rogers (ൢൠൠ൥) compreendeu que essa incongruência e sua resolução são característicos 

tanto da psicopatologia quanto da vida normal. Assim, sua teoria ganhou dimensão mais abran-

gente e desenvolveu, em contraponto ao reconhecimento do desajuste, a compreensão da rein-

tegração entre eu e experiência do organismo. Trata-se de um processo para o qual é imperioso 

que aumente o nível de consideração positiva incondicional da própria experiência, o que só 
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acontece mediante relação do sujeito com pessoas que, em razão de um conjunto de condições, 

lhe sirvam de critério para rever seu modo de avaliação. 

Dessa visão ampliada das conclusões iniciadas com a psicoterapia resultou uma teoria do 

homem em funcionamento pleno, que serve de horizonte para a integração do eu com a sua 

experiência. Alguns dos traços principais desse modo de funcionar são: maior abertura a expe-

riência, diminuição de comportamentos defensivos e percepção de si como centro da avaliação 

de sua experiência, que já não tanto depende das condições exteriores. Esse estado se refere a 

uma pessoa hipotética, pois dificilmente poderia ser atingido plenamente, dadas as condições 

reais de nossas relações. 

 Rogers, produziu, desde muito cedo, reflexões sobre docência e educação, incluindo a 

dos adultos. (ൡ൩൨൥).  Além disso, abordou com mais especificidade alguns problemas da vida 

adulta, como a solidão (ൡ൩൨൩a), o casamento (ൡ൩൨൩b), a comunicação e a ética, sobretudo no que 

se relaciona ao potencial e ao compromisso dos adultos (ൢൠൠ൥). Alguns pesquisadores se fun-

damentaram nas diretrizes gerais da ACP para estudar diversos aspectos da vida adulta contem-

porânea, como o desenvolvimento nas relações sociais, em geral (LEIJSSEN, ൡ൩൩൨), e, em es-

pecial, amorosas (GUEDES; MONTEIRO-LEITNER; MACHADO, ൢൠൠ൨), de liderança e co-

operatividade (BRAATEN, ൡ൩൩൨) e familiares (MEJÍA, ൢൠൡൡ); suicídio (LEENARS, ൢൠൠ൤); sig-

nificado e objetivos de vida (SHELDON, ൢൠൡൣ) e experiências religiosas e místicas (CAVAL-

CANTE JR; SOUSA, ൢൠൡൣ; FRUEHWIRTH, ൢൠൡൣ). 

O estudo do desenvolvimento na psicanálise freudiana se tornou clássico em relação à 

infância, com a teoria dos estágios de desenvolvimento psicossexual que se organiza em torno 

das pulsões parciais que caracterizam cada fase (FREUD, ൡ൩൧൦). O estádio derradeiro é o geni-

tal, que se organiza na adolescência. Assim sendo, o funcionamento adulto é uma resultante do 

processo de enlaçamento das pulsões e de uma forma peculiar de se relacionar com os objetos 

de desejo. A forma como o desejo se organiza, todavia, depende da maneira segundo a qual o 

sujeito respondeu ao complexo de Édipo. Consequentemente, o adulto viverá, sem cessar, as 

consequências do que foi estabelecido no início da vida.  

Em uma das correntes mais difundidas da psicanálise posterior a Freud – e uma das únicas 

que não teve na infância o seu foco –, Lacan expôs diversos novos conceitos que complemen-

taram e reinterpretaram a teoria freudiana. Dentre eles a ideia de que o inconsciente se estrutura 

como linguagem e que aí reside o mecanismo de relação do sujeito com o Outro (ൡ൩൩൨b). Tam-

bém se inserem noções como a de inscrição do nome-do-pai, pela qual o sujeito é inserido no 

mundo simbólico da linguagem e, assim, na cultura e na realidade que ela demarca (DOR, ൡ൩൩ൡ), 
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e do estádio do espelho, que é um processo de identificação no qual, por assumir uma imagem, 

o sujeito se constitui simbolicamente como um eu. (LACAN, ൡ൩൩൨a).  

A teoria lacaniana, todavia, reconhece estruturalmente a inserção do homem na vida psí-

quica. Não se trata de um conjunto de estruturas que se sucedem em diversos graus de comple-

xidade, mas de uma estruturação geral da vida psíquica (e linguística) do sujeito. (LACAN, 

ൡ൩൩൨b). Com isso, tem-se uma estruturação de toda a vida psíquica do sujeito, o que exclui uma 

noção sequencialista do desenvolvimento. Sob o enfoque das correntes desenvolvimentistas 

clássicas, portanto, não se elencaria a psicanálise de Freud ou de Lacan dentre as teorias do 

desenvolvimento adulto. A realidade, no entanto, fornece motivos para que isso seja questio-

nado. 

As perspectivas funcional e estrutural da psicanálise oferecem modelos de compreensão 

que vem sendo aplicados a numerosas temáticas da maturidade, como as transformações da 

psique adulta em geral (ABREU, ൢൠൡൣ), as correlações entre os modelos teóricos da infância e 

do envelhecimento (CORREA, ൢൠൠൣ), as relações amorosas (FERREIRA, ൢൠൡൠ), o processo de 

luto (MARINHO, MARINONIO, RODRIGUES, ൢൠൠ൧; MANNONI, ൡ൩൩൥), a dinâmica das re-

lações intersubjetivas (HORNSTEIN, ൢൠൠൣ) e a participação no mundo do trabalho e das orga-

nizações (CARVALHO, ൢൠൠ൨; DEJOURS, ൡ൩൨൧). Assim sendo, sem ser “desenvolvimentista”, 

insere-se nas correntes que incluem uma psicologia do desenvolvimento. 

Por fim, para mencionar uma corrente cujo contraponto é ainda maior que o da psicaná-

lise, temos o exemplo da abordagem comportamental, cuja condição é sui generis em função 

de sua negação do mentalismo, praticada pelo behaviorismo radical de Burrhus Frederick Skin-

ner. Assim sendo, sua ideia diverge de noções como a de estrutura lacaniana ou de arquétipo 

junguiano e, ao mesmo tempo, com ideias como a de self e de atualização ou individuação. 

Embora, além disso, o próprio Skinner tenha se mantido distante do método clínico no decorrer 

de sua obra, centrando esforços em estudos experimentais e em especulação filosófica, as nu-

merosas correntes clínicas que derivaram de sua fundamentação justificam e demandam sua 

inserção aqui. 

A teoria de desenvolvimento da escola comportamental reconhece todo desenvolvimento 

como produto da aprendizagem que, por sua vez, é compreendida como uma mudança dura-

doura no organismo condicionada por contingências ambientais. São, assim, as experiências 

que modelam o comportamento do organismo. (PAPALIA; OLDS; FELDMAN, ൢ ൠൡൠ). Em uma 

derivação das teorias comportamentais, Almir e Zilda del Prette (ൢൠൡ൤) argumentam, p.ex., que 

o desenvolvimento das habilidades sociais depende da aprendizagem. Ela é o fator determinante 

para que possa existir competência social, mesmo quando se trata de problemas atípicos para a 
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educação formal tradicional, como estabelecer consonância entre pensamento e sentimento nas 

relações humanas. 

Skinner (ൢൠൠൠ, p.ൣൡൢ) defendeu que, do ponto de vista comportamental, personalidade é 

qualquer sistema de respostas que "[...] se organiza ao redor de um dado estímulo descritivo". 

Os tipos de comportamento se agrupam em torno de determinado conjunto de contingências, o 

que garante tanto a variabilidade da personalidade em situações diversas como garante um pa-

drão que tende a se repetir. Sob tal perspectiva, o desenvolvimento adulto é, por um lado, a 

simples continuidade do processo de aprendizagem que, todavia, no adulto, requer confrontar 

a modelação que foi produzida historicamente por contingências bastante individuais ou mais 

gerais – como o dinheiro ou a civilização - e que continua a ser sustentada por contingências 

que é necessário analisar exaustivamente para ser possível uma modificação no comporta-

mento. Assim, as abordagens comportamentais, de forma geral, puderam estudar comporta-

mentos particulares e típicos igualmente. 

Os exemplos referidos apresentam alguns dos traços que elencamos no início, ao demar-

car esta, a de fundamento clínico, como uma das linhas de psicologia do desenvolvimento. En-

quanto a síntese teórica que esboçamos buscou delimitar a qualidade das conceituações, ao 

mesmo tempo em que demarcava o tipo de enfoque dessa corrente, os exemplos do estado da 

arte de cada uma delas serve como demonstrativo de sua articulação com problemas práticos 

da vida adulta em âmbito mais geral.  

Em seus aspectos fundantes, é nessa linha que se poderia mais adequadamente reconhecer 

a psicologia analítica de Jung. Mesmo seu parentesco com as correntes sequencialistas, em 

função de ter organizado o ciclo vital em quatro estádios (que abordaremos adiante), não justi-

fica aproximá-lo demasiadamente das correntes culturalmente dependentes. Seus estádios, as-

sim como os construtos teóricos de Moreno, Rogers, Freud ou Skinner, se pretendem não de-

pendentes de uma cultura específica e, ao mesmo tempo, não são definitivos. Jung zelou por 

isso ao realizar pesquisas complementares a respeito de culturas muito diversas da sua, como a 

das tribos africanas, a indiana, a dos indígenas americanos etc. 

 

൤.ൡ.ൣ Apontamentos sobre algumas teorias psicológicas das relações humanas 

 

Feita a demarcação do desenvolvimento adulto, tornam-se possíveis alguns apontamentos 

a respeito de estudos especificamente dirigidos às relações interpessoais de adultos. Com isso, 

pretendemos estabelecer um critério comparativo para a exposição da teoria que nos norteia. 

Ficarão destacados alguns aspectos relevantes acerca da temática que serão enfocados na seção 
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relacionada com a Psicologia Analítica. Para isso, referiremos em primeiro lugar dois manuais 

de psicologia do desenvolvimento que dedicam uma seção, cada um, às relações sociais em 

adultos e, em seguida, deitaremos um olhar sobre as profícuas teorias de Carl Rogers e de Almir 

e Zilda del Prete.  

Rachel Pruchno e Jennifer Rosenbaum escreveram um capítulo intitulado Relações soci-

ais na maturidade e na velhice (ൢൠൠൣ, traduzimos) no extensivo manual de Psicologia editado 

por Irving Weiner. É um texto que tratou de revisar alguns posicionamentos relevantes e con-

temporâneos acerca do tema.  

Como eixo condutor de seu estudo, as autoras admitem que as relações sociais habilitam 

as pessoas a promover informações, afetos e assistência umas para as outras; aprender a cons-

truir conhecimento sobre sua história; manter um sentido de autoidentidade e regular afetos. 

Destacam que, basicamente, todo relacionamento social entre adultos é susceptível a conflitos 

e distúrbios. 

Elas argumentam, ainda, que as teorias sobre relacionamentos sociais entre adultos geral-

mente procuram predizer quais aspectos das relações são estáveis e quais se modificam. Tam-

bém buscam as correlações existentes entre relacionamentos sociais e bem-estar. O suporte so-

cial é considerado importante para moderar os efeitos do stress e é, em si mesmo, elemento de 

bem-estar, sobretudo por incluir consolidação de afetos, afirmação e ajuda.  

Diante dessa perspectiva, as autoras puderam rever os estudos que lhes eram mais atuais 

e reconhecer quatro questões que vinham sendo foco dos estudiosos de psicologia do desenvol-

vimento social de adultos sob uma perspectiva do ciclo vital, ou seja, sequencialista.  

[...] São eles: (a) Será que os relacionamentos com família e amigos tem efeitos di-
ferentes nas pessoas? (b) Podem os relacionamentos sociais produzirem tanto efeitos 
negativos quanto positivos nas pessoas? (c) Será que a qualidade ou a quantidade do 
suporte social é o melhor fator para prever o bem-estar? e (d) Podem os relaciona-
mentos sociais reduzirem o risco de declínio funcional e a mortalidade? (PRU-
CHNO, ROSENBAUM, ൢൠൠൣ, p.൤൨൩, tradução nossa).  

Dentre os achados científicos referentes ao primeiro dos questionamentos, as autoras des-

tacam que se observou que enquanto os amigos preenchem o papel de companhia e apoio em 

crises de curta duração, as famílias produzem recursos mais significativos quanto a necessida-

des de longa duração ou recorrente. Os amigos, todavia, são mais importantes para o bem-estar 

do que a família. Esse dado movimentou numerosos estudos e explicações cujos resultados 

indicam a possibilidade de escolha, o caráter opcional dessas relações ou a maior facilidade de 

que elas sejam rompidas como fator fundamental de tal valor. 
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Quanto à possibilidade de valor negativo ou positivo, Pruchno e Roseunbaum argumen-

tam que a revisão de literatura permite asseverar que os resultados positivos e negativos não 

são intrinsecamente relacionados e que o efeito deletério dos últimos são mais determinantes 

para o comportamento do que o resultado benéfico dos primeiros. Os estudos também mostram 

que as relações negativas se relacionam diretamente com o estresse e com redes de relaciona-

mento pouco sustentadoras.  

No que diz respeito à determinação do bem-estar pelo suporte social, vários estudos exa-

minaram e ratificaram a importância da existência de ao menos um relacionamento próximo e de 

confiança. Sua existência costuma estar acompanhada de “[...] moral aumentada e níveis mais 

baixos de solidão e isolamento social na senectude. Ter alguém em quem confiar parece igual-

mente importante para homens e mulheres”. (PRUCHNO, ROSENBAUM, ൢൠൠൣ, p. ൤൩ൠ, tradu-

zimos). Na relação com os filhos, todavia, verificou-se que filhas costumam ser preferidas como 

confidentes em detrimento dos filhos. Também há diferença entre amizades de homens e mulhe-

res, pois estas costumam ter relacionamentos mais íntimos que aqueles. Quando se trata de uma 

correlação entre quantidade de laços de intimidade e bem-estar, não foi percebida uma relação 

desse tipo nos homens, enquanto entre as mulheres, quanto maior o número de relacionamentos, 

menor o bem-estar. Em todos os casos, a qualidade percebida dos relacionamentos é muito mais 

relevante do que seus aspectos estruturais ou descritivos na disposição para o bem-estar. 

O último questionamento principal das teorias das relações sociais abordado por Pruchno 

e Rosenbaum (ൢൠൠൣ) se refere à influência dos relacionamentos sobre as perdas funcionais e a 

mortalidade. Uma quantidade significativa de estudos é referida pelas autoras para fundamentar 

a conexão direta entre boas relações sociais e diminuição da mortalidade em tratamento de 

doenças graves melhor prognóstico quanto à sobrevivência e recuperação decorrente de morbi-

dades agudas e redução do risco de perda funcional e de recuperação de funções já perdidas. 

Quanto às características mais específicas dos relacionamentos que influenciam esse resultado 

positivo sobre a saúde física ainda há muita imprecisão. 

O segundo texto que merece consideração a respeito das teorias das relações interpessoais 

no desenvolvimento adulto foi publicado por Belén Bueno, José Luis Vega e José Buz (ൢൠൠ൤) 

com o título Desenvolvimento social a partir da meia idade, no compêndio de psicologia do 

desenvolvimento e da aprendizagem aplicadas à educação, organizado por César Coll, Álvaro 

Marchezi e Jesús Palácios em três volumes. É o único texto sobre o tema que nos interessa nas 

mais de mil e duzentas páginas da obra. Embora não se refira ao público mais jovem, principais 

assistidos pelas instituições de ensino superior, ilumina alguns aspectos de relevo para nosso 

trabalho. 
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Os autores assentam, de início, os eixos de seu trabalho. O desenvolvimento social sob o 

ponto de vista psicológico diz respeito, em sua concepção, ao grau e à qualidade da "[...] ade-

quação do indivíduo ao contexto social que o rodeia". (BUENO; VEJA; BUZ, ൢൠൠ൤, p.൤ൢൡ).  A 

socialização, por sua vez, corresponde à relação adaptativa do indivíduo às normas sociais. Eles 

argumentam que é impossível estudar o adulto e o idoso fora do contexto social, já que não lhe 

pesam tanto as determinantes da maturação biológica. 

Para o estudo psicológico desse desenvolvimento, tomado na forma de um ciclo vital, os 

autores destacam a conformação de trajetórias normativas, a delimitação de exigências tácitas 

ou explícitas, admitidas pela opinião comum, que se relacionam ao desenvolvimento em certos 

setores da vida social. Com isso, o indivíduo vive um modelo estabelecido de desenvolvimento 

do qual ele faz parte por sua formação cultural. Admitidas dessa maneira, "[...] as classificações 

das idades são os mecanismos sociais através dos quais as pessoas aprendem o que lhes é per-

mitido fazer e ser, assim como o que lhes é pedido que façam e sejam em um determinado 

momento". (BUENO; VEJA; BUZ, ൢൠൠ൤, p.൤ൢൢ). Segue-se a enunciação de algumas dessas 

trajetórias, baseada em extensivo estudo por parte dos autores.   

O contexto familiar é reconhecido como núcleo básico da organização social que depende 

de um conjunto de ritos e costumes para sua manutenção. Envolve delimitações de papéis es-

pecializados e valorações intestinas. Feita essa demarcação, o texto circunscreve alguns proble-

mas fundamentais relacionados à família, como o casamento, com suas exigências e sua função 

adaptativa ao longo da maturidade e da velhice; a vida sexual; a relação dos pais com os filhos 

e a saída deles de casa; as relações fraternas; o divórcio, que é relacionado pelos autores com a 

chamada síndrome do ninho vazio e com a crise da meia-idade e, por fim, a função dos avós 

como pais auxiliares. Embora apresentado em revisão para o séc. XXI, o texto deixa de fora 

muitas das problemáticas contemporâneas, como a divisão de função parental em decorrência 

de recasamentos e a constituição de lares homoafetivos. 

O contexto trabalhista é destacado pelos autores em seguida nos seguintes termos: "[...] o 

trabalho define a etapa de maturidade de uma pessoa, sendo um fator que, além de organizar 

nossa atividade, ajuda-nos a formar nosso autoconceito". (BUENO; VEGA; BUZ, ൢ ൠൠ൤, p.൤ൢ൩). 

Assinala-se como preocupação central a motivação para o trabalho e a satisfação conseguida 

por meio dele. O texto enfatiza que a juventude e a maturidade intermediária, até pouco depois 

da meia-idade, têm o trabalho como principal função definidora do autoconceito e das relações 

sociais. Na juventude, ele está vinculado a interesses de realização pessoal e autoimagem e, na 
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fase mais tardia, a resultados mais práticos e de curto prazo. O texto ainda relaciona os proble-

mas trazidos pelo desemprego e pela vinculação entre aposentadoria e improdutividade e a fun-

ção do ócio na construção de um significado de vida. 

A terceira trajetória normativa do desenvolvimento das relações interpessoais se refere à 

vida comunitária. O documento aborda inicialmente as dificuldades relacionadas à integração 

social dos idosos e segue com uma visão panorâmica a respeito das relações sociais fora do 

contexto familiar e do trabalho. Compreende que "[...] as relações interpessoais se caracterizam 

pela pertinência, pela interdependência e pela intimidade" (BUENO; VEGA; BUZ, ൢ ൠൠ൤, p.൤ൣ൥) 

que são, também, próprios das relações sociais em geral. A pertinência compreende "[...] apro-

vação, aceitação, sentido de pertencer a um grupo, o consenso de valores e um sentido do dever 

ou da responsabilidade em relação ao grupo". A interdependência, por sua vez, "[...] se baseia 

na troca de recursos econômicos ou de outro tipo: serviços, conselho, conhecimentos, esforço 

e tempo". A última das três características "[...] é o resultado do grau de atração que existe, da 

confiança, do carinho, do respeito e da admiração mútuas".  

Os autores distinguem uma participação mais ativa das mulheres nas relações sociais, 

sobretudo na velhice. Reconhecem também diferenças entre as relações de pessoas de classe 

média e alta, que tendem a ter um círculo de relações geograficamente mais disperso, e as de 

níveis socioeconômicos mais baixos, que convivem mais com a vizinhança. Eles destacam 

ainda a importância e a duração das amizades que, garantem um alto grau das dimensões defi-

nidoras das relações interpessoais, e da rede de apoio, que é mais relevante para a velhice ou 

quando alguma restrição especial está presente. 

Afastando-nos dos manuais, encontramos na Abordagem Centrada na Pessoa um enten-

dimento peculiar das relações humanas. Rogers (ROGERS; KINGET, ൡ൩൧൧, p.ൢൡൣ) garantiu que 

chegou a essa teoria ao tentar aplicar o conhecimento haurido da prática clínica a setores como 

a educação, a vida familiar e a administração de empresas. Foi capaz, assim, de reconhecer e 

delimitar uma "[...] ordem fundamental inerente a toda comunicação e a toda relação interpes-

soal" que acompanha dois processos basilares: a deterioração e a melhoria das relações. 

A relação que se deteriora tem como condição a existência de interesse mútuo de comu-

nicação entre, ao menos, dois indivíduos. Além disso, é preciso que o sujeito da comunicação 

se encontre em um estado de desacordo interno com sua experiência do outro, que é o alvo da 

comunicação, o que implica deformações na comunicação da experiência a ele e na própria 

percepção desse outro. Este vive, então, uma contradição em decorrência de sua experiência 

não corresponder à sua percepção do que é comunicado pelo sujeito em desacordo. Este, por 

sua vez, percebe o outro como ameaçador e, em decorrência, tende a deformar cada vez mais 
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sua percepção para que ela entre em acordo com sua autoimagem. Dessa forma, o outro sente 

que não recebe do sujeito em desacordo uma consideração positiva e incondicional e, por isso, 

sua percepção se torna menos diferenciada; ele passa a ter cada vez mais dificuldade de expres-

sar o que sente, de reconhecer e exprimir o desacordo de sua experiência e de sua autoimagem 

e de reorganizar essa autoimagem. Também acaba, por fim, se sentindo ameaçado e reagindo 

de maneira defensiva. 

Esse processo resulta em comunicações mais superficiais, comportamentos progressiva-

mente mais defensivos, percepção menos diferenciada do interlocutor e um agravo contínuo do 

estado de desacordo ou de incongruência. Nesse estado, a relação é sentida como negativa. 

O interesse em se comunicar é também condição para a existência da relação que melhora 

progressivamente. Neste caso, porém, essa intenção se associa a um elevado grau de acordo (ou 

congruência) entre a experiência do outro e a autoimagem, a uma percepção não-distorcida 

desse outro e à comunicação consciente e autêntica da própria experiência. Com isso, o outro 

se sente compreendido e atendido em sua necessidade de consideração positiva. O sujeito con-

gruente percebe que sua expressão afeta o ponto de referência interno do outro de forma posi-

tiva. Com isso, cumprem-se as condições facilitadoras da própria relação psicoterapêutica e a 

relação se dirige, portanto, para um funcionamento pleno dos organismos. 

Em função da observação desses dois processos concorrentes, Rogers (ROGERS; KIN-

GET, ൡ൩൧൧, p.ൢൡ൩) chegou a uma lei das relações interpessoais que foi assim enunciada: 

[...] quando existe entre as partes um desejo mútuo de entrar em contato e de se 
empenhar num processo de comunicação, podemos afirmar que quanto mais elevado 
o grau de acordo realizado pela experiência, pela percepção e pelo comportamento 
de uma das partes, mais caracterizada será a relação por: uma tendência a comuni-
cação recíproca, caraterizada pelas mesmas propriedades; uma compreensão mútua 
mais correta do objeto da comunicação; [e] um funcionamento psicológico melhor 
de ambas as partes; um aumento da satisfação causada pela relação. Ao contrário, 
quanto mais nítido é o estado de desacordo entre a experiência, a percepção e o com-
portamento, mais baixo será o nível de funcionamento, em uma ou ambas as partes; 
menos correta será a compreensão; mais baixo será o nível de funcionamento de 
ambas as partes; [e] menos a relação será sentida como satisfatória.  

Foram essas as ideias gerais que Rogers buscou aplicar a setores sociais, como a família, 

a educação, a liderança e a resolução de tensões em grupos. Suas ideias vinculadas à educação 

aparecem com clareza em outro texto.  

O discurso de Rogers (ൡ൩൨൥) sobre relacionamento interpessoal na facilitação da aprendi-

zagem inicia com crítica veemente ao ato de ensinar. Considera-o que ele é supervalorizado, 

que levanta todas as questões erradas e que parte tanto da presunção de sabedoria própria sobre 

o futuro e de tolice dos aprendizes quanto da crença em que aquilo que se ensina se cumpre 
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direta e necessariamente como aprendizagem. A crítica, contundente, encontra seu limite 

quando o autor argumenta que "[...] o ensino e a partilha de conhecimento fazem sentido num 

ambiente que não se altera". (ROGERS, ൡ൩൨൥, p.ൡൢ൦).  

Segundo o autor, todavia, o ambiente sociocultural do homem moderno muda sem cessar 

e, por isso, rejeita o ensino assim compreendido. Rogers indica, pois, que o objetivo da educa-

ção deveria ser "[...] a facilitação da mudança e da aprendizagem"(ROGERS, ൡ൩൨൥, p.ൡൢ൦), ou 

seja, se é necessário instruir, que seja como aprender a aprender. Isso traz à tona suas raízes 

pragmáticas, colhidas sobretudo de William James, mas que o aproximam da ideia de continuo 

de experiência de Dewey e, com isso, situa seu pensamento em um substrato comum também 

a Schön, Perrenoud e até mesmo Jung. 

Rogers argumenta, em consonância com os educadores que admitem o pensamento/en-

sino reflexivo, que "[...] a facilitação da aprendizagem significativa repousa em certas qualida-

des de atitude que existem no relacionamento pessoal entre o facilitador e o estudante" (RO-

GERS, ൡ൩൨൥, p.ൡൢ൧), aquelas qualidades expostas em sua teoria das relações interpessoais: acei-

tação e confiança no outro, compreensão empática e autenticidade. Isso estabelece um modo de 

relacionamento que é, em seus termos, não avaliativo, mas compreensivo. Isso quer dizer que 

o professor se esforça por sair de sua posição de poder e tentar encarar o mundo pelos olhos 

dos estudantes. Ele destaca que a autenticidade é a mais importante das atitudes mencionadas, 

sendo mais relevante comunicar genuinamente uma falta de empatia ou de compreensão do que 

simulá-las.  

Na tentativa de estabelecer uma relação desse tipo, destaca-se, como uma das bases das 

atitudes facilitadoras são, um sentimento de perplexidade diante da novidade apresentada pelos 

alunos. Só é possível permanecer positivo diante dessas novidades, por vezes incompreensíveis 

para o docente, se ele tiver confiança no organismo humano e em suas potencialidades, o que 

lhe permite viver a incerteza da descoberta.  

A última abordagem que ora consideraremos é a teoria das habilidades sociais desenvol-

vida por Almir e Zilda del Prette (ൢൠൡൡ; ൢൠൡ൤) que defendem, desde uma perspectiva comporta-

mental sistêmica, que o interesse pela psicologia das relações interpessoais é tão antigo quanto 

a formação dessa ciência. Referem, em consonância com o que já expusemos, a clínica como 

loco primário desse interesse e do conhecimento decorrente, posteriormente dirigido a outras 

áreas que lhe fazem demanda específica, como a educação, a escola e as relações familiares.  

Os autores enfatizam dois grandes movimentos científicos que têm essa temática em seu 

centro: o Treinamento Assertivo, americano, e o Treinamento de Habilidades Sociais (THS), 



ൡൢൣ 
 

europeu, ao qual se filiam. Esta última buscou se articular com as teorias do desenvolvimento, 

mormente com as que enfatizaram o comportamento social, a linguagem e a resiliência. 

Eles distinguem, para situar sua posição, as perspectivas lineares e sistêmicas. As primei-

ras, procuram explicações fundamentadas num encadeamento necessário de eventos, cum-

prindo as exigências do princípio da causalidade. A segunda parte do entendimento de sistemas, 

uma combinação ordenada de fatos que interagem na produção de um resultado. Ela busca 

compreender as relações intrínsecas e extrínsecas de um sistema, compreendendo, assim, as 

diversas habilidades que compõem o desempenho social como não opostas e não implicadas na 

correlação simples de causa e efeito. Reconhece, em vez disso, um contínuo de correlações 

entre os subsistemas conectados entre si e com o meio. Em função desse entendimento, os au-

tores asseveram que "[...] qualquer programa visando o desenvolvimento de habilidades sociais 

[...] deve [...] possibilitar ao participante uma compreensão de suas dificuldades interpessoais 

para além do pensamento linear". (DEL PRETTE; DEL PRETTE, ൢൠൡ൤, p.ൢ൦). 

Para demarcar o sentido especifico das habilidades sociais, os autores as distinguem da 

competência social.(DEL PRETTE; DEL PRETTE, ൢൠൡൡ). As primeiras são tipos de comporta-

mentos que são classificados em função de sua contribuição para a competência social. Esta é 

considerada “[...] um atributo avaliativo de um comportamento ou episódio de comportamentos 

bem sucedidos no ambiente social”. (DEL PRETTE; DEL PRETTE, ൢൠൡൡ, p.ൢൠ).  

Del Prette e Del Prette (ൢൠൡ൤) asseveram que o contexto operativo das habilidades sociais 

extrapola a dimensão pessoal e interpessoal, o seu uso competente depende ainda das dimensões 

situacional e cultural. A primeira abrange o contexto onde ocorrem as relações, o status do 

interlocutor, a quantidade de participantes da interlocução etc. Do lado da cultura, há um con-

junto de valores e normas de grupo que precisam ser levados em conta.  

Dado esse contexto, os autores demarcam um conjunto de critérios para avaliação de 

competência social: a maximização de ganhos e minimização de perdas para si e, ao mesmo 

tempo, para aqueles com quem interagem. Para isso, é necessário que se faça uma leitura ade-

quada do ambiente social o que, por sua vez, depende dos subsistemas afetivo, cognitivo e 

conativo. Os autores vão adiante e listam alguns critérios que, quando atendidos, indicam com-

petência: "[...] a) consecução dos objetivos da interação; b) manutenção ou melhora da autoes-

tima; c) manutenção e/ou melhoria da qualidade da relação; d) maior equilíbrio de ganhos e 

perdas entre os parceiros da interação; e) respeito e ampliação dos direitos humanos básicos". 

(DEL PRETTE; DEL PRETTE, ൢൠൡ൤, p.ൣ൤) 
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Para o diálogo com as ideias dos autores, portanto, é necessário destacar que sua definição 

de competência se diferencia daquela que nós admitimos aqui, pois a ideia de que as compe-

tências estejam relacionadas à "mobilização de recursos" inclui um processo amplo que inclui, 

aproximativamente, as habilidades e as competências, sob o viés judicioso conferido pelos au-

tores comportamentais, embora sejamos obrigados a ampliar os critérios de funcionalidade no 

sentido da noção de experiência definida por Dewey. Além disso, seus critérios de competência 

se dirigem a funções extrínsecas, relacionadas com sua ideia de que, do ponto de vista do com-

portamento, o organismo não tem disposições a priori, pois todo seu desenvolvimento resulta 

da aprendizagem na interação com o meio. As disposições “internas” ou “mentais” são excluí-

das dos critérios em sua posição, mas não na nossa. Isso não impede que suas ideias enriqueçam 

nossa perspectiva em função de seu parentesco. 

Del Prette e Del Prette (ൢൠൡ൤) distinguem alguns contextos que exercem demanda singular 

de nossa competência social. Compreendem demanda como "[...] ocasião ou oportunidade di-

ante da qual se espera um determinado desempenho social em relação a uma ou mais pessoas". 

(DEL PRETTE; DEL PRETTE, ൢൠൡ൤, p.൤൦). A regulação dessas demandas é feita pela cultura 

dos subgrupos e a inadequação a elas implica reações negativas do contexto e do próprio sujeito, 

como o isolamento, p.ex.  Isso não apenas condiz com o posicionamento de Ângela Almeida e 

Gleicimar Cunha (ൢൠൠൣ) quanto à relação entre a psicologia do desenvolvimento e opinião po-

pular, mas também, e sobretudo, se articula com a ideia de Bueno, Vega e Buz (ൢൠൠ൤) a respeito 

das trajetórias normativas.  

Os Del Prette enfatizam que "[...] ao nos depararmos com as diferentes demandas sociais, 

precisamos inicialmente identificá-las (decodificá-las) para, em seguida, decidirmos reagir ou 

não, avaliando nossa competência para isso". (ൢൠൡ൤, p.൤൧). Essa decodificação depende da nossa 

capacidade de leitura do ambiente social que depende, fundamentalmente, da atenção aos sinais 

ambientais, do controle das emoções e da impulsividade e da análise da relação entre desempe-

nhos. Essas condições são muito próximas da teoria das relações degenerativas ou em melho-

ramento delimitadas por Rogers, que inclui a noção de percepção distorcida ou adequada do 

outro, da congruência e da autenticidade, do sentimento de ameaça ou de aceitação e, além de 

tudo, de percepções e respostas mais ou menos diferenciadas. A ênfase na identificação de si-

tuações e nossa resposta a elas lança luz sobre um problema que, mais adiante, abordamos ao 

discutir atitudes em psicologia analítica, o fato de que também existe um certo grau de organi-

zação e de adaptação nas emoções e impulsos e que nossa capacidade de estabelecer uma dire-

ção consciente para nossa atitude depende de uma tarefa de reflexão bastante exigente. 
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Outro aspecto de máxima relevância para nosso estudo, e que se correlaciona com a ideia 

de Dewey de que "educação é vida" é o argumento dos autores de que algumas combinações 

de demandas "[...] parecem típicas de contextos específicos e requerem conjuntos de habilida-

des sociais que podem ser cruciais para qualidade dos relacionamentos aí desenvolvidos". (DEL 

PRETTE; DEL PRETTE , ൢൠൡ൤, p.൤൨). Assim sendo, para o desenvolvimento de certas compe-

tências (no sentido educacional que assumimos), parece demandar que as situações educacio-

nais planejadas sejam, de fato, o mais próximo possível das situações vividas.  

Essa noção se aprofunda quando os autores distinguem os contextos mais típicos de de-

mandas complexas. Dentre eles está a educação, reconhecida como "[...] uma prática eminen-

temente social que amplia a inserção do indivíduo no mundo dos processos e dos produtos 

culturais da civilização. A escola é um espaço privilegiado, onde se dá um conjunto de intera-

ções sociais que se pretendem educativas". (DEL PRETTE; DEL PRETTE, ൢൠൡ൤, p.൥൤). Por 

esse motivo, é necessário atentar cuidadosamente para a qualidade das interações sociais pro-

movidas pela instituição escolar. 

Além da instituição de ensino, os Del Prette destacam também a família e o contexto de 

trabalho como locos de demandas. Em relação a este último, enfatizam a diversidade de habi-

lidades sociais vinculadas a competências técnicas e interpessoal que se vinculam diretamente 

com o processo produtivo. Eles destacam que os conteúdos técnicos são primazia nos currículos 

de formação, enquanto as competências interpessoais raramente são alvo de atenção, "[...] ocor-

rendo, de forma assistemática, como um subproduto desejável do processo educativo, por vezes 

referido como currículo oculto". (DEL PRETTE; DEL PRETTE, ൢൠൡ൤, p.൥൦). 

 

൤.ൢ O desenvolvimento adulto das relações interpessoais segundo a Psicologia Analítica 
 

Uma vez visitada a psicologia do desenvolvimento adulto e algumas ênfases que consi-

deramos relevantes no problema das relações interpessoais, dispomos de contexto suficiente 

para posicionar a teoria da Psicologia Analítica como ferramenta de auxílio para a investigação 

educacional. Para cumprirmos este intento, apresentaremos um direcionamento desse projeto 

psicológico para a educação, incluindo algumas interfaces – já esboçadas anteriormente – com 

os pressupostos educacionais que adotamos. Em seguida, desenvolveremos sua inserção no ce-

nário da psicologia do desenvolvimento adulto. Por fim, exporemos de forma sistemática as 

principais conceituações relativas ao nosso problema, a fim de configurar essa abordagem psi-

cológica como instrumento de nosso trabalho. 
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൤.ൢ.ൡ Psicologia Analítica como psicologia do desenvolvimento 

 

Conforme pudemos enunciar, a teoria de Jung integra todas as etapas da vida e se abstrai, 

o quanto é possível, de particularidades culturais ao propor suas formulações. Embora se origine 

da clínica e do estudo das psicopatologias, amplia-se para um interesse pela psique humana em 

sentido amplo, incluindo suas dimensões sociais e evolutivas. 

O interesse pela vida adulta destaca-se desde seus primeiros trabalhos, com ênfase em 

duas das obras fundadoras de seu pensamento. Em Símbolos da Transformação (ൡ൩൩൥), fez o 

estudo comparativo aprofundado dos relatos e conflitos de uma jovem adulta e interessou-se 

tanto pelo desenvolvimento normal quanto pelo patológico. Em Tipos Psicológicos (ൢൠൡൢ), cu-

nhou uma teoria interessada, sobretudo pela a atitude psicológica desenvolvida no começo da 

vida adulta e sua regulação ulterior.  

No contexto das teorias do desenvolvimento, Jung foi pioneiro na atenção ao ciclo vital 

completo, como aludido por Daniel Levinson, que o considerou “avô das teorias psicológicas 

do desenvolvimento”. (STAUDE, ൡ൩൨൨). Staude destaca outra originalidade de sua teoria, a 

perspectiva holística – interessada no ser humano como um todo, incluindo-se seu mundo na-

tural e social –, vinculada a uma teoria da personalidade. Somente décadas adiante as teorias 

sistêmicas produziriam análogos dessa iniciativa. 

Staude (ൡ൩൨൨, p.ൡൢൣ) assinala, ainda, o fato de que na psicologia de Jung as “[...] genera-

lizações em relação ao processo de individuação estão relacionadas com as estruturas definidas, 

não com os conteúdos ou com uma sequência particular de imagens". Reconhece, pois, que o 

desenvolvimento psicológico é regulado por disposições psíquicas preservadas idênticas nas 

mais diversas circunstâncias. Embora divirjam as imagens, recorrem as estruturas operativas.   

Esse aspecto da teoria de Jung ao mesmo tempo aproxima seu pensamento da proposta 

de Charlotte Bühler e das correntes psicoterapêuticas e, segundo Staude, também o diferencia. 

Na Psicologia Analítica, o desenvolvimento individual deveria ser pensado, sempre, "[...] no 

contexto das representações e das imagens coletivas" (STAUDE, ൡ൩൨൨, p.ൡൠൡ), incluindo-se a 

dimensão sociocultural e as disposições herdadas a priori e, por isso, comuns a toda a humani-

dade. Esses três níveis, pessoal, cultural e coletivo se interconectam de forma singular em sua 

teoria.  

Nesse sentido, "[...] o trabalho de Jung difere radicalmente do behaviorismo e de outras 

teorias psicológicas que veem a conduta humana como um resultado do que chega até o indiví-

duo a partir do exterior (estímulo/resposta)". (STAUDE, ൡ൩൨൨, p.൩൧). Para Jung, abordagens 

desse tipo eram empiristas – não simplesmente empíricas – e unilaterais.  
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Compensou tal perspectiva com a ideia geral do inconsciente, que lhe permitia criticar 

toda psicologia que expressasse uma dependência excessiva do meio, isentando o sujeito de 

problematização aprofundada. Contrapôs ao conceito empirista de tabula rasa (LOCKE, ൡ൩൧൨), 

a ideia de inconsciente coletivo, predisposições para a ação e para a representação herdadas a 

priori, responsáveis por conformar a experiência humana de forma típica. (JUNG, ൢ ൠൠൠe). Além 

disso, argumentou que toda a psique é condicionada por uma equação pessoal que inclui uma 

inconsciência, além do eu racional reconhecido e valorizado pelos filósofos modernos. O si-

mesmo, para ele, corresponde a essa totalidade consciente e inconsciente. 

Para a psicologia analítica, o objetivo do desenvolvimento humano é a individuação ou 

autorrealização, i.e., a realização da totalidade pelo eu. De acordo com Jung, “[...] o impulso e 

compulsão da auto-realização é uma lei da natureza e, por isso, tem uma força invencível, 

mesmo que o seu efeito seja no início insignificante e improvável”. (ൢൠൠൠj, p.ൡ൧ൡ). A personali-

dade consciente é, assim, um reflexo da individualidade total.  

Staude (ൡ൩൨൨) organizou oito aspectos que caracterizam – positivamente – a teoria do 

desenvolvimento de Jung, cuja exposição auxiliará a construir um arrimo para a exposição teó-

rica que se seguirá. São eles: 

ൡ. Perspectiva do ciclo vital, que se interessa pelo homem do nascimento à morte; 

ൢ. Perspectiva tipológica, que reconhece o desenvolvimento unilateral na primeira me-

tade da vida e uma compensação consequente e, por isso, se conecta ao ponto anterior.  

ൣ. Perspectiva cultural comparativa que assimilou às pesquisas informações sobre sua 

cultura contemporânea e várias outras, como as africanas, a dos Pueblo do Novo México, da 

Índia etc. Também se valeu de dados da mitologia, das artes e da história universal em suas 

investigações.  

൤. Perspectiva mítico-religiosa. Jung buscou compreender os fundamentos e as funções 

psíquicas da religião e a lacuna deixada no espírito ocidental pela tradição racional-materialista 

de seu tempo, que a desconsiderou. 

൥. Perspectiva arquetípica, que compreende a espontaneidade criativa da psique, as con-

formidades das imagens psíquicas da humanidade através dos tempos e os fatores condicionan-

tes do desenvolvimento. 

൦. Perspectiva dialética, central em seu pensamento, de acordo com a qual vivemos em 

um "[...] campo de equilíbrio, no qual um ou outro elemento predomina durante um certo tempo, 

mas o campo é dinâmico e está em movimento contínuo". (STAUDE, ൡ൩൨൨). 

൧. Perspectiva dos sistemas holísticos, compreendia que o organismo humano era uma 

totalidade e que as funções não poderiam ser compreendidas isoladamente. 
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൨. Perspectiva prática, que reconhecia como finalidade da Psicologia Analítica uma me-

lhor adaptação humana em duas frentes, a dos objetos exteriores e a da objetividade psíquica. 

Staude enunciou, contraponto, alguns aspectos que considerava frágeis na teoria. 

ൡ. A necessidade de se estar sempre vigilante ao o fato de sua teoria ser largamente fun-

damentada em sua experiência pessoal, uma experiência que Staude, aliás, considera atípica, 

em função de sua complexidade e sua intensidade. Segundo Staude, sua teoria poderia ser con-

siderada, até certo ponto, uma projeção de seus pressupostos subjetivos. O próprio Jung consi-

derava isso inevitável e, assim, tudo o que se poderia fazer era preservar o argumento como 

fundamento de uma crítica.  

ൢ. A abordagem psicológica produzida se dirigia a um público com recursos impensáveis 

para a maioria da polução, a um grupo que dispusesse de tempo e de recursos para investir em 

seu próprio desenvolvimento. Como enfatiza o trabalho analítico, a consideração aprofundada 

do argumento não tem espaço aqui. 

ൣ. De acordo com Staude, Jung deixou, muitas vezes, de tratar as relações pessoais, em-

bora tenha cuidado da psicologia da transferência, o que seria a exceção à regra. Essa “exceção”, 

todavia, é ela própria uma teoria das relações extremamente aprofundada em diversos livros, o 

que faz restar como dúvida os fundamentos da posição de Staude. 

൤. Jung apresentava limitado interesse pelas estruturas sociais. Esse argumento é parcial-

mente derivado do fato de que o material empírico de Jung advinha sobretudo do trabalho com 

indivíduos. A obra do autor suíço apresenta, não obstante, lata argumentação em torno da con-

dição política de sua época; do fenômeno do Estado; das confissões, rituais e instituições reli-

giosas; da confrontação entre o saber acadêmico e a assistência à saúde etc. Eram, decerto, 

temas abordados com interesse voltado para o trabalho clínico. Autores posteriores se empe-

nharam em continuar esse trabalho e aplica-los a outros contextos, o que também é nosso caso. 

൥. Por fim, Staude salientou que a teoria é vaga sobre a segunda metade da vida e precisa 

ser "[...] preenchida com mais detalhes relacionados com tarefas de vida específicas e padrões 

de desenvolvimento na última fase da vida adulta". [ൡ൩൨൨, p.ൡൣൠ]. Isso é uma descrição de sua 

teoria, não chega a ser uma crítica. O fato de não estar preenchida com a casuística específica 

de seu contexto operativo obriga o pesquisador a refletir sobre seu próprio contexto tendo a 

teoria como ferramenta.  

Antes de proceder a uma primeira confrontação da Psicologia Analítica com o contexto 

educacional é necessário considerar ainda alguns dos estudos que sedimentaram a teoria do 

desenvolvimento dessa abordagem.  
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O conhecimento produzido pelo próprio Jung a respeito do desenvolvimento adulto vai 

muito além do que está contido nos retrocitados Símbolos da transformação (ൡ൩൩൥) e Tipos 

Psicológicos (ൢൠൡൢ). Aparece em sua produção mesmo quando não é enfocado diretamente. O 

tema advém de forma incisiva em: As etapas da vida humana (ൢൠൠൠk); A morte na visão da 

psicologia analítica (ൢൠൠൠn), suas conferências a respeito da educação (ൡ൩൨൦a; ൡ൩൨൦b), notada-

mente A importância do inconsciente para a educação individual (ൡ൩൨൦c); Da formação da 

personalidade (ൡ൩൨൦d) e Consciência, inconsciente e individuação (ൢൠൠൠm). 

Quanto aos textos que referem mais especificamente o desenvolvimento das relações in-

terpessoais, podemos elencar Psicologia da transferência (ൡ൩൩ൠd); O Eu e o inconsciente 

(ൢൠൠ൨); O casamento como relacionamento psíquico (ൡ൩൨൦e); O problema amoroso do estu-

dante (ൡ൩൩ൣa); Presente e futuro (ൡ൩൩൩); Wotan (ൡ൩൩ൠc); Depois da catástrofe (ൡ൩൩ൠb) e A luta 

com as sombras (ൡ൩൩ൠa) e diversas de suas cartas e entrevistas.  

Marie Louise von Franz, uma de suas principais discípulas, deu continuidade às suas re-

flexões sobre a relação entre individuação e relações sociais, sobretudo em seus textos sobre a 

transferência (ൡ൩൩൩a, ൡ൩൩൩b), em Reflexos da Alma (ൡ൩൩ൢ) que trata do problema da projeção e 

em Individuação e relacionamento social na psicologia junguiana (ൡ൩൩൧). Outros autores tam-

bém produziram obras de relevo, consolidando a teoria e estendendo-a para além da clínica. 

Cabe mencionar O mistério das relações humanas de Nathan Schwartz-Salant (ൡ൩൩൨); Agora 

ou na Terra-do-Nunca de Ann Yeoman (ൢൠൠൢ); Relacionamentos próximos de Eleanore Bertine 

(ൡ൩൩ൢ), O abuso de poder na psicoterapia, e na Medicina, no Serviço Social e no Magistério, 

de Gugenbühl-Craig (ൢൠൠ൤) e Amor, celibato e casamento interior e Apaixonando-se de Ayala 

Malach-Pines (ൢൠൠ൥), alguns dos quais nos servem de importante referência. 

 

൤.ൢ.ൢ Caminhos para uma contribuição educacional 

 

Sempre que aproximou categoricamente a Psicologia da educação formal, Jung (ൡ൩൨൦b, 

ൡ൩൨൦c) enfatizou o reconhecimento da Educação como setor da atividade espiritual do homem 

dotada de legitimidade própria. Diante de nosso interesse em propor a Psicologia Analítica 

como auxílio científico para os problemas educacionais, cabe observar tanto a afinidade quanto 

a incomensurabilidade dessas áreas. Para isso, consideraremos alguns pormenores: a demarca-

ção da posição peculiar da Psicologia Analítica diante da educação científica, a diferenciação 

entre a época de Jung e a nossa e os limites práticos do aporte. Para isso, abordaremos alguns 

argumentos de autoria sua e de seus seguidores. 
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A utilização de uma teoria advinda de outra cultura e de outro tempo exige, por si mesma, 

a contextualização em nosso tempo para possibilitar uma articulação crítica com nossos pro-

blemas imediatos. Já esboçamos o contexto educacional na segunda parte deste texto e, assim, 

falta posicionar a Psicologia Analítica de forma mais clara. 

Uma vez que Educação e Psicologia são disciplinas fundadas em pressupostos diversos e 

buscam atender a objetivos dessemelhantes, embora próximos, excluímos, ab initio, duas pre-

tensões. Uma é a de que a Psicologia possa resolver, por si, os interesses da Educação sem 

lesionar, ao menos, uma das disciplinas. A outra, de que seja possível aplicar diretamente, sem 

mais, os conhecimentos e procedimentos hauridos do trabalho psicológico ao contexto educa-

cional.  

De acordo com os princípios hermenêuticos admitidos pela Psicologia Analítica, “[...] 

justificam-se apenas as interpretações específicas às quais se chega pelo exame acurado do 

contexto.” (JUNG, ൢൠൠൠb, p.ൢൢ൧). Esse argumento nos obriga a dispensar as pretensões referi-

das, já que compete conhecer e considerar o contexto problemático do fenômeno em estudo a 

fim de evitar leituras impróprias e proposições levianas e de fornecer respostas ao menos hipo-

teticamente assimiláveis ao contexto da ocorrência. Só assim a psicologia pode assumir seu 

valor instrumental de disciplina auxiliar e complementar da educação, em vez de tentar su-

plantá-la ilegitimamente. 

Nesse sentido, observamos que a educação hodierna, em suas concepções, práticas e po-

líticas é muito diversa daquela com a qual Jung articulou seu pensamento. Embora a teoria da 

Psicologia Analítica, stricto sensu, não seja marcada por uma dependência cultural radical, os 

setores da cultura para os quais se dirigia – a vida dos pacientes, os movimentos sociais e as 

instituições sociais de sua época –, eram todos cultura em sua vida e expressão imagética. Isso 

exige, além da exposição do nosso contexto, uma comparação com a educação que Jung con-

frontou.  

Jung viveu e se educou em um período de consolidação da escola e de grandes transfor-

mações educacionais. Viveu a passagem do século do professor (magister dixit) para o século 

do currículo, cuja crise quase presenciou, mas faleceu antes, em ൡ൩൦ൡ. A pedagogia com que 

convivia era tradicional, mas dotada de fortes laivos do romantismo, vistas as referências a 

Pestalozzi e Rousseau, a quem se soma Goethe em suas diversas fases. Também refere Nietzs-

che, em sua crítica aos valores educacionais de sua época, e William James, que contribuiu com 

conhecimento psicológico para a educação. 

Nessas circunstâncias, comunicava-se com ambos os lados da contenda burguesa, os prin-

cípios da pedagogia tradicional, por um lado, e os fundamentos da escola nova, pelo outro, 
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parece ter orientado seu pensamento a uma posição intermédia. Com efeito, interessava-se sem-

pre pelo ser humano “[...] tanto no seu estado natural como no estado modificado pela cultura” 

(ൡ൩൨൦b, p.൩ൡ). Em harmonia com a pedagogia burguesa, a noção de inconsciente coletivo con-

tribuía com o princípio da igualdade, pois questionava os fundamentos de ideais como os de 

eugenia e raça.  

Por outro lado, Jung nunca deixou de atribuir relevo às peculiaridades de culturas e indi-

víduos, em suas distinções históricas, simbólicas e adaptativas. Por isso mesmo, a educação, 

para ele, precisava abranger as exigências de desenvolvimento em relação à objetividade psí-

quica, mas também à cultura e à própria existência individual (ൡ൩൨൦c; ൡ൩൩ൡ). Sobretudo por en-

fatizar esses dois últimos aspectos, ele se aproximava da corrente escolanovista. Reconheceu 

também a responsabilidade da Psicologia em dialogar com educadores para ajudá-los a distin-

guir e acompanhar as demandas individuais dos educandos e a trabalhar em parceria com o 

psicólogo, aproximando-se das visões inter e transdisciplinar.  

Além disso, defendeu que a educação, sob nuanças diversas, acompanha todas as etapas 

da vida humana (ൢൠൠൠa) em suas diversas exigências. Ao fazê-lo, assume três formatos: a edu-

cação pelo exemplo e as educações coletiva e o individual.  

A educação pelo exemplo ocorre mesmo quando não dirigida por quaisquer métodos ou 

intenções. Atua desde o inconsciente, de acordo com os princípios de identidade arcaica e pro-

jeção, que desenvolveremos adiante. Ela faz com que seja mais importante o que o educador é 

do que aquilo que ele diz. 

A educação coletiva é aquela que, articulada por métodos pedagógicos mais ou menos 

conscientes, busca incutir na mente dos educandos princípios culturais e morais estabelecidos 

aos quais espera que eles se ajustem. Jung a considerava de grande importância e a reconhecia 

como principal função da escola. A pedagogia tradicional cuida dessa educação de forma bas-

tante unilateral, enquanto propostas como as pedagogias clínica ou da autonomia a incluem 

conjuntamente aos outros processos referidos por Jung. 

Enfim, a educação individual deriva das necessidades de desenvolvimento não estipula-

das pelos valores estabelecidos e não encontram neles suas respostas, às vezes se opõe a eles. 

Advém de necessidade interior e, por isso, surpreendem os planejamentos pedagógicos instru-

mentais ou são ocultadas por ele. Tal surpresa, aliás, já é previsto em modelos como o das 

pedagogias da autonomia de Paulo Freire; do “fazer a ponte”, de José Pacheco e clínica de 

Perrenoud. 
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O pensamento de Jung se articula, como pudemos indicar, com numerosas proposições 

pedagógicas antagônicas. Por essa razão, deve se esperar que a Psicologia Analítica seja capaz 

de apontar algumas reflexões para os responsáveis pela educação. 

No que diz respeito à escola, em especial, M.L. von Franz (ൡ൩൩൩c, p.ൡൢൣ) bem expressou: 

“a assimilação da consciência coletiva é, de fato, a função da escola”. Sua atividade se choca, 

por princípio, com a criatividade individual da consciência, e quando essa insurge com intensi-

dade, produz uma condição problemática que exige individualização das práticas. Jung era crí-

tico contumaz da ideia de que os procedimentos prescritivos, os métodos racionalizados e os 

saberes disciplinares fossem suficientes ou mesmo os principais para a educação. Sua posição 

era a de que quando ocorresse um problema em função do entrechoque entre as necessidades 

de educação coletiva e individual, não se deveria exercer violência contra o espírito do edu-

cando, mas fornecer-lhe oportunidade de se educar também na adaptação às demandas de seu 

destino pessoal. Por outro lado, não era favorável a forçar o aprendiz nesse sentido, aquele que 

passasse pelo processo escolar sem maiores dificuldades de ajustamento deveria ser respeitado, 

ou se incorreria na mesma violência, embora iniciada pelo flanco oposto. 

Com essas ideias, Jung traria muitas novidades à educação de seu tempo. Tendo em vista 

as transformações pelas quais ela passou desde então, hoje muito do que ele disse não seria 

novidade, pois se trata de problemas reconhecidos e de projetos de mudança que, em alguns 

casos, já são antigos. E é necessário ainda indicar que boa parte dessa mudança ocorreu sem 

sequer levar em conta as críticas da Psicologia Analítica. Assim sendo, não parece razoável 

buscar avanços revolucionários por meio dela.  

Por outro lado, é possível asseverar que ela se encontre em excelentes condições de con-

tribuir para a superação dos problemas vividos pelas atuais iniciativas educacionais, justamente 

por ser uma teoria sólida e sistêmica que apresenta grande consonância com os temas educaci-

onais de relevo contemporâneo, além de dialogar bem com posicionamentos que na educação 

são antagônicos. Os interesses de inclusão da vida, em seus mais diversos aspectos, e de res-

ponsabilização dos vários sujeitos e setores sociais encontram resposta da Psicologia Analítica 

em função, sobretudo, de três noções principais: a consideração holística do homem em seus 

aspectos predisposicionais, socioculturais e individuais; a inclusão da irracionalidade no mé-

todo e, sobretudo, a ideia de individuação, aspectos destacados por Staude (ൡ൩൨൨) como rele-

vantes também do ponto de vista de uma teoria do desenvolvimento. 

Grande parte das tendências educacionais contemporâneas expressam aspectos direcio-

nados a uma afirmação mais holística da vida do que aquilo que se via no modelo tecnicista e 

bancário, tais como as noções de experiência educacional e reflexão colhidas do pensamento 
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de Dewey, a integração de aspectos pessoais e coletivos na formação, a atenção ao desenvolvi-

mento de conhecimentos e valores e a ideia de se educar para a vida. Tal afirmação da vida, 

para Jung, depende de um árduo processo de diferenciação (ou adaptação), que ele chamou de 

individuação, por meio do qual “[...] todo ser vivo se torna o que estava destinado a ser desde 

o começo” (ൢൠൠൣ, p.൥൦).  

Esse processo é dirigido e regulado pelo si-mesmo que opera desde o inconsciente, sendo 

ao mesmo tempo o centro mais íntimo do indivíduo e a totalidade de sua vida psíquica, inclu-

indo as relações sociais e toda a atmosfera em que ele está inserido. (JUNG, ൡ൩൩൨). Não é, pois, 

o eu consciente, tampouco as normas coletivas que determinam a direção do desenvolvimento, 

pois ambos são apenas posições relativas da mesma totalidade. Por essa razão, a realização do 

si-mesmo conduz “[...] a um relacionamento coletivo mais intenso e mais abrangente” (ൢൠൡൢ, 

p.൤൦൧) e, também, a um maior autoconhecimento.  

Jung alertava para o fato de que a individuação não poder ser considerada meta exclusiva 

ou primordial da educação, pois “[...] antes de tomá-la como objetivo, é preciso que tenha sido 

alcançada a finalidade educativa de adaptação ao mínimo necessário de normas coletivas” 

(ൢൠൡൢ, p.൤൦൨), uma vez que é imperativa para a autorrealização a existência de um sujeito cons-

ciente cultural que nela se empenhe. A realização do si-mesmo, por conseguinte, só se consuma 

quando se articulam o coletivo e o individual e, também, a consciência e o inconsciente.  

Dessa confrontação entre o contexto educacional e a Psicologia Analítica, deriva uma 

proposta de contribuição orientada por dois caminhos fundamentais. A Psicologia Analítica 

possui teoria e método que favorecem a uma interpretação psicológica das culturas, permitindo 

que contribua com a conscientização de seus pressupostos mais inconscientes. Por isso, primei-

ramente, compete-lhe exercer crítica contínua e participativa da consciência coletiva e da di-

mensão psicológica da cultura em geral, inclusive da forma como a educação é compreendida 

e vivida. Alguns aspectos da situação psíquica de nosso tempo, que exemplificamos como me-

recedores de uma interpretação desse tipo, são os seguintes: o interesse pela renovação célere 

de técnicas e normas ditas salvadoras, que acabam por configurar “modismos” educacionais e 

desviam o olhar de problemas mais sérios (JESUINO et al., ൢൠൡ൤; LIBÂNEO, ൢൠൡൠ) e das reso-

luções locais em nome da importação de modelos; a referida responsabilização excessiva da 

escola (NÓVOA, ൢൠൡ൤); o reconhecimento da instituição educacional mais como recurso de 

status do que de formação (SAVIANI, ൢൠൠ൧) e a desvalorização do indivíduo quando se pensa 

nos caminhos de resolução das dificuldades. 

A segunda via é o posicionamento da Psicologia Analítica como conhecimento e prática 

acessórios da educação, de sorte que os educadores reconheçam nela um recurso de trabalho e, 
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ao mesmo tempo, forneçam aos psicólogos o contraponto contextual necessário. Possivelmente 

a maior contribuição por esta via seja, ainda, o auxílio para que os educadores, familiares e os 

próprios educandos possam lidar com o aspecto irracional, ou inconsciente, do ensino. (MAIN, 

ൢൠൡൣ). O fenômeno do ensino pelo exemplo, os entrechoques das microculturas e a criatividade 

dos educandos têm sido mais referidos em trabalhos mais recentes no ramo da educação, dando 

espaço para que a dimensão irracional e inconsciente seja problematizada. Sua compreensão, 

todavia, mal é esboçada por uma psicologia da consciência e pelas teorias educacionais, en-

quanto é escrutinizada pela Psicologia Analítica como parte de seu interesse central.  

Ampliando o horizonte da participação do inconsciente, outros problemas práticos sur-

gem, tais como os relacionamentos interpessoais mais dialógicos, as diferenças de tempera-

mento entre os envolvidos no processo, as reações atípicas a situações típicas e as exigências 

promovidas pela criatividade espontânea e pelos sintomas da dissociação. Nessa senda, o psi-

cólogo leva a Psicologia até a instituição e participa do seu trabalho, facilitando a autorregula-

ção do educador em sua prática. 

Como nosso caminho neste trabalho inclui essas duas perspectivas colaborativas, expo-

remos alguns conceitos e posicionamentos da Psicologia Analítica sobre os quais suportamos 

nosso aporte. Somente com seu entendimento podemos fundamentar a teoria dos relacionamen-

tos para o entendimento das competências interpessoais. 

 

൤.ൢ.ൣ Alguns fundamentos da psicologia analítica9 

 

Com referência primordial, mas não exclusiva, aos textos de Jung, desenvolveremos neste 

segmento do texto os fundamentos indispensáveis de sua teoria e de sua epistemologia. Isso 

suportará a teoria do desenvolvimento adulto, que sistematizaremos em seguida para, somente 

então, aprofundarmos o entendimento das relações interpessoais. 

A Psicologia Analítica teve seu interesse inicial no trabalho da clínica médica e, mais 

tarde, da psicoterapia. Desenvolveu sua teoria orientada por uma abordagem fenomenológica 

não derivada de Husserl ou de Heidegger, mas de um posicionamento próximo da ciência na-

tural germânica do início do séc. XX de teor neokantiano. Aproxima-se, todavia, do pensamento 

da escola da fenomenologia em diversos aspectos. (BROOKE, ൡ൩൩൩).  

                                                 
9 Enfatizaremos em itálico os conceitos fundamentais na medida em que eles forem apresentados, uma vez que 
parte de sua nomenclatura faz parte da linguagem ordinária. 
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De maneira geral, a psique, ou alma, é considerada, grosso modo, o objeto de estudo da 

Psicologia Analítica, ou, ao menos, seu campo de trabalho. De acordo com Jung, “[...] a alma 

é o único fenômeno imediato deste mundo percebido por nós e por isto mesmo a condição 

indispensável de toda experiência em relação ao mundo”. (ൢൠൠൠg, p.൧൧). Propõe um conceito 

de realidade psíquica, que compreende todas as imagens conforme elas se manifestam na cons-

ciência, a despeito de sua correspondência no mundo físico. 

Uma vez que o campo fenomenológico de todas as observações possíveis é a psique cons-

ciente, “[...] a psicologia, como ciência, relaciona-se, num primeiro plano, com a consciência; 

a seguir ela trata dos produtos do que chamamos psique inconsciente” (JUNG, ൡ൩൩൤, p.ൣ). O 

termo inconsciente faz referência a todo conteúdo psíquico que se manifeste na consciência e 

que tenha origem desconhecida, exterior à consciência. Toda e qualquer afirmação sobre o in-

consciente é uma hipótese derivada da observação de fenômenos conscientes que supomos te-

rem se originado no campo inconsciente. O nome é apropriado por indicar que nada sabemos 

diretamente sobre o inconsciente e que sob nenhuma condição é lícito fazer afirmações sobre 

ele que não sejam aproximativas. O inconsciente se torna objeto de estudo da Psicologia Ana-

lítica, pois, somente na medida em que passa a ser formulado dessa maneira. (JUNG, ൡ൩൩൥). 

A visão de ciência de Jung não é meramente descritiva e tensão entre consciência e in-

consciente aponta para sua dimensão dinâmica. (JUNG, ൢൠൠൠh). Ele explica que seu trabalho 

empírico inicia com a observação acurada dos fenômenos, seguida de sua classificação. Em 

seguida, o investigador deve “[...] estabelecer conceitos-limite e conferir nomes bem definidos 

a determinados conjuntos de fatos psíquicos”. (JUNG, ൢൠൠൠh, p.൤൥). Haurida da filosofia kanti-

ana, a noção de conceito-limite serve para “[...] cercear a pretensão da sensibilidade e, portanto, 

para uso simplesmente negativo. Mas nem por isso é uma ficção arbitrária, pelo contrário, en-

cadeia-se com a limitação da sensibilidade” (KANT, ൢൠൠൡ, p.ൢ൦൩) e não pretende estabelecer 

qualquer positividade fora do mundo dos fenômenos. O conceito não denota qualquer objeto, 

mas impõe-se à nossa consciência, limitando-a e condicionando, sem que saibamos jamais o 

que ele é por si mesmo. 

Essa interação liminar faz derivar duas perspectivas a respeito da consciência. Descriti-

vamente, ela se se apresenta como um fluxo contínuo e efêmero de imagens (ou conteúdos) 

orientado “[...] para o presente imediato e para seu próprio ambiente”. (JUNG, ൢൠൠൠi, p.ൢ൩ൣ). Já 

do ponto de vista dinâmico, ela pode ser definida como uma associação de conteúdos com o 

complexo do eu, ou centro da personalidade consciente. 

O eu é, por sua vez, o sujeito de todas as ações conscientes. Ele pode ser definido como 

um fator psíquico constituído “[...] de imagens provinda das funções sensoriais que transmitem 
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os estímulos tanto de dentro quanto de fora” (JUNG, ൢൠൠൠj, p.ൢ൦൥) e de um aglomerado de 

imagens mnêmicas. Tendo a vontade como sua energia específica, ele atua como uma força que 

confere certa coesão e continuidade às ocorrências conscientes e, por isso, é “[...] sempre o 

centro de nossas atenções e de nossos desejos, sendo o cerne indispensável da consciência”. 

(JUNG, ൡ൩൩൤, p.൧). 

A função fundamental da consciência, assim definida, é a adaptação psicológica, que 

opera por meio da discriminação, ou diferenciação progressiva entre sujeito e objeto. A discri-

minação, por sua vez, é uma atividade selecionadora das imagens ou conteúdos, e “[...] a seleção 

exige direção. E a direção exige exclusão de todo o irrelevante”. (JUNG, ൢൠൡൢ, p.൤ൣ൧). Isso 

implica que parte das imagens é descartada pela atividade adaptativa regular. O restante é lan-

çado fora do raio de ação do eu. 

A adaptação opera de acordo com algumas funções principais, que Jung designou ectopsí-

quicas. Elas são responsáveis por conformar toda e qualquer imagem a partir da interação do 

indivíduo com o mundo objetivo. Organizam-se em dois pares de oposição: o das funções per-

ceptivas ou irracionais, por um lado, e o das as funções aperceptivas, ou racionais, pelo outro. 

As quatro funções participam da constituição de todo conteúdo psíquico, embora haja distinção 

de graus de consciência e inconsciência entre elas. 

O motivo dessa última asserção é o fato de que as funções poderem ser orientadas volun-

tária ou involuntariamente (instintivamente). (JUNG, ൢൠൠൠg). No primeiro caso, sua direção é 

dada fundamentalmente pelo arbítrio da consciência. No segundo, porém, a função opera de 

acordo com um impulso de início desconhecido e se caracteriza pela compulsividade e pela 

ausência de liberdade, além de uma distintiva tonalidade afetiva.  

São irracionais as funções de sensação e intuição, responsáveis por captar o mundo ob-

jetivo como informações psíquicas. (JUNG, ൢൠൡൢ; ൢൠൠൠg). A sensação é a porção psíquica dos 

órgãos dos sentidos. Ela registra a relação espaço-física de algo com o sujeito. A intuição, por 

sua vez, diz respeito à percepção do que não está acessível aos sentidos, podendo ser definida 

como percepção dos processos espontâneos do inconsciente. (JUNG, ൢൠൡൢ). Ainda é possível 

descrevê-la como percepção das possibilidades relacionadas a uma dada situação. (JUNG, 

ൢൠൠൠg). 

São racionais, por sua vez, o pensamento e o sentimento. Jung compreendia por razão 

“[...] a expressão da adaptabilidade à média das ocorrências que se sedimentou aos poucos em 

complexos firmemente organizados de representações que constituem os valores objetivos”. 

(ൢൠൡൢ, p.൤൧൩). Suas leis discriminam a atitude correta e adaptada a esses valores. O pensamento 

é o responsável por estabelecer a conexão conceitual dos mesmos, correspondendo, em seu 
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aspecto dirigido, ao intelecto. O sentimento, por sua vez, diz respeito às aceitações e rejeições 

subjetivas de cada conteúdo da consciência, julgando seu valor ao correlaciona-lo e ponderá-lo 

com os referidos valores objetivos. 

Além das funções ectopsíquicas existe uma categoria endopsíquica. (JUNG, ൡ൩൩൤). São 

funções da relação entre a consciência e o inconsciente. Dentre elas, destacam-se a memória 

que, em sua dimensão voluntária, é uma função consciente. Sua outra parte atua a despeito da 

vontade do eu, recusando-lhe algumas informações ou acrescentando-as quando não são reque-

ridas. Há também as emoções ou afetos, que são estados caracterizados por uma perturbação no 

curso das ideias acompanhada por uma alteração no tonus corporal, sendo capaz de inibir ou 

modificar o curso da vontade. Há, ainda, as invasões, que se assemelham ao estado emocional, 

mas nelas o sujeito é tomado por uma atitude inconsciente que assume o domínio completo da 

direção de suas ações, o que se expressa como um estado de possessão no qual outra persona-

lidade toma conta da atitude geral. Nesses casos, a vontade é inibida a tal ponto que é possível 

que o eu sequer consiga perceber o que se operou sobre ele.  

Obviamente, as funções endopsíquicas, nessa sequência, apresentam-se em grau cada vez 

menos consciente, i.e., mais dirigido pelo inconsciente. No caso da memória voluntária, o es-

tado inconsciente é apenas descritivo, pois as informações podem ser recuperadas facilmente 

pelo eu. No caso de um afeto, não apenas ele não ocorre por determinação da consciência, nas 

mais das vezes contê-lo parcialmente já é grande feito. As invasões, por sua vez, definem-se 

por deslocar o eu da posição de diretor das ações. 

De todas as funções regulares da consciência, a menos consciente certamente são as os 

sonhos. Neles, o eu é enredado em um mundo de imagens do qual participa sem escolha apa-

rente. Os sonhos, portanto, são expressões do inconsciente por excelência. 

Por essas considerações e pelo estudo dos quadros patológicos, Jung foi levado “[...] a 

admitir que todas as categorias de conteúdos da consciência podem, ocasionalmente, ser tam-

bém inconscientes e atuar sobre a consciência”. (ൢൠൠൠg, p.൨ൢ). As duas ocorrências são muito 

diversas. Enquanto a consciência apresenta relação adaptativa com sua imediação, o inconsci-

ente “[...] não é concentrado nem intensivo, mas crepuscular até a obscuridade. É extremamente 

extensivo e pode justapor paradoxalmente os elementos mais heterogêneos possíveis” (JUNG, 

ൢൠൠൠj, p.ൢ൩ൣ), inclusivo de dimensões pessoais e coletivas.  

O inconsciente é formado, no nível mais acessível, por conteúdos históricos resultantes 

da exclusão própria da adaptação. Incluem-se os que foram esquecidos em função de sua perda 

de conexão com as exigências adaptativas imediatas; os reprimidos em decorrência de sua in-

compatibilidade com o eu e as experiências que atingiram a psique de maneira subliminar, ou 
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seja, não tiveram intensidade suficiente para serem percebidos pela consciência. Esses conteú-

dos são compreendidos no que Jung chamou de inconsciente pessoal, que poderia facilmente 

ter sido parte da consciência, dado o seu caráter histórico e individual. (JUNG, ൢൠൠൠg). 

A observação das manifestações do inconsciente permite constatar que elas geralmente 

se relacionam com setores determinados da experiência – que variam, até certo ponto, de pessoa 

para pessoa – em torno dos quais as ocorrências são marcadas por uma tonalidade afetiva pe-

culiar. Consequentemente, Jung compreendeu que o inconsciente deve se organizar na forma 

de complexos de conteúdos que se aglutinam em torno de imagens, ou ideias-mestras, carrega-

das de uma quota energética própria e de uma tonalidade afetiva específica. Eles resultam da 

dissociação psíquica e conformam atitudes que, em alguns casos, atuam como personalidades 

autônomas às quais, no entanto, falta a qualidade de consciência. Esses complexos ideoafetivos 

atuam como verdadeiros polos atratores da experiência e tendem a assimilar tudo o que a eles 

se associe, assim como o eu, que é um deles. (JUNG, ൡ൩൩൤). 

Além das manifestações de cunho pessoal, no entanto, existem outras, cuja conformação 

“[...] não pode em hipótese alguma ser atribuída a aquisições individuais. Sua particularidade 

mais inerente é o caráter mítico. É como se pertencesse à humanidade em geral, e não a uma 

determinada psique individual”. (JUNG, ൡ൩൩൤, p.ൣൣ). Tais imagens são conteúdos criativos, re-

sultantes da atividade espontânea (e inconsciente) da fantasia – ou da imaginação – que afluem 

para a superfície da consciência, estando na origem da psique pessoal. Ao fator condicionador 

dessas imagens Jung chamou de inconsciente coletivo, a matriz criativa de tudo o que é psí-

quico. 

O inconsciente coletivo é composto de instintos e arquétipos. Os primeiros são predispo-

sições a agir de maneira tipicamente humana e atuam como impulsos à ação, enquanto os ar-

quétipos condicionam a conformação da experiência humana em imagens típicas. O conteúdo 

específico das imagens é determinado pela história individual, enquanto sua função é comum à 

humanidade. A imagem psíquica, pois, é uma individuação da psique coletiva. Esse é o motivo 

da analogia entre certas imagens surgidas em sonhos, visões e sintomas patológicos e as ima-

gens mitológicas da humanidade. 

A fim de compreender as ocorrências dinâmicas da psique, Jung desenvolveu uma teoria 

da energia psíquica, uma grandeza hipotética e abstrata, um princípio quantitativo explicativo 

das transformações psíquicas. (JUNG, ൡ൩൩ൣb). Com base nessa conceituação, pôde afiançar que 

"[...] todos os conteúdos do inconsciente, quando ativados [...] possuem [...] uma energia espe-

cífica, graças à qual eles podem manifestar-se universalmente". (JUNG, ൡ൩൩ൠd, p.൤൩). Essa 

energia não rompe regularmente o limiar da consciência a não ser quando se opera uma queda 
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do nível mental (abaissement du niveau mental), condição decorrente do sono, de um estado 

alterado, de um conflito interno ou uma obstrução qualquer da progressão adaptativa em que a 

intensidade da consciência se reduz e suas ligações psíquicas “escoam” – por assim dizer – para 

o inconsciente, que recebe um acréscimo energético. Aquilo que era subliminar consegue, as-

sim, se expressar. Alternativamente, pode não se originar de um bloqueio ou negligência da 

consciência, mas sim de "[...] uma ativação espontânea dos conteúdos inconscientes que afeta 

o consciente secundariamente". (JUNG, ൡ൩൩ൠd, p.൥ൠ). Tais ocorrências estão relacionadas à au-

torregulação psíquica que aponta para novos destinos não considerados ainda pela consciência. 

Essa regulação corresponde à função compensatória ou reguladora que o inconsciente 

exerce sobre a consciência. Jung compreende a compensação como “[...] equilibração funcio-

nal, como autorregulação do aparelho psíquico”. (ൢൠൡൢ, p.൤ൣ൧). A atividade do inconsciente é, 

assim, responsável por reconstituir o equilíbrio perdido em função da adaptação consciente. 

A unilateralidade, todavia, não é uma falha da consciência ou uma ocorrência casual. É 

parte indispensável da adaptação humana, sem a qual o homem pouco ou nada diferiria de um 

animal. Também é inevitável que os conteúdos excluídos caiam sobre o poder do inconsciente 

e permaneçam indiferenciados e, em geral, em estado subliminar. 

O fato de o eu ser um complexo ideoafetivo garante a progressão adaptativa unilaterali-

dade crescente, já que ele tende a assimilar os conteúdos da experiência associados ao que ele 

já é. Resulta daí a configuração de uma atitude consciente. Por atitude, Jung compreende “[...] 

uma disposição da psique de agir ou reagir em certa direção” (ൢൠൡൢ, p.൤ൣൢ). Essa direção é pre-

determinada em relação à vivência que a desencadeia, pois a atitude dirige a apreensão da ex-

periência. Compreende-se, assim, que a atitude consciente tende unilateralmente à exclusão 

sistemática do que lhe é adverso, o que ao mesmo tempo garante a progressão, mas a longo 

prazo produz um estreitamento adaptativo e as funções outrora excluídas podem se tornar ne-

cessárias. 

A direção geral da atividade psíquica de um indivíduo, todavia, não deriva apenas da 

disposição consciente, ela “[...] deve seu caráter peculiar, talvez com muito mais frequência, ao 

contágio, ao exemplo e à influência do meio ambiente” (JUNG, ൢൠൠൠj, p.ൢ൧ൢ), o que decorre do 

estado de indiferenciação dos conteúdos inconscientes. Quanto mais compulsória e absoluta for 

essa influência, mais estará expressa “[...] a natureza de um complexo autônomo que se contra-

põe à consciência do eu como um fato irresistível”. (JUNG, ൢൠൠൠj, p.ൢ൧ൣ). Tais complexos são 

dotados de atitude própria quando severamente dissociados do eu.  

Embora se oponham à atitude do eu, esses conteúdos a compensam no sentido de uma 

atualização da atitude, de uma adaptação mais plena à vida, por representarem tanto formações 
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criativas quanto qualidades ainda não desenvolvidas. Os próprios conteúdos da consciência ti-

veram origem no inconsciente e foram submetidos a um processo de diferenciação. As respostas 

espontâneas dos instintos são, pois, a matéria prima da formação e do desenvolvimento. Não, 

obstante, o eu unilateral as reprime ou desconsidera. 

A compensação, consequentemente, nem sempre logra sucesso em reorientar a atitude 

consciente. Regularmente, apenas a desloca parcial e temporariamente na forma de sintomas e 

afetos em geral, participa de forma incômoda da vida quotidiana ou substitui a atitude consci-

ente em uma invasão curta ou duradoura. Opera-se, assim, o que Jung chamou de enantiodro-

mia, que significa correr no sentido contrário. Quando uma unilateralidade intensiva domina a 

mente consciente, predispõe uma contraposição igualmente forte que inicialmente a inibe e, 

subsequentemente, toma seu lugar. (JUNG, ൢൠൡൢ). 

A integração dos conteúdos inconscientes ao eu, por outro lado, promove uma transfor-

mação na atitude consciente. Para que isso aconteça é imperioso que o eu confronte conscien-

ciosamente os conteúdos inconscientes e lide com as consequências éticas desse processo. Só 

assim é capaz de “[...] realizá-los na vida”. (JUNG, ൡ൩൦ൣ, p.ൡ൧ൡ). Caso isso não ocorra, o incons-

ciente continua sua ação deletéria, preservando sua qualidade instintiva, indiferenciada e iso-

lada dos valores da consciência.  

Nesse estado, o homem fica dividido entre agir moralmente, i.e., de acordo com valores 

pré-estabelecidos, ou instintivamente, quando invadido pelos complexos. Não age, todavia, de 

forma ética, que resultaria da confrontação moral entre os dois valores, à procura de um cami-

nho capaz de integrá-los. Com efeito, “[...] as imagens do inconsciente impõem ao homem uma 

pesada obrigação. Sua incompreensão, assim como a falta de sentido da responsabilidade ética 

privam a existência de sua totalidade”. (JUNG, ൡ൩൦ൣ, p.ൡ൧ൡ). O caminho para a realização dessa 

totalidade exige uma “[...] postura interior aberta, ingênua, diante do inconsciente por um lado 

e um esforço e uma entrega conscienciosa e honesta da consciência do eu, por outro” (FRANZ, 

ൡ൩൩ൢ, p.ൡൠൢ). Somente assim se pode realizar a integração e a transformação psíquica plena-

mente. 

Na medida em que as imagens do inconsciente acrescentam a dimensão de início excluída 

elas nos dirigem a uma imagem da totalidade psíquica e, por isso, possuem uma função simbó-

lica. (JUNG, ൡ൩൦൤). O símbolo é uma imagem que descreve da melhor maneira possível um 

conteúdo ainda não definido ou explicado em termos conscientes. (JUNG, ൢ ൠൠൠj). Ele apresenta 

uma face manifesta na consciência – sua imagem – e outra, latente – seu sentido inconsciente 

mais profundo. Este é apenas obscuramente pressentido por meio daquela. O símbolo é, por-
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tanto, uma unificação entre consciência e inconsciente, preserva-os em contato e em comuni-

cação, cumprindo, assim o que Jung chamou de função transcendente. Sua existência, derivada 

da ação dos dois pólos, é uma unificação funcional dos opostos em um mesmo conteúdo capaz 

de transformar a energia dos instintos em uma atitude mais ampla e mais adaptada. 

 

4.2.4 Teoria do Desenvolvimento Adulto na Psicologia Analítica 

 

No texto As Etapas da Vida Humana, Jung (ൢൠൠൠk, p.ൣൣ൧) argumenta que versar sobre a 

do título exige “[...] traçar um quadro de toda a vida psíquica, desde seu berço até a sepultura”. 

Argumentou também que seu interesse se dirigia, nomeadamente, para os problemas psicoló-

gicos, aspectos questionáveis e ambíguos no desenvolvimento que, por isso, ensejam respostas 

variadas. Essa inclinação estava relacionada ao seu trabalho como psicoterapeuta, no qual de-

dicava interesse humano e psicológico às dificuldades evolutivas de seus pacientes. Conferiu, 

consequentemente, grande relevância ao indivíduo, seu sofrimento e sua percepção das dificul-

dades da vida.  

Para ele, a vida, em seu início, é função dos instintos, a função biológica orienta a ação, 

e, portanto, é considerada como psicologicamente não-problemática. Problemas são frutos da 

formação da consciência, na medida em que o homem se afasta unilateralmente de seus instin-

tos, negando-os ou limitando-os. É a colisão dos instintos, já operantes na criança, e a resposta 

simbólica aos impasses que dela resultam que originarão a consciência. (JUNG, ൡ൩൩൥). A cri-

ança vive, pois, em uma condição pré-problemática. 

Os problemas psicológicos derivam de embate semelhante, mas em outro grau de organi-

zação. O estado problemático só existe na medida em que uma limitação exterior passa a possuir 

valor subjetivo e, com isso, torna-se uma limitação interior da atitude consciente. Dois impulsos 

passam, assim, a se contrapor na consciência. Em termos psicológicos: "[...] o estado proble-

mático, a divisão interior do próprio indivíduo, ocorre quando ao lado da série dos conteúdos 

do eu surge uma segunda série de igual intensidade". (JUNG, ൢൠൠൠk, p.ൣ൤ൡ). O problema é esse 

estado divisão, e "[...] só o ser humano adulto é que pode ter dúvidas a seu próprio respeito e 

discordar de si mesmo". (JUNG, ൢൠൠൠk, p.ൣ൤ൡ).  

Isso não quer dizer que Jung não tenha teorizado sobre da vida psíquica infantil. Com 

efeito, pôde até mesmo argumentar, com base em suas observações, que a criança não é um 

problema para si mesma, mas sim para os outros. O entendimento psicológico admite seu de-

senvolvimento como problema. Quem não o faz é ela própria. Destarte, toda a compreensão 

dos estados problemáticos da alma é teoria do desenvolvimento adulto.  
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Jung (ൢൠൠൠk) admite o ciclo solar como alegoria do desenvolvimento humano e compara 

o surgimento da consciência com a aurora, quando o sol se ergue das trevas do inconsciente. 

Ao se erguer no céu, aumenta em extensão e em intensidade a sua ação sobre o mundo e parece 

ter como meta as alturas mais elevadas. No que diz respeito à vida psíquica, sua trajetória é 

individual e imprevisível, incluindo-se o seu zênite.  

O meio-dia implica uma inversão do sentido do movimento, o que psicologicamente é 

uma inflexão dos valores cultivados durante a manhã. O sol, por assim dizer, recolhe os seus 

raios, mergulhando progressivamente na individuação. O crepúsculo, por sua vez, corresponde 

a uma segunda fase de penumbra que se assemelha à infância, pois perdas progressivas de fun-

ção reconduzem, em diversos casos, o indivíduo ao estado não problemático, ao menos até onde 

é possível observar. Ao cabo da vida, a derradeira meta: extinguem-se a luz e o calor. A alegoria 

é pertinente em muitos aspectos, mas é mister aludir em maior minúcia a dimensão psicológica, 

sobretudo a adulta, que é nosso foco.  

Enquanto governada pelos instintos, na infância, a psique parte de um estado de indife-

renciação primária. Jung chama essa organização psíquica de identidade arcaica e explica: 

“Falo de identidade no caso de uma igualdade psicológica”. Ela difere da identificação ou do 

nivelamento, sendo melhor compreendida como igualdade apriorística. Consequentemente, 

“[...] é sempre um fenômeno inconsciente, pois a igualdade consciente sempre pressuporia [...] 

uma separação entre sujeito e objeto, o que suprimiria o fenômeno da identidade”. (JUNG, ൢ ൠൡൢ, 

p.൤൥൦). Onde houver identidade não podemos falar em consciência, apenas existem reações às 

exigências ambientais. Parte da reação é a conformação da experiência em imagens arquetípi-

cas, fundamento da diferenciação consciente. 

Segue-se a essa identidade originária a primeira forma observável de adaptação psicoló-

gica que Jung (ൢൠൠൠk) chamou de fase anárquica ou caótica. A capacidade de conhecer ou re-

conhecer algo, realizando uma discriminação entre estímulos, é a primeira adaptação psicoló-

gica que podemos observar na infância. Aparentemente, a consciência infantil inicia com a per-

cepção de conexões entre as experiências, o que acontece de forma esporádica, às quais falta 

coesão e continuidade. Por isso, elas logo caem no esquecimento. Formam-se, no máximo, ilhas 

de consciência isoladas entre si pelo inconsciente. 

Nesse estado, a psique da criança se encontra ainda mergulhada no contexto psíquico em 

que está inserida. Boa parte dos conteúdos inconscientes permanecem em identidade com a 

imagem dos pais. É o chamado “paraíso da infância”, isento de problemas e no qual alguém 

compre a função materna de nutrir, acolher e satisfazer e a paterna, de proteger e indicar a 

direção. Nessa fase, para a criança, as pessoas são essas funções.  
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Em contrapartida, a criança representa para os adultos um potencial simbólico aberto, 

dada a unilateralidade quase inexistente. Os adultos são os principais responsáveis por conduzir, 

inibir e limitar a ação do indivíduo, sufocando essa espontaneidade. Trata-se de uma contribui-

ção para o desenvolvimento da consciência e, por isso mesmo, da adaptação à vida por meio de 

inserção no mundo da cultura. Na medida, porém, em que os adultos não tenham equilíbrio 

psicológico, seus complexos inconscientes irão responder ao estímulo da criança, dada sua ex-

pressão pouco dirigida. A criança, por sua vez, viva a tal ponto a identidade, que acabam vi-

vendo os conflitos dos pais, já que ela própria não tem sequer uma consciência passível de 

desequilíbrio. 

Essas considerações contextualizam a já referida crítica de Jung à responsabilização exa-

gerada e tendenciosa das crianças. Em seu ponto de vista, é pelo fato de os adultos fugirem de 

seus problemas que ela existe. Como é característico da cultura ocidental moderna, o homem 

dissociado hipervaloriza o eu como centro exclusivo de sua vida psíquica. Para o autor, essa é 

uma falha universal da educação ocidental, que delega excessivas responsabilidades às crianças, 

enquanto os adultos, incapazes de enxergar suas limitações, deixam-nas sobejamente de lado. 

A personalidade, propriamente dita, existe em germe na criança, mas somente se desen-

volverá ao longo da vida e, ainda assim, dadas certas condições. Nesse sentido, seria bom que 

o educador fosse capaz de olhar para si próprio a fim de evitar sobrecarregar a criança de seus 

próprios conflitos e preconceitos. De maneira geral, recebeu a mesma educação defeituosa de 

que quer salvar a criança e se ilude de que pode passar por cima disso sem educar a si próprio. 

Jung é taxativo nesse ponto: “Tudo aquilo que quisermos mudar nas crianças, devemos primeiro 

observar se não é algo que é melhor mudar em nós mesmos, como por exemplo, nosso entusi-

asmo pedagógico. Talvez devêssemos dirigir esse entusiasmo para nós mesmos”. (ൡ൩൨൦d, 

p.ൡ൧൦). Isso decorre do fato de que, por ser dotado de um eu capaz de se problematizar reflexi-

vamente, o adulto é o responsável por fornecer uma resposta simbólica aos problemas culturais 

em pequena e em larga escala. 

Com a adaptação progressiva, as “ilhas” se associam em torno do afeto corporal e o eu 

ganha coesão e continuidade progressivas enquanto se aproxima da consciência. Ao desenvol-

ver uma consciência de si, o indivíduo atinge o estado que Jung denominou monístico ou mo-

nárquico. (JUNG, ൢൠൠൠk). Nele, o indivíduo se afasta da condução segura dos instintos e a di-

reção do desenvolvimento se torna cada vez mais cultural. 

Esse “nascimento psicológico” ocorre, mais precisamente com a puberdade, na qual o 

acréscimo fisiológico de energia acentua também o eu, que se diferencia, até certo ponto da 
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psique dos pais. (JUNG, ൢൠൠൠk). A consolidação da consciência é caracterizada pelo desenvol-

vimento mais acentuado de uma das funções ectopsíquicas que também se dirige mais prefe-

rencialmente em direção aos objetos (extroversão) ou ao processo subjetivo (introversão). A 

função dominante é reconhecida como superior, enquanto a oposta é a inferior, que permanece 

menos diferenciada e mais próxima dos instintos. A eficácia adaptativa da atitude consciente 

ante as exigências do meio externo – incluindo o meio social – é o guia fundamental da primeira 

fase da vida adulta. Para que exista, precisa ser capaz de exercer certa força contra a ação do 

inconsciente e preservar sua direção.  

Quando essa progressão adaptativa é conquistada a contento, “[...] normalmente a cola-

boração do inconsciente com o consciente ocorre sem atritos e perturbações, de modo que a 

existência do inconsciente nem é percebida” (JUNG, ൢൠൠൠm, p.ൢ൧൥). A contrapartida desse es-

tado é que o afastamento da consciência em relação aos instintos resultará em um esgotamento 

da atitude e na necessidade de assimilação do inconsciente, em algum momento. O apego à 

atitude conquistada e a integração, por meio dela, à cultura estabelecida e à sociedade é o pro-

cesso normal da juventude. (JUNG, ൢൠൠൠk). 

Ao considerar os problemas mais comuns dessa fase da vida, Jung reconheceu uma ca-

racterística geral: “[...] um apego mais ou menos claro ao nível de consciência infantil, uma 

resistência às forças fatais existentes dentro e fora de nós que procuram envolver-nos no 

mundo”. (JUNG, ൢൠൠൠk, p.ൣ൤ൢ). O choque das exigências da vida adulta com a psique infantil, 

não raro, produz dificuldades. O indivíduo, involuntariamente, pode se manter vinculado a ilu-

sões que colidem com a realidade, ou seja, com pressupostos que “[...] não se coadunam com 

as condições externas com as quais o indivíduo se depara”. (JUNG, ൢൠൠൠk, p.ൣ൤ൡ). Cabe notar, 

todavia, que muitas vezes não são os fatores externos que colidem com os pressupostos subje-

tivos, mas dificuldades psíquicas internas, como as demandas produzidas pelo instinto sexual 

ou por um sentimento de inferioridade. 

Em todos esses casos, a problematização de si aparece cedo. Ela se impõe como exigência 

para que a vida possa avançar em seu curso regular. As exigências imediatas da vida colidem 

com o apego ao paraíso da infância, forçando uma diferenciação. A solução advém com a adap-

tação de “[...] tudo o que nos foi dado pelo passado às possibilidades e exigências do futuro. 

Limitamo-nos ao que é possível alcançar, e isso significa, psicologicamente falando, renunciar 

a todas as outras nossas potencialidades psíquicas”. (JUNG, ൢ ൠൠൠk, p.ൣ൤൤). Com isso se atingiria 

o ótimo da idade adulta inicial. 
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Cedo ou tarde, até mesmo para aquele que conseguiu se adaptar sem problemas na pri-

meira fase da vida, ao chegar ao meio-dia, os objetivos iniciais da juventude se tornam inade-

quados e são reorientados pelo inconsciente no sentido da individuação. (STAUDE, ൡ൩൨൨). A 

atitude desenvolvida na adolescência, de uma forma ou outra, realizou o que lhe era possível, 

as exigências não são mais as mesmas, tanto intimamente quanto nas relações. O envelheci-

mento do corpo, as mudanças nas expectativas sociais, a experiência consigo mesmo e a proxi-

midade da morte, muitas vezes anunciadas pela perda de entes queridos, são alguns fatores que 

fazem apontar para outro aspecto da vida, o caminho em direção à finitude. (JUNG, ൢൠൠൠk). 

Com a mudança das exigências, a energia outrora investida na adaptação ao mundo exte-

rior regride e ativa os núcleos inconscientes, trazendo à tona aquela parte da vida psíquica não 

desenvolvida nos anos pregressos. A contínua confrontação com tais conteúdos tem por conse-

quência a descoberta de um sentido renovado para a vida e a realização gradual da totalidade 

do si-mesmo. Com isso, Jung “[...] concluiu que a tarefa da segunda metade da vida era o de-

senvolvimento do self [si-mesmo], trazendo com ele maior unidade, harmonia e fundamento do 

que se poderia atingir só por meio do desenvolvimento do ego”. (STAUDE, ൡ൩൨൨, p.൧ൣ). 

Jung argumenta que  

[...] da mesma forma que o indivíduo preso à infância recua apavorado diante da 
incógnita do mundo e da existência humana, assim também o homem adulto recua 
assustado diante da segunda metade da vida, como se o aguardassem tarefas desco-
nhecidas e perigosas, ou como se sentisse ameaçado por sacrifícios e perdas que ele 
não teria condições de assumir, ou ainda como se a existência que ele levava até 
agora lhe parecesse tão bela e tão preciosa, que ele já não seria capaz de passar sem 
ela. (JUNG, ൢൠൠൠk, p.ൣ൤൦).  

Após a meia-idade é perigoso ficar preso na atitude juvenil, pois os objetivos desta são 

tão inadequados ao envelhecimento quanto os da infância à juventude. (JUNG, ൢൠൠൠk). É im-

portante ter um objetivo no futuro, conforme as palavras de Jung: “[...] uma vida orientada para 

um objetivo em geral é melhor, mais rica e mais saudável do que uma vida sem objetivo”. 

(JUNG, ൢൠൠൠk, p.ൣ൥ൡ). Para que esse sentido seja construído, confronta-se, pois, a adaptação à 

cultura estabelecida com a criatividade psíquica que advém de fontes coletivas, i.e., comuns à 

humanidade. Essa ação faz o homem caminhar no sentido da individuação e da realização de 

sua personalidade. 

A personalidade, para Jung, é um ideal de totalidade, poder de decisão e força, o que “[...] é 

um ideal da pessoa adulta que se pretende atribuir à infância”. (JUNG, ൡ൩൨൦d, p.ൡ൧൥). Mesmo se 

concentrar seu esforço educacional no desenvolvimento de outras pessoas em sua mesma fase de 

desenvolvimento, o adulto se verá fracassar caso não se empenhe em se desenvolver, visto que “[...] 

ninguém pode educar para a personalidade se não tiver personalidade”. (JUNG, ൡ൩൨൦d, p.ൡ൧൧). A 
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educação do adulto, portanto, reveste-se de tanta importância quanto a da criança, mas, enquanto 

para ela a educação individual é exceção, para o adulto na segunda metade da vida é regra. 

Desenvolver a personalidade é atingir o melhor desenvolvimento possível de todas as 

potencialidades do indivíduo determinado. É alcançada somente “[...] pela máxima coragem de 

viver, pela afirmação absoluta do ser individual, e pela adaptação [...] a tudo o que existe de 

universal, e tudo isso aliado à máxima liberdade de decisão própria”. (JUNG, ൡ൩൨൦d, p.ൡ൧൧). 

São numerosas as condições e inúmeros os desafios para realiza-la, mas é possível enunciar as 

principais condições invariáveis para que isso aconteça.  

Em primeiro lugar vem a necessidade, que “[...] precisa ser motivada pela coação de 

acontecimentos internos ou externos”. (JUNG, ൡ൩൨൦d, p.ൡ൧൨). De outra forma, seria apenas uma 

medida da consciência, que nunca é suficiente. Seria, no máximo, um individualismo, e não 

uma adaptação à vida em todos os seus aspectos.  

Em seguida está o que Jung chamou de pistis, ou “lealdade cheia de confiança”. Com 

isso, quer dizer que o indivíduo precisa seguir com fidelidade à sua própria lei, considerar seu 

caminho de realização individual – com todos os riscos, novidades e incertezas – o melhor 

caminho possível a ser trilhado. Só isso fará com que não recaia em uma busca incessante por 

respostas nas convenções sociais.  

O terceiro critério reconhecido por Jung é a designação, conceito que compreende “[...] 

um fator irracional, traçado pelo destino, que impele a emancipar-se da massa gregária e de 

seus caminhos desgastados pelo uso. Personalidade verdadeira sempre supõe designação e nela 

acredita, nela deposita pistis” (JUNG, ൡ൩൨൦d, p.ൡ൨ൡ). A designação se manifesta como uma voz 

do íntimo, que atua tal e qual uma lei e que cobra inequivocamente uma resposta. Ela se mani-

festa como uma iluminação que aponta um caminho de desenvolvimento. 

A individuação, e a correlata realização da personalidade, depende tanto da manifestação 

das imagens do inconsciente quanto da atitude da consciência diante delas. É preciso que a 

necessidade e a pistis sejam capazes de mover o indivíduo a dizer sim para os conteúdos in-

conscientes e desenvolver, com isso, uma atitude simbólica. A relação do inconsciente com a 

consciência passa, contudo, por diversos níveis de relacionamento condicionados arquetipica-

mente que se apresentam como etapas de superação sucessivas. 

O ponto de partida costuma ser a função social, ou persona, desenvolvida pelo eu en-

quanto se adapta às exigências do mundo exterior, o que é chamado. Trata-se, realmente, de 

uma máscara que, longe de corresponder ao que o indivíduo é de verdade, não passa de um 

segmento arbitrário da psique coletiva que o indivíduo toma como sendo o que ele é. A persona 
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se torna, assim, uma imagem ideal à qual o indivíduo busca se moldar para conquistar sua po-

sição singular diante dos outros e de si próprio. Nos termos de Jung, “[...] Ela representa um 

compromisso entre indivíduo e sociedade acerca daquilo que ‘alguém parece ser’: nome, título, 

ocupação, isto ou aquilo”. (JUNG, ൢൠൠ൨, p.൤ൣ). 

Enquanto o eu permanece identificado com a persona, tudo o mais que seja parte do si-

mesmo é mantido em estado de máxima inconsciência e parece ameaçar sua impressão de se-

gurança, não importa que surja como uma imagem interior ou exterior. Assim, quanto mais a 

atitude é unilateral, mais distante, nebulosa e aversiva se torna a voz da designação (JUNG, 

ൡ൩൨൦d), quer apareça como insight, ato impulsivo, sonhos ou na forma de alguém por quem 

nutrimos antipatia ou simpatia especiais. (FRANZ, ൡ൩൦൤). A manifestação desses conteúdos que 

ferem a pretensa soberania do eu é arquetípica e marca, nas mais das vezes, o início do processo 

de individuação. Trata-se de uma confrontação dolorosa com conteúdos incompatíveis com a 

personalidade consciente.  

Jung chamou de sombra essa porção da psique que se organiza a partir dos conteúdos 

rechaçados pelo eu que, por vezes, somos desafiados a confrontar em nós mesmos, mas que, 

mais comumente, atacamos no outro, negando seu valor subjetivo. (FRANZ, ൡ൩൦൤, p.ൡ൦൨) A 

integração dos conteúdos da sombra, resultantes de sua confrontação, constitui severo problema 

moral pois é preciso que além de reconhecermos a existência de tais conteúdos, sejamos capazes 

de expressá-los conscientemente para que se possa, de fato, falar de integração à consciência. 

(FRANZ, ൡ൩൨൥). Esses conteúdos, todavia, não são necessariamente ao que temos de ruim. Mui-

tas vezes se trata de qualidades não desenvolvidas e necessárias à adaptação. (JUNG, ൡ൩൩൨).  

Não apenas o indivíduo projeta uma sombra. O desenvolvimento de uma cultura coletiva 

produz uma consciência coletiva que também resulta em uma sombra cultural. Ambas as di-

mensões da cultura condicionam o desenvolvimento dos sujeitos que dela participam e os ca-

racteriza. (JUNG, ൡ൩൦൤). Por conseguinte, a confrontação do indivíduo com sua sombra também 

implica a confrontação da sombra de sua cultura, que muitas vezes surge como antagonismo 

com outros grupos culturais como o ódio dos nazistas contra judeus ou as segregações violentas 

em torno dos preconceitos sociais. 

Apesar das dificuldades, o caráter histórico e pessoal da sombra, faz de seus conteúdos 

aqueles que são mais facilmente integráveis. Ainda assim, ao deparar com eles, o eu muitas vezes 

realiza um esforço adicional para rechaça-los de volta e restabelecer a persona, dando um passo 

atrás na individuação. Essa resistência decorre do caráter emocional, da relativa autonomia e da 

ação obsessiva e compulsória dos conteúdos sombrios. A persistência na unilateralidade acaba 

por conduzir a um sentimento de incompletude ou, em outros casos, a uma ação irrefreada da 
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sombra na forma de invasões, possessões ou identificações com o eu. (JUNG, ൡ൩൩൨). De acordo 

com Marie-Louise von Franz (ൡ൩൦൤, p.ൡ൦൧), “[...] só há uma atitude que parece alcançar algum 

resultado: voltar-se para as trevas que se aproximam sem nenhum preconceito e com a maior 

singeleza, e tentar descobrir qual o seu objetivo secreto e o que vem solicitar do indivíduo”. 

A integração dos conteúdos sombrios produz uma transformação na atitude da consciên-

cia, diminuindo-lhe o antagonismo. Sem a contaminação pela sombra, outros fatores passam a 

ser reconhecidos com mais clareza. Geralmente, as figuras que ganham proeminência são as 

funções que transmitem conteúdos criativos do inconsciente coletivo para a consciência. 

(JUNG, ൡ൩൩൨). Trata-se das contrapartes sexuais da consciência, a imagem interior feminina no 

homem e a masculina na mulher que, por sua própria natureza, consistem numa alteridade nunca 

plenamente assimilável.  

Suas manifestações iniciais partilham do afeto e da compulsão própria dos arquétipos, 

como a compulsão, a invasão obstinada e a aparente fundação na realidade objetiva, já que os 

conteúdos são reconhecidos mais facilmente como parte do outro. (JUNG, ൡ൩൩൨). No caso dos 

arquétipos contrassexuais, os conteúdos costumam se projetar em figuras do sexo oposto, pro-

duzindo diversos graus de relação, desde o apaixonamento até as brigas de casais estereotipadas 

e a procura da função do pai ou da mãe no outro. (FRANZ, ൡ൩൦൤). 

No homem, essa disposição arquetípica é chamada de anima, que personifica as tendên-

cias femininas no homem, como “[...] os humores e sentimentos instáveis, as intuições proféti-

cas, a receptividade ao irracional, a capacidade de amar, a sensibilidade à natureza e[...] o rela-

cionamento com o inconsciente”. (FRANZ, ൡ൩൦൤, p.ൡ൧൧). A primeira imagem da anima no ho-

mem é de sua mãe e ela determina o caráter geral das manifestações posteriores. Ela captura o 

homem para um seio de cuidado, proteção e nutrição.   

O homem cuja anima não se diferencia dessa imagem materna pode acabar se tornando 

excessivamente sentimental, ressentido e inseguro. Reage de maneira intempestiva e irracional 

às dificuldades, é acompanhado por sentimentos de apatia e de medo, procura sua mãe nas 

mulheres e é facilmente seduzido por elas. Sua relação erótica com as mulheres tende para o 

primitivo, infantil e grosseiro. (FRANZ, ൡ൩൦൤). Enquanto permanece assim, o homem é arran-

cado de outras vivências importantes para sua vida. 

Para romper a identidade da mãe com a anima é preciso reconhecer esta como função inte-

rior e que, por isso, exige autoconhecimento e diferenciação do sujeito. Quando isso é feito, o 

homem já não responsabiliza o mundo pela perda do paraíso da infância. Quando essa assimilação 

é realizada, “[...] a anima se transforma em um eros da consciência” (JUNG, ൡ൩൩൨, p.ൡ൤), ou seja, 

em uma função de relacionamentos mais madura e adaptada. A anima, em sua forma positiva, 
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auxilia na construção de relacionamentos saudáveis, sobretudo os sexuais, e no reconhecimento 

dos conteúdos do inconsciente e dos valores interiores positivos do homem. (FRANZ, ൡ൩൦൤). 

Na mulher, a contraparte masculina é conhecida como animus. Além de ele se manifestar 

comumente em uma figura masculina e ter no pai seu modelo inicial, o animus difere da anima 

por não se expressar na forma de sensibilidade, afetos e de fantasias e inclinações eróticas. Ele 

se afigura, de maneira geral, como convicções secretas ou “sagradas”. (FRANZ, ൡ൩൦൤). Assim 

como a anima, possui um aspecto negativo, quando desintegrado da consciência, e outro, posi-

tivo, que resulta de sua conscientização. 

Em seu estado mais primitivo e inconsciente, o animus aparece como suposições aprio-

rísticas tomadas como absolutas, que geralmente conduzem a mulher a discussões obstinadas e 

sem propósito e dirigem secretamente sua vida. Expressa um desejo de poder sobre a justiça, a 

verdade e quaisquer outros temas abstratos e espirituais. (JUNG, ൡ൩൩൨). O pai, como modelo de 

todas as opiniões tradicionais estabelece o critério inicial com o qual a mulher precisa se con-

frontar se quiser amadurecer sua própria atividade espiritual. Se não o fizer, terá que se resignar 

às “verdades” inerentes à imagem do pai ou viver em contínuo conflito com elas. 

O animus indiferenciado produz opiniões desvinculadas da realidade, estados de possessão e 

bloqueio nos relacionamentos por meio de suas insinuações e construções defeituosas. Com isso, 

ele pode destruir os relacionamentos, a integridade e o vínculo da mulher com a realidade, 

fundamentos de sua consciência feminina. A perda do contato com o animus, por outro lado, 

resulta em uma vida superficial e pouco criativa. (HANNAH, ൢ ൠൡൡ). O caminho da individuação 

aponta, assim, para uma realização da objetividade do animus. 

Quando a mulher consegue vivenciar o espírito anímico e se responsabilizar consciente-

mente por sua participação em sua vida, integrando-a com outros valores da consciência, ele 

revela sua face positiva. A consciência da mulher adquire “[...] um caráter meditativo, uma 

capacidade de reflexão e conhecimento” (JUNG, ൡ൩൩൨, p.ൡ൤) mais profundos, pois o animus 

assume a função de intermediário entre a mulher e a fonte de seus impulsos criativos. (HANNAH, ൢ ൠൡൡ). 

Ela se torna, com isso, mais autônoma, corajosa e sábia. 

Após a confrontação do indivíduo com sua anima ou animus, a consciência consegue se diferen-

ciar das funções inconscientes e, ao mesmo tempo, manter com elas uma relação. M.L. von Franz (ൡ൩൦൤, 

p.ൡ൩൦) assevera que, daí, “[...] o inconsciente muda o seu caráter dominante e aparece numa nova forma 

simbólica, representada pelo self [si-mesmo], o núcleo mais profundo da psique”. Ele é ao mesmo tempo 

a verdade mais objetiva (JUNG, ൡ൩൩൨) e o ser mais íntimo do indivíduo (FRANZ, ൡ൩൦൤), é uma nova 

personalidade que “[...] não é, de forma alguma, um terceiro termo entre o consciente e o inconsciente, 

ela é os dois”. (JUNG, ൡ൩൩ൠd, p.ൡൣൠ).  
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A imagem do si-mesmo é, pois, um símbolo unificador e, por isso, é paradoxal. Ele “[...] não é 

uma doutrina, bem entendido, mas uma imagem que nasce por operatio naturae (operação da natureza), 

como símbolo natural e além de toda a intencionalidade”. Uma vez que representa a totalidade, sua 

realidade “[...] transcende necessariamente a consciência”. (ൡ൩൩ൡ, p.ൡ൩൤). Staude (ൡ൩൨൨) ressaltou que a 

observação sistemática das imagens permitiu a Jung reconhecer como função do si-mesmo desvelar 

uma meta, um destino ou designação, ordenada por leis próprias e única para cada indivíduo. 

De acordo com M.L. von Franz (ൡ൩൦൤), a imagem da totalidade está sintonizada com nosso meio 

ambiente, tanto social quanto natural. Com isso, nossas atitudes individuais, movidas exclusivamente 

pela vontade, são interrompidas “[...] por outras intenções a que nos devemos submeter ou ao menos 

considerar com seriedade”. (FRANZ, ൡ൩൦൤, p.ൢൡ൨). Isso implica que a individuação afasta – ao invés de 

aproximar – o homem do individualismo, pois a realização do si-mesmo abrange o indivíduo, a cultura 

em que ele está inserido e a própria natureza. Segundo a referida autora: “[...] o processo de individua-

ção, conscientemente realizado muda, assim, as relações humanas do indivíduo. Laços de parentesco 

ou de interesses comuns são substituídos por um tipo de união diferente, vinda do si-mesmo”. (FRANZ, 

ൡ൩൦൤, p.ൢൢൡ). 

 O si-mesmo apresenta também um aspecto sombrio. Se sua atuação não for reconhecida como 

de uma força autônoma, pode levar a uma perda de significado e a uma desvalorização da vida, já que 

o eu não consegue se impor como autor exclusivo de seu destino por muito tempo. No outro extremo, 

o indivíduo é conduzido a fantasias de poder e de grandiosidade que podem acabar dominando-o com-

pletamente. “[...] uma pessoa que se encontre neste estado poderá pensar com crescente excitação ter 

aprendido e resolvido, por exemplo, os grandes enigmas cósmicos; perde, portanto, todo contato com a 

realidade”. (FRANZ, ൡ൩൦൤, p. ൢൡ൦). Para evitar essa interação negativa, é importante que o “[...] ego 

continue a funcionar de maneira normal. [pois] Só mantendo-me um ser humano comum, consciente 

do quanto sou imperfeito, é que posso me tornar receptivo aos conteúdos e processos significativos do 

inconsciente”. (FRANZ, ൡ൩൦൤, p.ൢൡ൧). 

A teoria assim esboçada aborda algumas das principais confrontações pelas quais o indivíduo 

deve passar ao longo de seu desenvolvimento. No entanto, não é de forma alguma uma teoria que corre 

em paralelo com o entendimento das relações interpessoais. Estas fazem parte dele, como veremos na 

sessão seguinte.  

 

4.2.5 Contribuição para o entendimento das competências interpessoais 

 

De acordo com a Psicologia Analítica, a separação entre relacionamentos interpessoais e 

individuação deve ser considerada um artifício racional, não existe na prática. Com efeito, “[...] 
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a realização consciente da unificação interior é inseparável da relação humana, que é uma con-

dição indispensável, pois sem vínculo com o próximo, reconhecido e aceito conscientemente, 

a síntese da personalidade simplesmente não se faz”. (JUNG, ൡ൩൩ൠd, p.ൡൠൠ). Tomada sob um 

olhar geral de sua teoria, é consequência desse ponto de vista admitir que:  

O processo de individuação tem dois aspectos fundamentais: por um lado, é um pro-
cesso interior e subjetivo de integração, por outro é um processo objetivo de relação 
com o outro, tão indispensável quanto o primeiro. Um não pode existir sem o outro, 
muito embora seja ora um, ora o outro desses aspectos que prevaleça. (JUNG, ൡ൩൩ൠd, 
p.ൡൠൡ). 

Enfocar o desenvolvimento das relações interpessoais é, portanto, considerar as particu-

laridades da individuação pelo ângulo do encontro de dois seres humanos ou, dito em uma 

linguagem psicológica, de dois sistemas psíquicos. Faremos isso em três etapas. Primeiramente, 

com a discussão geral sobre a importância das relações sociais para a individuação. Em seguida, 

por meio de uma discussão sobre o desenvolvimento da personalidade pelo ângulo dos relacio-

namentos. Aprofundar-nos-emos, por fim, na discussão dos aspectos mais específicos dessa 

dimensão humana. Depois disso, utilizaremos o conhecimento produzido para em uma com-

preensão sintética das competências interpessoais. 

Em diversos textos, Jung (ൢൠൠ൥; ൡ൩൩൩; ൡ൩൦൤) argumentou que a maior contribuição possí-

vel de um indivíduo para a humanidade é o autoconhecimento. Sem ele, simplesmente não é 

possível compreender outra pessoa. A ignorância sobre quem se é torna inevitável que o indi-

víduo “[...] veja o outro apenas através da névoa dilaceradora e ilusória de seus próprios defeitos 

e projeções e aconselhe e atribua ao semelhante o que o aflige mais”. (ൢൠൠ൥, p.൧൥). Ao mesmo 

tempo, prossegue Jung, “[...] para ter consciência sobre mim mesmo, preciso diferenciar-me do 

outro. Só quando existe essa diferenciação é que pode existir o relacionamento”. (ൢൠൠ൥, p.൧൦).  

A conformação das imagens do outro e de si-próprio derivam do mesmo processo de 

diferenciação. Esse entendimento deixa algumas dúvidas. Como a discriminação entre o eu e o 

outro garante alguma contribuição para a coletividade? Por que, em vez de realizar o relacio-

namento, ela não o dissolve, legando a cada envolvido um caminho separado do outro? Quais 

são as dificuldades para que essa diferenciação ocorra? Quais as consequências de implementá-

la ou não? Essas perguntas nos conduzem a uma compreensão do problema das relações inter-

pessoais de forma mais contextualizada. 

Os motivos pelos os relacionamentos humanos se tornaram problemas psicológicos rele-

vantes para os estudos da Psicologia Analítica e para outras ciências do espírito foram bem 

resumidos por M.L. von Franz em seu texto Individuação e Relacionamento Social (ൡ൩൩൧, tra-

duzimos) e merecem cuidadosa alusão. De acordo com a autora, a revolução industrial, com 
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seus avanços tecnológicos e crescimento urbano fortaleceu e acelerou a racionalização da vida 

do homem ocidental. Esse levante racional contribuiu com a perda dos símbolos religiosos tra-

dicionais (JUNG, ൡ൩൦൤) e com a desvalorização crescente do indivíduo, aliada ao desenvolvi-

mento máximo da consciência (JUNG, ൡ൩൩ൠd). Consequentemente, o homem ocidental se afas-

tou demasiadamente dos seus instintos. Os símbolos culturais que mediavam sua relação com 

a consciência perderam a força e uma vasta e profunda dissociação se instalou, produzindo 

diversas consequências. Parte destas adveio como as psicopatologias da vida contemporânea, 

sobretudo na forma de angústia, depressões e ansiedades que passaram a fazer parte da vida 

quotidiana, sobretudo nas grandes cidades. (JUNG, ൡ൩൦൤). 

As pequenas comunidades de outrora ficaram cada vez mais dissolvidas nas relações ci-

dadãs de anonimato. O homem alienou parte de seu relacionamento com os demais a mecanis-

mos racionais como as leis e o Estado. A unilateralidade da consciência coletiva mobilizou, 

porém, outros tipos de vínculos. Pequenas comunidades e microculturas se formaram em meio 

à grande comunidade anônima e superficial unidas por laços comerciais, esportivos, políticos, 

religiosos ou, mesmo, territoriais. No entanto, a carência de um símbolo mais elevado fez com 

que o fundamento dessa coesão permanecesse inconsciente. (FRANZ, ൡ൩൩൧). A tensão resul-

tante promoveu um interesse crescente pelo fenômeno social como objeto de estudo rigoroso, 

científico ou não.  

No que diz respeito à Psicologia Analítica, M.L. von Franz assegura que é necessário 

penetrar profundamente "[...] no nível instintivo do inconsciente humano para encontrar quais 

são as condições de nosso comportamento social e de nossa capacidade de nos relacionar pes-

soalmente". (ൡ൩൩൧, p.ൢ൤൤, tradução nossa). Seu posicionamento ratifica, décadas depois, o que 

Jung (ൡ൩൩൩a, p.൤൨) já expusera em ensaio de ൡ൩൥൧: “A questão das relações humanas e da cone-

xão interior é urgente em nossa sociedade, dada a atomização dos homens, que se amontoam 

uns sobre os outros e cujas relações pessoais se movem na desconfiança disseminada”. Os re-

lacionamentos saudáveis e mais integralmente humanos dependem da conscientização de seus 

fundamentos, caso contrário, eles permanecem indiferenciados com a instintividade própria dos 

recessos sombrios da alma.  

A hipótese de um elo comum não deriva somente da problematização contemporânea das 

relações, mas também do fato de que o homem vive, desde os tempos primitivos, como um ser 

gregário, o que atesta em favor de seu fundamento instintivo. Nesse campo, como nos demais, 

é preciso também considerar os arquétipos, pois "[...] no curso de suas ações instintivas, as 

pessoas também têm experiências interiores que assumem a forma de imagens de fantasia, emo-

ções e pensamentos" (FRANZ, ൡ൩൩൧, p.ൢ൤൤, traduzimos) que emergem espontaneamente das 
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fontes arquetípicas quando problemas profundos e basilares da humanidade são confrontados. 

Nesse sentido, a busca pelo fundamento das relações se aproxima da procura pelo significado 

profundo do desenvolvimento humano em geral. Isso nos conduz a observar a individuação 

pelo ângulo das relações.  

Os conteúdos da sombra, de início, são reconhecidos nas outras pessoas, pois são nelas 

projetados e, por isso, reagimos a ela com exagero e fascínio, seja ele positivo ou negativo. 

Somos, então “[...] compelidos a pensar sobre [essas pessoas] o tempo inteiro, indispomo-nos 

desproporcionalmente com elas e podemos até começar a persegui-las". (FRANZ, ൡ൩൩൧, p.ൢ൤൥). 

Cada sujeito e cada sociedade incapaz de uma reflexão legítima corre o risco de ser sistemati-

camente possuído por um “deus desconhecido” que combate o “outro demoníaco” e se posici-

ona de forma tão mais fundamentalista quanto maior é seu estado dissociativo. 

Na medida em que conseguimos integrar nossa sombra, nossas relações sociais são trans-

formadas em dois sentidos principais. Primeiramente, abandonamos parte de "[...] nossos delí-

rios idealistas sobre reformar a sociedade e as pessoas com quem convivemos. Tornamo-nos 

mais modestos e, ao mesmo tempo, menos ingênuos em relação a ataques maliciosos do exte-

rior" (FRANZ, ൡ൩൩൧, p.ൢ൤൥, traduzimos), analogamente ao aforisma de Confúcio (ൢൠൡൢ, p.൤൤൨), 

de dois milênios e meio: “Não se adiantar às trapaças [alheias], não antecipar as dúvidas [sobre 

si mesmo] e, no entanto, poder pressentir [essas coisas], eis alguém virtuoso”. A integração de 

nossa dimensão obscura, má ou reprovável nos torna mais tolerantes ao outro e, na medida em 

que já não somos tomados por afetos extremos - fascínio ou terror - somos mais capazes de 

conhecer, pela experiência, o que o outro é realmente e desenvolver uma atitude mais adaptada 

em relação a ele. 

A etapa seguinte de aproximação com o outro é a confrontação consciente da projeção da 

anima ou do animus. A projeção dessas figuras sobre alguém sobrecarrega sua imagem com 

uma energia arquetípica muito poderosa. Ao longo da história da humanidade, essa projeção se 

dirigiu sistematicamente a deuses ou figuras sagradas, como Maria, Dionísio ou Iemanjá. Isso 

servia, muitas vezes, para limitar sua projeção sobre as pessoas com quem convivemos, abrindo 

espaço para relacionamentos mais realistas. No entanto, isso mantinha as relações mais profun-

das fixada nas figuras coletivas, o que limitava o enriquecimento das relações pessoais, já que 

tanto os aspectos negativos quanto os positivos da anima e do animus –já esboçados na seção 

anterior – ficavam excluídos do convívio humano. 

Cabe destacar, ainda, que: "Por meio da influência da anima e do animus, ambos [homens 

e mulheres] se tornam envolvidos em mentiras". (FRANZ, ൡ൩൩൧, p.ൢ൤൨, tradução nossa). A mu-

lher age com o homem mediada por sua inferioridade masculina que se constela na relação, 
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enquanto o homem atua como uma "[...] mulher com sentimentos de inferioridade". (FRANZ, 

ൡ൩൩൧, p.ൢ൤൧). A integração desses aspectos favorece um relacionamento mais positivo com o 

sexo oposto exterior e interiormente.  

A despeito da enorme importância da assimilação da sombra e da realização da contra-

parte sexual, essas imagens ainda não correspondem ao fundamento psicológico do relaciona-

mento interpessoal. “Apenas quando damos um passo a mais nas profundezas do inconsciente 

encontramos o fator arquetípico que une toda a humanidade e constitui a base para os nossos 

instintos sociais" (FRANZ, ൡ൩൩൧, p.ൢ൤൩, traduzimos), o si-mesmo. 

Embora ocorra sempre ao indivíduo, a manifestação do si-mesmo representa um impulso 

para a conscientização e para a liberdade tanto individual quanto das comunidades. Sua reali-

zação individual pode produzir símbolos capazes de ordenar a formação ou reorientação de 

grandes grupos humanos, consolidando-os. (JUNG, ൡ൩൩൩). É o caso das comunidades religiosas 

constituídas em torno dos patriarcas judaicos, e das figuras de Sidarta Gautama e Jesus Cristo.  

O efeito da individuação legítima difere profundamente da excentricidade e da simples 

oposição ao modo de funcionamento coletivo, pois este é produto da invasão – ou possessão. 

Aquele que atua dessa forma, por meio da dissociação, prejudica a coletividade, produzindo 

ódio, cegueira e medo, enquanto aquele que se individua é um canal para a expressão da totali-

dade psíquica. (FRANZ, ൡ൩൩൧). 

M.L von Franz (ൡ൩൩൧) demonstra, com volumoso material comparativo, que as antigas 

imagens mitológicas do homem primordial (antropos) – como Ymir na Escandinávia, P’an Ku 

na China, Gayomart na Pérsia, Purusha na índia e Adão na tradição judaica:  

[...] deixam claro, dentre outras coisas, a ideia de que a humanidade originalmente 
possuía uma alma coletiva: psiquicamente, todas as pessoas eram uma unidade. Isso 
aponta para uma observação que ainda pode ser feita: onde quer que sejamos incons-
cientes, não somos distintos das outras pessoas – nós agimos e reagimos, pensamos 
e sentimos exatamente como os outros. (P.ൢ൥൤, tradução nossa). 

A faceta negativa dessa identidade arcaica é composta, sobretudo, pela tendência de supor 

nossa psicologia no outro, tratando-o como se fosse idêntico a nós, e a vulnerabilidade ao con-

tágio psíquico, ou seja, à influência pelos complexos de outras pessoas. Isso é frequente na 

relação entre pais e filhos já que as crianças são muito inconscientes e, por isso, altamente 

influenciáveis. Do lado positivo, a identidade arcaica "[...] é a base de toda empatia, a fundação 

arquetípica de todo nosso instinto social. [...] Qualquer senso de relacionamento com nossos 

congêneres humanos é baseado no arquétipo do antropos". (FRANZ, ൡ൩൩൧, p.ൢ൥൤).  

Ainda consoante M.L. von Franz, as pesquisas psicológicas já demonstraram que os agru-

pamentos humanos saem da condição de caos, geralmente, em torno de uma imagem de centro 
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que “[...] pode ser um líder ou uma ideia, uma causa, um tema de discussão e assim por diante”. 

(ൡ൩൩൧, p.ൢ൥൧). Isso pode ser uma meta comum, mundana, ou poder surgir como um totem de 

tribo ou a imagem de um deus (Javé, Alá) ou panteão divino (Olimpo, Asgard). A autora afiança 

que “[...] quanto mais arquetípico o centro, mais sólida e duradoura é a coesão grupal". 

Os símbolos do si-mesmo são, assim, um mistério vivo de significado cuja realização 

implica, paradoxalmente, a totalidade dos membros individuais de uma coletividade em uma 

unidade e o núcleo mais íntimo da personalidade individual "[...] que ativamente traz à tona 

toda sorte de potencialidades para relações interpessoais positivas". É isso que torna possível 

dizer que "[...] quanto mais nos individuamos, isto é, quanto mais nos tornamos verdadeira-

mente nós mesmos, melhor nos tornamos capazes de nos relacionar com os outros seres huma-

nos e mais podemos nos aproximar deles". (FRANZ, ൡ൩൩൧, p.ൢ൥൦). 

M.L. von Franz (ൡ൩൩൧) advertiu que o símbolo do si-mesmo pode acabar cristalizando. 

Seu argumento é semelhante ao de Ostwald Spengler (ൡ൩ൢ൦, p.ൣൡ, traduzimos), para quem o 

destino da cultura é chegar à civilização, seu estado “[...] mais externo e artificial [...], uma 

conclusão, a coisa realizada que sucede a realização, a morte seguindo a vida, rigidez sucedendo 

a expansão”. Analogamente, a imagem consciente do si-mesmo tende a ser supervalorizada e, 

com isso, a consciência ganha força enquanto a voz da totalidade é obscurecida. Resulta uma 

regressão na coesão do grupo, que pode, então, descer até o nível do arcaico. Dos resultados 

mais dramáticos desse processo são exemplos críticos a colonização das américas e o nazismo 

hitlerista. A evitação da explosão patológica da psique de massa dependerá, necessariamente, 

de "[...] quantos indivíduos são consciente e pessoalmente relacionados com seu si-mesmo in-

terior e, consequentemente, não projetam suas sombras nos outros". (FRANZ, ൡ൩൩൧, p. ൢ൥൨). 

Quanto mais saudável for nossa relação com o inconsciente, menos iremos sobrecarregar o 

outro com nossos próprios problemas. Isso corresponde ao valor ético da individuação.  

A mudança da relação com o outro em função da realização do si-mesmo demanda duas 

perspectivas. A primeira, de grau, reconhece que não se pode esperar que o inconsciente seja 

esgotado e, por isso, a relação com o outro sempre implicará novas projeção e reflexão. Há, por 

outro lado, uma distinção qualitativa, pois a atuação do símbolo mantém a consciência mais 

aberta para a confrontação desafiadora com o inconsciente. 

Uma vez que Jung era psicoterapeuta clínico, sua principal ferramenta de trabalho era sua 

própria personalidade e seu método era orientado pelo que ele chamava de relação dialética. A 

constatação de que há dependência recíproca entre individuação e relacionamento só reforçava 

sua necessidade de se aprofundar no problema dos relacionamentos a partir de um entendimento 
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que foi bem resumido por Guggenbühl-Craig (ൢൠൠ൤, p.൥ൠ), “[...] quando duas pessoas se encon-

tram, é necessário considerar que não são simplesmente duas consciências, mas duas totalidades 

que se defrontam”. Jung (ൡ൩൩ൠd) propôs um esquema de fácil compreensão e difícil aplicação 

na consideração desse encontro. 

O esquema, sucintamente, apresenta diversos níveis de interação: ൡ. a de duas consciên-

cias estabelecendo uma relação pessoal; ൢ. de cada consciência com sua própria inconsciência; 

ൣ. dos inconscientes entre si e ൤. da relação do inconsciente de um com a consciência do outro.  

No modelo simbólico do encontro do masculino com o feminino, por exemplo, podemos 

reconhecer: ൡ. uma consciência masculina e uma feminina, ൢ. cada uma com sua contraparte 

inconsciente, ൣ. animus de uma e anima da outra entre si e ൤. animus com o homem e anima 

com a mulher. Jung destaca que na vida essas interações se apresentam conjuntamente e que é 

preciso considerar a participação das figuras inconscientes desde seus aspectos mais sombrios 

e iniciais até as formas mais positivas e realizadas. 

Uma vez que o modelo das contrapartes sexuais são as relações com os pais, na medida 

em que elas não tiverem sido diferenciadas e adaptadas às exigências atuais, são essas imagens 

da infância que se projetam no outro (൤), são transferidas de uma relação antiga para as novas 

relações. A interação entre consciências fica prejudicada, pois o que se reconhece no outro é 

fundamentalmente o conteúdo que é subjetivamente inconsciente. A relação pessoal (ൡ) fica, 

pois, prejudicada. A confrontação com o outro condiciona, todavia, uma adaptação na medida 

em que o outro não corresponda aos conteúdos inconscientes. Isso produz um problema que 

exige, para sua resolução, a diferenciação entre a própria psique e a do outro. O resultado é uma 

individuação dos aspectos inconscientes (ൢ) e, consequentemente, uma transformação das ima-

gens de si e do outro. 

Essa compreensão é muito próxima do entendimento psicanalítico da transferência, se-

gundo o qual o modo de relacionamento com os pais é transferido para a figura do analista, o 

que movimenta a análise. (JUNG, ൡ൩൩ൠd). A compreensão das relações pessoais por esse ponto 

de vista, que só leva em conta o passado individual, foi bastante criticado. Jung divergiu dela, 

ampliando a consideração dos fenômenos da transferência com a ideia do inconsciente coletivo 

e com uma valorização maior do presente. (JUNG, ൡ൩൩ൡ, ൡ൩൩ൠd).  

Conforme expusemos com M.L. von Franz, não é apenas o inconsciente pessoal que in-

fluencia as relações. Trata-se, muito mais, de um fator de participação na coletividade que opera 

desde o inconsciente e que, até certo ponto, pode ser conscientizado. Sendo assim, o desenvol-
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vimento das relações conscientes não deriva simplesmente da assimilação dos complexos in-

fantis. Com essa perspectiva, outro estatuto é conferido à transferência, que assume a função 

de eixo em torno do qual a compreensão das relações interpessoais se aprofunda. 

Na transferência, vê-se no outro algo latente ou nascente. No primeiro caso, trata-se de 

conteúdos sombrios, mas, no segundo, trata-se da própria espontaneidade criativa da psique. 

Guggenbühl-Craig (ൢൠൠ൤, p.൤൧-൨) assegura: "[...] o relacionamento envolve sempre algo cria-

tivo". Isso significa que "[...] a psique humana está sempre cheia de novas possibilidades. Ela 

se recria sempre, por assim dizer, e é permanentemente recriada. [...] Encontrar uma pessoa de 

modo criativo significa tecer fantasias em redor dela e circundar seu potencial". Essas imagens 

da fantasia que se manifestam advém da interação inconsciente (item ൣ, no esquema de Jung) e 

embora difiram da projeção de conteúdos pessoais, imiscui-se com eles, sendo tarefa da cons-

ciência discriminá-los. No entanto, “[...] sem um confronto profundo com um interlocutor, a 

retirada das projeções infantis é muitas vezes simplesmente impossível”. (JUNG, ൡ൩൩ൠd, p.൨൦).  

Jung encontrou uma analogia profunda entre os aspectos menos triviais da transferência em 

sua prática clínica e os textos alquímicos (ൡ൩൩ൡ) que tratavam das bodas místicas e da coniunctio 

que, para ele, “[...] corresponde ao significado central da transferência no processo psicoterapêu-

tico e nas relações humanas normais”. (JUNG, ൡ൩൩ൠd, p.ൡ൨ൢ, enfatizamos). O material descrito 

pelos alquimistas consistia em “[...] uma projeção de conteúdos inconscientes, ou seja, das formas 

arquetípicas inerentes a todas as modalidades da fantasia em seu estado puro, tais como as encon-

tramos [...] nos sonhos, nas visões, nos delírios dos indivíduos”. (JUNG, ൡ൩൩ൠd, p.ൡ൨ൢ). A teoria 

que produziu, portanto, não se relacionou exclusivamente à clínica. 

Uma vez que não pretendemos apresentar as intrincadas defesas empíricas de Jung, inte-

ressa-nos apenas a resultante teórica de aplicabilidade lata e, por isso, tomaremos como eixo o 

texto seguro e esquemático de M.L. von Franz, intitulado Alguns aspectos da transferência 

(ൡ൩൩൩a) que, com as devidas explicações, apresenta uma revisão suficiente para nossos propósitos.  

A autora apresenta a transferência organizada em quatro etapas: o seu início na identidade 

arcaica, seguido das projeções mútuas, o relacionamento propriamente pessoal e, enfim, a união 

predestinada na eternidade. Cada um deles exige atenção especial, sobretudo os primeiros, por 

serem as experiências mais prováveis na educação formal. 

Embora a identidade esteja teoricamente no início da cadeia, é à projeção que incialmente 

temos acesso empírico. As projeções de complexos no outro, sobretudo os infantis, indicam que 

o relacionamento consciente é limitado, já que o outro, em vez de ser reconhecido pelo que é, 

serve como espelho que revela a face oculta do sujeito com quem interage. Jung destacou que 

só se pode falar em projeção no momento em que existe uma dúvida consciente sobre o quanto 
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há de subjetivo e objetivo na imagem que fazemos do outro. Antes disso, simplesmente não há 

dúvidas, as coisas são o que são aos olhos do indivíduo inconsciente de si. (JUNG, ൢൠൡൢ). 

Uma vez que somente uma contradição interna pode problematizar o estado de identi-

dade, não é possível forçar a retirada da projeção sobre outra pessoa. Somente a contradição 

entre identidade e o que percebemos do outro produzida na relação pode nos levar a perceber 

as projeções e, assim, ter condição de escolher não viver em função delas. Confrontá-las implica 

as dificuldades da assimilação da sombra. De acordo com Jung:  

[...] qualquer tentativa para levar estas projeções eternamente inconscientes à cons-
ciência provoca forte antipatia. É certo que gostaríamos de manter melhores relações 
com nossos iguais, mas naturalmente com a condição de que correspondam às nossas 
expectativas, isto é, de que procedam como portadores submissos de nossas proje-
ções. Entretanto, se essas projeções se tornarem conscientes, elas podem dificultar 
nossas relações com os outros, porque deixa de existir a ponte da ilusão pela qual 
passam nossos impulsos de amor e de ódio, trazendo-nos alívio; deixa de existir essa 
ponte mediante a qual fazemos passar, com tanta facilidade e tão tranquilamente, 
nossas pretensas virtudes de ‘reforma’ e ‘reabilitação’ dos outros. (ൢൠൠൠc, p.ൢൠ൩-ൡൠ). 

Sabemos que a identidade arcaica produz efeitos negativos em função da inconsciência 

dos instintos e, por isso, pode parecer que se trata de algo puramente negativo, o que é uma 

inverdade. A identidade impõe participação emocional e interesse pelo outro que compensam 

a insuficiência consciente nesse aspecto. A indiferenciação repercute sobre a vida social, pois, 

em função de seu caráter coletivo, “[...] tais conteúdos aproximam irresistivelmente por atração 

mútua os indivíduos por eles possuídos, conglomerando-se em grupos maiores ou menores”. 

JUNG, ൡ൩൩ൡ, p.ൣൣ൥).  

Tal entendimento deriva da compreensão que Jung conferiu ao conceito de participation 

mystique tomado do pensamento de Lucien Levy-Bruhl, que compreende que "[...] a relação com 

o objeto tem um caráter coercitivo, na medida em que se introjeta o objeto, isto é, se identifica 

inconscientemente com ele ou, por assim dizer, é a priori idêntico a ele". (JUNG, ൢൠൡൢ, p.ൡ൤ൣ).  

O laço que une os envolvidos na relação é um fenômeno dessa participação mística. M.L. 

von Franz afiança, em Reflexos da Alma, que “[...] toda compaixão, afinal, apoia-se sobre essa 

identidade inconsciente com o outro”. (ൡ൩൩ൢ, p.ൢൢ). A autora distingue, assim, dois tipos de 

projeção. É ativa a que leva à separação do outro, que mal conhecemos, e à violência psíquica 

que exercemos sobre ele quando combatemos nosso inconsciente nele projetado. Ela faz parte 

da esfera do Logos, como conhecimento ou juízo. É passiva, porém, a projeção que atua como 

empatia inconsciente, que “[...] forma a base de todos os relacionamentos sociais”. (FRANZ, 

ൡ൩൩ൢ, p.ൢൣ). Daí resulta a importância de compreendê-la. 
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Jung (ൢൠൡൢ) reconhece esses movimentos projetivos sob o par empatia/abstração. Ele ex-

plica que a empatia, de acordo com Lipps é a objetivação de si em um objeto exterior, produ-

zindo um reconhecimento de si no outro, como se nele estivesse ou como se dele proviesse. 

Jung também a borda a teoria de Wundt, para quem a empatia um processo elementar de assi-

milação psíquica. Jung se baseia nessas ideias para concluir que a empatia é “[...] uma espécie 

de processo de percepção que se caracteriza por transferir sentimentalmente um conteúdo psí-

quico para o objeto; este é assimilado pelo sujeito ficando tão intimamente vinculado a ele que 

o sujeito se sente, por assim dizer, no objeto". (JUNG, ൢൠൡൢ, p.ൣൠൣ). Uma vez que isso tudo se 

processa inconscientemente, o sujeito não reconhece o objeto como parte de si. Percebe-o em-

patizado, cheio de vida e autonomia.  

A empatia, consoante Jung, pode ser denominada simplesmente de transferência, pois lança 

no objeto despotencializado os conteúdos do sujeito hipervalorizado. Ela é, portanto, portanto, 

uma extroversão, “[...] um movimento solícito que vai ao encontro, que transfere o conteúdo sub-

jetivo para o objeto, provocando uma assimilação subjetiva e fazendo com que haja bom enten-

dimento entre sujeito e objeto ou, eventualmente, também o simula”. (JUNG, ൢൠൡൢ, p.ൣൠ൥).  

Como esse estado deriva da projeção, não do reconhecimento discriminativo, o objeto 

preserva certas qualidades que não correspondem ao conteúdo transferido. A projeção busca 

disfarçar ou violentar as características próprias do objeto, forçando-o ao modelo do conteúdo 

inconsciente projetado. Por isso, "[...] a empatia pode gerar semelhanças e qualidades aparen-

temente comuns que não subsistem em si mesmas” (JUNG, ൢൠൡൢ, p.ൣൠ൥). A empatia é compen-

sada e limitada por outra atitude diante do objeto, que dele se afasta, buscando evitar sua in-

fluência. Trata-se do movimento abstrativo, pelo qual o sujeito “[...]coloca-se perante o objeto 

como se este tivesse uma qualidade aterrorizadora, isto é, uma ação prejudicial ou perigosa 

contra a qual é necessário proteger-se".  

Jung (ൢൠൡൢ) dá relevo aos dois movimentos. A abstração é uma função que luta contra a 

participação mística primitiva, protegendo o sujeito, enriquecendo-o, diferenciando-o do ob-

jeto, que parece carregar toda a energia psíquica. Produz, consequentemente, um conhecimento 

ou uma racionalidade sobre o objeto. A empatia, por sua vez, também detém função de criação 

e de conhecimento, mas, diversamente da abstração que esvazia o objeto de seu valor, a empatia 

o preenche de valor subjetivo, conectando o sujeito a ele.  

A falta de empatia do professor produz uma relação desinteressada com o aluno, o que 

Jung (ൢൠൡൢ) considera prejuízo para a educação. Nesses casos, o professor pouco sem empe-

nhará na busca de respostas adequadas às necessidades imediatas do aluno, pois, tão logo as 

perceba, mergulhará em seus próprios problemas, desprezando-as. As concepções educacionais 
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que orientam esta pesquisa enaltecem o valor da empatia, visto que propõem a valorização da 

experiência do aluno para a individualização das práticas e relativo recuo do poder docente.  

Ainda quanto à participação do inconsciente, Guggenbühl-Craig (ൢൠൠ൤) destaca a impor-

tância da fantasia que se manifesta nas relações. É o que acontece quando, por exemplo, os pais 

reconhecem no filho certo potencial, e o imaginam em uma carreira de sucesso. Caso distorçam 

esse reconhecimento com suas próprias inferioridades, podem acabar prejudicando-o, cobrando 

dele que corresponda à imagem do “escolhido” ou, no outro extremo, desestimulando-o por 

considera-lo incapaz de atingi-la. As fantasias emergentes nas relações não devem, pois, ser 

consideradas simplesmente como realidades concretas ou divinações do futuro – embora pos-

sam sê-lo em alguns casos. O mais importante e salutar é reconhecer seu valor simbólico, por 

meio do qual a relação pode encontrar um caminho para progressão adaptativa. Isso só é tornado 

possível após certo grau de integração da sombra.  

Esse tipo de fantasia que ocorre ao indivíduo em relação diz respeito aos dois lados en-

volvidos, o que permite reconhecer que em cada um habitam, como predisposições coletivas, 

os dois polos da relação. As funções de masculino e feminino (JUNG, ൡ൩൩൨) são o exemplo 

mais comum dessa funcionalidade ainda mais geral da psique, a alternância entre distinção e 

conjunção dos polos opostos. Esses movimentos se alternam como uma pulsação que faz parte 

da fenomenologia do arquétipo do si-mesmo. De acordo com Jung: “A consciência ou o conhe-

cimento surge pela diferenciação, isto é, pela análise (dissociação) e por uma síntese subse-

quente, processo este ao qual se refere, simbolicamente, a sentença alquímica sove et coagula 

(dissolve e solidifica)”. (JUNG, ൡ൩൩൨, p.ൢ൤൧).   

Tais ideias ensejaram, entre os sucessores de Jung, numerosos estudos sobre os vários 

tipos de relações arquetípicas, como as que existem entre o velho e a criança, o mestre e o 

aprendiz ou o curador e doente. Guggenbühl-Craig (ൢൠൠ൤) defendeu, com justeza, que mais 

adequado do que se referir a arquétipos de mãe e de filho ou de professor e de aluno, p.ex., seria 

reconhecer que a função arquetípica fundamental das relações é o próprio par de opostos, seja 

mãe-filho, mestre-aprendiz ou terapeuta-paciente, sendo o último o arquétipo de relação no 

qual o autor centrou seus esforços em seu texto e que abordaremos em seus termos para che-

garmos às relações em geral e na educação, em particular. 

Ele compreendeu as consequências práticas dessa teoria por meio da relação médico-pa-

ciente e a ampliou para outros contextos. No início do relacionamento, é no médico que costuma 

ser reconhecida a função da cura. Parte de seu trabalho, impulsionado pelo valor arquetípico 

projetado, é garantir que sua ação mobilize as forças curativas do corpo do próprio paciente, 
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seja por meio de prescrições, conselhos ou intervenções invasivas. Caso essa função de cura do 

paciente não responda, o trabalho do médico falha.  

A relação terapeuta-paciente é análoga. O terapeuta carrega a imagem do curandeiro, en-

quanto no paciente se constela a da pessoa ferida. Se, todavia, “o curandeiro interior” do paci-

ente não for constelado e toda essa função permanecer com o terapeuta, o trabalho deste em 

nada resultará. Em contrapartida, é preciso que a ferida do próprio terapeuta seja mobilizada 

pelo paciente, caso contrário, não haverá empatia e, consequentemente, não haverá interesse 

significativo pelo bem-estar do outro. Nesse caso, o terapeuta "[...] já não pode constelar o fator 

de cura em seus pacientes. Torna-se exclusivamente médico e assim seus pacientes são exclu-

sivamente pacientes". (GUGGENBÜHL-CRAIG, ൢൠൠ൤, p.൨൧).  

O exagero da unilateralidade em qualquer caso tende a promover o que Guggenbühl-Craig 

(ൢൠൠ൤) chamou de cisão dos polos arquetípicos. Uma das funções da relação é reprimida e surge 

para o sujeito desde o mundo exterior em função da identidade. Se permanece inconsciente, na 

relação terapeuta-paciente, este último "[...] poderá deixar de se preocupar com sua própria cura, 

esperando que o médico, os enfermeiros e o hospital lhe tragam recuperação, ao mesmo tempo 

que abre mão de qualquer responsabilidade". (GUGGENBÜHL-CRAIG, ൢൠൠ൤, p. ൨൦). 

Quando o médico reconhece a necessidade do paciente como algo puramente objetivo, 

exerce seu poder de forma danosa, impondo-se como sujeito autônomo e capaz de decisão en-

quanto degrada o paciente, abstraindo-se dele, retirando o valor subjetivo, como faz com a pró-

pria sombra. Isso normalmente é visto na sociedade como expressão da superioridade do mé-

dico, mas Guggenbühl-Craig adverte que psicologicamente é uma incapacidade (ou incompe-

tência) de integração do oposto reprimido e projetado. Não raro, o paciente faz o mesmo, mas 

em sentido contrário. Embora a totalidade do arquétipo esteja, por assim dizer, encarnada nos 

dois participantes da relação, a função permanece cindida, não há individuação e não há intei-

reza, tampouco um relacionamento ético. Nessas condições, o que se oferece é a oportunidade 

de estar com o outro para que a reflexão se inicie. 

Guggenbühl-Craig (ൢൠൠ൤) levou seu entendimento às demais relações de ajuda. A de pro-

fessor-aluno é a única que ele aborda fora do campo da saúde. Nessa relação, distingue-se a 

figura do sábio ou mentor, detentor de experiência ou conhecimento e da criança ou aprendiz 

ignorante e/ou inexperiente. Obviamente, no adulto há uma criança que o impele sempre para 

o novo, um espírito criativo e imaginativo que nunca cessa de encontrar novidades e caminhar 

por novas sendas. De acordo com o referido autor: “[...] O adulto, portanto, nunca pára de cres-
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cer; para de, alguma forma manter a saúde psíquica é preciso conservar certa ignorância infan-

til". (GUGGENBÜHL-CRAIG, ൢൠൠ൤, p.൩൦). Pelo lado da criança, o próprio arquétipo do si-

mesmo atua como um fator de orientação interior, como um mestre. 

O autor ainda afiança que "[...] o professor dinâmico deve ter em si certa infantilidade 

dinâmica da mesma forma que o médico deve ter um relacionamento vital com o polo da do-

ença". (GUGGENBÜHL-CRAIG, ൢൠൠ൤, p.൩൧). Ele argumenta que os professores que perderem 

o contato com essa dimensão se tornam “professores e nada mais”, confrontando como inimigos 

as crianças mais ignorantes, justamente as que mais precisam de seu trabalho, refletindo o que 

faz com sua própria dimensão criativa e curiosa. Do ponto de vista da cisão do arquétipo, as 

crianças objetificadas, deveriam aprender passivamente, por efeito da ação do professor. 

Mesmo na educação de adultos, em condições extremas, o educando pode permanecer longa-

mente identificado com a função de aprendiz, sem qualquer realização do sábio mestre. De 

maneira geral, enquanto cada um permanece inconsciente e estagnado em sua posição cindida, 

tudo corre relativamente bem, a despeito da pobreza de relação e de resultados.  

O professor, de acordo com Guggenbühl-Craig (ൢൠൠ൤), deve estimular o sábio no apren-

diz, em vez de simplesmente lhe transmitir conhecimento. Isso exige estimular no aluno a von-

tade de aprender, o que ele só se torna capaz de fazer por intenção consciente se tiver reconhe-

cido sua própria criança interior, ávida pela aprendizagem. Da mesma forma, o aluno precisa 

encontrar uma relação com seu próprio mentor interior se quiser conseguir autonomia de co-

nhecimento e de trabalho. Isso inicia, geralmente, na relação com os pais, no caso das crianças, 

e com professor, de forma geral. 

Marie Louise von Franz (ൡ൩൩ൢ, p.ൢ൤) é incisiva a esse respeito: 

É realmente assim, com afetuosa estima de uma outra pessoa, que muitas delas são 
trazidas a si mesmas. O professor ou o terapeuta que dá crédito ao seu aluno ou 
paciente, isto é, espera algo de positivo dele, pode com frequência provocar nele um 
florescimento de sua personalidade e de seus dons. Pouco importa que isso seja uma 
projeção, pois atua como uma ponte, sobre a qual o outro pode erigir a si mesmo.  

No sentido do desenvolvimento, pois, a projeção é uma ponte, não um estado no qual se 

deve permanecer. A retirada das projeções implica confrontar em si aquilo que é espelhado pelo 

outro, processo que, para von Franz (ൡ൩൩൩a), é um problema de ordem moral e ética, já que esta 

última depende de uma resposta à confrontação consciente dos valores do eu e do inconsciente. 

(JUNG, ൡ൩൩ൣc). Caso o indivíduo não realize essa tarefa, ele preserva a unilateralidade o quanto 

pode, reconhecendo em si o que considera bom e o oposto no outro. Somente pela reflexão psi-

cológica a conduta ética é alcançável, corrigindo a cisão do arquétipo e a identificação com o 

poder.    
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M.L. von Franz (ൡ൩൩ൢ) desenvolveu conceitualmente a relação entre projeção e reflexão. 

Enquanto a primeira é, grosso modo, o reconhecimento, no outro, de forças inconscientes que 

habitam em si próprio, a segunda diz respeito à retirada dessa projeção e sua integração na 

consciência. Este processo comporta cinco etapas. A primeira, obviamente é o estado de iden-

tidade. A segunda fase se caracteriza quando surge um problema psicológico que produz uma 

dúvida sobre a identidade do conteúdo com o objeto. Trata-se da projeção propriamente dita, 

que merece melhor explicação.  

A dúvida deriva do fato de que “[...] o mesmo inconsciente de onde surgem as projeções 

esforça-se também, em certas fases do desenvolvimento interior, para corrigi-las existindo 

ainda, portanto, [...] um fator interno que tende a corrigir de tempos em tempos sua imagem da 

realidade".  (FRANZ, ൡ൩൩ൢ, p.ൡൣ). Isso só acontece quando a adaptação não encontra respostas 

suficientes na opinião comum ou em outros fatores exteriores que compõem a persona, o que 

condiciona um avanço compensatório do inconsciente. A identidade se torna incômoda e, com 

isso, reconhecível e passível de crítica. Para que a adaptação possa progredir, o conteúdo ante-

riormente em identidade precisa ser trazido de volta, reconhecido desde dentro e integrado à 

atitude consciente. Somente a partir dessa cisão da identidade se pode falar em projeção. 

M.L. von Franz (ൡ൩൩൩b) argumenta, ainda, que só quando esse desconforto com a identi-

dade for patente é recomendável apontar, no outro, o problema da projeção. Os critérios para a 

ocorrência da projeção são demasiadamente maleáveis e a ciência não encontrou uma resposta 

objetiva nesse campo. Por isso, deve-se ter muito cuidado ao tentar influenciar a outra pessoa 

apontando-lhe as projeções (sobretudo quando se está em uma posição de poder). Não apenas 

é impossível saber se ela vai ter condições de continuar o trabalho de reflexão sem ajuda, mas 

também é preciso lembrar que a retirada não depende de uma mera crítica intelectual ou apon-

tamento, ela começa com um problema íntimo, com um estado de necessidade que se relaciona 

com o destino da própria pessoa. O si-mesmo deve aponta-la, não o outro. Além disso, falta 

sempre a certeza quanto ao motivo do apontamento, pois ele pode muito bem derivar de uma 

projeção daquele que critica sobre o outro. Apressar a crítica artificialmente, em geral, produz 

um artificialismo racional que afasta o sujeito do problema real, criando, em seu lugar um pseu-

doproblema. (FRANZ, ൡ൩൩൩c). Por isso, a melhor ajuda que se pode oferecer é cuidar do próprio 

desenvolvimento e permanecer atento para as indicações da quebra da identidade. 

A distinção inicial do conteúdo projetado é seguida por uma avaliação moral deles, que 

permite ajuizar se são positivos ou negativos para a consciência. Essa terceira etapa da retirada 

de projeções é mais ligada ao sentimento. Sucede a ela um esclarecimento derivado da abstração 

em relação ao objeto. Nega-se aquilo que antes era reconhecido nele, tratando a experiência da 
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identidade como se houvesse sido uma ilusão ou engano. Nessa etapa, corre-se o risco de des-

valorizar demasiadamente a experiência com o outro, negando a existência psíquica da própria 

experiência. Se não for possível reconhecer subjetivamente o conteúdo antes exteriorizado, pos-

sivelmente surgirá outro objeto para o qual ele se transferirá, reiniciando todo o ciclo da proje-

ção com novo estado de identidade. Essa renitência é frequente e a pessoa pode precisar passar 

várias vezes por experiências de transferência análoga até que consiga realizar a reflexão. 

A integração dos conteúdos projetados à consciência é, pois, a conclusão necessária da 

retirada da projeção. Por integração compreende-se “[...] um fenômeno [...] no qual um conte-

údo mantido até agora inconsciente, inclui-se no campo de visão do eu consciente, sendo visto 

como parte integrante da própria personalidade”. (FRANZ, ൡ൩൩ൢ, p.ൡ൨). Ela ocorre por meio da 

assimilação, que, por sua vez, é “[...] uma interpenetração recíproca de conteúdos conscientes 

e inconscientes” (JUNG, ൡ൩൩ൠd, p.ൢൣ). Assim, para que o processo de integração de fato ocorra, 

é preciso evitar que a consciência simplesmente se identifique com os conteúdos até outrora 

inconscientes. “É preciso cuidar rigorosamente de conservar os valores da personalidade cons-

ciente, pois a compensação pelo inconsciente só é eficaz quando coopera com uma consciência 

integral”. (JUNG, ൡ൩൩ൠd, p.ൢ൧). A integração depende, destarte, do desenvolvimento de uma 

nova atitude capaz de integrar os polos antes mantidos separados o que, conforme já expuse-

mos, é função do símbolo. 

Quando as projeções são reconhecidas e integradas, cessa o relacionamento condicionado 

pela projeção de preconceitos inconscientes e inicia-se (ou se amplia) o relacionamento pessoal 

(JUNG, ൡ൩൩ൠd), que é como M.L. von Franz (ൡ൩൩ൠb) chama a terceira etapa da projeção, tam-

bém nomeada de amizade. A autora reconhece que não é comum que a terapia chegue até esse 

ponto e, por vezes, a impressão de tê-lo atingido é enganosa. Ela cita uma carta de Jung na qual 

ele asseverou que a transposição da distância projetiva interpessoal é uma das mais árduas e 

fundamentais tarefas da individuação e que, por isso mesmo, às vezes somente um dos envol-

vidos consegue retirar as projeções. Nesses casos, o outro costuma sentir que a relação foi vio-

lada e se ressente ou se decepciona, como costuma ocorrer ao professor quando o educando já 

não depende dele (ou o contrário) e nos pais que se magoam profundamente em razão de o filho 

ter conquistado sua própria autonomia, “abandonando-os”. Para muitas pessoas, há uma clara 

resistência ao relacionamento pessoal, na medida em que elas ainda dependem demasiadamente 

da projeção, ao ponto de ser mais saudável para algumas delas não assimilar o conteúdo, ao 

menos temporariamente, e transferi-lo a um novo objeto.  

Em virtude desse conjunto de entendimentos, Jung (ൡ൩൩ൠd) defendeu que a distância 

ótima em cada relacionamento tem que ser descoberta a cada caso, com grandes chances de 
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erro, e que é “[...] preciso prestar uma atenção escrupulosa às resistências. Elas dificilmente 

podem ser levadas suficientemente a sério, visto que as pessoas têm a propensão excessiva de 

enganar a si mesmas" (JUNG, ൡ൩൩ൠd, p.ൢ൦൦). 

M.L. von Franz destaca o fato de que nessa terceira fase, "[...] tudo o que possui impor-

tância crucial no trabalho depende de nós e de até onde nos desenvolvemos, porque tudo se 

torna questão de um encontro humano único com sua escolha única no momento". (ൡ൩൩ൠb, 

p.ൢ൦൨). Nesse nível de relacionamento, já não se pode confiar absolutamente em regras e con-

ceituações, tampouco em nossos sentimentos. A relação depende de que tenhamos em conta 

que é a nossa atitude geral, e não simplesmente nossas intenções conscientes, o que produz 

efeitos na relação. Por esse motivo, é preciso que nos responsabilizemos por quem somos, não 

por quem queremos ou parecemos ser. 

Admitindo que a relação psicoterapêutica é apenas uma condição peculiar de relaciona-

mento psíquico em geral, podemos abordar criticamente o extenso argumento de Jung (ൡ൩൩ൠd, 

p.൩-ൡൠ):  

Esta relação de pessoa para pessoa é a pedra de toque de toda análise [...]. Nesta 
situação psicológica, o paciente se coloca diante do médico em igualdade de condi-
ções, com os mesmos direitos e com o mesmo impiedoso espírito crítico que ele 
próprio teve que suportar por parte do médico no decorrer do tratamento. / Esta forma 
de relacionamento pessoal corresponde a um compromisso ou a uma ligação livre-
mente assumida, em oposição aos grilhões da transferência. Para o paciente, seria 
como uma ponte sobre a qual ensaia os primeiros passos, em direção a uma vida 
plena de sentido. Ele descobre o seu próprio valor e o calor de sua individualidade 
única; vê que é aceito tal como é, e que é capaz de adaptar-se às exigências da vida. 
[...] O médico deveria, pois, abrir espaço ao paciente para que este o critique livre-
mente, pois o paciente precisa sentir-se, de fato, humanamente em pé de igualdade. 
/ [...] as exigências da análise são muito maiores em relação à postura espiritual e 
moral do médico do que à mera aplicação de uma técnica de rotina. 

Nas relações assimétricas de poder, é preciso que ambos os participantes não sejam pos-

suídos pelas projeções para que a dimensão pessoal frutifique. Ela depende de que o receptor 

da projeção de poder não se identifique com ela – nem o outro com a posição oposta –, ou, ao 

menos, que ele seja capaz de se livrar de tal identificação em tempo hábil. Assim sendo, seja 

pai, professor ou analista, ele será capaz de acolher a retirada de projeções em uma relação 

propriamente pessoal. Consequentemente, a relação deixará de ser um desafio recíproco para 

que os indivíduos reconheçam no espelho do outro a própria face. Ela se torna o receptáculo 

para as disposições criativas da psique, o que conduz ao próximo e derradeiro estádio. 

M.L von Franz (ൡ൩൩൩a) o chamou de união predestinada na eternidade. Em seus termos: 

"Esse estado está relacionado com a experiência do si-mesmo, a totalidade interior que não 

pode ser compreendida intelectualmente, mas apenas através do amor" (ൡ൩൩൩a, p.ൢ൦൨), que nesse 
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caso se refere ao impulso para a união dos opostos. Para realizar esse grau de envolvimento, os 

envolvidos [...] precisam penetrar em um nível mais profundo de seu relacionamento, em um 

domínio que ambos compartilham, no qual nenhum está fazendo algo contra o outro”. 

(SCHWARTZ-SALANT, ൡ൩൩൨, traduzimos). É preciso que eles descubram e se mantenham 

conscientes de que compartilham não apenas um relacionamento consciente, mas também um 

inconsciente. O relacionamento, portanto, não é mais percebido e vivido somente entre os in-

terlocutores no nível pessoal. Participa dele a dimensão coletiva – tanto em sentido histórico 

quando criativo – na qual ambos estão inseridos.  

Esse estágio é correlato do primeiro, de identidade, mas agora os participantes detêm 

consciência dos fatores inconscientes envolvidos e, por isso, são capazes de se relacionar com 

psique coletiva que se anuncia em imagens criativas. Somente quando as duas pessoas estão 

empenhadas em um processo de individuação recíproco é possível atingir esse estado no qual 

as imagens que emergem são significativas para ambos, que são capazes de se relacionar com 

elas sem se identificar. 

Schwartz-Salant (ൡ൩൩൨) chegou a argumentar que aquilo que se manifesta de forma mais 

clara nesse nível de relacionamento equivale a uma loucura que existe em cada um de nós e em 

cada relacionamento, pois se trata de algo realmente assustador por estar fora do controle cons-

ciente e por ferir a soberania do eu. A retirada das projeções em estádios anteriores só nos 

fornece um fragmento da verdade que essa loucura contém sobre o outro e sobre nós e que, de 

certa forma, está presente no relacionamento desde o início, mas nós somos incapazes de per-

cebê-la ou assimilá-la. No estágio da participação na eternidade, todavia, a própria ideia de 

projeção é atenuada. É como se os arquétipos propusessem uma terceira região que não pode 

ser experimentada ou compreendida na noção espacial de dentro ou fora ou mesmo na noção 

de eu e outro. É a participação máxima do si-mesmo paradoxal na relação. 

Jung (ൢൠൠൡ) expôs essa ideia a uma interlocutora epistolar, Sra. Mellon, que sonhara con-

sigo – na verdade, com dois Jungs gêmeos. Ele lhe explicou que ela poderia ver a si própria 

nele próprio, sem enganos, sem distorções de nenhuma das partes. Recomendou-lhe meditar 

sobre o fato de que aquilo poderia ser uma revelação, aparentemente dual, da totalidade que 

incluía a ambos. Esboçou a seguinte explicação: 

Pode-se formular a ideia no bem conhecido estilo hindu: eu sou a vítima e o matador, 
o alimento e aquele que come, eu sou o sim e não”. Meu convite significa que a 
senhora deveria chegar ao nível dessa compreensão, cujo motor é o amor e não a 
razão. Este amor não é transferência, nem amizade ou simpatia comuns. É mais pri-
mitivo, mais primevo e mais espiritual do que qualquer outra coisa que muitos, in-
cluindo a senhora e todos cujo coração a senhora tocou. Não há distância, mas pre-
sença imediata. É um segredo eterno – como poderia explicar isso? (ൢൠൠൡ, p.ൣൠ൧). 
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Como poderíamos nós? Damo-nos, assim, por satisfeitos com tal desfecho. Seguir adiante 

é engajamento no destino designado, não um golpe pretensioso de racionalidade. 

 

൤.ൢ.൦ Arremate: Desenvolvimento das competências interpessoais 

 

É preciso, enfim, arrematar uma leitura psicológica das competências interpessoais que, 

uma vez definidas em termos psicológicos, terá como compreensão de seu desenvolvimento 

toda a exposição já realizada até aqui. Com isso, pretendemos ter exposto uma teoria genética 

capaz de sustentar a fase explicativa de nosso método.   

Jung reconheceu que a função de analista é mais ampla do que a aplicação de técnicas. 

No entanto, com isso não deve se concluir que o método tem pouca importância, pois “[...] a 

pura simpatia pessoal nunca dará ao paciente a compreensão objetiva de sua neurose, necessária 

para libertá-lo da dependência do médico e contrabalançar a diferença”. (JUNG, ൡ൩൩ൠd, p.ൡൠ). 

Nessa objetividade do método e do conhecimento reside uma espécie de ponto intermediário 

que não é a pessoa do médico, mas que faz parte dela. Representa, no entanto, um valor psíquico 

que o paciente pode assimilar e integrar. Nisso reside a base para a compreensão para as com-

petências interpessoais e, na medida em que admitimos a analogia fundamental entre todas re-

lações, também o caminho para as compreender nos contextos de formação e de atuação pro-

fissional.  

Admitimos a importância dos métodos e do conhecimento para o desenvolvimento do 

paciente ou do educando sem, contudo, assumir sua suficiência em qualquer circunstância. É 

necessário que haja uma confrontação viva na própria relação. Ao recordarmos das definições 

de competência, esse duplo condicionamento nos reporta à importância conferida por Perre-

noud (ൢൠൠൡ; ൢൠൠ൤) aos recursos, que não garantem a competência, e à sua mobilização, impos-

sível sem eles. Podemos compreender, no que diz respeito às competências interpessoais, que 

os recursos correspondem às partes diferenciadas das funções que, por isso, podem ser direcio-

nadas pela intenção do eu consciente. No entanto, a participação do inconsciente nos relacio-

namentos nos obriga a ampliar nosso olhar se quisermos compreender a mobilização desses 

recursos. 

Pensando assim, avançamos com uma recontextualização de alguns posicionamentos pre-

viamente explicitados. Dentre as definições gerais de competências interpessoais, o documento 

DeSeCo somente destaca a importância de abordá-las como metas educacionais. Depresbíteris 

(ൢൠൠ൥) e Deffune e Depresbíteris (ൢൠൠൠ) destacam a importância do autoconhecimento para bom 

desenvolvimento das relações, mormente no contexto da atuação especializada. A exposição da 
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teoria da Psicologia Analítica, por si só, já engendra a ratificação e a explicação desses argu-

mentos, sendo desnecessário maior discussão: o autoconhecimento é uma condição indispensá-

vel para uma relação de ajuda, seja aquilo de que já se dispõe no início da relação ou o que se 

pode desenvolver junto do outro. 

A posição de Sanchez e Ruiz (ൢൠൠ൤) exige olhar mais minucioso. Primeiramente, desta-

camos os recursos que eles indicam como parte das competências: a perícia em expressar sen-

timentos e emoções e a generosidade, aliados a abertura e ao interesse por compreender o outro. 

Os próprios autores destacam que esses recursos são frutos, principalmente, do autoconheci-

mento, não do conhecimento ou da empatia puramente. 

De acordo com a psicologia analítica, em uma relação de ajuda é preciso que o profissio-

nal que se pretende competente, possua certo grau de abertura para si próprio e para o outro, o 

que só é conquistado após certa confrontação com a sombra e do reconhecimento de que as 

funções inconscientes são parte do que constituem nossa atitude, por mais que isso promova 

desconforto. Afinal, o interesse franco pelo outro exige tanto a empatia quanto uma disposição 

que não seja tão carregada de emoção em função da dissociação dos conteúdos projetados no 

outro. A expressão de sentimentos e emoções também depende de certo grau de integração da 

sombra, pois caso o sujeito esteja excessivamente identificado com a persona e combata a som-

bra de forma violenta, não reconhecerá qualquer fator relevante que fira sua autoimagem e sua 

posição. Sua empatia, nesse caso, será distorcida e inadaptada na mesma medida em que a 

consciência que tem de si é distorcida.  

Sanchez e Ruiz (ൢൠൠ൤) argumentam ainda a respeito do que compreendemos como mobi-

lização dos recursos com Perrenoud e que se aproximam muito das considerações da Psicologia 

Analítica, embora precisem ser traduzidos para essa linguagem. Para Sanchez e Ruiz, os recur-

sos devem se dirigir primeiramente para a aceitação dos sentimentos dos outros. Ora, o próprio 

reconhecimento dos sentimentos dos outros depende da empatia já referida e da consequente 

diferenciação em relação ao outro. Implica, pois, uma caminhada de individuação e o engaja-

mento consciente nela. Eles destacam, também a participação dos envolvidos em objetivos co-

muns aliada à possibilidade de identificar, objetivar e conhecer seus sentimentos e emoções, a 

fim de favorecer a cooperação no sentido das metas conjuntas. Como discutimos anteriormente, 

isso só começa a ser feito a contento quando as projeções não são excessivas, ou quando elas 

começam a ser retiradas, para que exista uma relação pessoal legítima. 

O próximo passo da referida recontextualização é recordar as metas de formação das 

competências interpessoais designadas para os profissionais de Psicologia. Em suma, de acordo 

com os documentos que analisamos, é competente o sujeito capaz de, por meio das relações: ൡ. 
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Avaliar processos psicológicos de indivíduos, grupos e organizações; ൢ. Contribuir para a pro-

moção de qualidade de vida dos mesmos; ൣ. Coordenar processos grupais; ൤. Manter-se acessí-

vel ao outro; ൥. Comunicar-se adequadamente nas relações estabelecidas; ൦. Isso tudo aliado ao 

máximo de qualidade e de respeito à ética. A ética que deve ser respeitada, por sua vez, depende, 

de acordo com o código de ética da profissão, de uma autorreflexão crítica do profissional. 

Não é difícil, agora, tomar em conjunto uma resposta a essas exigências pelo ponto de 

vista psicológico. A mobilização dos recursos nas relações interpessoais, de acordo com o que 

é demandado por esses documentos depende, sobretudo, de três fatores. Primeira e mais obvi-

amente é necessário um desejo consciente em ajudar (item ൢ, sobretudo), o que implica reco-

nhecer-se, até certo ponto na posição de poder. Isso seria, em geral, pressuposto no estudante 

de Psicologia, mas na prática nem sempre é o que se verifica. Além disso, é importante não se 

identificar com a persona ou com a função de curador ou de guru, mas ter uma relação consci-

ente e positiva com sua função que se funda em raízes inconscientes. 

Em seguida, é necessária a empatia, que não apenas deve existir, precisa ser conhecida 

pelo sujeito que cumpre a função de não deixar a valorização seguir uma via excessivamente 

sombria e, por isso, inadaptada ao contexto relacional. Isso, por si só, já exige certo grau de 

confrontação com a sombra. É preciso lembrar que a consciência por si só não é capaz de pro-

duzir o estado de empatia e quando tenta fazê-lo somente produz um artificialismo que não 

produz o efeito emocional de interesse vivo pelo outro. Não é, portanto, pela suposta resolução 

de sua ferida que poderá valorizar e respeitar o outro como sujeito ferido, mas pela relação 

minimamente positiva com ela e com o fato de que ela existe. Obviamente, quanto a isso não 

se pode esperar uma condição perfeita para as relações, já que cada relação tem sua própria 

regulação e seu mistério e que todos nós estamos sujeitos a um grau de transferência sombrio 

com o qual ainda não conseguimos ligar. Essa possibilidade de se interessar pelo outro sem, 

contudo, identificar-se com ele ao ponto de perder sua função crítica consciente é o fundamento 

de qualquer avaliação, comunicação e acessibilidade adequadas à relação específica. 

Por conseguinte, em terceiro lugar se encontra a importância de que se preserve viva uma 

certa vigilância psicológica, uma perseverante crítica da identidade para que o profissional não 

se preserve demasiadamente cego a respeito de si mesmo e do outro. Ora, como a identidade 

está além do alcance da consciência, isso só é possível ao se alcançar um mínimo de relação 

simbólica com o si-mesmo, que substitui a ingênua certeza de que o eu seja o centro da perso-

nalidade e que, por isso, nunca cessa de lhe apresentar. Isso exige e predispõe uma atitude ética, 

o que somente se pode esperar mediante certo avanço na individuação.  
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Esse caminho, todavia, não são alcançadas pelo indivíduo que se preserva em um isola-

mento dissociativo. O sujeito competente é aquele que já se mostrou capaz de aprender com 

suas relações tanto com o outro exterior quanto com o inconsciente íntimo. Isso, em geral, é 

uma exigência quase violenta para um jovem que esteja em processo de formação em psicologia 

no início da sua terceira década de vida. Nesses casos, deve-se pretender menos uma longa e 

impossível jornada em tão pouco tempo do que o desenvolvimento de uma atitude diante de si-

mesmo. 

Ao nos questionarmos o alcance da educação formal no auxílio do desenvolvimento des-

sas condições, cabe repetir, mais uma vez, o argumento de Dewey de que “escola” não ser 

preparação para a vida: ela já é vida. Uma vez que a transferência não é exclusividade de uma 

forma ou outra de relação, o desenvolvimento das competências interpessoais mediado pela 

educação formal não apenas é possível, mas necessário (nas várias acepções desse termo). É 

preciso porém, que o educando encontre oportunidade de relações diversificadas ao longo do 

processo educativo; que essas relações interessem em algum grau; que o professor tenha em-

patia e confiança nos seus alunos; que ele possa ter contato com a dimensão aprendiz do ar-

quétipo de relação, i.e., que não permaneça demasiadamente identificado com a função de po-

der, e que ele tenha recursos, especialmente educacionais, tanto do ponto de vista dos métodos 

quanto do entendimento, para fornecer aquela base objetiva da qual o educando pode se apro-

priar, como destacou Jung para a função do analista. O professor precisa não apenas conhecer 

os objetivos educacionais e as teorias sobre eles, mas ser competente nas relações. 

Destacamos, mais uma vez, que embora possamos falar, assim, de condições para o de-

senvolvimento das competências, não existem garantias. Não há métodos seguros, tampouco 

caminho certo para a realização. Conforme expusemos, com os autores, em diversas etapas da 

exposição teórica, a necessidade, a pistis e a designação correspondem a um estado individual, 

inalienável e não induzível. Mesmo a ameaça da morte iminente pode não ser suficiente para 

demover alguém de sua atitude moral estrita. É preciso que surja um estado interior que con-

fronte a atitude moral da consciência e a obrigue à reflexão.  

O máximo parece ser possível, do ponto de vista educacional, parece ser o fornecimento 

de condições e a consideração interessada do desenvolvimento dos educandos para intervir 

quando for oportuno e necessário. Diante da falta de empatia, todavia, muitas variedades de 

descaso e de imposições violentas se torna possível, tanto porque não se estimularão potenciais 

quanto porque será impossível respeitar o ritmo ou o destino do aluno que se desconhece. O 

acerto será casual. Por outro lado, a falta de recursos conscientes faz com que o professor nada 



ൡ൧ൡ 
 

tenha a fazer diante de seu próprio interesse pelos alunos. Ele depende do seu conhecimento, 

de sua diferenciação sentimental e da capacidade de se relacionar consigo-mesmo. 

Ora, observar o aluno de forma interessada para saber quando intervir é um paralelo direto 

da noção de avaliação, que implica emitir juízos sobre as informações adquiridas a fim de reo-

rientar as práticas. O educador – e não apenas o professor, mas também o gestor, o coordenador 

pedagógico etc. – que não valorize subjetivamente o desenvolvimento das competências inter-

pessoais em si e em seus alunos, não terá interesse ou disposição para fazer o que é necessário. 

Pouco se pode esperar que a avaliação dos fatores emocionais e relacionais possam ser tradu-

zidos em números para a proposição de uma nota. (DEPRESBÍTERIS, ൢൠൠ൥; PERRENOUD, 

ൡ൩൩൩a).  

Quando se trata do ensino-aprendizagem, decerto a tomada de decisão relacionada à atri-

buição de um escore que indique aprovação ou reprovação do aluno, ou mesmo seu “grau de 

rendimento”, pouco faz pela função formativa. No caso das competências interpessoais, a ava-

liação é imprescindível para que o professor – e para os demais participantes do processo – 

possam atuar com espírito crítico diante das vivências do educando ou mesmo, no nível da 

relação pessoal em sentido psicológico, participar com ele dos mistérios do desenvolvimento. 

O empenho da educação formal no desenvolvimento das competências interpessoais depende 

do relacionamento com o educando em um processo que se inclina muito mais para a individu-

alização das práticas do que para sua generalização. Sobre ele devem incidir, portanto, diversos 

dos problemas relacionados a essa individualização. 

Resta saber o que os professores de Psicologia tiveram a dizer sobre o tema, o que abor-

damos por meio de um método que exige explicitação. 
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൥ PERCURSO METODOLOGICO 
 

Nesta seção de nosso texto, pretendemos apresentar as diretrizes que nos guiaram na per-

secução de nossos objetivos. Certamente, muito daquilo que foi planejado inicialmente precisou 

sofrer ajustes ao longo da trajetória. Nas páginas que se seguem, concentramo-nos na exposição 

do caminho percorrido de fato, muito mais do que nos dedicaremos ao que havia sido planejado 

previamente, embora essa distinção seja abordada em algumas das passagens do texto, sobre-

tudo quando parecer pertinente para a compreensão das reflexões ulteriores. 

  

൥.ൡ Universo da pesquisa 
 

O universo previsto era composto pelos professores psicólogos dos cursos de graduação 

em Psicologia em Fortaleza/CE. Incluíam-se tanto os cursos públicos quanto os privados – quer 

fossem alocados em faculdades, centros universitários ou universidades – e que, no ato da pes-

quisa de campo (ano de ൢൠൡ൥), já houvessem sido reconhecidos pelo Ministério da Educação. 

Este último critério foi adotado por reconhecermos que, em princípio, tais cursos estariam de 

acordo com as DCN para cursos de graduação em Psicologia, pressupostos de sua fundação e 

execução. Espera-se que tais cursos pretendam cumpri-las ou, ao menos, posicionem-se diante 

delas.  

Os cursos que cumpriam os critérios podem ser assim classificados: dois cursos em uni-

versidades públicas, uma federal e outra estadual; um em universidade privada; três em centros 

universitários privados e um em faculdade privada. 

Do ponto de vista dos sujeitos informantes, o universo se constituiu de professores psicó-

logos dos cursos de graduação que reconhecessem, nas atividades pelas quais eram responsá-

veis, o desenvolvimento de competências interpessoais. Esse motivo se correlacionou com nos-

sas pressuposições, pois, de acordo com elas, acreditamos que o conhecimento psicológico 

possa favorecer a ocorrência de posicionamentos inovadores diante das competências interpes-

soais. 

 

൥.ൢ Informantes: critérios de seleção e características gerais 
 

Neste quesito, houve divergências entre o que planejamos e as condições práticas de exe-

cução da pesquisa, o que, decerto, influenciou as etapas seguintes, exigindo reformulações con-

tínuas na medida em que a pesquisa avançava. 
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Pretendemos, desde o início, que o critério de intencionalidade fosse primordial. De 

acordo com ele, participariam da pesquisa como informantes os professores que reconhecessem 

a importância do tema e de sua contribuição para a pesquisa. Decidimos não recorrer a autori-

zação institucional para a participação dos docentes que integrassem seus colegiados por uma 

série de motivos. Primeiramente, o critério intencional exigia que tal resposta fosse individual, 

um olhar reflexivo do professor sobre suas práticas, sem qualquer constrangimento grupal, ins-

titucional ou, ainda, de nossa parte. Reconhecemos que uma indicação positiva ou negativa da 

instituição de que faria parte seria um fator limitante do interesse espontâneo. Além disso, re-

conhecemos, com Carvalho e Azevedo (ൢൠൡ൥), que os professores são profissionais liberais e, 

por isso, “[...] podem exercer com liberdade e autonomia sua profissão”, muito embora seja 

notória a proletarização da profissão. Em terceiro lugar, derivado do primeiro, consideramos a 

anuência institucional incongruente com a realidade trabalhista dos docentes de instituições de 

ensino superior que, nas mais das vezes, lecionam em mais de uma instituição e, pelo fato de 

nossas entrevistas se dirigirem à sua experiência, não nos permitiriam distinguir somente o que 

fosse proveniente de sua história em uma das instituições. Por fim, o acesso às informações 

para contato com os professores, de forma geral, é de acesso público, por meio das páginas 

virtuais das instituições. 

Ao submeter o trabalho ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ce-

ará, porém, adveio a recomendação10, tornada exigência, de que fosse apresentada a anuência 

institucional para aprovação pelo referido comitê e consequente execução da pesquisa. Decidi-

mos, portanto, recorrer às coordenações e/ou chefias dos cursos para apresentar o projeto e 

aplicar, com as instituições, também, o critério de intencionalidade. Ao conduzir esta etapa, 

demonstraram interesse em nos receber, as duas instituições públicas e três das particulares. Em 

todas elas, fomos recebidos por um responsável pedagógico-administrativo. Todos se posicio-

naram de maneira favorável à pesquisa, mas somente em uma delas o processo de tramitação 

da anuência institucional foi levado a cabo, permanecendo o acordo de que, quando o comitê 

de ética desse o parecer final favorável eles nos forneceriam a lista dos professores e seus con-

tatos. Uma vez, porém, que o comitê exigia a apresentação dos documentos de todas as insti-

tuições, tal parecer não foi concluído. 

A busca pelo contato com os professores se deu, portanto, de maneira informal, sem a 

colaboração das instituições para isso. O número de professores entrevistados foi determinado 

pelo critério da saturação, isto é, foram realizadas tantas entrevistas um número suficiente de 

                                                 
10 No parecer de número ൡ.ൣ൥൤.ൡ൥ൠ 
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entrevistas para que fossem revelados os ângulos favoráveis para a compreensão do objeto de 

estudo, dado o tempo disponível.  

O critério de saturação foi escolhido por permitir grande mobilidade no universo de in-

vestigação, pois se fundamenta em uma sensibilidade teorética do método qualitativo. Implica 

a produção teórica na medida em que o método de coleta de dados é posto em prática. A satu-

ração é atingida pela convergência de numerosos fatores, que sejam, “[...] as limitações empí-

ricas dos dados, a integração e densidade da teoria e a sensibilidade teorética do pesquisador”. 

(GLASER; STRAUSS, ൡ൩൦൧, p.൦ൢ. Traduzimos). O ponto de saturação está também relacionado 

diretamente ao referencial teórico adotado, ao recorte do objeto e aos objetivos da pesquisa. 

(FONTANELLA; RICAS; TURATO, ൢൠൠ൨). 

Na conexão com a teoria, a investigação deve favorecer a extração progressiva de mode-

los que, de acordo com Kauffman (ൢൠൡൣ, p.൥൤),  

[...] no início [...] são muito nebulosos e incessantemente questionados por novas 
observações. Em seguida, eles se tornam mais nítidos e estabilizam-se, vindo os fatos 
a confirmar as grandes linhas e tornando mais precisos pontos de detalhes; até o 
momento onde é possível considerar que há saturação: os últimos dados recolhidos 
não trazem mais nada, ou quase nada. 

Vale notar que a saturação é um critério que fica sujeito ao juízo do pesquisador e que 

não deve ser uma decisão tomada de maneira ingênua. Para isso, cumpriremos a interpretação 

das entrevistas a cada três entrevistas com docentes de forma a se verificar quando se iniciam 

as redundâncias e as conclusões não mais progridam significativamente. 

Nesses termos, a saturação, em nosso estudo, foi atingida quando chegamos a dez infor-

mantes consultados. A acessibilidade aos profissionais foi um fator decisivo para a consecução 

de nosso método. Reconhecemos que, uma vez que não recebemos as informações das institui-

ções com as quais dialogamos, as redes de relacionamento e a experiência dos pesquisadores 

foram critérios acessórios considerados conscientemente como uma tendência para a investiga-

ção e forneceram caráter peculiar para a qualidade dos entrevistados. Os critérios éticos relaci-

onados à pesquisa com seres humanos, por isso mesmo, exige máximo zelo ao preservar a iden-

tidade e o caráter íntimo das experiências relatadas.  

Os professores entrevistados foram contatados inicialmente por email ou telefone e, na 

medida em que se mostraram disponíveis, foram marcados a data e o horário da entrevista. Os 

professores tiveram acesso ao termo de consentimento livre e esclarecido11 e tiveram tempo 

                                                 
11 Cópia anexa. 
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para dirimir suas dúvidas com o pesquisador e apresentar suas condições antes do início da 

entrevista propriamente dita. 

Foram entrevistados seis professores da universidade pública aqui chamada de A, um da 

universidade pública B, dois dos centros universitários privados C e D e um do centro univer-

sitário C e da faculdade E. A última entrevista, realizada com uma professora da universidade 

A, indicou a saturação, sobretudo, em função dos seguintes fatores: a. suficiência de correspon-

dência entre as previsões encontradas na problematização do objeto e os temas informados; b. 

recorrência de temas e situações observáveis e c. o tempo disponível para a pesquisa, visto que 

encontrar mais dados relevantes extrapolaria o limite máximo de tempo de análise indicado no 

cronograma de pesquisa. 

 

൥.ൣ Fontes de Pesquisa 
 

5.3.1 Fontes Documentais 

 

A intenção inicial era recorrer às matrizes curriculares, aos projetos político-pedagógicos 

dos cursos e, ainda, aos planos de ensino dos professores. Em função dos entraves burocráticos, 

abordamos apenas as DCN (BRASIL, ൢൠൠ൤) e os projetos político-pedagógicos dos cursos das 

instituições públicas consultadas, o que optamos por fazer no capítulo referente à problemati-

zação de nosso objeto. Os projetos político-pedagógicos dos referidos cursos encontram-se dis-

poníveis nos sites das instituições e, portanto, eram de acesso público, embora já fossem relati-

vamente antigos. As informações daí colhidas se aditaram, assim, àquelas referentes à contex-

tualização histórica e nacional obtidas durante a fase exploratória. 

 

5.3.2 Aquisição de informações e registro 

 

Este trabalho envolve elementos que dizem respeito, muito de perto, aos modos do pro-

fessor desenvolver sua atividade docente. Compreendemos que a interlocução com os infor-

mantes reivindica respeito e zelo por suas opiniões, acatar sua alteridade, para que eles revelem, 

nas suas falas, a intencionalidade (MERLEAU-PONTY,ൡ൩൧ൡ) e o significado de suas opiniões, 

vivências e posições a respeito dos temas propostos. É o que González-Rey confirma, quando 

condiciona a validade da pesquisa qualitativa ao encontro com um “[...] sujeito interativo, mo-
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tivado e intencional. A investigação sobre esse sujeito não pode ignorar tais características ge-

rais. [...] Os próprios instrumentos de investigação adquirem um sentido interativo”. (GON-

ZÁLEZ-REY,ൡ൩൩൩, p.൥൧; ൦ൠ. Enfatizamos).  

Consideramos que a entrevista é a técnica que melhor se adapta a essa realidade e, assim, 

aos objetivos da pesquisa. Empregamos a entrevista semiestruturada que, contudo, em sua exe-

cução, se propunha aberta, pois partia apenas de proposições geradoras o mais amplas possível, 

visto que possibilita a coleta de dados sobre “[...] temas particularizados e questões abertas 

preparadas antecipadamente, mas com plena liberdade quanto à retirada eventual de algumas 

perguntas, à ordem em que estão colocadas e ao acréscimo de perguntas improvisadas”. (LA-

VILLE; DIONE, ൡ൩൩൩, p. ൡ൨൨). 

Ao confrontarmos as posições de Gonzalez-Rey (ൡ൩൩൩) e Laville e Dione (ൡ൩൩൩), não re-

sultou lídima a ilusão de que a produção dos significados a serem analisados se realizassem 

como respostas hauridas pela aplicação de questões pré-formuladas. Defendemos uma concep-

ção de que se a entrevista é uma interação que interessa, ela se articula criativamente como 

momento de produção de sentidos, como experiência no sentido atribuído por Dewey. Sob tal 

enfoque, aproximamo-nos da concepção de entrevista compreensiva, de Kauffman (ൢൠൡൣ), em-

bora não tenhamos pretendido aplicar sua metodologia integralmente. 

De acordo com o autor francês, a entrevista compreensiva demanda uma ruptura da hie-

rarquia tradicional, na qual o entrevistador domina o processo por meio de seu planejamento. 

Com essa quebra, o que se pretende é uma troca aprofundada de informações entre entrevistador 

e entrevistado. Assim sendo, a entrevista se aproxima de uma conversa, de uma interlocução 

que eleva a importância do entrevistado, se comparada com os modelos mais dirigidos e direti-

vos. Nesse contexto, são fundamentais algumas disposições, sobretudo a articulação criativa da 

formulação de perguntas, a empatia com o entrevistado e o compromisso expresso do entrevis-

tador, que serve como referência de engajamento para o informante.  

Nessa relação, o objeto da pesquisa atua como o terceiro polo na relação, embora tenha 

valor diferenciado para os dois participantes. Para o entrevistador ele se insere em uma proble-

mática de pesquisa pré-construida e para o informante o pólo  “[...] é muito mais a sua vida, 

matéria-prima mais aparente da entrevista, sua vida, para a qual ele olha como jamais fizera 

antes”. (KAUFFMAN, ൢൠൡൣ, p.൨൩).  

Tal concepção de entrevista se insere em um pensamento mais amplo do autor, que tam-

bém assumimos. O trabalho de investigação qualitativa implica domínio e personalização dos 

instrumentos, entre os quais inclui não apenas a grade de perguntas das entrevistas e sua exe-
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cução, mas a teoria e o método. Distancia-se da formalização e da despersonalização que pre-

tendem eliminar o relacionamento e a confiança entre o entrevistador e o entrevistado, o que 

resulta em um distanciamento mútuo entre entrevistador e informante que se manifesta clara-

mente na relação fria e hierarquizada. A personalização, ao contrário, dota a entrevista compre-

ensiva de uma dinâmica na qual “[...] o entrevistador está ativamente envolvido nas questões, 

para provocar envolvimento do entrevistado”. (KAUFFMAN, ൢൠൡൣ, p.൤ൠ). Kauffman ainda ra-

tifica que:  

[...] é impossível apagar as influências; elas podem até ser diminuídas, mas tendo 
como efeito secundário a produção de um material pobre. É muito mais válido entrar 
no jogo. [...] O entrevistador deve, antes de tudo, se liberar, dinamizar a entrevista, 
utilizar todo tipo de táticas e de estilos para aprofundar o envolvimento. 
(KAUFFMAN, ൢൠൡൣ, p.ൡൠ൦). 

É importante, contudo, que o entrevistador seja capaz de se aproximar do estilo dialógico 

de uma simples conversa sem se deixar levar por isso. Só assim, segundo Kauffman, com o 

duplo compromisso – com a interlocução viva e com seus objetivos – vivo, o entrevistador pode 

transmitir para o outro que a entrevista é algo valioso para ele e, com isso, torna-se possível 

encontrar os melhores questionamentos que, segundo ele, não estão na grade, derivam do pró-

prio ato dialógico. Precisam ser pensadas no momento da execução.  

Confrontada com a proposição fenomenológico-hermenêutica de análise dos dados essa 

perspectiva de entrevista se situa na posição do diálogo, ou ato interlocutório (RICOEUR, 

ൢൠൠൠ), no qual o discurso se apresenta como fenômeno temporal de troca, dotado de um inter-

locutor ao qual se dirige e que, por isso mesmo, pode se travar, prolongar ou interromper. (RI-

COEUR, ൡ൩൩ൠ). É, pois, de acordo com a metodologia adotada, momento crucial do estabele-

cimento dos dados que, segundo esse modelo, se entende em consonância com o princípio fe-

nomenológico de ir às “coisas mesmas” (MERLEAU-PONTY, ൡ൩൧ൡ, p.൦). Para que esse resul-

tado seja obtido, o entrevistador deve encorajar o entrevistado a narrar, tão livremente quanto 

possível, sua experiência vivida a respeito dos temas em questão.  

As entrevistas com os informantes de nossa pesquisa, de acordo com essas diretrizes, 

buscaram perceber e assimilar como seus métodos avaliativos cumprem ou não a regulação da 

formação da competência referida, o que passa pelos temas da educação do psicólogo em for-

mação; da ideia de competência, sobretudo para as relações interpessoais; da avaliação do pro-

cesso de ensino-aprendizagem e a respeito da formação e transformação da atitude psicológica 

no sentido dos objetivos educacionais.  

As opiniões e visões dos participantes do estudo, referidas nas entrevistas, foram regis-

tradas por meio de gravador de áudio e em notas de campo, realizadas pelo entrevistador, para 
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contribuir para as análises das entrevistas. As entrevistas, foram transcritas para que se dispu-

sesse do distanciamento relativo próprio do texto.12 (BANZELÃO, ൢൠൠ൦; RICOEUR, ൡ൩൩ൠ).  

 

൥.൤ Referencial metodológico para a análise dos dados 
 

Como referido previamente, a análise das entrevistas seguiu uma linha fenomenológico-

hermenêutica para uma interpretação do material produzido nas entrevistas desde a delimitação 

das categorias analíticas. O referencial central será norteado pela perspectiva metodológica de 

Paul Ricoeur (ൡ൩൨൦, ൡ൩൩ൠ) e de outros pensadores cujas obras complementam o sentido de seu 

texto (BANZELÃO, ൢൠൠ൦; LINDSETH; NORBERG, ൢൠൠ൤; TERRA et al., ൢൠൠ൩; MERLEAU-

PONTY, ൡ൩൧ൡ). Deve-se considerar, contudo, que esse referencial metodológico da análise dos 

dados requer articulação com o suporte teórico fornecido pelos estudos de Philippe Perrenoud 

– fundamentação educacional de base para a pesquisa – e com a da Psicologia Analítica – de-

mandada como suporte para a compreensão da aprendizagem e do desenvolvimento da compe-

tência estudada e que também cumpre uma importante necessidade teórico-metodológica da 

linha de interpretação escolhida. 

O trabalho de Perrenoud (ൡ൩൩൩a, ൢൠൠൢb) se articula como o projeto de um estudo descri-

tivo dos processos de avaliação, distante dos julgamentos preconcebidos ou petições de princí-

pio, o que está de acordo com o enfoque fenomenológico das pesquisas em educação, conforme 

Masini (ൡ൩൨൩) elucida. No caso da psicologia analítica de Jung, porém, há uma proposta meto-

dológica interna que precisa ser considerada cuidadosamente para que não haja falhas ou con-

tradições com o modelo fenomenológico-hermenêutico.  

A obra Jung and phenomenology, de Roger Brooke (ൡ൩൩൩), traz um estudo aprofundado 

da aproximação entre esses dois universos metodológico-conceituais e assevera: “Em sentido 

lato, a aproximação de Jung é essencialmente hermenêutica, uma tentativa de compreender o 

fenômeno psicológico ao invés de explicá-lo, mas ao tratar os fenômenos psicológicos como 

texto, torna-se um fenomenologista-hermenêutico” (BROOKE, ൡ൩൩൩, p.൤൩. Traduzimos). Essa 

aproximação, entretanto, não é livre de considerações. 

Souza (ൢൠൠ൤) argumenta que há uma tensão hermenêutica na Psicologia Analítica análoga 

àquela que existe entre o revelado e o oculto (RICOEUR, ൡ൩൩ൠ), que é a tensão entre representa-

ção (ou imagem) arquetípica e arquétipo. Para Ricoeur, como assinala o próprio Souza, trata-se 

de uma tensão que garante uma abertura de significação ou possibilidades de sentido, correlata 

                                                 
12 Sobre isso, ver o subitem seguinte. 
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àquela existente entre consciência e inconsciente. Este último é assumido, na obra de Jung, como 

pura hipótese (JUNG, ൡ൩൩൤), pois é apenas no campo da consciência que se expressam o que se 

entende como seus produtos. Dessa maneira, a forma mais pura, completa e verdadeira da expres-

são do fenômeno psíquico é o próprio fenômeno (consciência). A hipótese do inconsciente esta-

belece, primariamente, a possibilidade de uma amplificação do sentido por meio da interpretação. 

Essa perspectiva é análoga à proposta interpretativa de Ricoeur, o centro de nosso método. 

Ricoeur (ൡ൩൨൦, p.൨ൣ. Traduzimos) define a hermenêutica, em sentido lato, como “[...] a 

teoria das operações da compreensão em sua relação com a interpretação dos textos”. Em sua 

teoria específica, todavia, demanda tanto a compreensão (Verstehen) quando a explicação (Er-

klären), posturas metodológicas que haviam sido opostas na história das ciências desde Dilthey. 

Na leitura de Ricoeur, as duas posições se alternam dando azo a um arco hermenêutico (ൢൠൡൡ) 

que principia em uma compreensão inocente que alcança erudição por intermédio da explicação 

e pela apropriação (Aneignung) do discurso. (ൡ൩൨൦). Para Ricoeur (ൢൠൡൡ, ൡ൩൨൦), “[...] explicar 

mais é compreender melhor”.  

Foi por meio do estudo da semiologia que Ricoeur enxergou uma aproximação inovadora 

com as ciências naturais, pois tornava inócua a importação dos seus modelos explicativos como 

ocorrera, p.ex., nas origens da Sociologia e da Psicologia. As teorias do texto e da linguagem 

se compuseram como novos modelos de explicação genéticos ou, mais amiúde, estruturais pró-

prios aos problemas e objetos das ciências humanas. Modelos estes que “[...] repousam mais 

sobre correlações estáveis entre unidades discretas que sobre consecuções regulares entre acon-

tecimentos, fases ou estádios de um processo. Uma teoria da interpretação tem, doravante, um 

vis-à-vis que já não é naturalista, mas semiológico”. (RICOEUR, ൡ൩൨൦, p.ൡ൨ൢ). 

Ao explicar o discurso por meio de uma análise que destaca a lógica das operações e, com 

isso, apresentar a conformidade com a lei estrutural do texto, no entanto, não se garante uma 

interpretação. A abordagem estrutural põe em questão o sujeito e o conhecimento de si visto 

que aponta para o funcionamento de um sistema de signos anônimo. Cria, assim, uma polariza-

ção entre a análise estrutural explicativa que abdica do discurso como evento, bem como da 

subjetividade e da historicidade, e a meta compreensiva, voltada para as intenções, que recaía 

inexoravelmente no psicologismo.  

De acordo com a filosofia de Ricoeur, porém, não há como interpretar uma narrativa 

apropriadamente sem que haja um retorno, uma abertura, para a comunidade (discursiva) que 

se interpreta e se realiza por meio da narrativa. Com esse argumento, porém, advém o risco de, 

ao cabo da explicação, incorrer mais uma vez o psicologismo. É aí que atua a função do texto. 

(RICOEUR, ൡ൩൨൦). 
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A respeito de sua noção de texto, três considerações são indispensáveis (RICOEUR, ൢ ൠൡൡ). 

Primeiramente, trata-se de uma concepção de discurso inclusiva das dimensões de langue (sin-

crônica) e parole (diacrônica) – separadas por Saussure – segundo a qual o evento do discurso 

(diacronia) se realiza por meio de e nas regras comuns a outrem (sincronia), estruturas gerais 

do discurso (RICOEUR, ൢൠൠൠ). Além disso, devem ser notadas divergências capitais entre uso 

oral e escrito do discurso, visto que o distanciamento promovido pela escrita origina um novo 

instrumento de pensamento e de discurso. Por fim, deve-se atentar para o texto como obra, que 

passa por uma composição e adquire textura específica, o que garante individualidade e sentido 

internos, não redutíveis ao patamar semântico das frases como unidade de discurso. O texto é, 

pois, dotado de contextualidade interna, que precisa ser captado no nível das estruturas semân-

ticas do discurso, e, também, do estilo global da obra. 

O distanciamento é característica de valor ímpar por promover uma alteração na referen-

cialidade do discurso, apartando-o de suas condições psicossociológicas de produção e abrindo-

o, consequentemente, para uma sequência ilimitada de leituras possíveis. Com isso se anuncia 

um mundo próprio do texto, afinal, “aquilo que efetivamente se pode interpretar em um texto é 

uma proposta de mundo, de um mundo tal que eu possa habitá-lo e projetar um de meus possí-

veis mais próprios. Isso é o que chamo de mundo do texto, o mundo próprio desse texto único”. 

(RICOEUR, ൡ൩൨൦, p.ൡൢ൨. Traduzimos).   

Ricoeur (ൡ൩൨൦) afastou-se, assim, da divisão dos métodos em favor da admissão de dois 

polos, dos quais somente a explicação detém caráter metódico de validação ante a objetividade 

do texto. Em torno dela se forma uma compreensão que a antecede, condiciona e acompanha. 

Ela enseja a explicação no início do arco, na forma de uma primeira aproximação ingênua, e a 

extrapola como momento não metódico, mas “veritativo” (veritatif) “[...] da relação ontológica 

de pertencimento do nosso ser aos seres e ao Ser”, permitindo aceder, com a cientificidade já 

garantida pela explicação, a um nível diferente do científico, “de nossa pertença ao conjunto do 

que é” (p.ൢൠൢ. Traduzimos). 

Diferente do que acontecia na proposta de Schleiemacher, da busca pela verdade psico-

lógica subjacente ao texto, surge a noção de projeto, que deriva do distanciamento, de acordo 

com a qual o leitor estabelece com o texto um tipo de intersubjetividade. Incorre aí a apropria-

ção (Aneignung) do texto pelo intérprete em suas condições psicossociais. Dessa forma, “a in-

terpretação de um texto completa-se na interpretação de si de um sujeito que doravante se com-

preende melhor, se compreende de outro modo, ou que começa mesmo a compreender-se” (RI-

COEUR, ൢൠൡൡ, p.ൡ൥൥), o que é função da apropriação. A resultante interpretativa, assim, é um 

compreender-se diante do texto, donde RICOEUR (ൡ൩൨൦, p.ൡൣൡ. Tradução nossa) asseverou que 
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“[...] o leitor não se encontra senão ao se perder. A leitura me introduz nas variações imagina-

tivas do ego. A metamorfose do mundo […] é também a metamorfose do ego”.  

Com a fundamentação filosófico-metodológica, justificamos a admissão do posiciona-

mento de Terra, Gonçalves, Santos e Erdmann (ൢൠൠ൩), segundo o qual a tarefa da fenomenolo-

gia-hermenêutica “[...] é colocar em evidência o sentido do fenômeno-discurso” (p.൩൥) ou, em 

nossas palavras, o texto é interpretado suficientemente para produzir um sentido engajado com 

o mundo vivido.  

 

൥.൥ O modelo interpretativo e seus recursos 
 

É possível vislumbrar o arco interpretativo completo de Ricoeur, e justifica-lo, por meio 

da sua concepção de mimese e, daí, articular um modelo metodológico que cumpre as etapas 

hermenêuticas e não despreza nenhum pormenor das exigências de Errklären, Verstehen  e de 

compreensão de si diante do interpretado. 

Ricoeur partiu das ideias de compreensão e Dasein (ser-no-mundo) (HEIDEGGER, ൢ ൠൠ൩) 

e amplificou sua extensão, integrando-as em um laço mimético que se caracteriza como uma 

“[...] articulação ‘significante’ da estrutura compreensível do ser-no-mundo” (RICOEUR, ൡ൩൨൩, 

p. ൡൠൠ). Essa articulação se dá via linguagem, sob as formas que o ser-no-mundo se expressa: 

mito, ficção, arte, poesia, fala e escrita. Tal laço de mimeses é a base do círculo hermenêutico 

empregado por este filósofo, conforme mostra a figura a seguir.  

 

Figura ൠൣ: As Mimeses de Paul Ricoeur 

 

Fonte: BARROS, ൢൠൡൢ, p.ൡ൨. 
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Ricoeur explica a adoção do termo mimese com fundamento em sua origem aristotélica, 

visto que:  

[...] o conceito de atividade mimética (mimese) colocou-me no caminho da segunda 
problemática, a da imitação criadora da experiência temporal viva pelo desvio da 
intriga. Esse segundo tema é dificilmente discernível do primeiro em Aristóteles, na 
medida em que a atividade mimética tende, nele, a confundir-se com a tessitura da 
intriga. Só desenvolverá, pois, sua envergadura e conquistará sua autonomia na se-
quência desta obra (RICOEUR, ൡ൩൩൤, p. ൥൥-൦).  

Para o filósofo, se se confere à mimese o caráter de atividade criadora, isto é, de poièsis 

e se, além disso, mantemos firme o fio da definição da mimese pelo mythos, então não se deve 

hesitar em compreender a ação – complemento do objeto na expressão: mimese praxeôs – como 

correlato da atividade mimética regida pelo agenciamento dos fatos (em sistema) (RICOEUR, 

ൡ൩൩൤, p. ൦ൠ). Sendo assim, a utilização da mimese dá o tom criativo na interpretação das falas. 

Está, pois: 

[...] excluída de início, por essa equivalência, toda interpretação da mimese de Aris-
tóteles em termos de cópia, de réplica do idêntico. A imitação ou a representação é 
uma atividade mimética enquanto produz algo, a saber, precisamente a disposição 
dos fatos pela tessitura da intriga [...] a mimese de Aristóteles tem só um espaço de 
desenvolvimento: o fazer humano, as artes de composição (RICOEUR, ൡ൩൩൤, p. ൦ൠ).  

Com esta compreensão, Paul Ricoeur elimina toda a crítica segundo a qual o mimetismo 

seja simples réplica ou transformações semânticas imitatórias. Vê-se assim, 

[...] a riqueza, do sentido da mimese I: imitar ou representar a ação é primeiro, pré-
compreender o que ocorre com o agir humano: com sua semântica, com sua vivência, 
com sua temporalidade. É sobre essa pre(compreensão), comum ao autor e ao seu 
leitor, que se ergue a tessitura da intriga e, com ela, a mimética textual e literária [...] 
A despeito da ruptura que ela institui, a literatura seria incompreensível para sempre 
se não viesse a configurar o que, na ação humana, já figura (RICOEUR, ൡ൩൩൤, v I, p. 
ൡൠൡ).  

A mimese II é mediadora por dois motivos: ൡ. ela promove a mediação entre aconteci-

mentos individuais e uma história considerada como um todo. Nesse sentido, ela faz com que 

uma pluralidade de episódios constitua-se em uma mesma história e, além disso, toda uma série 

de eventos ultrapassa sua mera sucessão temporal e ganha um sentido no tempo através dessa 

configuração; ൢ . promove também a composição e a mediação de elementos heterogêneos como 

agentes, intenções, circunstâncias, intrigas, meios, fins, etc. (RICOEUR, ൡ൩൩൤, p. ൡൠൣ). 

A mimese III, por sua vez, marca o encontro do texto com seu público, ela é a “[...] inter-

secção entre o mundo do texto e o mundo do autor com o do leitor. A interseção, pois, do mundo 

configurado pelo poema e do mundo no qual a ação efetiva exibe-se e exibe sua temporalidade 

específica” (RICOEUR, ൡ൩൩൤, v I, p. ൡൡൠ). 



ൡ൨ൣ 
 

Seguindo essa estrutura, a primeira etapa de nosso estudo corresponde à pre-compreensão 

que, em razão da proximidade linguístico-semântica entre intérprete e problema, requer alguns 

cuidados. O primeiro deles, já realizado nos capítulos prévios, diz respeito a uma análise das 

condições histórico-semântica e a uma autocrítica dos próprios pressupostos, o que auxilia na 

discriminação de categorias dedutivas de análise. Além disso, exigem a transcrição das infor-

mações para a forma do texto e a sua leitura recorrente a fim de captar o sentido como um todo 

e delimitar as categorias indutivas fundamentais de análise na forma de unidades de significado.  

Uma vez que o volume de texto produzido por entrevistas abertas é, geralmente, muito 

grande e complexo, demanda trabalho exaustivo e, portanto, o trabalho da discriminação de 

categorias se torna bastante exaustivo. Por esse motivo, recorremos ao software análises her-

menêuticas Atlas.ti (v.൧), que permite a organização dos dados, criação de unidades hermenêu-

ticas e comparação de discursos na forma de texto, dentre outros formatos de mídia.  

Em segundo momento vem a fase de análise estrutural do texto, na qual se procede uma 

abordagem metódica das unidades de significado (frase) e do estilo da obra (o texto tomado 

como um todo) em busca da formação de subtemas, temas e temas principais. Nessa etapa in-

corre uma dificuldade, pois embora a linguística dê conta de uma análise estrutural do discurso 

como língua, não trata da intersubjetividade referida nos discursos que comporão nossa análise. 

Isso faz com que seja diferente a leitura de um texto bíblico ou talmúdico, objetos de interesse 

primário de Ricoeur, e nosso texto, sobre o qual existe um conjunto de pressupostos vivenciais. 

Assim, da mesma maneira que Ricoeur demandou, em Du Texte à L'action (ൡ൩൨൦) a linguística 

como fundamento menos genético que estrutural para criticar a ingenuidade da interpretação 

puramente compreensiva, também precisamos de um instrumento satisfatório para cumprir a 

dimensão explicativa de nossa interpretação.  

A teoria de que dispomos, sobretudo pelo amparo epistemológico em Dewey e Schön, 

nos fornece sustentação o suficiente para boa parte de nossa leitura educacional, incluindo-se 

alguns problemas gerais da educação. No entanto, quando se trata do próprio desenvolvimento 

ou da aprendizagem das competências interpessoais existe uma carência, pois as teorias já es-

tabelecidas na educação fornecem entendimento apenas descritivo ou deixam na obscuridade 

os processos envolvidos. Para sanar essa carência em nossos pressupostos teóricos, recorremos 

à Psicologia Analítica para nos auxiliar com um suporte genético-estrutural, conforme pudemos 

expor no capítulo anterior. Não se trata, como vimos, de uma teoria pronta ou endereçada dire-

tamente à educação, mas um empréstimo que exigiu nosso esforço de adaptação. 

Jung desenvolveu, mediante pesquisa comparativa, seu próprio conjunto de hipóteses que 

auxiliam a explicar cientificamente o fenômeno. Sua abordagem requereu o olhar das ciências 
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do espírito, para assimilar o espectro cultural da psique, e o das ciências da natureza, para com-

preender sua dimensão natural. Ele admitiu que os processos psíquicos fundamentais “[...] são 

de natureza instintiva, e por isso universais e extremamente conservativos”. (JUNG, ൡ൩൨൥, p. 

xvii). Com isso, delimitou um ponto de vista estrutural, no qual um conjunto de predisposições 

funcionais a priori “conferem determinadas configurações aos conteúdos adquiridos: essas con-

dições universais [...] são a causa da semelhança dos símbolos e dos motivos mitológicos ao 

surgirem – em toda parte – do mundo”. (JUNG, ൡ൩൩ൣb, p.ൡ൦).  

A pesquisa que suportou a hipótese do inconsciente coletivo (instintos e arquétipos), de 

acordo com Jung, “[...] não nos afasta da vida, do mesmo modo que a anatomia comparada não 

nos separa da anatomia do homem vivo”. (JUNG, ൡ൩൩ൣb, p.ൡ൦). Revela-se um parentesco com 

a ciência natural que pressupõe que o evento jamais deve ser abandonado em nome da estrutura 

que o explica. Com isso, Jung faz coalescer a diacronia psíquica e sua dimensão sincrônica, não 

sendo alvo da crítica de Ricoeur à linguística pura. 

A teoria do inconsciente coletivo garante, assim, uma explicação operada por meio de 

uma redução a motivos típicos comuns à humanidade. Ao mesmo tempo, no entanto, relaciona 

o fenômeno e a variante interpretativa com a mesma predisposição. Doravante, não se admite 

mais a ideia de uma verdade objetiva alcançável no plano da generalização. Estabelece-se um 

limite, o acesso objetivo ao inconsciente é impossível por princípio. A teoria atua pragmatica-

mente apenas como fator de ordenação que atesta em valor da validade de uma interpretação, 

malgrado a quantidade de significações que se produza. Dessa forma, o recurso à teoria de Jung 

como fundamento genético e estrutural, conforme exposta, pode nos acudir na segunda etapa 

da interpretação.  

A terceira fase da interpretação, o entendimento compreensivo, reconduz à interpretação 

do texto como um todo que permite, inclusive, a comparação com literatura relevante e com a 

teoria de base da pesquisa por meio de uma reflexão crítica. É nesta última etapa que se insere 

a apropriação (Aneignung), na qual entra em cena a subjetividade do leitor como produção do 

sentido e se opera uma refiguração do texto (mimese III). 

Espera-se, pois, daí extrair um entendimento compreensivo das formas de avaliação do 

processo de ensino-aprendizagem das competências para as relações interpessoais nos cursos 

de formação de psicólogos, “[...] que revele novas possibilidades de ser-no-mundo de forma a 

ajudar os leitores a reconfigurarem suas próprias vidas” (OLIVEIRA; BOTELHO, ൢൠൡൠ, p.ൢ൧). 
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൦ CONFIGURAÇÃO DAS ENTREVISTAS 
 

“[...] é porque eu tenho legítimo interesse na gradua-
ção. O que me encanta mais é formar esses meninos, tá 
entendendo?” (Prof.ª Joana13 – Informante da Pesquisa) 

 

 
൦.ൡ Observações Preliminares 

 

Algumas considerações adicionais relativamente ao método exposto previamente são ne-

cessárias para o início de nossa argumentação. A rigor, não apenas o modo como o método é 

proposto na fase preliminar de uma pesquisa mas, também, a própria atitude interpretativa de 

rigor fazem parte da tradição histórica (RICOEUR, ൡ൩൨൦) que prefigura o texto (ൡ൩൩൤) de nossa 

análise. A configuração do mesmo, todavia, faz exigências próprias que é preciso expor antes 

de adentrar na análise de nossas entrevistas.  

A primeira delas diz respeito ao cuidado especial exigido por nosso universo e pelo re-

sultado das nossas entrevistas no que diz respeito ao sigilo. A segunda deriva, até certo ponto, 

da primeira, pois diz respeito à forma de exposição e a alguns critérios para sua compreensão. 

 

൦.ൡ.ൡ Consideração ética sobre o sigilo 

 

Boa parte da hermenêutica filosófica que lidava sobretudo com textos da tradição, fossem 

eles documentos históricos ou historiográficos, textos sagrados ou artísticos, o distanciamento 

apresentava uma nuança que não era apenas formal, mas temporal, em relação ao autor do dis-

curso. Com efeito, caso fôssemos tecer interpretação da Ilíada de Homero, do Bellum Gallicum 

de Julius Caesar ou do Evangelho de João, de autor homônimo, pouco nos importaríamos com 

a exposição dos autores por não nos serem contemporâneos. Mesmo que fôssemos tratar de 

obras de autores vivos, como artigos jornalísticos, encíclicas papais ou poesia de vanguarda, 

estaríamos ainda no campo de um texto público. 

Quando trazemos nossa discussão para o âmbito das ciências do espírito e temos como 

texto entrevistas de um contexto participante, lidamos com situação eticamente mais delicada. 

Nosso texto é uma entrevista da qual nós participamos com nosso interesse investigativo e da 

qual também tomaram parte nossos informantes movidos, de acordo com nossa proposta, por 

um interesse em contribuir com a pesquisa. Sua contribuição foi, pois, movida por boa vontade. 

                                                 
13 Insistimos em destacar que todos os nomes dos professores informantes são fictícios em função do sigilo. 



ൡ൨൦ 
 

Comparemos nossa condição com aquela apresentada por Jean Claude-Kaufmann em seu 

livro Entrevista Compreensiva (ൢൠൡൣ), em que ele investigou a prática de topless nas praias e, 

para isso, entrevistou duzentas mulheres e cem homens que frequentavam as praias que visitou. 

Em seu caso, mesmo que ele informasse o local, a data e o horário da entrevista e que, ainda, 

descrevesse algumas características físicas das pessoas seria virtualmente impossível, com o 

mínimo de cuidados, reconhecer a pessoa pelo discurso apresentado, ainda que as entrevistas 

fossem expostas de maneira extensiva. Contribui para essa discrição o fato de que a praia é um 

ambiente de presença transitória de um grande número de sujeitos por dia, conferindo-lhe um 

caráter quase aleatório. 

Em nosso caso, nosso universo potencial (visto que algumas instituições não nos recebe-

ram para a pesquisa) é menor do que a amostra da pesquisa de Kaufman. Além disso, esse 

universo não se aloca de maneira transitória. É possível que ao longo de alguns anos após a 

publicação da pesquisa nossos sujeitos estejam cumprindo funções análogas às hodiernas nas 

mesmas instituições em que os encontramos – o que é verdade, sobretudo, para os docentes do 

setor público, i.e., a maioria dos nossos informantes. Não é apenas a natureza do universo de 

pesquisa, no entanto, o que exige de nossa exposição um cuidado especial. 

Nossas entrevistas se desenvolveram com relativo aprofundamento. Nelas, os professores 

falaram de seus trabalhos, suas dificuldades e, em alguns momentos, de experiências de vida 

bastante pessoais, importantes para a construção de suas narrativas. Dentre elas, algumas en-

volviam colegas, alunos e outras pessoas de seu convívio de trabalho, não raro em situações 

complicadas que revelavam algumas dificuldades da avaliação educacional e da formação em 

Psicologia, em geral. Com isso, nosso cuidado com a discrição não recai apenas sobre os pro-

fessores que foram nossos interlocutores, mas também sobre seus pares e com aqueles aos quais 

se dirigem em uma relação de ajuda. 

As medidas que precisamos tomar para expressar a configuração de nosso texto, por-

tanto, incluíram: a. produzir nomes fictícios para os participantes e omitir todos os nomes 

próprios dos discursos; b. evitar apresentar uma mini-biografia dos professores; c. não incluir, 

entre os documentos de apoio, a transcrição integral das entrevistas e, por fim, d. parafrasear 

a interlocução o quanto possível, revelando fragmentos do discurso direto somente quando 

for indispensável. 

Quanto aos pseudônimos, nomeamos Ângela, Damião, Elizabete, Guilherme, Jane, Joana 

e Joaquina nossos informantes docentes de universidades públicas. As alcunhas fictícias esco-

lhidas para os que trabalham em instituições privadas foram Clarissa, Tônio e Virgínia. 
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Quanto às paráfrases, compreendemos que nunca serão tão legítimas quanto os fragmen-

tos, mas a natureza dos dados nos impossibilita eticamente de referir situações que tornem fa-

cilmente reconhecíveis os interlocutores e elas são muitas. Só podemos esperar que as citações 

diretas que nos foram possíveis haja suficiente demonstração dos nossos argumentos e que estes 

resultem em contribuição legítima para a reflexão educacional. 

Com essas medidas, pretendemos preservar nosso compromisso ético que é um agente 

limitador, dado seu valor primordial, de nossos interesses investigativos. Nosso discurso se di-

rigirá muito mais pelo desenvolvimento e contextualização dos núcleos de significado obser-

váveis na interpretação do texto.  

 

൦.ൡ.ൢ Abstração e declaração de performance  

 

Nossa abordagem dos sujeitos informantes interessou-se por certo número de temas já 

enunciados e encontrou, na interlocução, ênfases, polêmicas e variantes da argumentação teó-

rica que antecedeu a interpretação. Além disso, produziu também novos significados, vincula-

dos ao contexto e às situações de experiência, que precisam ser destacados como novidade. 

Essa produção, decerto, não deriva de um texto no qual lemos um monólogo, mas uma interlo-

cução nos termos descritos previamente. 

De acordo com nossos objetivos, todavia, nossas considerações das entrevistas não se 

interessam primariamente pelo efeito do discurso do informante sobre o interlocutor, embora 

isso vá ser também discutido mais adiante. Enfocam, em primeiro plano, o mundo revelado pela 

própria interlocução, um mundo em que se fundem os horizontes do pesquisador com o do 

informante e, em outro nível, dos informantes e do pesquisador entre si. 

Sendo assim, tomamos o discurso em seu caráter locutório, para usar os termos de Aus-

tin (ൡ൩൦ൢ) admitidos por Paul Ricoeur (ൢൠൠൠ), ou seja, em sua função de descrever e constatar 

experiências (AUSTIN, ൡ൩൦ൢ). Essas experiências, todavia, podem se apresentar com quaisquer 

qualidades, desde descrição de práticas ou conteúdos até sentimentos, impressões e dúvidas. 

Cabe, porém, fazer uma distinção importante: de forma geral, nós não excluímos qualquer re-

ferência significativa ao objeto de nosso interesse, a avaliação do desenvolvimento de compe-

tências interpessoais na graduação.  

Algumas vezes, identificamo-las onde houve um processo aperceptivo do professor que 

lhe permitiu dizer que “avaliação é isso e competência é aquilo” ou que “ao fazer tal coisa estou 

cuidando das competências interpessoais”. Em outros casos, reconhecemos que o professor 

descreve uma performance avaliativa, embora ele próprio não a indique como tal. Em alguns 
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casos, como veremos, o docente até mesmo recusa a leitura de sua ação como uma forma de 

avaliação. Diferenciar tais posições é fundamenta para o cumprimento de nosso objetivo de 

revelar práticas dos docentes psicólogos que possam contribuir para as proposições da avaliação 

do ensino-aprendizagem. Atentaremos para acentuar e demonstrar tais ocorrências nas seções 

que se seguem. 

 

൦.ൡ.ൣ Da dedução à experiência 

 

Da consolidação de nossos argumentos teóricos prévios, articulamos uma rede de catego-

rias que se aglutinam em torno de nossas compreensões de base, sobretudo relacionadas ao 

modelo que assumimos como recomendável para uma avaliação do ensino-aprendizagem de 

competências – notadamente a avaliação contínua que se ocupa da regulação das aprendizagens 

– que se confronta com uma cultura historicamente condicionada ao modelo tradicional de 

avaliação. Diante desse cenário, assumir os novos modelos implicam uma série de desafios e 

estudos e propostas de condições favoráveis à transformação. 

Isso nos levou ao entendimento do objeto educacional cuja avaliação buscamos investi-

gar. Demonstramos, pois, como a dispersão dos usos e definições torna difícil uma demarcação 

precisa do conceito de competência e, por isso, assumimos uma posição que consideramos vi-

ável como critério para nosso estudo. A abordagem metodológica, porém, exigiu-nos como 

condição hermenêutica uma teoria do desenvolvimento das competências interpessoais que nos 

fornecesse uma base explicativa e crítica de nossas compreensões. 

Arranjamos os principais conceitos correlacionados aos eixos enfatizados na forma de 

uma rede de correlações14 que nos serviu tanto de orientação para a discriminação dos aspectos 

fundamentais da entrevista quanto para sua compreensão e explicação. Além disso, e principal-

mente, serviu-nos como critério para observar: (a) que aspectos da fundamentação teórico se 

mostravam relevantes do ponto de vista das experiências narrada pelos professores; (b) o que, 

daquilo que nos foi declarado pelos informantes, era novidade em relação aos argumentos pre-

visíveis por meio de articulação teórica e, enfim, (c) de que forma a perspectiva teórica poderia 

ser enriquecida para uma refiguração das experiências.  

 
 
 
 

                                                 
14 Cf. Anexo I, ao final 
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൦.ൢ Das concepções 
 

൦.ൢ.ൡ Avaliação 

 

Malgrado as orientações bastante diversas dos informantes e o discurso divergente sob 

primeira aproximação, algumas recorrências puderam ser observadas em função do questiona-

mento a respeito do sentido atribuído pelo docente à avaliação do ensino-aprendizagem. A de-

marcação dessa concepção não se restringiu, de maneira geral, à resposta direta no início da 

entrevista. Foi retomada em vários pontos, na medida em que o diálogo se aprofundava.  

Iniciamos um arranjo discursivo das categorias resultantes, referindo a recorrência com 

que o tema da avaliação do ensino-aprendizagem foi acolhido como difícil tanto em sua con-

cepção quanto em seu exercício. Parte da complicação derivou da confrontação de convicções 

particulares dos informantes a respeito da avaliação que se chocam com o modelo de avaliação 

exigido institucionalmente. De acordo com este, a avaliação tem a finalidade de aprovar ou 

reprovar os educandos. Esse núcleo de sentido segue de perto a lógica de exames que pudemos 

fundamentar teoricamente com Perrenoud. Pelo lado das perspectivas particulares de avaliação 

assinaladas pelos professores informantes, alguns valores que divergem do modelo tradicional 

foram enfocados. A atenção a eles, todavia, é limitada pelas atribuições impostas pelo sistema 

vigente, o que se destaca como o principal fator de dificuldade revelado quase como uma defi-

nição do que é avaliar o ensino-aprendizagem em cursos de graduação.  

Alguns desses aspectos divergentes do modelo tradicional, presentes nas perspectivas 

pessoais dos professores, foram revelados, tais como: a valorização da experiência dos educan-

dos, o imperativo de se observar seu processo de desenvolvimento de maneira mais holística e 

a necessidade de um acompanhamento processual ou contínuo. O que se poderia deduzir dessas 

constatações foi revelado largamente pelos próprios informantes como um estado de contradi-

ção e um desgosto e/ou dificuldade de realizar uma avaliação que considerem razoável ou, 

mesmo, de abordar o tema. 

A abordagem do tema, em primeira instância das entrevistas, provocou reações afetivas 

e certa resistência inicial em parte dos professores de modo digno de nota, chegando, em alguns 

casos, à expressão de certo pasmo diante do tema. Foi o caso do diálogo com Joana:  

Entrevistador(E): [...] o que você compreende por avaliação de ensino-aprendiza-
gem?  
Informante(I): Nossa!  
E: É. O que você entende vivencialmente, conceitualmente, como preferir.  
I: A gente tem que pensar, né? 
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Algo semelhante é denotado na seguinte resposta ao mesmo questionamento: “Essas per-

guntas vão ser todas difíceis assim? [risos]” (JOAQUINA). O que deixa transparecer a dificul-

dade que circunda o tema, além de uma hesitação manifesta. A seguinte interlocução deixa o 

tema ainda mais explícito:  

E: Como você compreende avaliação do ensino-aprendizagem? [...]  
I: [...] É... certo: é um nó, né, essa história? (risos)  
E: Vamos começar por onde der, né? (risos)  
I: Não, porque de fato é assim, difícil, às vezes. [...] Boa parte do que é demandado 
ainda é avaliação cognitiva. [...] Com a avaliação cognitiva você pode ter um retrato 
tal de algumas situações e isso permitir alguma referência pra avaliar, mas de qual-
quer maneira quando a gente fala assim de habilidades, aí já fica mais difícil, não é? 
(DAMIÃO). 

A correlação da dificuldade inicial é relacionada em primeiro lugar com a ênfase cogni-

tiva. Em relação a ela, o informante indica que é possível encontrar critérios de avaliação. A 

dificuldade parece surgir, sobretudo, quando se incluem outros fatores, além do intelectual. A 

crítica teórica aqui reconhece e ratifica a posição do professor no sentido de que a direção tra-

çada pelo modelo tradicional produziu numerosos instrumentos e que o sistema de avaliação 

ainda se vale muito deles para se constituir. A avaliação de uma formação mais ampla é ainda 

uma vanguarda e, por isso, motivo de dificuldades e indagações por resolver. 

É importante salientar que todas essas reações defensivas diante do tema foram demons-

tradas por docentes que de nenhuma maneira deixavam de ter uma concepção ou reflexão a 

respeito da avaliação. Não se trata, aparentemente, de ter pedido algo que eles não tivessem 

para dar, mas sim, e cabe enfatizar, de que é um tema que produz afetos nos professores. 

O próprio exercício de avaliação, além da abordagem dele em um diálogo, também foi 

assinalado recorrentemente como dificuldade vultosa, como o seguinte discurso deixa patente:  

[...] eu confesso que não é um momento confortável. Eu diria que pra mim a avalia-
ção é o momento mais desconfortável da prática docente. [...] eu acho que pra mim 
o momento da avaliação, acho que são os ossos do ofício. (DAMIÃO, enfatizamos). 

A obrigação de avaliar se destaca conjuntamente com o desconforto, essa tônica é ratifi-

cada por outros depoimentos, como: “[...] é a coisa mais complicada que existe no universo da 

docência” (Guilherme), ou “[...] na minha concepção, assim, é a parte mais difícil pra mim: 

avaliar um outro” (Clarissa). Sem o teor superlativo dos demais, Jane confirma a posição e 

acrescenta outra variável: 

[...] entender a avaliação como um reflexo do processo de aprendizagem daquele 
aluno é difícil. É difícil você extrair esse processo colocando um número em cima 
dele. Por diversas questões, no sentido de ele estar apto ou não apto àquelas compe-
tências, ali, que a disciplina exige. Eu tenho muita dificuldade nesse processo de 
avaliação [...] porque eu acho injusto. 



ൡ൩ൡ 
 

A quantificação é assinalada como uma tradução difícil, sobretudo pelo motivo assina-

lado: de que a professora considera um processo injusto. Da forma que referiu, associa à injus-

tiça pelo menos dois aspectos da lógica de avaliação por exames: a conversão dos resultados 

em nota e o uso que se faz dela, separar aptos de inaptos. Sob essa lógica, progride aquele que 

apresenta excelência enquanto ao outro é barrado o avanço e a ele não se dirige qualquer medida 

formativa ou reguladora das aprendizagens. O processo do aluno é substituído por uma abstra-

ção que não lhe faz jus e que, por isso, não é acolhida pela professora, que demonstra empatia 

com relação ao aluno em desenvolvimento. 

A avaliação imposta pelo sistema educacional foi assinalada como um fator problemático 

por vários motivos. Ele identifica avaliação com atribuição de nota e, consequentemente, cobra 

isso do professor, o que é ao mesmo tempo uma exigência extenuante e restritiva. Obriga o 

professor a dispender muitos esforços por uma avaliação em que, nas mais das vezes, não re-

conhece valor tanto por considerar que ela despreza demasiadamente os objetivos não intelec-

tuais e que, mesmo esses, avalia mal, por ser proposta em um modelo puramente somativo. A 

outra faceta dessa exigência de exame de conteúdos e quantificação em nota é a falta de incen-

tivo à abordagem de outros objetivos educacionais, mesmo quando eles são prescritos pelo pla-

nejamento curricular. 

O seguinte discurso seguiu diretamente o questionamento a respeito da concepção de ava-

liação do ensino/aprendizagem partilhado pela docente: 

[...] eu vejo que essa avaliação está em um sistema de massa. Sistema de massa: é 
isso que eu vejo. Muitas provas padronizadas, que não tem tanta flexibilização para 
o professor montar o seu sistema avaliativo. [...] [Em certos casos] você até tem essa 
possibilidade de fazer talvez um seminário, talvez fazer um estudo de caso, fazer 
algo mais prático, se você quiser, mas a prova é muito presente. (VIRGÍNIA). 

Quando se lê que “até que” a possibilidade de se diferenciar dos exames existe, percebe-

se a falta de incentivo e de problematização coletiva do tema. Excetuando-se a prova, obrigação 

fundamental, tudo o mais parece derivar de iniciativa pessoal do docente. O modelo permanece 

percebido como abstrato e padronizado. 

Clarissa retrata as IES em que já trabalhou como muito voltadas para as provas, instru-

mento que não avaliou negativamente, de início: “[...] prova, pra mim, eu não acho um instru-

mento ruim. Eu acho que o aluno tem que aprender a fazer prova”. Destacou que isso será 

importante para a vida ulterior do educando, tanto quando for submetido ao exame nacional de 

desempenho de estudantes, o que é vital para a subsistência da IES, quanto quando quiser pres-

tar um concurso público, cujas provas reproduzem o modelo. No entanto, o objetivo aí visado 
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já não é tanto a formação de competências para o exercício da profissão quanto o desenvolvi-

mento da competência em fazer provas, tal como Perrenoud referiu a respeito da lógica de exa-

mes: “eu acho mesmo que o aluno tem que aprender a fazer prova, porque prova não é só con-

teúdo, é você aprender a fazer prova” (CLARISSA).  

A mesma professora, todavia, arremata: 

O problema que eu acho é que a prova ela é um instrumento muito um pouco limi-
tante também. [...] Ele vai ficar no histórico dele julgado pela aquela nota, que é 
contextual e pontual, né? Então, avaliar é muito difícil. (CLARISSA)15 

Aqui, o caráter somativo da avaliação por exames é posto em xeque. A informante pede 

uma consideração mais contínua e multifatorial do educando. O fato de a nota resultante da 

prova não corresponder a isso parece penoso para a professora, mesmo que atenda ao sistema 

de avaliação educacional não apenas em sala de aula, mas até mesmo a avaliação institucional 

e o ENADE. Não lhe parece suficiente. Mais uma vez parece que o princípio de abstração é 

posto em xeque pela empatia com o outro, ou com a experiência compartilhada com o outro. 

Em outro momento da entrevista, porém, Clarissa demanda uma nota “mais qualitativa”, o que 

denota certa ambiguidade que ela consegue esclarecer quando diz que essa nota dependeria de 

se avaliar “menos objetivamente”, ou seja, a nota mais qualitativa dependeria de um interesse 

pelo aspecto subjetivo do processo de ensino/aprendizagem, o que é praticamente uma paráfrase 

do tema da avaliação formativa em uma pedagogia diferenciada. 

O informante Tônio apresentou, na longa argumentação que se segue, algumas dificulda-

des impostas pela obrigação com o modelo tradicional imposta pelo sistema em termos que 

cabe enfatizar.  

[...] eu vejo [...] o foco direcionado só para o conteúdo. Por exemplo, pra se preparar 
pro ENADE, e sinceramente, cara, eu estou na [minha área] há [...] ൡ൥ anos, e tem 
coisa do ENADE que eu não sei responder. [...] Agora, assim, se o filho do corretor 
do ENADE tiver com um problema pode dizer pra ele me mandar que eu segurava 
as pontas com o filho dele. Então, assim, é um negócio paradoxal, tá entendendo, 
cara? Porque às vezes somos cobrados a ter um tipo de visão mais holística, no final 
das contas a gente tem que dar conta de um aspecto de conteúdo pra poder se sub-
meter a uma prova e a gente sabe que na clínica não é isso que resolve. Na vivência 
psicológica, no embate da experiência subjetiva daquele que tá sofrendo isso não 
garante muita coisa, então poxa como é que a gente pode trabalhar algumas habili-
dades, algumas competências que fogem do campo objetivo do conteúdo, sabendo 
que a gente precisa cumprir isso, mesmo assim dar conta das relações interpessoais, 

                                                 
15 Em função da organização do texto e da melhor visualização do texto das entrevistas, ajustamos a norma de 
citações da ABNT e expusemos todos os fragmentos das entrevistas que preenchessem duas ou mais linhas de 
texto na forma de citação recuada, em oposição às três linhas completas recomendadas. Note-se que só o fizemos, 
em todo este documento, quando se trata do material empírico referido, nunca com citações da bibliografia con-
sultada, para as quais mantivemos os critérios da ABNT. 
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das relações humanas, das relações que envolvem aspectos que não podem ser [...] 
avaliados de um modo tão tradicional. 

O professor destaca a insuficiência do modelo de avaliação vinculado ao ENADE, com 

suas provas frias, impessoais, ainda que contextualizadas – como reconhece alhures no texto da 

entrevista. Percebe a importância de avaliar determinados fatores de formação que escapam a 

esse modelo, mas se vê cobrado a cumpri-lo, na prática, mesmo que na teoria exista um discurso 

que se proponha diferente. Neste ponto se confrontam as posições. O que o modelo tradicional 

busca, voltado para a transposição do saber sábio, não necessariamente corresponde às práticas, 

que dependem de uma transposição mais diretamente relacionadas a ela e das competências 

reais da profissão. Tônio salientou, ainda, que não considera que a avaliação do ENADE capte 

tais qualidades, malgrado a percepção dos professores, profissionais da área de formação, de 

que tais fatores são importantes e já previstos do ponto de vista pedagógico.  

Essa tensão entre os fatores que se consideram relevantes para uma avaliação e a avalia-

ção institucionalizada foi abordada diretamente por outra entrevistada de forma mais abstrata. 

Ela argumentou que “[...] se a gente for refletir muito conscientemente como você tá me per-

guntando agora” (JOAQUINA), os professores até podem ter uma teoria sobre avaliação e até 

mesmo um ideal de avaliação. Na prática, não obstante, “[...] por causa exatamente da rotina 

massacrante, precarizada, do trabalho docente”, a avaliação se torna um tema bastante compli-

cado, pois o professor fica preso a estratégias muito objetivas e postas em prática apenas ao 

final de uma disciplina, além de, também ao termo do programa, perguntar o que os alunos 

acharam. Essa resultante operacional do trabalho, vinculado a rotinas impostas, choca com o 

próprio ideal de avaliação da professora, assim relatado: 

[...] idealmente, a avaliação é um processo contínuo em que o professor e o próprio 
aluno têm que estar atentos para que ele ocorra ao longo [...] desse semestre ou desse 
ano que você passa numa certa disciplina. Então, seria um processo que você observa 
muito, o ideal seria aquele professor que acompanha mais tutorialmente[...] na minha 
opinião, avaliação devia ser um processo contínuo, mas ele exige um processo con-
tínuo uma dedicação, que na minha opinião, não tá ocorrendo. (JOAQUINA). 

A visão da professora se aproxima, com efeito, da avaliação contínua vinculada a uma 

pedagogia clínica o que, ainda de acordo com ela, não vem acontecendo a contento. Ela destaca 

aspectos dialógicos e a necessidade de dedicação e observação perenes. Quanto ao modelo tu-

torial, na própria entrevista ela faz menção a Cirulnyk, para quem o tutor cumpre sua função 

educacional muito mais por sua atitude diante da vida e por sua forma de se relacionar inter-

subjetivamente do que por meio de seus conhecimentos (CONDORELLI; GUIMARÃES; 
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AZEVEDO, ൢ ൠൡൠ). Além disso, considera que a construção de sentidos no processo educacional 

depende, obrigatoriamente, dos vínculos interpessoais produzidos. 

Nossa fundamentação teórica a respeito da avaliação contínua e reguladora, todavia, nos 

indica que não apenas a implementação de novos modelos é difícil, mas que normalmente as 

próprias concepções amadurecem com dificuldade. (SACRISTÁN, ൢൠൡൡ). Com efeito, até 

mesmo a perspectiva de Joaquina, com tantas demarcações que a aproximam do modelo teori-

camente mais adequado a uma avaliação de competências, ainda apresenta alguns elementos 

mais tradicionais. Ela ressalta, alhures, ao menos dois aspectos do modelo tradicional de avali-

ação como partes de seu ideal: a concentração do poder educacional na figura do professor e a 

averiguação das excelências por meio da avaliação. Por outro lado, força o modelo tradicional 

para além dos seus limites ao incluir objetos como competências e atitudes ao lado dos conhe-

cimentos e habilidades. 

A tensão entre esse ideal e a prática possível em meio às exigências institucionais apre-

sentou outras nuanças relevantes na interlocução com Ângela.  

De tudo que eu faço na universidade, e eu faço muitas coisas, o elemento mais an-
gustiante se chama ‘avaliação’, certo? Porque, embora [...] eu faça isso todo o tempo, 
eu não quantifico. O meu olhar na avaliação é muito em cima, usando uma lingua-
gem fenomenológica, desse estado de revelação que tanto eu quanto os alunos vamos 
deixando que venha à tona, desse vir a ser. 

Seu relato também expressa proximidade com a avaliação contínua, não identificada com 

quantificação, mas reconhecendo que a incidência desta última participa como fator de angús-

tia. A docente firma-se na experiência vivida com os educandos e de sua consideração mais 

global da experiência deles e da própria. Não parece informada ou interessada por uma teoria 

educacional, mas muito mais pelo entendimento psicológico das relações, em que se destaca a 

fundamentação fenomenológica. 

Em outro local, a ideia de processo contínuo é retomada pela professora, que a reconhece 

em todos os aspectos do fazer educacional:  

[...] digo que a palavra ‘avaliação’, ela ao mesmo tempo me instiga, ao mesmo tempo 
é tudo. No meu dia-a-dia, eu acho que eu estou o tempo todo fazendo, é o que eu 
estou fazendo agora contigo, e quando ela tá inserida no contexto acadêmico, ela me 
entristece, ela me engessa, ela me faz eu me sentir uma presidiária. (ÂNGELA). 

Ora, se o olhar continuado remete à teoria da avaliação de Perrenoud (ൡ൩൩൩a), o mesmo 

olhar sobre a totalidade da experiência educacional nos reporta à ideia de educação como con-

tínuo experiencial, conforme definida por Dewey (ൡ൩൧൨, ൡ൩൧ൡ), e nos obriga a traçar, como hi-

pótese explicativa, a empatia e o zelo pelas relações educacionais como motor de tal interesse. 
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Ao assinalar a avaliação como fator estimulante, não contradiz sua fala anterior em que referiu 

angústia. Pelo contrário, aqui ela diferencia as percepções de avaliação. A sua, mais próxima 

de sua percepção psicológica, lhe é positiva, enquanto a outra, é sofrida, limitadora e aprisio-

nadora, como ela mesma ajuíza:  

A palavra ‘angústia’ que lhe chamou atenção, Filipe, é presente sempre. Porque eu 
acho que não existe avaliação sem a coragem de se angustiar. Eu acho que o que faz 
a avaliação ficar dentro de um quadradinho é exatamente você criar um modelo pra 
você não se angustiar, um modelo em que você não use seus afetos, não use suas 
compreensões dos pontos de tensão. (ÂNGELA). 

Para a professora, todavia, parece ser instigante experimentar as situações de angústia 

inerentes à relação de avaliação. Isso, para ela, opõe o aprisionamento próprio da avaliação 

quantificadora, cobrada pelo sistema educacional vigente. Reconhece nesta última, ainda, uma 

defesa contra fatores que nossa teoria nos leva a identificar como indispensáveis para o desen-

volvimento e para a avaliação das competências interpessoais: a valorização da própria experi-

ência, o interesse pelas relações educacionais e a expressão adequada dos afetos. 

A percepção particular, e não redutível ao sistema vigente, do que seja avaliação foi regra 

geral entre os professores. O que interessa, ainda, destacar, são nuanças dessas concepções mais 

singulares que nos ajudaram tanto na interlocução com os entrevistados quanto na compreensão 

dos significados fundamentais, expressos nas entrevistas, a respeito das práticas e dos resulta-

dos da avaliação educacional. 

Guilherme apresentou preocupação formativa relacionada ao processo de crescimento do 

sujeito, sobretudo no que diz respeito ao desenvolvimento, nos alunos, de um espírito crítico 

diante de suas próprias vidas e da sociedade. Deixou claro o interesse na mobilização dos re-

cursos que caracteriza a competência, ou seja, em como os conteúdos aprendidos são mobiliza-

dos diante de situações complexas da vida que se relacionem com o tema da disciplina. A ana-

logia com a formação do profissional reflexivo descrita por Schön (ൡ൩൨൧, ൡ൩൨ൣ) é direta, sobre-

tudo por exigir uma confrontação com as situações complexas da vida, não apenas com as situ-

ações simplificadas pedagogicamente. Especificamente quanto aos recursos, aparentemente 

Guilherme demonstrou atenção mais concentrada nos saberes, ou conteúdos, uma vez que não 

mencionou quaisquer outros tipos. Mesmo diante desses objetivos mais localizados, todavia, o 

professor expressou dificuldades de realização de uma avaliação adequada diante das exigên-

cias do sistema educacional. 

Argumentação análoga foi apresentada por Elizabete que demonstrou valorização das for-

mas segundo as quais os conteúdos, os textos lidos, influenciam na percepção que o educando 
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tem de suas vivências. Importa-se, à semelhança de Guilherme, com a mobilização desses con-

teúdos para a produção de uma reflexão crítica, o que considera relevante, inclusive, para o 

justo desenvolvimento das competências interpessoais. 

Eu não posso só dar uma nota pelo aluno dizer: ‘eu acho que foi assim, assim, as-
sim...’. Não. Ele vai falar da percepção dele, do que ele viu no campo, mas ele vai 
articular essa percepção com os textos lidos, com o conteúdo. (ELIZABETE). 

A ênfase no conteúdo surgiu também em: 

[...] na verdade, avaliação é quase que, assim, um feedback pra ver se ele tá acompa-
nhando ou não o conteúdo. (DAMIÃO). 

A despeito do foco nos saberes, é forçoso notar que as provas ou exames não são postos 

em primeiro plano, e sim o feedback, a expressão do educando que permite ao professor um 

olhar sobre ele. Fica aberta a possibilidade de perceber o aluno e reconhecer seu processo, ao 

menos no que diz respeito ao desenvolvimento dos conteúdos. Em outro momento, Damião 

enriqueceu sua perspectiva: 

[...] avaliação, ela pode ser também um momento de construção? Pode. Então de-
pende um pouco da natureza da disciplina, por exemplo [...] nas disciplinas mais 
práticas eu acho que a gente consegue fazer algo que inclua mais outras habilidades. 

Essa avaliação construtiva é, para o professor, uma diferenciação dependente do tipo de 

disciplina com que se trabalha. As mais teóricas não lhe abririam espaço e direcionariam o 

trabalho da forma tradicional, o que Damião assim expressa: 

[...]a formação acadêmica, ela ainda é muito voltada para o cognitivo mesmo. A di-
mensão cognitiva pesa muito. [...] Tem uma certa inércia aí, tem uma certa cultura, 
um certo campo [...] 

 As disciplinas de caráter mais prático abrem um horizonte para a regulação que cumpre 

a função formativa da avaliação. (PERRENOUD, ൡ൩൩൩a; SCRIVEN, ൡ൩൦൦) Isso parece fazer 

parte da concepção mais ampla do professor – da sua avaliação “ideal”, para usar os termos de 

Joaquina. Pô-la em prática, porém, implica enfrentar resistências, enfrentar um habitus relaci-

onado à avaliação e ao ensino tradicionais. Ao tratar da avaliação em outros espaços de convívio 

com os alunos, fora das turmas abarrotadas, o professor consegue coalizar alguns de seus argu-

mentos: 

[...] tem uma avaliação? Tem, mas, assim, a avaliação do processo, de como ele está 
[...], mas graças a Deus não tenho a nota, né? E então, o acompanhamento... na ver-
dade a avaliação é acompanhamento. (DAMIÃO). 

A avaliação, livre da pressão exercida pelo sistema disciplinar, continua a acontecer sem 

que haja um formato que obrigue em um sentido específico. Aí parece se revelar o que ocorre 
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quando o professor se livra do aprisionamento institucional da quantificação em nota, o que se 

expressa como o afeto do “graças a Deus”. Rompe-se uma barreira, uma resistência convertida 

em regra. Livre disso, o professor chega a uma definição mais clara e sucinta de sua perspectiva 

de avaliação: acompanhamento do processo. Essa visão se aprofunda da seguinte forma: 

[..] hoje então, assim, eu tô procurando [...] avaliar o conjunto, avaliar quase que o 
todo mesmo, na melhor forma que eu puder perceber. [...] o que que esse aluno me 
apresenta? Que é que eu posso dizer pra ele? (DAMIÃO). 

Podemos reconhecer, aí, o interesse ampliado para diversas das variáveis envolvidas no 

ensino-aprendizagem e no desenvolvimento, o reconhecimento das próprias limitações – que 

envolve uma abdicação do poder docente – e o questionamento sobre como oferecer um feed-

back compreensivo adequado à regulação das aprendizagens das competências.  

O recurso à teoria, aliás, permite esboçar uma explicação, desde a leitura de Perrenoud, 

para a situação desvelada por Damião. A avaliação reguladora exige uma ligação do professor 

como sujeito e, por isso, demanda abdicação da rigidez e da dita objetividade do método, além 

da consequente diferenciação das práticas, o que já se realiza, em parte, pelo simples fato de 

tirar a nota de cena e abrir a possibilidade de que avaliação forneça outros tipos de resultados. 

Parece existir certa divergência entre o que se expressa entre as noções pessoais dos pro-

fessores e aquelas que sustentam o sistema educacional. Isso produz uma tensão que se reverte 

em dificuldades práticas do dia a dia e enseja problemas (no sentido psicológico definido). O 

arremate dessa posição é melhor expresso na seguinte narrativa de Tônio: 

[...] o sistema de avaliação nos cobra uma coisa, a gente sabe que, enquanto profis-
sional, enquanto respeito com a vivência do próprio fenômeno psicológico a gente 
precisa extrapolar isso, mas, às vezes, a faculdade pede isso, né? Eu tô em uma fa-
culdade que pede ൤ avaliações, tá? De ൤ avaliações onde eu tô mais uma vez ... vol-
tando a ser negligente, porque eu sou humano. Assim, eu estou sendo um professor 
que para eles [...] tá fazendo as coisas erradas, porque eu não estou passando provas 
só objetivas – que são mais fáceis de corrigir. Só que eu sou humano, então eu tenho 
que [...] eu tenho um tempo pra pensar, eu não consigo só dar nota, eu tenho que ler 
o trabalho, eu tenho que escrever, eu tenho que procurar fontes que possam ajudar o 
aluno, eu tenho que fortalecer as potencialidades, eu tenho que repensar as fraquezas 
e [...] se eu tenho uma prova hoje e uma prova daqui a ൡൠ dias, eu não consigo corrigir 
essas provas para daqui a ൡൠ dias. Então, assim, é uma situação difícil.  

Dotado de uma visão que valoriza a experiência em diversos aspectos e busca recursos 

para a regulação das aprendizagens – como a pesquisa, o diálogo, as “coisas erradas” – Tônio 

reconhece um limite humano para seu trabalho em meio aos entrechoques de sua condição la-

boral. Já que é obrigado pelas regras institucionais a exercer certas práticas onerosas, faltam-

lhe tempo e energia para executar o que acredita ser uma avaliação mais adequada.  
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Essa crença em algo diferente do estabelecido e as dificuldades resultantes são, enfim, o 

núcleo significativo das entrevistas no que diz respeito à concepção sobre avaliação do ensino-

aprendizagem. De forma mais específica, a tensão promovida pela divergência entre a noção 

de avaliação e a forma como ela é exigida inclui um fator importante: as condições de exercício 

de uma avaliação mais próxima do ideal. Que situações reais favorecem o abandono da rigidez 

do sistema? O quanto o docente valoriza sua própria definição e o que a suporta? Sob que 

condições – ofertadas a ele ou por ele produzidas – consegue exercer algo mais próximo de seu 

ideal? Como ele faz isso e quais são os resultados?  

O horizonte desvelado é de um problema consciente, ao menos em estado potencial, em 

que ideias novas confrontam as antigas que foram consolidadas em um modelo de avaliação 

educacional que se impõe como obrigação central. A mudança, no que nos foi acessível por 

meio das entrevistas, parece depender do compromisso regulador do professor, uma resolução 

ética amparada pelo seu conhecimento dos processos de aprendizagem e das demandas profis-

sionais, e de situações de comunicação dadas na experiência direta, o que ocorre sem aparente 

amparo institucional e político. 

Avançaremos para uma discussão das concepções sobre competência, e de suas variáveis 

que nos interessam, explicitadas nas entrevistas e, consequentemente, produziremos um con-

junto de compreensões que nos obrigarão a rever parte desses posicionamentos sobre avaliação 

nos próprios termos dos docentes. 

 

൦.ൢ.ൢ Competências (interpessoais) e a implicação da graduação em Psicologia 

 

O segundo grupo de definições que cabe interpretar para fundamentarmos nossas desco-

bertas em torno das práticas e experiências avaliativas dos professores é sua ideia de compe-

tência. Enquanto acreditamos que por serem psicólogos detinham algum entendimento técnico 

e teórico sobre as relações interpessoais, a noção de competência para essas mesmas relações, 

tomada com objeto educacional, era um questionamento que permanecia em aberto e que exigia 

certa demarcação que não apenas fundamentasse o diálogo, mas que também fornecesse con-

texto para a interpretação. 

O questionamento acerca da compreensão pessoal do que fossem competências foi se-

guido pela pergunta a respeito do compromisso possível de um curso de graduação com a for-

mação das competências interpessoais. No segundo questionamento, pois, a especificidade in-

terpessoal já foi incluída, pois acreditamos que com isso teríamos relatos que forneceriam ma-

terial comparativo entre a compreensão expressa no primeiro dos questionamentos e a opinião 
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revelada em consequência do segundo. Ao mesmo tempo, a pergunta pelo engajamento da gra-

duação em Psicologia com esse tema já nos forneceria um referencial, interno ao texto, para 

comparação com as práticas que seriam buscadas no restante da entrevista.  

Nesta exposição, acompanharemos essa construção, configurando as noções de compe-

tência expostas pelos informantes. Seguir-se-á uma parte mais extensa e terminal na qual abor-

daremos a opinião dos informantes sobre o compromisso possível de um curso de graduação 

com a formação de competência interpessoal nos educandos, o que inclui algumas concepções 

particulares do que sejam essas competências especificamente. 

Nossas entrevistas desvelaram, sobretudo, uma conexão que os professores reconhecem 

entre competência e “fazer algo”. Exceto por um professor que no lugar de uma compreensão 

apresentou uma crítica e de outra que partiu diretamente para a descrição de suas práticas, sem 

fornecer resposta direta, todos os demais incluíram esse aspecto em sua definição, i.e., todos 

que declararam sua compreensão envolveram o sentido do fazer de forma central. Este fazer foi 

associado tanto à prática profissional, meta da formação do educando, quanto a uma ideia de 

técnica e, mesmo, de uma indiferenciação ou ambiguidade relativamente ao conceito de habi-

lidade.  

Destacou-se, também, a reflexão como inerente à competência, embora não de forma tão 

explicitada no discurso como a conexão com o “fazer”. Isso exige de nós uma discussão mais 

aprofundada da compreensão desse sentido. Além disso, também ganhou relevo a percepção de 

uma conexão especial da competência com a subjetividade, centro do entendimento da compe-

tência como mobilização de recursos, e a indistinção entre competência e habilidades, tanto de 

forma declarada e fundamentada quanto sugerida pelo discurso e exigindo do intérprete uma 

inferência, o que revela imprecisão do conceito. 

Alguns outros fatores que não foram significativamente recorrentes encontraram relevo 

por outro motivo: a densidade de conexões significativas com o discurso do próprio entrevis-

tado e, também, com as experiências descritas pelos demais. Dentre eles, destacamos a inclusão 

da noção de recursos na definição, a percepção da necessidade de uma aprendizagem, a defi-

nição relacionada ao entendimento psicológico e a relação com uma atitude crítica diante da 

realidade social. 

A informante Jane forneceu uma resposta concisa diante do questionamento: 

Bem, competência, eu penso que seja uma habilidade pra fazer. Fazer a prática e a 
prática eu entendo que não é só uma coisa objetiva. No sentido de práxis mesmo, 
exige uma reflexão junto com aquilo. Então, assim, a competência eu fico pensando 
que é assim, você praticar e refletir sobre essa prática, entende? Pra que não fique 
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nem só num tarefismo, mas também não fique só na intelectualidade [...], fazer essa 
articulação. (JANE). 

Destaca-se o “fazer” como uma capacidade para uma prática reflexiva. Não trata, assim, 

somente de um mecanismo transferido de uma situação a outra, a reflexão é exigida pra evitar 

o tarefismo – cuja leitura teórica é aplicação irrefletida ou não competente das habilidades – e 

a restrição à dimensão intelectual – ao mundo dos saberes. Não exclui esses recursos, exige 

domínio deles. O que critica é que eles possam ser suficientes, por isso, importa saber articulá-

los na situação prática.  

Surge, em seu discurso, a semelhança entre a noção de habilidade e de competência, já 

que esta é definida inicialmente como uma habilidade. Tal indiscriminação, somada à definição 

como um “fazer”, surgiu também na fala de Tônio, Virgínia, Joaquina e Damião. 

[...] competência é um tipo de habilidade, é um tipo de know how, é um tipo de [...] 
de conhecimento teórico, prático, técnico, que você tem que ter pra poder dar conta 
de alguma situação, seja ela teórica, seja ela prática. (TÔNIO). 

O saber fazer está presente de forma pouco qualificada, insuficiente para distinguir com-

petências e habilidades. Fazê-lo seria até mesmo tendencioso, já que o informante define com-

petência como uma habilidade. Correlaciona também a competência como um recurso, um “co-

nhecimento que é necessário” para fazer algo. Assim, além da ambiguidade entre competência 

e habilidade, ela se estende também para os saberes e posiciona a competência como recurso, 

não como sua mobilização. 

Após o questionamento acerca da noção de competência, Virgínia argumentou que nas 

disciplinas que ministra em sala de aula, concentra-se mais sobre os conteúdos, enquanto: 

[...] em disciplinas, talvez de estágio, eu centro mais nessa questão da habilidade, da 
forma de atuação, na técnica. (VIRGÍNIA). 

Essa troca da competência da pergunta pela habilidade, na resposta, já denota a indistin-

ção, ao menos parcial, das duas noções. Esse intercâmbio terminológico se preserva ao longo 

de sua entrevista, referindo-se, sistematicamente, à “forma de atuação” e à técnica. Ao aprofun-

dar sua exposição sobre sua prática nos estágios, acrescentou:  

[...] eu vou trabalhando com os alunos a partir dos casos [...] a percepção que eles 
têm, como eles se avaliam, como se percebem, como poderiam aprimorar. (VIRGÍ-
NIA). 

Sinaliza a importância da experiência (percebe), da reflexão (se percebe), do autoconhe-

cimento (como se percebe) e da autoavaliação (como poderia aprimorar). Comparando a decla-

ração consciente sobre o tema e a ação que a ela aparece associada, aparentemente há uma 



ൢൠൡ 
 

operação tácita do conhecimento do sentido da competência na ação. A própria exposição, no 

texto da entrevista, desse conhecimento, aponta que uma reflexão sobre a ação parece possível 

Não parece, no entanto, haver diferenciação, na forma de um conceito claro, sobre esse processo 

experiencial e reflexivo. 

Quando solicitada a abordar o tema das competências diretamente, Joaquina argumentou 

que trabalha conjuntamente com as noções de habilidade e competência. Seu longo discurso, 

consequente, deixou transparecer, também, que a própria definição que faz deles é praticamente 

indiferenciada. Ela argumentou que competência seria a “capacidade de fazer escolhas” dos 

recursos pertinentes a um problema. Estes últimos, conforme argumentou, seriam os problemas 

vivos da vida em sociedade, e não situações vicárias simplificadas. Quando passa à definição 

de habilidades, todavia, argumenta que tratam do ato de identificar os recursos disponíveis, mas 

também que são “[...] a habilidade, a capacidade de buscar fontes de informações pertinentes” 

para a solução dos problemas e que seriam, ainda, mais voltadas para a execução de uma ação 

e que, para isso, incluíam também os conhecimentos. Acrescentou, por fim, que a habilidade 

exige, em sua base, uma atitude.  

Tanto habilidades quanto competências se relacionam com ações racionais (escolher, 

identificar, buscar) e embora tenha enfatizado a habilidade como mais voltada para a execução 

e uma ação, não distinguiu nada que remetesse a uma ação motora ou instrumental. Em certo 

ponto, iguala o núcleo significativo das duas: “fazer escolhas pertinentes” e “buscar informa-

ções pertinentes”. Nos dois casos, parece se tratar distinguir, dentre os recursos disponíveis, 

aquele que melhor se adequa à solução dos problemas. Neste caso, trabalhar conjuntamente 

com as duas noções parece mais uma indiferenciação a priori que uma conjugação a posteriori. 

Damião, por sua vez, declarou que: “[...] pra mim chega assim, as competências em ter-

mos de habilidades. Assim, a capacidade de fazer algo”. Enquanto o termo geral de capacidade, 

aliado ao fazer, se aproxima, lato sensu, da noção de competências que adotamos em nosso 

estudo, no discurso do professor é associado com habilidade e, desse modo, revela a ambigui-

dade dos objetivos educacionais propostos pelas diretrizes. Se competência for uma habilidade, 

qual o sentido de diferenciá-las?  

Joana posicionou-se diretamente quanto a isso:  

[...] a ideia de habilidades e competências [do ponto de vista de sua abordagem psi-
cológica] não faz muito sentido. [...] não faz muito sentido essa divisão. A gente 
entende que o sujeito precisa [...] agir sobre o mundo. 

Com sólido suporte em seu conhecimento psicológico e referido, também, conhecimento 

das teorias educacionais de Perrenoud, a informante diferenciou habilidades e competências 
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como sendo, as primeiras, a execução de certa atividade em determinadas situações e as segun-

das, a reflexão sobre a situação que predispõe a ação. Não se importou em especificar qual 

definição se aplica a qual termo, justamente porque não considera que a distinção tenha sentido 

prático. Em sua perspectiva psicológica, ambas as definições se relacionam a um conceito co-

mum, pois ambas são uma ação (ou reação) do sujeito sobre o mundo. Essa reação, por sua vez, 

é dependente da aprendizagem prévia, seja ela formal ou informal.  

Vale considerar, antes de nos aprofundarmos na discussão desse argumento que, com 

fundamento nele, a professora relatou atividades que sob nosso olhar apresenta uma grande 

atenção para o que chamamos de competências interpessoais e para o investimento docente e 

pessoal para que os alunos desenvolvam essa dimensão. Nossa visão, todavia, obriga-nos a tecer 

uma crítica desde a perspectiva educacional, pois, embora não discordemos do posicionamento 

da informante quanto aos processos serem igualmente repostas experienciais do sujeito, as ope-

rações das habilidades e das competências podem ser descritas – o que é fundamento da feno-

menologia de Perrenoud (ൢൠൠൢb, ൢൠൠൠ, ൡ൩൩൩a) – de forma diversificada, não sendo, por isso, 

absolutamente igualáveis. Fazê-lo seria desprezar divergências qualitativas. O reconhecimento 

da habilidade como recurso mobilizável decerto permite admitir que ela possa encontrar ou não 

um uso competente. No último caso, ela pode ser simplesmente transferida, ou seja, aplicada, 

conforme foi aprendida, a uma situação análoga. Essa aplicação de um modelo de procedi-

mento, conforme foi aprendido, a uma situação é característica da atividade não competente. 

No caso do uso competente, a ação sobre a situação externa é um efeito posterior a outra etapa, 

em que o sujeito é posto em questão junto da situação que demanda a habilidade. Neste caso, 

trata-se, portanto, de uma reflexão sobre a experiência. O modelo de ação é questionado e, 

quando possível e necessário, é adaptado, i.e., modificado. Ao igualarmos as posições, despre-

zamos, a priori, o significado dessa etapa reflexiva, por decorrência da direção do interesse ao 

fato de que o sujeito responde ao objeto. O mecanismo comum é aí enfatizado, enquanto a 

distinção que Perrenoud (ൢൠൠ൤) faz entre habilidade e competência busca justamente enfatizar 

a diferença. O limite que existe entre habilidades e conhecimentos como recursos e a compe-

tência como operação depende, assim, de que o interesse recaia em como o sujeito se porta 

diante de sua própria história de aprendizagens e de suas reações ao objeto.  

Na entrevista, a própria Joana relatou situações na qual esse fator faz diferença. Disse a 

informante que tende a produzir um ambiente de interação com os alunos em função de seus 

estudos acadêmicos voltados para a área social que, obviamente, segundo ela mesma, já de-

pende de aprendizagens anteriores, como em todas as pessoas. Assim, as aprendizagens con-
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quistadas em seus estudos são recursos para a produção da ambiência relacional. Nada nos im-

pede, porém, de conjecturar que uma pessoa que estudou o mesmo que ela pudesse ter sobre o 

tema um interessa mais abstrativo – nos termos teóricos que definimos no capítulo prévio – e 

que, diante da turma, se interessasse muito mais em observar e compreender as interações dos 

alunos, com o mínimo de interferência de sua parte. Isso também seria fruto dos estudos e, 

especulativamente, é uma reação para onde o sujeito tende em função de sua formação cientí-

fica. A empatia é patente na ação da professora, que admite: “[...] o que me encanta mais é 

formar esses meninos, tá entendendo?”.  

Compreendemos que abstração e empatia são disposições originárias do ser humano que 

fazem parte da atitude diante do outro e que existem mesmo naqueles caracterizados mais co-

mumente por um ou outro dos movimentos. Sendo assim, não é “natural” que, após a aquisição 

de recursos, a atitude vá se dar de uma forma ou de outra. O empenho em produzir um ambiente 

de interação com os alunos é uma direção específica tomada por escolha (ou seleção), mesmo 

que isso seja feito por meio de um automatismo, i.e., uma tomada de direção inconsciente que, 

todavia, produz uma resposta consciente. Às vezes, isso produz resultados satisfatórios, mas, 

como vimos com a teoria – e como também surgirá mais adiante na configuração das entrevistas 

– às vezes se chega a uma condição problemática entre abstração e empatia diante de um rela-

cionamento e, aí, a competência será exigida como resposta consciente a um problema que já 

não é mais da situação, mas, por força das contingências, é um problema subjetivo. 

Sob o ponto de vista educacional, portanto, é de interesse prático se a ação sobre o objeto, 

intelectiva ou motora, é realizada com atenção dirigida, em certa medida, para o processo sub-

jetivo que condiciona a reação. A diferença entre atentar para o fato de que o foco da atenção 

se dirige para a situação ou para o processo adaptativo é tão grande quanto, durante a escuta de 

outra pessoa, interessar-se pelo que ela fala ou pela formiga que caminha pela parede. Sendo 

assim, compreendemos o que a professora revela e só podemos ratificar sua posição: de fato, 

habilidades e competências descrevem atitudes do sujeito diante da situação. Isso, por si só, 

tende a gerar as maiores dificuldades de distinção. Por outro lado, para nós, continua valendo 

pragmaticamente a distinção entre os dois objetivos educacionais, embora saibamos que ela 

possa ser desprezada mesmo por alguém que apresente um grau significativo de competência e 

trabalhe com isso. 

Outro entrevistado que questionou as noções de habilidades e competências foi o profes-

sor Guilherme, que anunciou o seguinte:  

[...] eu particularmente costumo ter uma certa rejeição a lógica de ‘competências, 
habilidades’ [...] exatamente porque eu fujo disso! Quando eu vou atrás da lógica de 
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um envolvimento político, um envolvimento critico, eu estou querendo fugir um 
pouco de conceitos e categorias muito estanques, muito fechadas. (GUILHERME). 

Os conceitos de competência e habilidade são reconhecidos como exemplos de categorias 

fechadas e estanques que o professor busca evitar. Assume-as dessa maneira como se elas assim 

o fossem por definição. Ao longo da entrevista, por outro lado, o professor revela a importância 

da teoria para o posicionamento crítico ao qual se refere. O entendimento de certas categorias 

é indispensável para a devida criticidade a respeito do homem contemporâneo.  

Ao cruzarmos as duas perspectivas: a que se refere aos conceitos educacionais – compe-

tências, habilidades – e aos psicológicos – com que ele trabalha sistematicamente – parece que 

os primeiros são estanques por princípio, enquanto os outros podem ser circunstancialmente 

estacionários e autorreferentes, mas não o são necessariamente. Potencialmente, são recursos 

para a criticidade almejada. Faz-se necessário revisar essa leitura, todavia, diante do que o pro-

fessor afiança a seguir: 

[...] pra mim a ideia de competência é uma competência social [...] que eu diria: de 
produção do sujeito, como é que ele se coloca diante das questões contemporâneas, 
que são atravessadas pela questão política, pela questão econômica. (GUI-
LHERME). 

Aqui, ele expressa a admissão da noção de competência quando adjetivada de social, o 

que parece, portanto, critério de distinção em relação à noção estagnada e fechada. Parece voltar 

atrás, revendo o ponto de vista, ou saltar adiante, revolucionando-o. Acreditamos ser razoável 

e útil preservar as duas hipóteses, pois sua coexistência no mesmo texto tensiona a noção e 

indica certa ambiguidade em seu uso. O discurso que lhe parece vir da articulação pedagógica 

é combatido por ele. Reconhece, no entanto, que em seu trabalho utiliza, sim, uma noção de 

competência distanciada da frieza pedagógica pela articulação crítica com o social. A noção 

teórica de competência difere, portanto, fundamentalmente da competência em ato. Após de-

marcar o uso reconhecido da noção de competência social, define-a, sobrelevando seu desen-

volvimento como parte da produção do sujeito e realçando, ainda, o processo reflexivo, ao 

questionar “como é que ele se coloca diante de” diversas situações com que se ocupa na gradu-

ação e confronta na vida. 

Esse sentido da competência que é social e que, por isso, implica sujeito e objeto na con-

figuração do problema e da resposta foi partilhada também por Elizabete que relatou: 

[É] muito bom pra o psicólogo [...] se confrontar com essas diferenças, sair desse 
mundo mais fechado, muitas vezes dentro do individual, olhar que a objetividade do 
mundo é também subjetividade, olhar que o social também é individual, que o indi-
vidual também é social. Então, é nesse sentido que essas competências e essa forma 
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e o método que eu procuro trabalhar vai impactar diretamente nessa forma de pensar 
os conteúdos. 

A fala da informante não é tanto voltada para definir a competência, mas, ainda assim, a 

caracteriza. É contundente a percepção de que o desenvolvimento da competência, quando ar-

ticula sujeito e objeto na realidade social, produz impactos sobre a forma de pensar os conteú-

dos. O caráter da competência, faz rever as aprendizagens anteriores e faz o sujeito refletir sobre 

seu jeito de ser, pois sua forma de pensar é parte disso. 

As entrevistas dão conta, de fato, que a ideia de que competência traz para o currículo 

algum grau de saber fazer como objetivo é a tônica geral. O grande número de ambiguidades 

conceituais, uma das grandes dificuldades enfrentadas na educação formal das competências, 

também se destaca. Aditam-se rejeições do conceito, expressas por professores que se interes-

sam pela formação das competências – como nós as entendemos – e apresentam alguns traços 

relevantes das competências interpessoais, como o desejo consciente de ajudar e a empatia em 

um caso, e a abdicação da rigidez pedagógica e a valorização do contexto cultural, no outro. 

Com isso, resta claro que há pouco nível de consciência a respeito do que, de fato, seja compe-

tência do ponto de vista educacional, o que nos leva a crer que o trabalho de formação fica 

aquém do que poderia ser feito, sobretudo porque mesmo sem essa maior consciência, já é 

muito o que os professores revelam em suas práticas, não lhe sendo estranha a competência, 

mas a compreensão educacional dela. Por isso mesmo, também é preciso destacar que as dis-

cussões educacionais devem acabar prejudicadas ou, ao menos, não otimizadas, em razão da 

falta de subsídios educacionais para fundamentar e suportar uma reflexão sobre as práticas re-

alizadas. 

A compreensão psicológica das competências como contributo para os objetivos educa-

cionais mostrou-se bastante restrita, ao menos quando consideramos as declarações conscientes 

dos informantes, o que contrariou nossas previsões. A noção de subjetividade implicada com 

as competências, todavia, se sobressaiu, fosse no discurso resultante de uma reflexão, fosse por 

meio de inferência nossa sobre a descrição que os informantes faziam de suas práticas. 

A próxima etapa na discussão das competências incide, mormente, sobre as respostas dos 

professores diante do questionamento: de que forma você acredita que a graduação em psico-

logia pode contribuir para o desenvolvimento das competências interpessoais? Obviamente, as 

impressões também surgiram em outros momentos das entrevistas que também foram incluídas 

em nossa compreensão. 

Destacou-se, em primeiro lugar, a variedade de reações ao questionamento. Além da ten-

tativa de responder diretamente a questão, alguns foram imediatamente reativos, demonstrando 
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descontentamento explícito com as práticas voltadas para a formação dessa competência. Ou-

tros, expressaram um reconhecimento do peso e do relevo da temática, antes de passar a sua 

resposta, com expressões como:  

 [...] ‘potencial’, termo forte aqui. (ÂNGELA) 

Nossa! Ele [o curso de graduação] pode. Certamente pode... Ele deveria, né?” (JO-
ANA) 

 (Suspiro profundo) Cara... (TÔNIO). 

Alguns aspectos foram relevantes em função da profundidade de argumentação empe-

nhada pelos informantes, cujos casos mais relevantes serão discutidos adiante. No entanto, foi 

possível perceber algumas recorrências que é possível se coalizar. Primeiramente, o reconheci-

mento de que é importante que o curso de Psicologia se empenhe nessa tarefa, seja ao enfatizar 

o valor dessa competência para atuação profissional, seja ao destacar que existe uma expecta-

tiva de que o educando, de fato, desenvolva essas competências por se graduar em Psicologia. 

O outro aspecto de destaque é o reconhecimento de que a formação é intrínseca à graduação, 

embora alguns tenham reconhecido que isso se dá natural e espontaneamente e outros tenham 

admitido que é necessária uma disposição consciente dos educadores para que uma efetividade 

do trabalho educacional sobre essa questão inerente ao problema psicológico. Além desses sig-

nificados, que podem ser resumidos como uma indissociabilidade entre a graduação em Psico-

logia e o ensino/aprendizagem das competências interpessoais, também cabe salientar que al-

guns professores chegaram a definir aproximativamente a competência interpessoal como parte 

da resposta, ou ao menos caracterizá-la. Destacamos, deste último núcleo de compreensão, tre-

chos de duas entrevistas. 

Imediatamente após a leitura do termo de consentimento e, portanto, antes de qualquer 

questionamento dirigido, Tônio descreveu algumas imagens que, para ele, se associavam com 

a noção de competências interpessoais: 

[...] eu vejo a relação dele com o paciente, eu vejo a relação entre ele e os pais, eu 
vejo a relação entre ele e o professor... eu acho que isso tudo está envolvido. (TÔ-
NIO). 

Essa declaração extrapola a visão de competências como transposição do saber sábio no 

sentido de uma transposição das práticas ou, por assim dizer, das experiências pois não localiza 

as competências interpessoais, ou seu desenvolvimento, no âmbito profissional. Envolve am-

plamente as relações vividas. Do ponto de vista educacional, o cenário da competência inicia 

com a própria relação professor-aluno, mas pela perspectiva da biografia, já começou há muito, 
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com as relações familiares mais primitivas, o que está perfeitamente de acordo com a teoria da 

transferência (FRANZ, ൡ൩൩൩a; JUNG, ൡ൩൩ൠd) que buscamos para embasar o desenvolvimento 

das competências interpessoais. De acordo com esta, não apenas o desenvolvimento da compe-

tência interpessoal própria da profissão do psicólogo se fundamenta na relação parental, ela 

exige uma atualização ou uma transformação dessas relações no sentido de uma individuação. 

Além disso, as poucas palavras de Tônio resgatam a analogia existente entre as relações para 

podermos compreender que, ao menos potencialmente, toda relação interpessoal é uma condi-

ção prática de desenvolvimento das competências. 

Ângela também aponta para a necessidade de um olhar amplo e profundo da noção: 

[...] quando você me pede competências interpessoais, você tá me pedindo para falar 
da fonte da vida, que são as relações. A fonte da vida não são as instituições. A fonte 
da vida são as relações. [...] competência interpessoal mexe justamente com esse 
processo de eu me libertar. (ÂNGELA). 

Ela prossegue o argumento com recorrência à teoria psicológica com a qual trabalha, 

descrevendo essa libertação como uma aprendizagem do que é ser aluno, professor o psicólogo 

mediante a vivência da relação interpessoal, ou na relação. Assim, considera que a competência 

interpessoal implica constante recriação. Há, mais uma vez, grande correspondência com a fun-

damentação psicológica que nós mesmos apresentamos. A participação criativa, que parece se 

aproximar dos dois últimos estágios da transferência (FRANZ, ൡ൩൩൩a), é um processo que im-

plica a diferenciação eu-tu e, ao mesmo tempo, a participação mútua no mistério comum. Assim 

sendo, é uma descoberta criativa de si, do outro e do mundo ao mesmo tempo propiciada e 

demandada pela relação. A constante recriação da própria experiência remete, concomitante-

mente e em analogia quase perfeita, à noção de contínuo experiencial, de Dewey (ൡ൩൧൨, ൡ൩൧ൡ), 

que em nada discorda do discurso da professora a respeito da libertação. 

Com esses dois exemplos, que consideramos os mais relevantes como entendimento da 

competência interpessoal, temos um crivo comparativo com nossa própria perspectiva teórica 

que prefigura essas entrevistas. O resultado dessa comparação é uma compreensão aproxima-

tiva de que o aprofundamento da atenção psicológica fornece, de fato, um entendimento das 

competências interpessoais mais profundo e acurado do que aquele exposto para as competên-

cias em geral. 

Quanto ao potencial do curso de graduação em Psicologia para contribuir com a formação 

das competências interpessoais, Tônio argumentou que:  

[...] espera-se que um aluno no sétimo semestre, ele tenha um tipo de aproximação 
com a relação interpessoal de um modo muito mais elaborado do que um aluno do 
primeiro semestre. 
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A expectativa, que parece ser percebida como partilhada de forma geral (espera-se) é, 

portanto, de que o curso cumpra uma função de formação das competências. Ao mesmo tempo, 

no entanto, o informante argumenta desconhecer qualquer referência curricular ou consciência, 

por parte dos núcleos docentes estruturantes (NDE), dos cursos em que leciona. Compreende-

mos que o professor refere, assim, uma contradição entre a percepção da necessidade de desen-

volvimento das competências interpessoais como parte da formação dos discentes e um desin-

teresse, ou interesse muito pouco notável, de compromisso por parte das instituições. 

Essa outra fala refere a expectativa por parte dos próprios alunos: 

[...] e tem alguns [alunos] que às vezes vêm à faculdade, fazer Psicologia, na expec-
tativa, na tentativa de se entender, de superar algumas coisas e tal, e, na verdade, tem 
pouco espaço pra trabalhar esse intrapessoal e esse interpessoal, tá muito ligado, né? 
(DAMIÃO). 

A expectativa de que a graduação em Psicologia contribua para a dimensão interpessoal 

– aqui associada com o autoconhecimento – surge contrabalanceada por uma leitura de que a 

graduação não oferece, de fato, espaço razoável para esse desenvolvimento. Assim como o que 

foi visto na fala de Tônio, a expectativa não parece estar vinculada ao que efetivamente acontece 

no espaço da educação formal. Parece, pois, que a expectativa deriva mais de uma transposição 

espontânea da representação que se faz da prática do psicólogo: se o psicólogo lida com isso e 

o curso de graduação o forma para exercer essa função, ele deve (ou deveria) cumprir esse 

objetivo educacional. 

O olhar para a transposição desde as práticas que pode ser inferido da fala de Damião, 

incorre em primeiro plano na entrevista de Jane, pois ela, diante do questionamento proposto, 

demarca, primeiro, a meta da formação: tornar os educandos bons psicólogos: 

[...] o bom psicólogo [...] é aquele que é um bom instrumento. O instrumento sou eu. 
Então eu diria que eu preciso me construir. Se, assim, o instrumento de trabalho é a 
relação, eu preciso saber me relacionar e pra eu saber me relacionar eu preciso me 
conhecer muito bem, o instrumento que eu vou usar. 

Quando ela argumenta, primeiro, que “o instrumento sou eu” e, em seguida, que “o ins-

trumento é a relação” podemos assumir duas posições interpretativas. Por uma hermenêutica 

da suspeita, questionamos se por trás de tal afirmação não existe uma contradição, uma impre-

cisão conceitual. Pelo ângulo da hermenêutica da confiança, que se interessa pelo que o texto 

propõe adiante, parece mais viável pensar que o instrumento é ao mesmo tempo o sujeito psi-

cológico e a relação. Sem um dos dois fatores, o instrumento está incompleto e, por isso, ele 

precisaria ser entendido como o sujeito em relação. A interlocução com a informante revela, 
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pois, que é esse sujeito individual-relacional que a graduação precisa se comprometer em for-

mar. O desafio, destarte, é conhecer-se, conhecer-se em relação e conhecer o outro. Compreen-

dido dessa forma, não apenas o discurso da informante sustenta o entendimento do restante de 

sua argumentação quanto, também, se torna suportado por nossa teoria das competências inter-

pessoais, visto que o aprofundamento da relação em geral, e da relação de ajuda em particular 

depende de um autoconhecimento crescente que, por depender de uma diferenciação eu-outro, 

não pode deixar de ser também um conhecimento do outro. Assim, o instrumento a ser conhe-

cido sou eu, as relações com que me comprometo e, por extensão, o outro. 

Ângela também pôs em relevo o compromisso da graduação com a formação das compe-

tências interpessoais. A informante retomou, para isso, termos que já definira: “[...] O que o 

processo de ensino-aprendizagem precisa fazer: precisa libertar” (ÂNGELA). Acusa, pois, uma 

obrigação (precisa) do processo de ensino-aprendizagem. Libertar, como já vimos, é definido 

por ela como um processo de subjetivação que decorre por intermédio das relações interpesso-

ais. Com isso em mente, consideremos o que ela referiu quanto à posição específica das com-

petências interpessoais no contexto educacional. 

[...] estamos vivendo um momento de proteção nas relações. Nós não estamos vi-
vendo um momento de competências. As competências interpessoais estão peri-
gando [...] decaírem profundamente, porque, assim, competência interpessoal não é 
saber mexer no computador, não é saber dar uma palestra. Elas estão ficando escon-
didas, perdidas no meio de inúmeras outras competências, que também são impor-
tantes, mas não são interpessoais. (ÂNGELA). 

A informante critica, assim, o contexto cultural, e o enfatiza com outra opinião expressa 

alhures na entrevista, a de que hoje há um excesso de conserva cultural. Essa resistência, rela-

cionada com a ideia de “proteção nas relações”, opõe a noção de libertação, apega-se ao conhe-

cimento abstrato e, assim, despreza a experiência vivida e o relacionamento criativo. Ser cria-

tivo nas relações, libertar-se, parece implicar a ruptura das proteções e enfrentar a resistência 

da conserva. Não à toa, nesse momento, refere estar cada vez mais próxima “[...] do nosso maior 

pedagogo [...] Paulo Freire”. Com efeito, a proximidade de seu discurso com a argumentação 

do notório educador brasileiro é patente, pois, para ele, as forças que se interessam pela aliena-

ção do homem e da sociedade opõem resistência à valorização da vocação ontológica, própria 

da humanidade, de ser sujeito. Elas massificam o homem, domesticando-o. Assim:   

[...] deixam em cada homem a sombra da opressão que o esmaga. Expulsar essa 
sombra pela conscientização é uma das fundamentais tarefas de uma educação real-
mente libertadora (FREIRE, ൡ൩൦൧, p.൤ൣ). 
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Ao abordarmos essa temática, compreendemos que no discurso de Ângela se configura a 

consideração de que o trabalho de ensino/aprendizagens de uma subjetivação criativa desde as 

relações interpessoais (fonte da vida) é obrigatório em um curso de graduação e, ao mesmo 

tempo, reconhece que a cultura e a própria universidade admitem o discurso das competências 

sem se comprometer necessariamente com elas, uma vez que vive um espírito de conserva ali-

enante. 

Jane admitiu uma relatividade desse compromisso, suportada por um entendimento psi-

cológico: 

[...]eu preciso saber de que forma a graduação pode contribuir com isso, é... depende 
da graduação, né? Tem várias possibilidades, inclusive dentro do âmbito universitá-
rio não só das disciplinas, tem as vivências universitárias. 

Ao dizer que depende, a informante deixa claro que considera possível, mas não garantida 

a contribuição em questão. A variação de caso a caso, indicada por ela, parece motivo mais que 

suficiente para que a avaliação se estabeleça. Ao argumentar, em seguida, que existem várias 

possibilidades de subsídios, destaca os múltiplos espaços promovidos pela universidade como 

oportunidade de amadurecimento do instrumento. Para ela, ao entrar no mundo da universidade, 

o educando está entrando, necessariamente:  

[...] no mundo da relatividade, da relativização de muitas coisas, de muitos conceitos 
que tinha. E eu acho que isso é fundamental pra eu entrar em contato com a diversi-
dade, pois eu acho que entrar em contato com a diversidade é fundamental para eu 
saber me relacionar. [...] saber que existe uma perspectiva pra ali que pode ser dife-
rente da minha mas que merece consideração de escuta mesmo que não faça sentido 
para você. Pra mim a relação é isso, essa abertura para o outro. E também o saber de 
entender e de compreender de que forma o outro me afeta também. O que que eu 
faço com o que o outro me traz? (JANE). 

Algumas ideias muito próximas as que foram expostas por Ângela são expressas por Jane 

com nova roupagem, sobretudo a ideia da constituição recíproca do eu e do outro na relação – 

o que é consistente com seu entendimento do bom instrumento – e a quebra da rigidez e da 

segurança das atitudes já adquiridas e consolidadas para poder se relacionar com o outro. A 

informante equaciona esses desafios como cenário de aprendizagem e de (auto)avaliação dos 

educandos, não como algo que eles irão enfrentar somente no futuro, como profissionais. Essa 

identidade das experiências ou, dito nos termos de Dewey, essa perspectiva de que educação é 

vida apresenta-se com consistência afetiva quando a professora, que começa se referindo ao 

educando, em terceira pessoa, intercambia os sujeitos: “para eu entrar em contato”, “o que eu 

faço com...” 
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Se, por um lado, Jane não destacou, como Ângela, uma insuficiência generalizada das 

práticas e apenas considerou que elas podem divergir em termos de empenho e eficácia, Clarissa 

foi contundente em sua crítica:  

Eu acho muito importante [que as graduações contribuam para o desenvolvimento 
das competências interpessoais]. Mas eu acho que tá só no papel. [...] Se você tem 
essa visão de formação de profissional, não só de a pessoa ter um diploma, mas de 
ela ser, no caso que a gente tá conversando, um bom psicólogo: passar por uma for-
mação de competência social, interpessoal, sim. Agora, a universidade dá conta disso 
efetivamente? Não (CLARISSA). 

De forma bastante direta, seu argumento corroborou algumas posições indicadas por Ân-

gela. Primeiramente, que o compromisso com a formação das competências interpessoais, se 

não é obrigatório, ao menos é importante para que sejam formados bons profissionais. Trata-

se, pois, de um fator importante para se formar bem. Por outro lado, a professora não reconhece 

que o trabalho é feito a contento. Segundo seu olhar, a universidade não consegue cumprir seu 

objetivo, que permanece letra morta. 

A fala de Joana foi análoga em muitos pontos. Ela não só reconhece que a graduação tem 

potencial para contribuir com a formação dessas competências, mas também considera que ela 

deveria cumprir essa função. Reportou um caso vivido por si, em que pôde manter contato com 

uma professora que havia proposto um curso de graduação em Psicologia baseado no modelo 

tutorial. Percebeu, no entanto, a intensiva, às vezes até agressiva, reação da comunidade acadê-

mica. 

Eu tinha um sonho [...], mas quando eu vi a dificuldade de quem conseguiu concre-
tizar, eu me esquivei. Vou ser sincera. [...] Ensino tutorial é um sonho, porque ele dá 
conta de tudo que a gente se queixa, entende? [...] Eu não tenho essa força, não tenho, 
entendeu? Ela, contra tudo e contra todos, sustenta esse modelo. (JOANA, enfatiza-
mos). 

Recordemos que tal relato foi apresentado como resposta à pergunta sobre como o curso 

de graduação pode contribuir para a formação das competências interpessoais, diante do qual a 

primeira reação de Joana foi afirmar que: “ele [o curso de graduação em Psicologia] deveria 

[contribuir para a formação das teorias interpessoais]”. Sendo assim, o ensino tutorial, mencio-

nado também por Joaquina ao tratar da avaliação, foi referido por Joana como forma de sanar 

problemas que vivemos para cumprir essa meta. Revela, no entanto, uma compreensão de que 

se empenhar nesse modelo de formação mais adequado implica severas reações por parte da 

própria comunidade acadêmica, em sentido amplo (por tudo e por todos) ao ponto de fazê-la 

abdicar de um sonho. Recorre, portanto, o sentido de uma conserva, de resistência à libertação 

e de uma separação entre o que está no papel e o que, de fato, é convertido em ação. Percebe-
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se, nessa resultante, a presença de um habitus educacional relacionado a objetivos e métodos 

tradicionais e uma correspondente rigidez nociva não apenas ao ensino de competências, mas 

também, e principalmente, à avaliação reguladora.(PERRENOUD, ൢൠൠൠ, ൡ൩൩൩a). 

A resistência é observada também nos próprios estudantes pela professora Virgínia, que 

também atenta para formas segundo as quais a graduação contribui para essa formação: 

Acredito que o curso de Psicologia possibilita bastante isso, porque nós fazemos 
muitas atividades em grupo, muitas atividades interativas. O que eu vejo atualmente 
é uma pouca disponibilidade pra isso de alguns alunos, de não interagir, de não 
querer muito contato, não fazer atividade em grupo. Acredito que o curso de Psico-
logia ele é reflexivo, ele promove muita transformação do aluno tanto em relação ao 
seu pensamento como atitude. Isso, possibilita a partir do conteúdo que é colocado 
também e de algumas atividades, até fiquei pensando agora aqui, atividades de 
grupo, alguma prática que já possa ser realizada. (ênfases nossas) 

A transformação promovida parece garantida e significativa (“muita transformação”) na 

fala da professora, a despeito das resistências de alguns alunos às atividades indicadas como 

responsáveis por essa mudança. Estas são atividades em que relações interpessoais são vividas, 

não apenas discutidas, portanto, práticas. Embora tenham sido mencionadas como causas efi-

cientes (“porque nós fazemos”) logo no início da resposta, a informante as retoma na sentença 

final de forma diversa. Ali, os conteúdos são tomados como fatores certos da transformação 

enquanto as atividades práticas são referidas como tendo entrado no campo reflexivo como uma 

possibilidade (“até fiquei pensando aqui agora”). O discurso também denota que a proposição 

dos saberes teóricos é formativa das competências, o que confronta a ideia de Perrenoud 

(ൢൠൠൢb), de que a simples transposição do saber sábio não consegue alcançar as exigências de 

competências das ciências práticas.  

Virgínia não revelou o que a leva a crer que a formação seja realmente possibilitada e 

efetivada e, ficamos sem saber o quanto sua resposta é fundamentada em uma impressão geral, 

um pressuposto ou um processo avaliativo legítimo. O desenvolvimento das competências, em 

seu discurso, parece intrínseco à graduação de Psicologia que, conforme retratado, alcança certo 

grau de sucesso. 

Tônio desenvolveu, mais detidamente a ideia de uma conexão intrínseca e inelutável entre 

a graduação e a formação das competências.  

I: [...] eu acho que na hora que a Psicologia ela, de certa forma, traz a importância 
do outro eu acho que ela já coloca como uma base comum de discussão exatamente 
esse aspecto interpessoal, tá?  
E: Então não dá pra fugir? 
I: Não, não, não, eu acho que é impossível. Impossível! [...] desde os cursos mais 
técnicos, mesmo nas disciplinas mais técnicas. Eu não vejo como a Psicologia pode 
fugir disso. 
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O professor refere uma transposição didática desde as práticas ao aduzir um fundamento 

da ciência e da profissão, em geral, para expressar sua opinião: por em questão a importância 

do outro. Tônio vislumbra, assim, o educando diante de situações complexas da vida que um 

dia terá que assumir como profissional, pelo que se aproxima da noção de experiência de Dewey 

(ൢൠൠ൥, ൡ൩൧ൡ). A transposição assim pensada é condição indispensável ao direcionamento educa-

cional para as competências, de acordo com a teoria de Perrenoud.  

A conexão entre graduação e formação de competência é expressa, pois, como um impe-

rativo. Resta saber se no “impossível” do informante reside um imperativo ético – i.e., que exija 

uma confrontação consciente com o problema – ou se é uma dominante que opera a despeito 

da consciência, como um processo automático e inescapável. O informante, em outro momento, 

forneceu mais elementos sobre sua posição. Explicou que ao longo de sua própria graduação 

em Psicologia, não percebeu nenhum empenho por parte de seus mestres quanto ao desenvol-

vimento de suas competências interpessoais. A interlocução seguiu assim: 

E: [...] quando tu te voltaste pra tua graduação parece que tu não enxergaste muito 
se isso ‘tava sendo abordado ativamente pelos professores, pela estrutura do curso ... 
I: Não, não estava de jeito nenhum. Não é que “parece que não estava”. Não estava.  
E: Olhando pra trás, tu procuras e não achas? 
I: Não estava, não estava, não estava. Eu não consigo, cara, perceber uma preocupa-
ção, pelo menos na minha formação em relação a isso não. 
E: Mas [...] o início da tua fala é de que há um imperativo e de repente é um curso 
que ... 
I: Pois é, é contraditório, né, isso? (TÔNIO) 

O professor admite, antes de mais nada, que existe, de fato uma contradição. Reconheceu 

ser possível a existência do curso que não se empenha, mas não abriu mão de que a conexão é 

intrínseca. Reorganizou e arrematou seu argumento na seguinte reflexão: 

Então assim, eu sei que pode até parecer contraditório isso porque [...] se eu disse 
que no campo da psicologia isso já é um tema de base eu acho que além de ser um 
tema de base tem que ser um tema que tem que ser trabalhado de forma consciente, 
então eu acho que talvez até minha formação tivesse esse tema de base mas eu não 
sei se foi trabalhado comigo de forma consciente. (TÔNIO). 

Com isso, Tônio estabelece uma integração de suas duas posições por meio de uma dis-

tinção mais conscientes delas. A percepção da contradição em que chegou é, ao mesmo tempo, 

a constatação de que ela existe como parte da educação formal do psicólogo. De um lado, re-

conhece que as competências interpessoais são um dos temas de base da Psicologia, mas, do 

outro, reconhece que é possível não cuidar de algo que, a despeito do desprezo, continua a ser 

essencial sem ter, no entanto, recebido a devida atenção educacional. 
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Trata-se da argumentação mais aprofundada que pudemos destacar para expressar dois 

fatores que aparecem nas entrevistas de outros informantes: o reconhecimento de uma conexão 

intrínseca entre a Psicologia como área do conhecimento e o desenvolvimento pessoal da com-

petência interpessoal, por um lado, e a ideia de que muitas vezes o problema é negligenciado, 

o que já pudemos expressar com alguns discursos, mas que é recorrente em algumas expressões 

dos professores, inclusive na seguinte, que merece consideração particular.  

Damião aborda o tema reconhecendo que, por mais que os conhecimentos teóricos to-

quem o problema das competências interpessoais, o trabalho com eles não é ferramenta eficaz 

para seu desenvolvimento. Em seus termos: 

 [...] atualmente, eu acho que [a graduação pode contribuir para o desenvolvimento 
das competências interpessoais] de forma limitada. Eu acho que assim, do ponto de 
vista da grade formal eu acredito que de qualquer maneira alguns conhecimentos 
teóricos eu acho que ajudam, né, a sinalizar algumas coisas, mas quando eu penso 
em competência, competência eu imagino assim, a capacidade de fazer, né? [...] En-
tão eu acho que esse desenvolvimento dessas habilidades elas seriam mais favoreci-
das à medida em que a gente possa abrir outros espaços. (DAMIÃO). 

Se, ao seu ver, há uma expectativa de que os educandos se desenvolvam nesse aspecto, 

ao mesmo tempo ele anota que os expedientes pedagógicos não são satisfatórios, o que pole-

miza outros posicionamentos que admitem que o contato com os conteúdos intelectuais já mo-

bilizam de maneira razoável as aprendizagens. Para Damião, não há espaço de desenvolvimento 

suficiente, ainda, nos cursos de graduação. É preciso ir para além dos conteúdos considerando 

especificamente a natureza das competências como objeto educacional (“capacidade de fazer, 

né?”). Podemos compreender nesse discurso, a necessidade, não apenas, de confrontar a ambi-

guidade conceitual em torno da noção de competências como, também, de que os atores edu-

cacionais tenham interesse em ampliar os modelos atuais, confrontando habitus e rigidez do 

sistema educacional estabelecido. 

Dessa discussão, fica destacada a concordância geral de que o problema das competências 

interpessoais como objeto educacional é de interesse axial na formação dos psicólogos. Seja 

isso revelado em um reconhecimento mais extrínseco, de sua importância diante das demandas 

da profissão e da própria ciência, seja por compreender que se trata de um tema intrínseco e, 

por isso, necessário à disciplina em seus aspectos práticos e teóricos. Várias nuances observadas 

auxiliaram na compreensão e explicação das categorias que se destacaram na descrição das 

práticas dos docentes e que será tema da próxima seção. Uma ambiguidade, porém, restou em 

aberto.  
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Na discussão da interlocução dom Tônio sobre a impossibilidade de se dissociar as rela-

ções interpessoais do problema geral da psicologia, destacamos que, a despeito disso, o profes-

sor se inclinou mais para a leitura de um imperativo ético, e não de uma ocorrência automática 

inevitável: é preciso uma tomada de consciência para que o processo aconteça. De certa forma, 

esse entendimento subjaz à maioria dos discursos que reconhecem a importância do tema, sua 

correlação direta com a psicologia e com a formação, e que afirmam, ao mesmo tempo, que sua 

abordagem é ainda muito limitada. O que é reconhecido para a profissão, não é ainda tão assu-

mido conscientemente do ponto de vista educacional. Se retomamos a leitura teórica consoli-

dada no capítulo anterior, lembramos que onde não há consciência pode haver uma moral, um 

caminho estabelecido – mesmo que seja pelo habitus –, mas não existe ética. 

Esse problema, que parece ser central, todavia, não é o único ponto de vista que precisa-

mos levar em conta. O discurso da professora Joaquina retrata outra consideração do problema, 

bastante diversa e que tem consonância com nossa experiência de diálogo com diversos de 

nossos pares fora do âmbito formal da pesquisa. 

[...] no currículo da Psicologia, há disciplinas e há discussões e reflexões, e há tam-
bém as atividades de que os discentes participam [...] [em] que eles refinam muitas 
atitudes, habilidades e formas de compreender o mundo, e de entender o que que é o 
seu trabalho, a sua profissão, a atuação para qual ele tá se formando, que são exce-
lentes pra isso. Que esse desenvolvimento, ele vai se dar naturalmente, sem você 
pensar muito, ao longo do curso, certo? Porque você estuda teorias de toda natureza, 
de personalidade, de desenvolvimento[...] (JOAQUINA). 

A ideia de que um processo ocorre naturalmente permite as seguintes leituras: que não há 

necessidade de um empenho consciente para que ele ocorra e que, por isso mesmo, não é um 

processo que corre na margem das diferenças culturais, não sendo atingido por elas. O processo 

natural é como o curso da água no sentido do declive, ele ocorre de forma idêntica para gregos 

e troianos.  

Tal ideia de naturalidade do ensino é fundamentalmente antiavaliativa, pois a avaliação 

se ocupa em ajuizar a respeito dos resultados e a ideia de que o processo é natural fornece uma 

resposta a priori. Só seria necessário se ocupar com a consecução das disciplinas, discussões, 

reflexões e atividades – independentemente de sua qualidade – para que o desenvolvimento das 

competências acontecesse. Diante desse quadro, as dificuldades apresentadas por Perrenoud 

para a regulação das aprendizagens e diferenciação das práticas deixam de ser relevantes. Já 

não é preciso buscar informações pertinentes sobre o processo de aprendizagem ou saber pro-

cessá-las adequadamente; não importa ter competência para avaliar as experiências, pois seu 

resultado já é prescrito e não é necessário, enfim, um compromisso regulador do professor ou 

até mesmo uma reflexão. Trata-se, pois, de uma perspectiva bastante diferente não apenas dos 
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discursos já discutidos, mas também da própria teoria em que nos firmamos e, por isso, detém, 

no mínimo, valor de polêmica e de comparação. 

Resgatando, desde a impressão inicial provocada pela leitura da interlocução com Joa-

quina, encontramos, p.ex., na ideia da professora Joana de que, por ter estudado sobre relações 

interpessoais, decorre, espontaneamente, uma disposição maior de sua parte para produzir es-

paços de interação. Também é exemplo de espírito comum o argumento da professora Virgínia, 

ao afiançar que por se realizar atividades interativas e de grupo, a psicologia não apenas possi-

bilita, como também “[...] promove muita transformação do aluno” (VIRGÍNIA). 

Embora no discurso da professora Joaquina apareça de forma explícita e seja possível, ao 

menos, nos questionar sobre a naturalidade do processo de desenvolvimento nos discursos que 

nos valem de critério de comparação, é preciso notar que até para que elas possam dizer que há 

algo efetivamente sendo produzido parece haver algum grau de avaliação. De outra forma não 

seria possível afirmar que os resultados são produzidos, que as transformações são muitas e que 

o ambiente de interação é favorável.  

As únicas hipóteses de que as informantes poderiam chegar a tais conclusões sem avali-

ação seriam: a pura crença ou a certeza fundamentada pela formulação de uma lei. O primeiro 

caso seria análogo a um posicionamento religioso em que, p.ex., o fiel acreditasse que seria 

absolvido de seus pecados pela confissão. O segundo seria semelhante à falta de necessidade 

de avaliação para saber se a chama ateia fogo ao gás inflamável por saber que não há outra 

opção previsível de ocorrência. Tais hipóteses, todavia, são impensáveis diante do espírito crí-

tico revelado pelos docentes entrevistados. Isso exigiu outro caminho, um que admitisse a ava-

liação. 

Com efeito, Joaquina abordou o problema da avaliação em outro momento: 

[...] de fato, a gente não coloca no programa efetivamente capacidade de trabalhar 
em equipe. É como se, por exemplo, essa habilidade de trabalhar em equipe que 
exige uma atitude, digamos assim, diante do grupo – como conversar, como trabalhar 
junto – isso está previsto nos próprios itens que a gente diz que são as metas, mas a 
gente não discute como vai avalia-las. A gente só avalia [...] quando a coisa vai mal. 
[...] Percebe? Então, quando vai mal, ela salta aos olhos.  

A professora conclui dizendo que em toda sua carreira somente uma vez houve um pro-

blema realmente sério de dificuldade interpessoal que exigiu sua atenção mais acurada. Se a 

avaliação só é necessária “quando a coisa vai mal”, estima-se que, em sua própria opinião, a 

professora só a tenha feito uma vez. Além disso, ela denuncia algo muito próximo do que já 

fora explicitado por outros informantes: não se dedica, no planejamento pedagógico, atenção 
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para a avaliação do desenvolvimento da dimensão interpessoal. O professor aguarda até que a 

“coisa” (o problema do desenvolvimento das relações interpessoais) “salte aos olhos”.  

Assim, a coisa é o sujeito da ação, ela salta aos olhos, em um movimento oposto ao que 

é preconizado por Perrenoud (ൢൠൠൢb. ൢൠൠൡ) em sua perspectiva de um professor reflexivo, que 

avalia continuamente, mesmo quando não há problema algum, não apenas para resolver pro-

blemas, mas para otimizar condutas. Aprofundando a explicação da atitude denunciada pela 

professora, compreendemos que os educadores seguem inconscientes das forças dinâmicas em 

ação nas relações com seus alunos. Somente quando o aspecto inconsciente das relações encon-

tra força suficiente para romper a unilateralidade da atitude assumida desde o início é que surge 

a condição problemática que exige empenho da consciência. A leitura que nos é possível, por-

tanto, é de que os fatores que carecem de avaliação permanecem presentes e fora do alcance da 

ação e da atenção docentes.  

A condução do processo educacional do desenvolvimento das competências apresentado 

pela professora como uma prática coletiva é, pois, reativa aos problemas, enquanto aquela di-

visada por Perrenoud (ൢൠൠൢb, ൡ൩൩൩a) é ativa, na direção dos processos, ela se interessa pelas 

ocorrências desde o início e busca desvela-las e não as evitar. Sendo assim, a atitude retratada 

pela professora merece ser tomada como um critério de julgamento na discussão das práticas 

docentes. 

 

൦.ൣ Configuração das experiências pedagógicas 
 

A compreensão das concepções declaradas pelos professores como fundantes de suas prá-

ticas permitiu reconhecer certo grau de uniformidade nos discursos. Por outro lado, expôs um 

número significativo de particularidades que não pudemos desprezar como parte do contexto 

para a interpretação das práticas que viriam, sobretudo, em função dos questionamentos a res-

peito do planejamento e execução da avaliação (autopercepção), dos feedbacks fornecidos pelos 

alunos em relação a ela (percepção do outro) e da opinião geral do informante quanto à contri-

buição real dos cursos de graduação para o desenvolvimento das competências interpessoais 

(percepção do contexto). A configuração das noções de avaliação e competência, por essas ca-

racterísticas, exigiu uma exposição focada nos questionamentos, não deixando escapar quais-

quer nuances significativas. A interlocução sobre as práticas, que está no coração dos nossos 

objetivos, segue formato expositivo diverso. 

Abordar as experiências nos confronta com uma dimensão muito mais particular do que 

considerar noções que, por si próprias, já são dotadas de um grau significativo de abstração. 
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Assim como naquele caso partimos das noções racionais para as individualidades dos pontos 

de vista, neste caso partimos da experiência mais particular para a construção de sentidos mais 

gerais. Nosso texto, que busca expressar a configuração das entrevistas, assumiu como eixos 

significativos algumas categorias fundamentais previstas teoricamente e outras, que surgiram 

exclusivamente mediante a leitura das entrevistas. Existe uma norma para esses dois eixos, to-

davia, que permite que eles coexistam em uma interpretação comum.  

Em primeiro lugar, selecionamos aquelas categorias que encontravam maior recorrência 

de sentido nos textos das entrevistas. Levamos em conta não apenas a referência dos informan-

tes às categorias, mas nossa própria inferência a partir de suas descrições. Estabelecemos como 

mínimo, dez ocorrências nas entrevistas.  

A seguir, destacamos aquelas categorias que possuíam maior integração umas com as 

outras, baseadas em cinco tipos de relação: ser condição para a ocorrência de outra categoria, 

ser um empecilho para sua ocorrência, estar relacionada pelas práticas ou definições, ser parte 

ou propriedade da outra categoria (parte para o todo) ou ser um tipo da categoria (particular 

para o geral). Consideramos todas aquelas em relação às quais conseguimos estabelecer cinco 

ou mais correlações (independente do tipo). 

Após aplicar esses critérios resultaram quarenta eixos de sentido que, em seguida foram 

considerados quanto à qualidade de suas correlações percebidas durante a fase primária de com-

preensão do texto (primeira etapa do arco hermenêutico). Isso constituiu a terceira etapa de 

análise, na qual aglutinamos todos os eixos que se relacionavam por “parte para o todo” e por 

“particular para o geral”, subsumindo os primeiros nos segundos. Somente não foram incluídos 

nas categorias mais amplas, aqueles que apresentavam correlações muito estreitas com mais de 

um outro eixo e cuja eliminação do grupo das categorias principais implicasse clara perda de 

sentido geral.  

O resultado foi organizado preliminarmente em sete eixos mais significativos dos relatos 

das experiências dos docentes. Foram eles: avaliação como regulação, prática reflexiva, edu-

cação formal das competências interpessoais, critérios para regulação, praticum/ensejar ex-

periências, desafios para regulação e diferenciação das práticas, insatisfação com as práticas 

atuais e, enfim, competência e competência interpessoal (e desenvolvimento delas). Uma vez 

que diante do questionamento sobre a noção de competências os professores já informavam 

suas experiências como modo de aproximação, observamos que todos os fatores fundamentais 

das práticas já foram desenvolvidos na discussão dos conceitos subjacentes ou serão incluídos 

em outras categorias associadas. 
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Essas resoluções permitiram organizar nossa exposição interpretativa em torno dos sete 

núcleos de significados referidos, em torno dos quais outros temas revelados na primeira e na 

segunda etapa da análise serão discutidos. 

 

൦.ൣ.ൡ Avaliação como regulação 

 

A avaliação como regulação das condutas foi o significado mais recorrentemente vincu-

lado à ideia de uma avaliação do desenvolvimento das competências interpessoais nas interlo-

cuções com os professores. O caráter formativo foi referido como parte dessa regulação e, tam-

bém, seu caráter contínuo, o que foi mencionado, por vezes como uma avaliação de tipo pro-

cessual. Na exposição que se segue, retratamos alguns relatos mais relevantes, primeiramente 

os que foram mais diretamente vinculados à regulação e, em seguida, alguns dos que se dirigi-

ram aos temas associados: avaliação contínua e formativa e diferenciação das práticas. 

Uma atitude revelada na entrevista com o professor Tônio, que foi eivada de narrativas 

de suas experiências, configura de maneira precisa uma regulação, na qual o informante sobre-

levou o direito a escolha do estudante, fundamentado no diálogo mútuo. Conforme a explicação 

do professor, ele tenta estimular no aprendiz, com isso, uma atitude reflexiva. O seguinte ex-

certo traduz essa preocupação:  

[...] 'É a minha nota final?', ‘É a nota final pelo que estou lendo agora, você quer 
ficar com essa nota?', 'Não, não quero não', 'pois então, desenvolva isso, isso e isso', 
então é a assim, a gente passa por um processo de construção ao longo de todo o 
semestre. 

A regulação é inserida em uma avaliação contínua que mostra como o professor subverte 

uma das dificuldades mais referidas pelos docentes e pela teoria de avaliação de Perrenoud para 

a diferenciação das práticas: a quantificação em nota presente na lógica dos exames. Ao apro-

veitar a própria nota como ferramenta, reinterpreta o mecanismo tradicional de avaliação so-

mativa e adiciona-lhe outra função. Erige, com isso, um praticum das competências interpes-

soais pois há uma colaboração dialógica em um objetivo comum. Avaliemos o seguinte relato: 

[...] nas orientações que eu faço, porque faço orientações sistemáticas e recebo ma-
terial sistemático ao longo desse percurso, eu vou dando uma nota [...] que vai se 
acumulando em termo de portfólio, tanto é que tem uma coisa que sempre existe que 
é o seguinte: ó, quando você me trouxer o segundo material, traga o primeiro, pra eu 
saber qual a evolução que houve em relação a isso e que você também tenha consci-
ência do que houve de modificação do primeiro para o segundo, foi uma modificação 
estética, simplesmente? (TÔNIO). 
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Com efeito, a nota se torna parte de uma avaliação contínua. O professor, em sua posição, 

deixa de ser distante e agora negocia a condução do processo com seu aluno. Diz ele:  

[...] eles [os alunos] ficam eufóricos com a possibilidade de fazer uma avaliação que 
não seja uma avaliação da prova, valendo nota, tá? Ou, não é nem valendo nota, que 
sabem que tá valendo nota, mas é uma nota fechada, nota definitiva, dali eu não 
tenho mais o que evoluir, aí eu lhe digo que é uma nota progressiva e esse também 
no início é uma ideia gostosa pra eles. (TÔNIO). 

O professor relacionou alguns desafios que decorrem de sua iniciativa. É preciso saber 

lidar com a frustração dos educandos, que às vezes se empenham bastante e recebem uma nota 

inicial baixa. Além disso, esse trabalho resulta em muito cansaço pessoal, pois o trabalho re-

corrente, que não se contenta em "ficar na média", faz prolongar o esforço empenhado na tarefa. 

Essa compreensão revelada por Tônio se aproxima bastante do argumento de Ângela: 

A palavra angústia que lhe chamou atenção, Filipe, é presente sempre. Porque eu 
acho que não existe avaliação sem a coragem de se angustiar. Eu acho que o que faz 
a avaliação ficar dentro de um quadradinho é exatamente você criar um modelo pra 
você não se angustiar, um modelo em que você não use seus afetos, não use suas 
compreensões dos pontos de tensão. 

De acordo com a informante, a angústia se instala quando se abdica da rigidez. Esta foi 

reconhecida por ela como um baluarte contra a compreensão dos pontos de tensão que, segundo 

ela, advém necessariamente no processo de avaliação. Ângela nos ofereceu uma fundamentação 

psicológica para essa compreensão que, em nossa linguagem, se aproxima dos problemas em 

sentido psicológico, i.e., dos conflitos conscientes.  

O reconhecimento da ocorrência dessa tensão não apenas traduz uma valorização da pró-

pria experiência, seja ela prazerosa ou não, e da experiência do outro. Destaca, também, a co-

ragem necessária para se dispor a assumir esses problemas e compreendê-los adequadamente. 

Trata-se, ao que tudo indica, de um aspecto do compromisso regulador do professor, que se 

dispõe a enfrentar as situações difíceis e transformadoras em nome da regulação. Ainda firmada 

no seu entendimento psicológico,  a informante pôde assegurar que não há outro caminho para 

uma avaliação legítima das competências interpessoais exceto esse. 

Ainda na entrevista de Ângela, encontramos o relato de um caso em que certa aluna, 

encontrando dificuldades em apresentar seu tema de estudos para a turma, procurou a profes-

sora para expor suas dificuldades. A docente, que conhecia um pouco da realidade pessoal da 

aluna, sabia que o tema tocava sua história de vida e familiar, o que lhe permitiu propor:  

[...] você vai relatar, no seminário, a sua experiência, porque tem algum fenômeno 
acontecendo com você que, quando você lê, você bloqueia. Você esquece do que 
sabe, esquece do seu conteúdo (ÂNGELA) 
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Embora essa interlocução fosse muito recente quando entrevistamos Ângela, já permitira, 

de imediato, que a aluna encontrasse outro caminho por onde seu trabalho pudesse prosseguir. 

Observamos, aí, com facilidade, a operação da função reguladora da avaliação sobre uma situ-

ação interpessoal (comunicação com o grupo) por meio de uma relação também interpessoal (a 

orientação). Ela inclui uma atenção aos saberes de cunho mais intelectivo (conteúdo dos textos), 

a algumas dimensões das competências interpessoais, como a comunicação/educação, a capa-

cidade de expressar sentimentos, o autoconhecimento e a crítica da identidade, feita, de início, 

pela professora. Essa abordagem pareceu depender tanto do compromisso regulador do profes-

sor quanto da confiança depositada no aprendiz. Ao individualizar a conduta pedagógica, a 

professora toca em aspectos íntimos da aluna. Depende, para isso, do conhecimento dessa di-

mensão erigida sobre um relacionamento prévio: "[...] a aproximação tem que existir para eu 

poder saber disso". Assim sendo, parece que o trabalho de avaliação descrito se insere em um 

processo contínuo de relacionamento e diálogo entre professor e aluno. 

O fato de que o diálogo precisa existir para que se efetive essa regulação, por vezes torna 

necessárias interações individuais, como ficara sugerido na fala de Tônio, e como também se 

expressa de maneira explícita na seguinte ponderação de Clarissa quanto às relações na super-

visão de estágio:  

[quando] [...]  os meus alunos entregam os relatórios de estágio [...] o que é que eu 
faço: marco o dia da entrega e 'gente, a nossa próxima supervisão vai ser todo mundo 
individual", porque aí eu sento com cada um, Filipe, e dou o feedback (CLARISSA). 

Mesmo na situação de estágio, com grupos menores e diálogo mais amiúde, a professora 

ainda sente necessidade de uma interação mais individual e próxima para uma mudança quali-

tativa efetiva na comunicação com eles ("aí, eu dou o feedback"), que permita abordar o desen-

volvimento das competências interpessoais. 

Damião, por sua vez, destacou aspectos de comunicação com os educandos na forma de 

feedbacks ao longo do processo das disciplinas e de outras atividades acadêmicas. Além disso, 

confirmou que a avaliação pode ser um “momento de construção” e não simplesmente de veri-

ficação. Indicou, ainda, que as disciplinas de caráter mais prático são as que permitem que o 

trabalho seja feito dessa forma, incluindo as competências interpessoais como método e como 

objeto da avaliação. Ele destacou que "[...] na verdade, avaliação é acompanhamento", o que 

exige uma atenção, no mínimo, regular. 

Cabe retomar a entrevista de Clarissa para mencionar sua defesa da necessidade da regu-

lação. Ela percebe que, independentemente de sua inclinação pedagógica ou avaliativa, o pro-

fessor, às vezes, “[...] vê nitidamente o aluno com posições e colocações pessoais totalmente 
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contrárias ao nosso código de ética". Indica, com isso, que pelo menos essa informação, relativa 

às competências interpessoais, são acessíveis ao professor mesmo quando ele, diante de uma 

sala de aula numerosa (é o caso, no seu relato) se vê constrangido a um diálogo superficial e 

mais distanciado de seus alunos. Tal fenômeno é percebido ("vê nitidamente") e avaliado ("to-

talmente contrárias"), de acordo com a informante. O que vem em seguida parece depender 

diretamente do compromisso regulador da docente e do seu direcionamento ético na experiência 

educacional:  

[...] já aconteceu de alunos dizerem: 'professora, eu não concordo, eu acho isso [a 
homossexualidade] um absurdo, se chegar uma vez um paciente comigo, eu não vou 
achar que isso é normal' [.../ Aí [...] a gente discutiu mais algumas coisas e no final 
ele disse: 'é, eu acho que eu encaminho'. Pronto, ótimo (risos). Já é melhor você 
entender que é uma questão sua. (CLARISSA). 

A discussão adicional referida parece sintetizar uma medida reguladora ("discutimos mais 

um pouco") seguida de nova observação ("no final ele disse") e uma nova avaliação ("já é me-

lhor") por parte da docente, que reconheceu uma postura mais diferenciada (psicologicamente) 

do educando, pois em vez de agir de acordo com seus próprios preconceitos – dimensão nega-

tiva da identidade arcaica –, soube conhecer seus sentimentos, retirando, ao menos parcial-

mente, a carga projetiva que sua inconsciência fazia pesar sobre o outro, e, consequentemente, 

assumindo um direcionamento ético concordante com a profissão. Destacamos, porém, com 

referência a Perrenoud (ൡ൩൩൩a), que a medida reguladora, que se realiza como diálogo, 

(auto)avaliação formativa, depende de um compromisso vivo do professor na experiência, é 

uma ação reflexiva. Esta é de tal modo importante, que merecerá um tópico próprio mais adi-

ante. 

Em sua fala, Joana realçou a função formativa da avaliação, ao alegar que, muitas vezes, 

percebe que falta aos educandos até mesmo os princípios mais básicos de convívio – de que 

fazem parte certo grau de cordialidade e solidariedade (generosidade). Pô-las em questão com 

os alunos lhe exige certa quota de esforço. Joana comenta, sobre essa declaração: "A gente tem 

que desenvolver [esses princípios]". A informante se percebe preocupada com a situação, o que 

concluiu da seguinte maneira: "[...] a gente vive em tempos de intolerância, né? Então também 

tem que ensinar solidariedade". O compromisso surge duas vezes como imperativo ("tem que"), 

atribuído à coletividade ("a gente"), mesmo que a professora somente quisesse se referir a si 

própria. Denota, sob nosso entendimento, um compromisso da docente de regular as aprendi-

zagens desses princípios interpessoais, a despeito do que digam os planejamentos e dos resul-

tados possíveis para relatórios docentes ou pesquisas científicas, pois nada disso foi sequer 

mencionado ao longo de sua argumentação. O caráter formativo dessa avaliação não planejada 
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ou preconizada pelo sistema e reconhecida por ela como obrigação, é percebido por nós como 

uma prática sustentada por seus valores pessoais. 

O caráter contínuo também foi evidenciado e requer alguns comentários de pormenor. 

Quando trataram da avaliação do desenvolvimento das competências interpessoais, os profes-

sores realçaram a necessidade de que ela seja processual e não simplesmente somativa. Tônio 

asseriu: "[...] em relação à avaliação nesse tipo de proposta é uma avaliação continuada, no 

sentido de quê? De que é um diálogo que dura o semestre todinho"  

A dimensão do tempo entra em jogo, como quando Jane, admite que, para avaliar ade-

quadamente as relações interpessoais, precisa antecipar as intervenções de avaliação, não pode 

deixá-las para o final do programa. Guilherme também é declarativo a esse respeito. Admite a 

avaliação como processo, embora, em sua visão, direcione isso à apropriação crítica dos con-

ceitos, muito mais em uma dimensão pessoal do que interpessoal ao definir sua avaliação. Ar-

gumenta, no entanto, que seus alunos dizem a seu respeito: "[...] gasto uma aula discutindo a 

avaliação", como se não fosse um procedimento muito útil.  

Essa ideia foi corroborada por Joaquina, quando afiançou que a avaliação apropriada para 

as competências é um "[...] processo contínuo" em que o professor e o aluno precisam estar 

conjuntamente atentos. Sua ideia, conforme já observamos, se dirige para um modelo tutorial 

em que o professor não deveria ficar preso a estratégias muito objetivas e somativas. Por esse 

motivo, tem se importado cada vez mais com os feedbacks que oferece para os seus educandos, 

e procura fazer isso em cada trabalho que propõe. Essa atenção garante que, ao longo do pro-

cesso, "[...] o problema é bem dialogado" e que um trabalho escrito exibe ao final, uma cons-

trução que é conjunta do discente e do docente, "[...] é uma construção sendo feita". Essa aten-

ção e trabalho conjunto depende de um compromisso implicado no seguinte relato da profes-

sora: 

[...] teve um aluno em particular que eu notei [...] que tinha muita dificuldade. [...] 
eu estava com uma estagiária docente e eu chamei a estagiária docente, chamei o 
rapaz que estava sendo meu aluno e mostrei a prova pra ele e fui dizendo a dificul-
dade que ele tinha de redigir, se ele já tinha, se ele já demonstrava há muito tempo, 
como é que era, e nós conversamos sobre isso. Até porque eu precisava fazer isso 
também pra mostrar pra minha estagiária docente que um caso como esse não podia 
passar em branco, eu simplesmente dar uma nota baixa e esperar pra o fim ele ser 
reprovado. (JOAQUINA). 

Embora não se dirija para o desenvolvimento das competências interpessoais do estudante 

como objetivo, o relato é bastante esclarecedor. Expressa um compromisso imperativo com a 

regulação das aprendizagens ("não podia") e, além do mais, com a aprendizagem de sua esta-

giária docente – onde verificamos o interesse pelas competências interpessoais em primeiro 
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plano. Garantiu que "precisava" mostrar para a estagiária que não se deve contentar com o 

aspecto somativo da lógica dos exames. O diálogo ("conversar sobre"), foi o expediente encon-

trado para que, por um lado, a avaliação e a regulação se aprofundassem e que, pelo outro, o 

ensino-aprendizagem da estagiária, por meio do exemplo e do praticum, pudesse se realizar. 

Uma dificuldade para a realização da avaliação processual foi referida por Jane: “[...] É 

muita gente. Não tem tempo. Que tipo de relação se estabelece ali? Tem o cronograma pra 

cumprir, tem uma grade curricular pra passar e tudo mais”. As relações são sacrificadas em 

função do contato com um excesso de pessoas em um tempo muito restrito. Com isso, a infor-

mante parece ressair a qualidade das relações estabelecidas como fundamento para a avaliação 

processual. 

Uma condição diferente é promovida pela situação de estágio, em relação ao qual Virgínia 

descreveu que o acompanhamento da aprendizagem se dá por uma avaliação que favorece a 

individualização das condutas:  

[...] vou trabalhando com os alunos a partir dos casos que eles trazem, a partir dos 
casos, da percepção que eles têm, como ele se avalia, como ele se percebe, como ele 
poderia aprimorar.  

A informante enfatiza a autoavaliação do aluno ao descrever o próprio trabalho. Parece 

que este depende daqueles, ou se funda naqueles. Ela precisa ter contato com a autopercepção 

e a autoavaliação do próprio aluno. Acrescentou, logo em seguida, sua opinião a respeito de tal 

conduta: "Acho que o sentido aí vai ser de fazer com que ele perceba a forma de ele ser tera-

peuta, é aí que nós vamos construir esse processo". O relato indica que o trabalho é conjunto e 

se dirige a um objetivo comum, que é a formação do estagiário como terapeuta (“vamos cons-

truir esse processo”). Expressa não só o óbvio compromisso regulador, mas também a o desejo 

consciente de ajudar (“fazer com que ele perceba”). Compreendemos este último fator como 

uma condição para a mobilização dos recursos em situações de interação, mas o primeiro é uma 

propriedade das competências que a professora já revela no relato de sua ação. 

 

൦.ൣ.ൢ Prática reflexiva 

 

A prática reflexiva se revelou, nas entrevistas, parte da atividade de avaliar o desenvol-

vimento das competências interpessoais que, obviamente, depende de que sejam oportunizadas 

experiências de relacionamento interpessoal para os educandos. Percebemos, como seria de se 

esperar, uma ênfase na ideia de reflexão, sem a qual as práticas, aparentemente, não produziriam 
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os resultados necessários para as regulações das aprendizagens. Também se destacou, nas en-

trevistas, a prática reflexiva como condição indispensável da competência para avaliar a expe-

riência, de que é propriedade outra das categorias destacadas, a percepção das diferenças entre 

professores e alunos. 

Observamos em nossas entrevistas algumas situações que nos levaram a compreender que 

mesmo quando não é possível uma experiência direta de certas vivências – como, p.ex., o exer-

cício das funções profissionais que será vivido no estágio – é possível se valer de alguns expe-

diente que aproximem os educandos de situações complexas. Jane se refere a isso ao tratar da 

necessidade de pensar a relação com adolescentes:  

Várias temáticas que incluem esse adolescente para, enfim, fomentar a discussão 
para que pelo menos seja de uma forma mais reflexiva. Trazer algum relato de ex-
periência, né, pra tentar dar conta dessa parte prática. (JANE). 

A alegada importância da reflexão na prática foi anotada, com ênfase na avaliação/regu-

lação, pelo discurso de Tônio, que propôs aos seus alunos uma atividade feita com textos ad-

vindo de fontes literárias:  

O meu recurso [...] a gente tem uma base teórico-conceitual, por exemplo [...], e eu 
peço pra ele trabalhar [refletir sobre uma obra literária com essa base] e o engraçado 
é porque assim, é [...] um movimento de [...] amadurecimento interpessoal entre o 
professor e o aluno, porque eu tenho uma ideia de como eu escreveria esse texto e 
isso em alguns momentos serve como [...] pano de apoio pra eu estabelecer e puxar 
até onde o aluno pode chegar, mas é algo que eu vou tentando construir ao longo do 
próprio processo (TÔNIO). 

Evidenciam-se, aí, na colaboração referida entre professor e aprendiz, algumas nuanças 

relacionadas à prática reflexiva: experimentações ao longo da ação, confiança no aprendiz, di-

ferenciação das práticas ("puxar até onde o aluno pode chegar"), valorização da própria expe-

riência ("eu tenho uma ideia de como eu...") e diálogo do professor com o aluno ("amadureci-

mento interpessoal"). A própria situação de avaliação é um praticum no qual a regulação se 

torna possível mediante algum grau de compromisso, de percepção da diferença entre professor 

e aluno e de competência para avaliar a experiência, sem o que uma atividade desse tipo redun-

daria em um exame discursivo trivial.  

Em outra parte, o professor ressaltou que nessas atividades com obras literárias, o edu-

cando confronta um discurso e, com isso, esboçam-se dados relevantes: “[...] eu consigo ver o 

modo como ele se posiciona nessas relações interpessoais a partir do modo como ele narra 

aquilo que ele tá vendo nas relações interpessoais”. Elucidou, ainda, a diferenciação das expe-

riências expressas nessa atividade, que costumam ser muito mais divergentes do que verifica 

em provas que se voltam a saberes intelectuais ou a descrição de práticas prescritivas. Além 
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disso, destacou a necessidade de autotransformação (individuação) do docente, o que é parte 

inerente das competências interpessoais:  

[...] às vezes [...] a leitura que eu tenho  é a leitura das minhas relações interpessoais 
e eu consigo  nessa experiência trazer rompimentos [...] eu estou sempre ampliando 
minha fronteira analítica. (TÔNIO). 

Essa dimensão do diálogo, sobrelevada como transformadora para ambos os envolvidos, 

se apresenta com nuanças discerníveis. Abdicar, ao menos parcialmente, do poder docente, por 

meio do diálogo franco, pode ser, todavia, promotor de angústias – como estava implicado no 

discurso de Ângela sobre avaliação –, o que Tônio percebeu em sua própria experiência:  “"[...] 

os alunos que estão mais próximos invariavelmente trazem impactos diferentes na gente, e 

quem [...] disser que não causa impacto tá mentindo”. Acrescentou: "A verdade é que a gente 

tem que pagar o preço por isso e a cada percurso, a cada interferência, a cada distorção eu tenho 

que sentar com o aluno [...] e conversar". Com isso, descreve a conexão entre a prática reflexiva 

dialógica que se estabelece como forma de avaliação contínua e tem, no seu cerne, o compro-

misso pessoal do professor com a regulação. 

Ângela reconheceu que a confrontação da angústia e a necessidade de manutenção do 

espírito reflexivo são atribuições do professor que se dispõe a uma avaliação das competências 

interpessoais.   

[...] libertação não é uma experiência prazerosa. A libertação não é uma experiência 
em que você vai encontrar conforto. Pelo contrário, as tensões, as angústias, medos, 
vão entrar em ação.  

Para ela, eles são parte inevitável do processo e sinalizam a saída de uma zona de conforto 

e o princípio da transformação. Compreendemos nesse extrato algo que também pudemos tratar 

do ponto de vista teórico: a retirada das projeções conduz a uma angustiosa confrontação com 

a sombra e isso é uma etapa indispensável para a realização de um relacionamento mais pleno 

(FRANZ, ൡ൩൩ൢ; JUNG, ൡ൩൩ൠa). Ângela destacou, porém, que não se pode esperar que alguém 

consiga permanecer sempre nessa confrontação problemática e, se isso acontecesse, possivel-

mente seria insustentável. Explicando nossa compreensão de seus argumentos, trata-se de re-

conhecer que, em meio às relações projetivas, surgirão algumas situações problemáticas que 

nos permitirão avançar nas relações interpessoais. Como o momento de avaliação, nos termos 

da informante, se produz no diálogo, as implicações relacionais e os problemas decorrem para 

ambos. Ela reconheceu a sua parte em uma avaliação autobiográfica: “[...] ao longo dos anos 

eu fui amadurecendo nesse diálogo”. 
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Neste ponto, precisamos levar adiante um argumento de Perrenoud (ൡ൩൩൩a), no qual atesta 

que avaliação reguladora não existe sem autoavaliação por parte do aluno. É importante consi-

derar que tanto o discurso de Tônio quanto o de Ângela, e o desta última de forma mais incisiva, 

nos deixa a entender, com supedâneo em nossa teoria, que o compromisso regulador do profes-

sor com o desenvolvimento das competências interpessoais, aliado a uma avaliação realizada 

em diálogo – i.e., em uma relação interpessoal – é necessariamente autodesenvolvimento das 

mesmas competências, algo que precisamos, ao menos, manter em mente pelo restante de nossa 

interpretação: faz parte da avaliação o autoconhecimento progressivo, ou a individuação, do 

professor. 

Quando questionado sobre o planejamento e a execução da avaliação das competências 

interpessoais, Damião revelou:  

[...] eu procuro acompanhar no meu contato mesmo com os alunos, que eles vão 
relatando as suas atividades e também nessas formas de síntese, de auto avaliação, 
eles se colocam, né? Ganhos no percurso, como foi que ele fez?   

Ele parte, pois, do diálogo no qual os educandos detém relativa liberdade e autonomia de 

se expressar (“eles vão relatando”, “eles se colocam”) e isso parece ser feito de forma contínua 

(“relatando”, “no percurso”). Damião também parece compreender que o contato com o aluno 

é loco e instrumento de sua avaliação. A percepção de Damião, derivada desse contato, é de 

que refletir sobre a prática de se relacionar interpessoalmente é mobilizadora de angústias dos 

alunos:  

[...] às vezes a princípio tem muito medo do que fazer: ‘como fazer?’, ‘eu vou dar 
conta?’, ‘e se alguém chorar?’. Então, geralmente: ‘se alguém não sei o quê?’, ‘se 
alguém fizer isso?’, ‘o que é que eu vou dizer?’ Então, a preocupação, assim, com a 
escuta, com entender como é que aquela pessoa que está se situando naquela situação 
é uma coisa que tem sido bem bacana.  

Damião parece acompanhar e auxiliar uma reflexão sobre a ação. Assim como seus pares, 

percebe a expressão dos sentimentos – angustiosos – dos alunos e acha isso “bacana”! Com 

isso, expressa uma avaliação – a angústia com a prática e a reflexão sobre isso lhe indicam que 

as coisas vão bem, ou boas – que é feita em uma relação interpessoal que estimula a reflexão 

sobre uma ação. O diálogo professor-aluno, aí, é parte da prática reflexiva. Durante seu exercí-

cio, Damião referiu que costuma propor questionamentos, baseados em conceitos, para enri-

quecer a reflexão.  

A autoavaliação e o progressivo autoconhecimento são percebidos como resultantes à 

prática reflexiva: 
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[...] uma reflexão [...] principalmente dirigida à interação. Dentro do que eu pude me 
tocar, do que é que eu pude me modificar, do que é que eu pude perceber do outro 
[...] então é mais focado e começa um tipo de avaliação, nas avaliações das discipli-
nas vivenciais [...] a avaliação é muito autoavaliação do que ele pode vivenciar, por-
que aí o foco é na vivência, na síntese da vivência que ele teve (DAMIÃO). 

Além do autoconhecimento e da autoavaliação, Damião abordou, nesse pequeno frag-

mento de discurso, vários dos aspectos condicionantes das competências interpessoais, tais 

como a capacidade de expressar sentimentos, as reações ao outro (aceitação, compreensão, ge-

nerosidade, empatia) e a diferenciação ou retirada de projeções. Enfatizou que os resultados 

derivam do processo reflexivo que ele pôde acompanhar.  

Traduz-se, pois, nesse relato de uma prática reflexiva como recurso pedagógico, mais 

fundamentada em seus próprios princípios do que em um entendimento pedagógico – vide a 

ambiguidade relacionada à noção de competência –, uma legítima regulação das aprendizagens, 

sem que esse termo – ou os de avaliação contínua ou formativa – tenham sido citados sequer 

uma vez. Há um processo que o professor parece saber fazer e que ao menos à ciência da edu-

cação compete saber compreender. 

Joaquina também focalizou o aspecto da autoavaliação por parte do docente, que encontra 

no educando um critério, uma crítica, para sua posição, desde que confie no aprendiz e lhe dê 

direito de exercer sua criticidade também sobre o trabalho docente:  

[...] essa de você perguntar pro grupo como foi, o que eles acharam, o que eles têm 
de crítica, o que eu acho bom é realmente o retorno pra você fazer também a sua 
autocrítica como professor e poder realmente refinar isso em outras ocasiões (JOA-
QUINA). 

  No entanto, é importante para o aluno também, para que ele possa reconhecer o valor de 

seu próprio discurso. O argumento, todavia, parece romper o processo regulador quando não o 

enxerga como processo contínuo e, em vez disso, argumenta que a autoavaliação docente irá 

operar sobre outros contextos, e não retroagir sobre a ação em curso (“em outras ocasiões”). 

Com isso, acaba demonstrando que o valor da reflexão e do diálogo nem sempre assume a 

função de regulação das práticas.  

Diante de nosso questionamento sobre a avaliação das competências interpessoais, Vir-

gínia mencionou as supervisões de estágio, sobre as quais argumentou, em grande consonância 

com Damião: "[...] eu vou trabalhando com os alunos a partir dos casos que eles trazem, a partir 

dos casos, da percepção que eles têm, como ele se avalia, como ele se percebe, como ele poderia 

aprimorar". Uma vez que se trata de casos de atenção ao outro, seu esforço regulador ("como 

ele poderia se aprimorar"), inclui um direcionamento reflexivo de sua parte, que parece buscar 
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participação em interesse comum por meio do diálogo ("vou trabalhando com os alunos"), as-

sinalando o autoconhecimento ("se percebe"), a empatia ("a percepção que ele tem") e autoa-

valiação. 

Clarissa também planeja momentos em que "[...]consiga escutar minimamente" os seus 

alunos como forma de avaliação das aprendizagens de competências interpessoais dos educan-

dos. A despeito das obrigações que consomem parte das suas energias, sempre tenta preservar 

o diálogo com os alunos, o que tem implicações sobre seu método: "[...] então as minhas aulas 

geralmente não são expositivas". Isso não quer dizer, todavia, que não haja impedimentos para 

sua atitude, pois refere que acaba cedendo diante das turmas muito numerosas com as quais não 

consegue desenvolver uma empatia satisfatória. 

A professora Jane chamou a atenção para um aspecto relevante, que poderíamos depre-

ender do próprio esforço de alguns professores para incentivar a reflexão sobre as práticas: estas 

últimas podem ser exercidas, nas práticas de ensino, como puro “tarefismo” ou “intelectua-

lismo”, noções que ela mesma explicou: 

[...] é se reduzir a um dos lados da coisa, entende? É só ficar na reprodução, sem 
refletir sobre aquela prática ou ficar reproduzindo a teoria, sem a articulação dos 
dois, que eu acho que é o momento em que se transforma: pensar a prática e produzir 
teoria na prática. 

Seu argumento é quase uma paráfrase explicativa do conceito de reflexão-sobre-a-ação, 

de Donald Schön (ൡ൩൨ൣ), e essa associação entre pontos de vista nos permite reforçar, com o 

recurso da teoria, o risco real em que as práticas redundem em continuidade do racionalismo-

técnico. Sob essa análise, podemos considerar que a reflexão, que propicia avaliação e desen-

volvimento, requer o compromisso regulador do professor.  

Sobre a importância do empenho para que a reflexão opere na e sobre as práticas, dois 

informantes forneceram alegações que nos ajudam a enriquecer nossa compreensão. O profes-

sor Guilherme relatou acreditar que a universidade pública tende a oferecer mais espaço para a 

reflexão e sinalizou, com um exemplo de sua prática, que a sociedade não acolhe isso muito 

bem, muitas vezes preferindo uma formação mais técnica dos profissionais. Elizabete, por sua 

vez, referiu à sua abordagem psicológica os subsídios que a tornam capaz de avaliar as outras 

dimensões da aprendizagem, além dos saberes intelectuais, quando aborda as práticas. Para sua 

fundamentação psicológica: “[...] não se vê o processo cognitivo, o pensamento, dissociado da 

emoção e dos afetos”. 
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Depreendemos dessas duas articulações que, primeiro, parece que o maior empenho re-

flexivo pode acabar esbarrando com certos valores culturais estabelecidos. Além disso, em de-

corrência da declaração de Elizabete, reforçamos uma das nossas impressões motivadoras de 

toda a pesquisa, de que, malgrado o pouco discernimento das teorias pedagógicas, o conheci-

mento psicológico propicia um trabalho avaliativo com as competências interpessoais mais pró-

ximo das expectativas educacionais mais contemporâneas. 

Além do empenho necessário para que a reflexão aconteça, outra compreensão nos é pos-

sível desde os discursos iniciais discutidos neste segmento do texto. Trata-se do reconhecimento 

de que avaliação ora se concentra no aluno, ora no professor; que o desenvolvimento é ora de 

um, ora do outro, o que expressa o valor da percepção das diferenças entre professor e aluno e, 

ao mesmo tempo, da recognição de suas semelhanças. Essa distinção é ao mesmo tempo con-

dição e resultado da competência para avaliar a experiência, que nos demanda exposição mais 

cuidadosa. 

Abordemos o seguinte trecho da entrevista de Tônio, ao comentar que o bom exemplo 

que um professor lhe ofereceu na infância atuava nele como uma “obrigação ética” de tentar, 

também, inspirar seus alunos: 

[...] quando eu comecei a perceber que poderia haver uma forma diferente de eu 
pegar as potencialidades das pessoas eu percebi que não só o aspecto do conteúdo é 
importante e que cada pessoa, cara, tem a possibilidade de dar o melhor de si, basta 
alguém que consiga aproveitar o melhor do que cada um pode trazer. (TÔNIO). 

Percebemos que Tônio ratifica, aí, uma crítica antes referida por Jane – discutida na seção 

referente à noção de avaliação – quanto à injustiça da reprovação/aprovação fundamentada nos 

exames finais. Podemos inferir, dali, uma crítica à incompetência avaliativa do professor que 

reprova o aluno fundamentado em um exame que não é suficiente para captar todas as suas 

qualidades. Sendo assim, provavelmente o professor é quem devia ser reprovado. 

Tônio aborda o argumento pelo avesso, ele diz que “basta que” o professor consiga apro-

veitar o melhor que o aluno pode trazer. Sequer lembra de responsabilizar a prova: responsabi-

liza-se. Depreendemos, dessa articulação, dois sentidos da importância da competência para 

avaliar as experiências. Primeiro, é uma condição para que a reflexão na prática docente ocorra. 

Segundo, é condição para estabelecer juízos sobre a experiência e, daí, poder tomar decisões 

apropriadas, i.e., regular as aprendizagens. Trata-se, pois, de uma consequência do primeiro 

sentido e, por outro lado, da meta a que serve a reflexão: a formação dos aprendizes no sentido 

dos objetivos construídos. 
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Para que essa capacidade do professor seja o bastante, Tônio afiança que a avaliação de 

competências interpessoais lhe remete à ideia de “construção”: “[...] eu acho que é uma cons-

trução que depende muito da habilidade de quem ensina, depende muito da habilidade de quem 

aprende". Como podíamos esperar, em razão do reconhecimento da função da autoavaliação 

dos educandos para a regulação, Tônio defende, basicamente, que a construção resultante do 

processo avaliativo só vai existir na medida em que aluno e professor sejam capazes de conjun-

tamente construir o processo de desenvolvimento ao se empenhar sobre a experiência. 

Ângela, por sua vez, asseriu que a competência para avaliar as relações interpessoais é, 

de início, limitada, pois partimos de “[...] uma ciências exageradamente culturalista, no sentido 

de um ser humano construído a partir da cultura, a partir de elementos ... conservados”. Falta, 

segundo ela, o elemento de criatividade e de espontaneidade para apreender as experiências. 

Compreendemos que professor e aluno precisam, pois, abdicar da rigidez dos modelos estabe-

lecidos e exercer a criatividade. A explicação disso parece ser o fato de que a ampliação de 

consciência deriva sempre de uma confrontação inicial com o inconsciente, de cujo aspecto 

sombrio tendemos mais a nos afastar, preservando a atitude inadaptada e os relacionamentos 

pobres, fundamentados na projeção exacerbada. (GUGGENBÜHL-CRAIG, ൢൠൠ൤). 

Para Clarissa, mesmo em meio às práticas tradicionais é possível dedicar uma atenção ao 

que aparece nos detalhes das "[...] trocas de experiência", que fornecem dados diferentes das 

provas. Parece haver uma avaliação paralela à tradicional que depende, todavia, do olhar do 

professor. Observemos esse fragmento: "Professora, eu tirei uma nota baixa', [...] 'Mas você 

aprendeu?', 'aprendi', 'então pronto', pra mim eu estou feliz". Com ele, a professora refere, a 

autoavaliação, mas somente porque seu interesse se dirige para aí. Autorizamo-nos, aqui, a es-

pecular que uma cena dessas poderia muito bem ou não acontecer, ou terminar em uma reco-

mendação para o aluno estudar mais da próxima vez, fazendo valer todo o peso da lógica dos 

exames. Clarissa ainda acrescentou: "[...] porque para mim o desenvolvimento, ele tem que ter 

um acompanhamento – na minha compreensão de desenvolvimento – mais próximo". Pergun-

tamos à informante, como ela construiu essa postura diante do aluno, já que em seu relato, 

reconheceu que não recebeu essa formação por parte de seus professores. Sua resposta foi: “[...] 

Do meu incômodo enquanto aluna. Eu sempre fui uma pessoa autorreflexiva”. Adveio, pois, da 

sua própria reflexão, com o que nossa compreensão começa a saturar.  

Obviamente, a ênfase na prática reflexiva deixa em aberto o tema mais referido pelos 

professores, em todo nosso estudo, ao tratar da avaliação das competências interpessoais. Trata 

daquilo que interpretamos (compreendemos e explicamos) pelo conceito de praticum, extraído 
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da noção de Donald Schön (ൡ൩൨൧). Dito de outra forma, são necessários os resultados do exer-

cício de uma prática reflexiva para que se disponha de informações e contexto suficiente. Para 

a regulação das práticas é preciso, antes de mais nada, ensejar experiências ricas, experiências 

de vida no ambiente educacional formal. Antes passar a discutir o praticum, porém, é impor-

tante que compreendamos melhor as impressões dos informantes a respeito do desenvolvimento 

formal das competências, bem como os critérios para que a avaliação reguladora possa existir 

em sua prática. 

 

൦.ൣ.ൣ Desenvolvimento formal das competências interpessoais 

 

Desde o princípio, nossa investigação se interessou pelo desenvolvimento formal – isto 

é, amparado por um processo educacional escolar, em qualquer nível – das competências inter-

pessoais, já que se importa com a avaliação dessa evolução em cursos de graduação que a de-

signam como objetivo de formação. Em nossa compreensão dos aspectos tácitos e formativos 

das noções de competência que norteiam os professores, verificamos a indicação da relevância 

de que a formação, de fato, se ocupe das competências como meta educacional, o que de certa 

forma já era previsto, dado nosso critério de inclusão nos informantes. Essa constatação torna 

vital o entendimento daquilo que, de acordo com os professores, caracteriza a educação formal 

das competências. 

Em nossas entrevistas, sobreluziram os significados relacionados a esse processo: avali-

ação intuitiva das competências interpessoais, empatia do professor com o aluno, confiança do 

professor no aprendiz, interesse docente pelas relações educacionais e os recursos educacionais 

do professor. O que nos permitiu circunscrever o tema, neste caso, foi uma síntese desses as-

pectos, muito mais do que um relato que partisse do discurso direto sobre o desenvolvimento 

formal e se ramificasse neles.  

O primeiro quesito, a avaliação intuitiva das competências, adveio, em geral como uma 

meta-avaliação, um julgamento sobre as práticas avaliativas que se dirigem para as competên-

cias. Com efeito, algumas percepções pareceram ser algo surgido no seio da própria entrevista, 

como se as práticas anteriores não houvesse cuidadosa auto-observação prévia. 
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Quanto à avaliação das competências interpessoais, por exemplo, Joana nos informou: 

“[...] eu acho que quem tem feito esse papel certamente são os núcleos16. E não sei dizer como 

cada um faz isso, mas eu percebo que faz”. “Eu acho” e “certamente” coexistem na mesma 

frase sem necessária ambiguidade. É certo que seja nos núcleos, mas como é feito? O que dirige 

a avaliação? Isso é o que fica em dúvida. Os procedimentos, o planejamento, nada disso é rea-

lizado de forma clara, explicitada. Depende de uma percepção da própria prática. Joana con-

firma: “[...] se eles [os professores responsáveis pelos núcleos] tem claro na cabeça que estão 

desenvolvendo habilidades e, por outro lado, competências, eu não sei, sinceramente”. Reporta 

aos colegas sem saber informar o quanto eles se preparam conscientemente para isso, levando-

nos a inferir que, ao menos, nos momentos de partilha e planejamento entre os docentes, isso 

não é destacado. Além disso, a importância conferida a esse aspecto da formação não parece 

ser partilhado por todos, de acordo com a professora mencionada: “Eu acho que é um olhar 

diferenciado que alguns desenvolveram [...] mas não todos, né? Não todos.” 

A professora nos forneceu um exemplo prático de regulação da aprendizagem que requer 

o recurso à paráfrase em decorrência do sigilo. Sempre que a nossa informante demandava 

conceitos exemplificados em uma produção escrita, um estudante particular lhe fornecia situa-

ções trágicas, narradas em primeira pessoa. Por meio de uma interpretação que se valeu de sua 

abordagem psicológica (já implicada na própria atividade), a professora resolveu dialogar com 

o aluno para buscar em que outros aspectos ele carecia de orientação. Concluiu sua narrativa 

conduzindo o caso a uma autoavaliação mais ampla: “[...] e assim eu fiz a vida inteira, conver-

sei...”. A busca pelo diálogo como forma de avaliação, portanto, não era algo planejado, obje-

tivado, mas algo que surgiu pelo fato de o professor valorizar, na leitura das produções do aluno, 

suas dimensões subjetivas. Dependeu mais da empatia da professora com os educandos, de 

certa competência para avaliar a experiência e de um compromisso regulador tácito com a re-

gulação. 

Joaquina, também ilustrou o problema da avaliação menos planejada que improvisada ao 

descrever uma situação de em um grupo de discussão sobre um tema que, para ela, pouco ou 

nada tinha que ver com as competências interpessoais. Ao ouvir, ali, os posicionamentos dos 

alunos, sentiu-se na necessidade de se posicionar de forma a sensibilizá-los para aspectos da 

                                                 
16 O núcleos acadêmicos são instituições internas à IES, ou mesmo ao curso, que se comprometem com ativida-
des de pesquisa e/ou extensão relacionados, em geral, a temas abrangentes. Abrigam, ao longo de sua existência 
– que pode durar décadas – numerosos professores, estudantes e projetos mais transitórios. 



ൢൣ൤ 
 

escuta que não eram previstos por regras e diretrizes, que era no que os alunos estavam concen-

trando seu discurso. A professora concluiu, sobre essa experiência: 

Então, às vezes, essas habilidades interpessoais – e outras, né? – [...] elas aparecem 
no curso, principalmente em um curso mais técnico-instrumental, nesses momentos 
em que às vezes eu até me lembro de dizer uma coisa como essa (JOAQUINA). 

A professora toma sua atividade, referida por ela própria para exemplificar a avaliação 

das competências interpessoais como uma coisa casual (“às vezes eu até me lembro”), mas que 

sabe que acontece ao menos ocasionalmente. Quando lhe questionamos que avaliação da vi-

vência lhe amparava para decidir tomar tal tipo de posicionamento, ela respondeu o seguinte: 

Eu não sei se eu chamaria de uma avaliação. Como eu já te falei, eu acho que eu sou 
muito intuitiva. Talvez eu até devesse ler um pouco mais desses grandes teóricos da 
Educação (JOAQUINA). 

A professora refere a intuição a sua escolha, não sem antes pôr em xeque o entendimento 

de sua ação como avaliativa. Em seguida, reconsiderou: talvez lhe falte mais conhecimentos 

sobre educação para compreender sua conduta como avaliativa, mas isso possivelmente é in-

fluência da nossa pergunta que, na busca por explorar, introduziu a ideia de avaliação que, 

aparentemente, para a professora, não existia. Do nosso ponto de vista, trata-se, sim, de uma 

avaliação, mas complementamos essa compreensão de acordo com o que disse a professora: é 

uma avaliação intuitiva. 

No discurso de Tônio encontramos uma ratificação explícita para essa posição: 

[...] eu não sei se a nossa formação enquanto docente ela nos habilita para isso [...] 
eu vejo que é muito mais intuitivo e eu vejo amigos também pensando da mesma 
forma, mas eu não vejo um curso que nos prepare para isso. [...] Hoje a gente tá tendo 
um pouco mais de noção da importância dessa construção das relações interpessoais. 

O professor reconhece tanto em si quanto nos amigos o fundamento intuitivo da atividade, 

mas percebe que há um aumento crescente de consciência quanto à importância desses proces-

sos. Do nosso ponto de vista, não se pode desprezar essa intuição, pois ela fundamenta práticas 

sobre as quais é possível refletir. Nesse aspecto, nossa leitura coincide com a de Tônio quando 

reconhece nas “[...] idas de consciência, idas de esforço intuitivo de pensar as relações inter-

pessoais” um caminho para realizar o trabalho de um modo “[...] mais prático... mais objetivo... 

mais consciente. Acho que esta é a palavra certa” (TÔNIO). 

A intuição dirigida à regulação das aprendizagens das competências interpessoais, toda-

via, não depende apenas da intuição. Na própria referência ao discurso de Joana, já se destaca-

vam outros valores presentes nas práticas dos professores como, por exemplo, a empatia do 

professor com o aluno, outra das categorias sobre a qual nos deteremos. 
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Jane destacou, de forma bastante pessoal, um fator que é condição para o surgimento da 

relação dialógica em meio ao modelo educacional vigente, que ela principia denunciando: 

[...] o que vem na minha cabeça é tipo uma lógica reprodutiva, entendeu? [..., que 
diz:] ‘eu não tenho tanto compromisso assim com a formação daquele aluno’, en-
tende? [...] Eu não gosto muito dessa coisa de dizer assim: ‘ah, aluno é osso’, ‘aluno 
é tudo igual’, [...] de que aluno você tá falando? Eu tenho vários alunos que não tão 
dentro dessa lógica e que eu respeito enquanto pessoa. [...] e eu não coloco o rótulo 
do aluno, né? Tanto que as vezes os alunos estão tão acostumados com essas coisa 
da hierarquia e da massificação [...] que estranham muito quando você se relaciona 
com ele de uma forma diferente. 

Jane arrancou a ênfase da concepção preconceituosa do aluno e a encaminhou para uma 

condição de relacionamento que propões leituras diferenciadas, individualizadas (“eu tenho vá-

rios alunos que não”), mais próxima de um procedimento pedagógico clínico. Esse interesse 

pelo aluno, que ela vê ausente na simples reprodução dos modelos educacionais, implicam uma 

forma de relação diferente que, como já vimos teórica e empiricamente, é condição para avali-

ação das competências interpessoais. 

Além de relatos em outras seções da análise em que elucidamos a empatia com o aluno 

na discussão das práticas, ressaltamos também relatos como o de Damião, que acha “bacana” 

ouvir os feedbacks dos alunos, e de Ângela, que busca, às vezes, “[...] ser eles, inverter o papel” 

e se emociona ao lembrar de situações em que pôde ouvir “[...] angústias profundas de seus 

alunos”.  

Joana, por sua vez, alertou para o fato de que mesmo em situações críticas e que o corpo 

de professores seja composto sumamente por psicólogos, por vezes a falta de empatia é gritante, 

o que é consonante com o excesso de racionalidade e “conteudismo” das práticas. 

Conforme já discutimos, a compaixão e o interesse pelo outro deriva fundamentalmente 

do processo psicológico da empatia. Por isso é quase uma continuidade da reflexão ponderar a 

respeito do interesse do professor pelas relações educacionais como fator do qual depende, em 

parte, o desenvolvimento formal das competências interpessoais, conforme expresso e/ou men-

cionados amiúde pelos entrevistados. Os informantes demonstraram isso largamente em todas 

as situações –muitas delas já descritas em momentos anteriores – em que de um procedimento 

avaliativo, que poderia ter aplicação puramente técnica, derivou um olhar mais acurado para a 

(inter)subjetividade.  

O interesse pelo outro também aparece em todas as situações de interação e de diálogo 

que são fomentadas pelos professores sem que isso lhe seja prescrito, em absoluto, por suas 

diretrizes acadêmicas. Algumas vezes, aliás, vai contra ou se acumula como atividade extra que 
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implica mais trabalho e cansaço. Não havendo obrigação exterior, só podemos hipotetizar um 

interesse subjetivo pelas relações educacionais. 

Alguns discursos explicitam a importância atribuída a essas relações de forma bastante 

evidente e correlacionada com a avaliação das competências interpessoais. Disso é exemplo 

Damião, quando relata que, para poder avaliá-las, procura “[...] formular perguntas que ajudem 

a  refletir sobre a experiência dele [do aluno] que ele possa colocar”; Joana, na situação retro-

citada em que foi procurar o seu aluno para conversar sobre as respostas da prova, e Ângela, 

que em vez de rechaçar aquelas atitudes dos alunos que surgem como obstáculo para o avanço 

do planejamento, redireciona a prática, com o auxílio de métodos psicológicos, para incluí-las 

e descobrir o que há, ali, que demanda desenvolvimento e aprendizagem. 

Outro aspecto que deriva, em parte, da empatia, é confiança do professor no aprendiz, 

que também merece menção, mesmo quando já o destacamos, alhures, em diversas compreen-

sões das entrevistas dos docentes. O destaque para esse aspecto inicia como um esforço biográ-

fico dos entrevistados por encontrar em situações de suas vidas os fundamentos de seu interesse 

consciente pelo desenvolvimento das competências interpessoais de seus alunos.  

Tônio descreveu um professor que teve na infância e tomou com ele o seguinte risco: em 

vez de lhe passar lições e exercícios extras para compensar suas deficiências de aprendizagem, 

buscou algo que ele gostasse de fazer e cobrou que ele se empenhasse em tal tarefa, que foi 

devidamente acompanhada pelo professor.  

Jane descreveu um momento de sua formação em que um professor confiou que os alu-

nos, em meados da graduação, fizessem uma pequena pesquisa que envolvia interações com 

uma comunidade, o que mobilizou muitos medos e ansiedades nos alunos, mas, também, muita 

vontade de realizar bem a tarefa. Jane conclui: “[...] foi muito importante para mim, um trabalho 

muito importante. Eu me dediquei muito nisso”. Ela argumenta que isso é importante não ape-

nas para o desenvolvimento da capacidade de articulação de ideias, de exposição de sentimentos 

e:  

[...] de se autorizar num discurso também. [...] quando ele vai lá na, sei lá, na rua, 
conversar com as pessoas talvez isso possa ser trabalhado de uma forma menos ex-
posta, porque na sala de aula aquilo é publicizado. Então tem isso, também, né? De 
autoestima, timidez, enfim. (JANE). 

Com isso, a professora parece compreender que precisa de um momento em que o aluno 

se sinta mais livre e que não está sob vigilância acadêmica para que ele possa se conhecer, se 

firmar em uma postura e num discurso que lhe dê solidez. Obviamente, há o momento posterior 

em que isso é discutido, mas esse tipo de prática demanda confiança por parte do professor, o 
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que é um correlato de certa abdicação do poder disciplinar e da identidade com o pólo arquetí-

pico do poder/saber. É confiar que o aluno também detém essa dimensão do poder em si, para 

que ele possa se experimentar e, enfim, também confiar em si próprio na medida em que se 

conhece.  

Clarissa também zela para que os alunos possam entrar em contato com essa dimensão:  

Como eu dou aula pra aluno adulto, eu acho assim também que eles são... Eu chego 
dizendo ‘olha, eu vou trocar umas ideias aqui com você, mas é minha concepção. 
Você pode concordar ou discordar de mim’. Eu sempre deixo muito aberto.  

Sua atitude deixa transparecer que os alunos também têm direito a uma posição firme e 

defensável como supõem que ela tenha.  

Oferecer espaço para que o aluno se manifeste em sua própria autonomia, obviamente, 

confronta a própria desconfiança dos educandos em si próprios. Tônio descreveu uma situação 

desse tipo, em que, na qual uma estagiária lhe procurou para falar mais uma vez de um paciente 

sobre o qual já tinham discutido abundantemente. A estagiária ainda buscava respostas nele, 

que lhe respondeu: “[...] precisa falar o que ainda[...]? Tu não tem mais o que falar não. Tu quer 

falar pra alguém? Tu olha no espelho e fala pra ti mesma, é disso que tu tá precisando”. O 

professor parece interessado, aí, pela autonomia. Já não se trata de relatar ou de buscar respostas 

no professor, trata-se de confrontar uma condição problemática que ainda não foi alcançada, 

pois as projeções, observadas pelo professor e mencionadas no texto da entrevista17, permane-

cem sem reflexão. A imagem do espelho surge, aí, como uma metáfora e a confiança do pro-

fessor é tudo o que resta se ele quiser acompanhar esse processo, em vez de negligenciá-lo e 

deixar o aluno sozinho e não avaliado. É próxima da atitude de Tônio a posição de Virgínia 

quando devolve o questionamento ao estagiário de psicoterapia: “[...] o que é que você acha que 

deveria fazer?” 

A professora Ângela relatou uma experiência em uma disciplina prática na qual dirigia 

uma atividade, com auxílio dos alunos, junto de uma comunidade. Ali, escutava as opiniões dos 

alunos e tentava articulá-las como possível, para dar-lhes espaço para refletir e produzir e ex-

perimentar, sem deixar de participar na orientação. Ao final, permitiu que um dos estudante 

assumisse a condução do processo, enquanto ela própria se tornou auxiliar. Para Ângela, o tra-

balho é visto de uma perspectiva abrangente, trata-se de um compromisso pessoal de “[...] tentar 

injetar na comunidade, uma confiança nesse potencial [criativo do aluno]”. 

                                                 
17 E suprimidas, aqui, por se tratar de uma leitura muito particular do processo da aluna. 
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Embora não se refira diretamente a uma prática de avaliação das competências interpes-

soais, Guilherme também demonstrou o reconhecimento desse potencial criativo com base em 

sua própria experiência. Referiu certas situações em que, em suas produções, os alunos “[...] 

conseguem pensar coisas que a gente não conseguia [...] e que você diz ‘cara, que sacação... eu, 

[com mais de uma década] de ensino nunca pensei sobre isso”.  

 Por fim, cabe ainda mencionar a ênfase dada pelos professores aos recursos educacionais 

que são necessários tanto para trazer à tona informações importantes para a avaliação, quanto 

para fornecer feedbacks de maneira adequada e para aproveitar o melhor possível as situações 

interpessoais para a regulação das condutas. De maneira geral, esse aspecto se dirige à produção 

de um praticum – que será discutido pormenorizadamente mais adiante –, à confrontação do 

educando com o fenômeno psicológico e à utilização de recursos que, mesmo quando não ex-

clusivos, são próprios da Psicologia.  

Como situações interpessoais que foram abordadas pelo procedimento avaliativo, os en-

trevistados referiram o uso de roleplay para vivências de situações típicas da profissão; a su-

pervisão, como oportunidade de uma relação mais profunda e individualizada; a aula de campo, 

os estágios, as disciplinas práticas e as atividades de grupo – todos praticums –; a dramatização; 

a terapia de grupo; os diálogos entre alunos, com professor, com convidados ou pessoas exter-

nas; o uso de filmes, literatura e entrevistas para confrontação com o fenômeno e a produção e 

discussão de portfolios. Até mesmo as provas tradicionais, trabalhos escritos e relatórios foram 

mencionados diversas vezes como estopim para uma avaliação das competências interpessoais. 

O que se depreende dos relatos é que se trata muito mais a atitude que se demonstra diante 

desses recursos tanto no que motiva sua escolha quando no tratamento que lhes é dado. Qual-

quer um deles pode ser usado com o máximo de desprezo para as competências interpessoais 

ou ser de grande riqueza para sua consideração. O compromisso regulador e o procedimento 

clínico global é que parecem propiciar uma avaliação que pode acontecer a qualquer momento 

e exigir do professor uma variação das ferramentas ou da forma de modificá-las. (PERRE-

NOUD, ൢൠൠൢb, ൢൠൠൠ). Assim sendo, destacamos três aspectos em relação aos recursos: o uso 

dependente da atitude, a necessidade de um repertório razoável deles para quando a experiência 

os exigir e, enfim, o recurso a ferramentas próprias da Psicologia. 
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൦.ൣ.൤ Critérios para a avaliação reguladora 

 

Durante as entrevistas, os professores também revelaram os critérios mais presentes e 

relevantes para suas práticas de avaliação das competências interpessoais. Uma vez que as prá-

ticas dirigidas para a avaliação de tais objetivos se caracterizaram sobretudo em torno da ava-

liação reguladora, não é de se estranhar que as condições constatadas também foram, sobretudo, 

as que se relacionavam a elas na teoria: o compromisso regulador do professor, do qual são 

predicados a abdicação da rigidez, a valorização da própria experiência e a diferenciação das 

práticas por parte dos docentes. Além desses, também se destacou a comunicação como mé-

todo educacional, enfatizando o diálogo entre professor e aluno.  

O compromisso regulador do professor se fez presente como a mais fundamental das con-

dições para que a avaliação abandone o formato clássico e incapaz de abordar as competências 

interpessoais e assuma um caráter regulador. Além disso, suas três propriedades dentre as cate-

gorias dedutivas também mostraram relevância fundamentada nas informações e até mesmo o 

diálogo professor-aluno se apresenta condicionado por ele quando os dois ocorrem conjunta-

mente em um discurso. Por isso, precisamos ter cuidado para não sermos redundantes nas refe-

rências ao discuti-lo. 

Quando demonstravam perceber que as práticas tradicionais não eram adequadas para 

que cumprissem seus interesses relativos às competências interpessoais, os professores demons-

traram disposição para mudar suas práticas. Para ilustrá-lo, aduzimos alguns exemplos. Jane 

decidiu modificar seu programa em função da avaliação, tirando uma atividade dialógica que 

era realizada no final da disciplina para o meio dela, de forma a propiciar uma avaliação for-

mativa. 

Também compreendemos a importância de que as regulações fossem conduzidas até o 

fim, que foi defendido por Tônio quando mencionou que os próprios conteúdos inconscientes 

de uma estagiária estavam impedindo que ela se relacionasse adequadamente com um paciente. 

Seu trabalho com ela foi até a percepção, por parte dos dois, do caráter projetivo do preconceito, 

o que levou a aluna a decidir procurar terapia: “Isso, pra mim, foi um ganho enorme”. (TÔNIO).  

O exercício da regulação está vinculado menos a uma obrigação objetiva do que a um 

valor pessoal, quase uma designação ou um imperativo, como Jane o demonstra ao afirmar que 

“[...] faço questão de não estar nesse papel [da avaliação tradicional], porque é a minha forma, 

eu só sei fazer se for desse jeito” e, por outro ângulo, Clarissa ratifica: “[...] o que eu tenho 

fazer, Filipe, embora avaliativamente eu fique presa, é tentar fazer uma sensibilização usando 
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meu poder aí nesse sentido enquanto professora, entendeu?” (enfatizamos). O excerto seguinte 

da entrevista de Tônio valida essa perspectiva:  

[...] é mais fácil eu passar uma prova objetiva, corrigir de acordo com o ENADE e 
acabou-se. Só que se eu fizer isso aí vem meu compromisso com a minha infância: 
‘não, se tivessem feito isso comigo na infância eu não estava aqui hoje’, então, eu 
prefiro ter mais trabalho que assumir esse tipo de postura. (TÔNIO) 

Essa característica lhe é tão marcante, que interfere em sua carreira: “[...] isso acaba sendo 

muito cansativo pra mim, talvez por isso eu tenha cada vez mais ficado com menos disciplinas”. 

A importância desse compromisso pessoal também é reconhecível na seguinte opinião de 

Damião:  

[a consideração das competências interpessoais] depende também [...] mesmo que a 
gente abra alguns espaços institucionais, outros [...] primeiro assim, dá uma certa 
resistência as vezes em alguns momentos as vezes aquela coisa mais vivencial. 

Como condição direta da atividade reguladora, mas também como propriedade do com-

promisso, a abdicação da rigidez se mostrou um fator importante para os entrevistados.  

Fazer concessões em função de condições peculiares dos educandos, por exemplo, é uma 

recorrência que demonstra empatia e o compromisso regulador e que fere a padronização da 

lógica de exames. “Às vezes a gente não pode ter aquele olhar só de que o processo de apren-

dizagem é igual pra todos”, disse Elizabete, “[...] porque a pessoa está passando por um pro-

cesso difícil, ou por uma perda afetiva, [...] ou por uma doença”. Com isso, dá espaço para os 

fatores pessoais e demonstra sua própria competência interpessoal. Joana, no caso do aluno que 

exemplificava os conceitos com situações trágicas em primeira pessoa, trabalhou de forma aná-

loga. Jane, por sua vez, alerta que é preciso abdicar também da rigidez da imagem que se faz 

do aluno e ser capaz de se pôr em relação com os casos atípicos ou até mesmo com os casos 

desconfortáveis. É um desafio para o professor. 

A posição de Tônio, cuja subversão da relação professor-aluno tradicional já referimos, é 

a de que essa abertura é ao mesmo tempo importante e arriscada:  

[...] é um risco, por que é um risco? [...] a gente pode perder a mão nisso. [...] Aí 
talvez uma pesquisa como essa [a nossa] possa me ajudar a ser [...] menos tradicio-
nal, um tipo de posicionamento diferente. 

Parece expressar, com isso, o reconhecimento do caráter ainda incipiente e isolado das 

iniciativas do ponto de vista educacional, como se o que lhe chegasse como medida pedagógica 

fossem os métodos “tradicionais” e pensar uma avaliação com os riscos e diferenciações fosse 
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“diferente”. Do nosso ponto de vista reconhecemos aí a presença da diferenciação e do com-

promisso regulador em confronto com um contexto que só lhe expressa formas arcaicas de 

avaliação. 

Além do abandono de posturas rígidas com os indivíduos, os informantes também men-

cionaram a confrontação da rigidez do planejamento, tanto coletivo quanto pessoal, em função 

da relação com a turma, propiciando espaços para a avaliação das competências interpessoais. 

Virgínia mencionou uma experiência em que estava ministrando certa disciplina pela primeira 

vez para uma turma de primeiro semestre e sentiu, durante o trabalho, que os alunos estariam 

dispostos a fazer uma atividade enriquecedora, que não fora planejada previamente, e que não 

valeria qualquer ponto e implicaria bastante esforço e desafio. Relatou-nos o seguinte sobre a 

experiência: 

[...] Fui conversando com eles sobre isso. Construí para que eles se dividissem em 
grupo e fossem fazer uma entrevista. Aí, fui, fiz. E eu tive duas turmas de sessenta e 
tantos [alunos] também, e eles foram e eu vi engajamento, a participação [...] fiquei 
surpresa. 

A forma de construir a atividade, iniciada por uma percepção da experiência e nela pro-

duzida na forma de experiência, produzindo, inclusive, surpresas, remete diretamente ao con-

ceito de reflexão de Dewey. O fato de que foi construída em diálogo e que propiciou uma ava-

liação (“vi engajamento, a participação”) de situações interpessoais (atividade de grupo e en-

trevista), dão conta, ao menos em parte, dos aspectos avaliados pela experiência. 

Virgínia conclui o relato da experiência com uma autoavaliação que confirma nossa com-

preensão do valor pessoal do compromisso regulador:  

É, e eu tenho essa perspectiva de às vezes mudar alguma coisa, assim de pensar 
alguma coisa inicialmente, mas dependendo também do tamanho da própria turma, 
mudar. Construir diferente, ter um outro olhar. 

Lembramos aqui, do que disse Ângela, ao abordar o tema da angústia, que demonstrou 

sua leitura crítica da ideia de “[...] ficar dentro de um quadradinho”. Ela sente “[...] essa opres-

são das conformações, das exigências dos procedimentos” mas, da forma que compreende ava-

liação na formação em Psicologia, não romper a rigidez quando necessário sequer é avaliação 

e é um ato de covardia. Essa disposição para se angustiar é, por um lado, compromisso com a 

regulação e deixa na berlinda os métodos excessivamente prescritivos e, por outro, é uma ca-

pacidade e interesse de valorizar a própria experiência. 

Quanto a esse quesito, os professores mencionaram a importância, para se propiciar um 

ambiente onde as atitudes interpessoais se expressem e possam ser discutidas e reguladas, de 

uma série de fatores experienciais que dependem de autopercepção, autoconhecimento e de 
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disposição para se desenvolver. Como já observamos, parte disso consiste em perceber o valor 

que se atribui pessoalmente à regulação do desenvolvimento das competências interpessoais.  

Além disso, um dos fatores que destacaram é o reconhecimento da própria história como 

educador, como estudante e, sobretudo, como pessoa. Clarissa, por exemplo, relatou que ao 

rememorar, junto com seus alunos, suas experiências de graduação, acabou por ajuda-los a re-

fletir sobre as suas próprias vivências e essa autorreflexão foi um dos fatores que ela própria 

sobrelevou como responsáveis por consolidar sua postura profissional interessada pelas rela-

ções interpessoais. Clarissa incluiu, nessa anamnese, o fato de não lembrar uma vez sequer de 

um professor de graduação seu que tenha demonstrado preocupação com ela para além da nota. 

Em consonância com tal concepção, Tônio enfatizou a experiência com um professor de infân-

cia que foi definidora de seu caráter, inclusive como docente, e Jane mencionou experiências 

propiciadas por um de seus mestres, na graduação. 

Joaquina narrou uma ocasião em que se aborreceu bastante com uma turma que a enganou 

em uma atividade. Ela disse que precisava pôr em relevo o problema por motivos educacionais, 

mas precisou, ao mesmo tempo, conter sua chateação e expressá-la, comunicando-a em um grau 

que respeitasse a si e suas emoções e aos educandos como sujeitos de aprendizagem. Por meio 

desse relato, realçamos o reconhecimento e o respeito às próprias emoções como parte da va-

lorização da experiência. Clarissa deu mostras dessa capacidade ao reconhecer um limite seu: 

seja quando não se sente à vontade para conduzir determinadas regulações ou quando teme ferir 

o outro com alguma conduta. Em ambos os casos, recua e procura outra forma de proceder. 

Tônio reconheceu que em todo relacionamento mais próximo com um aluno promove impactos 

emocionais no docente; Ângela se referiu à carga que precisa carregar junto deles relacionada 

à angústia do desenvolvimento e Jane, por sua vez, salientou o fato de que a situação de avali-

ação que extrapola as estruturas dos exames produz uma atmosfera afetiva na sala de aula que 

implica tanto os educandos quanto o professor. 

O último aspecto referido pelos professores quanto à valorização da experiência é o reco-

nhecimento dos próprios limites no avanço das práticas, como já mencionamos em relação à 

Clarissa. De acordo com ela, em turmas hiperpovoadas, não lhe é possível estabelecer relação 

com todos os alunos e sabe que isso deriva de suas características pessoais, pois alguns alunos 

vão lhe interessar e outros não. Em meio a sessenta alunos ou mais em uma turma, não consegue 

se ver buscando ter empatia com todos. Virgínia também destaca que as turmas muito lotadas, 

em contraste com as de supervisão de estágio, extrapolam seus limites pessoais, tanto que não 

parece que sequer considere conveniente se forçar a uma relação interpessoal com o grupo. 
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Algo semelhante é feito por Joana quando reconhece seu limite diante do sistema. Abre 

mão de lutar contra a estrutura global, com o que acredita que pode continuar dirigindo suas 

energias para a diferenciação das práticas em seu trabalho: “trabalho de formiguinha”, como 

relata. Também é possível aproximar o já mencionado cansaço referido por Tônio, que o leva 

a se afastar mais da graduação. A soma dessas percepções nos leva a compreender que as atri-

buições que pesam sobre os professores podem já ser exigentes demais para que eles ainda 

consigam, dentro de seus limites, exercer algo que consideram, nos mais dos casos, pessoal-

mente importantes. 

A última categoria própria do compromisso regulador é a diferenciação das práticas por 

parte dos docentes. A professora Clarissa representou bem a tônica deste eixo de significado 

ao sustentar a opinião de que as provas padronizadas não dão conta de aspectos interpessoais e 

que nesses casos precisa dar atenção mais individualizada. Reconhece que, no entanto, isso só 

é possível com turmas menores, situações que descreve assim: “[...] é uma estrutura na minha 

cabeça que é diferente, eu tenho pouco aluno, eu tenho um tempo adequado de trabalho e eu 

tenho uma metodologia mais maleável de avaliação.” 

Elizabete confirma essa percepção questionando a igualdade do processo de aprendiza-

gem entre os alunos e defendendo que o professor precisa adaptar as metodologias. Damião 

também diz que é necessário se diferenciar para contemplar diversas possibilidades. Virgínia 

diz que é uma perspectiva pessoal transformar as práticas quando percebe necessidades e opor-

tunidades, mas enfatiza mais as características das turmas que as dos indivíduos. Joaquina des-

taca que quanto mais oportunidades de diálogo, mais se percebe a necessidade da diferenciação. 

A já mencionada crítica de Ângela às conservas culturais nos conduzem a outro ângulo 

de compreensão. Seu posicionamento se dirige a todo o contexto cultural, que resiste a se mo-

dificar e, com isso, não se renova, não resolve seus problemas, recrudesce. Assimilamos seu 

argumento nos valendo da teoria de Dewey (ൢൠൠ൥): fixar a generalidade é, por definição, des-

prezar o que há de particular na experiência e, com isso, rejeita-se a necessidade de adaptação. 

Levando a mesma reflexão para a linguagem da Psicologia Analítica, que nos permite dar um 

passo adiante, trata-se uma unilateralidade que se retrai diante da fonte criativa do inconsciente, 

que aparece para ela como sombra. O resultado disso, de fato, é um empobrecimento contínuo 

da atitude diante das exigências que são sistematicamente excluídas para o inconsciente. Com 

esses entendimentos, condensamos algumas ideias. 

Primeiramente, destacamos que a conserva da atitude, ou rigidez das condutas e dos mo-

delos, é um oposto direto à diferenciação das práticas. Em segundo lugar, como bem se expressa 

nos posicionamentos dos docentes, se o modelo tradicional tem objetivos derivados do saber 
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sábio e os métodos dirigidos para eles, tratar de competências em geral e das interpessoais em 

particular, por definição, é diferenciar as condutas do tradicional. Essa diferenciação, no en-

tanto, não é substituição por outros modelos, mas uma diferenciação que segue uma reflexão 

sobre as experiências. Saímos, neste ponto, de uma realização dedutiva desse posicionamento 

para uma elucidação compreensiva do mesmo que sugere, de forma contextualizada, a necessi-

dade de se questionar princípios educacionais, em vez de simplesmente se trocar de metodolo-

gia. Não se trata de variações na luz que já enxergamos, mas de mudança para uma atitude 

capaz de valorizar a experiência, para o que é necessário se haver com as trevas de quem nós 

somos como indivíduos e como cultura. 

A outra grande categoria abrangida pelo eixo das condições da regulação é a comunicação 

como fundamento metodológico da educação, que inclui, mas não se restringe ao diálogo entre 

professor e aluno. Trataremos inicialmente dessa condição particular. 

O limite referido por Jane ao documento escrito é extrapolado para outros objetivos, me-

nos triviais mesmo com o menor dos diálogos sobre o próprio instrumento aplicado. Guilherme 

faz o mesmo quando tira uma aula para discutir a prova com os alunos. Isso já demarca um dos 

fatores fundamentais da percepção mais geral dos informantes. Falta de compromisso/interesse 

pelas competências possui uma relação sistêmica com carência de oportunidades de testá-las. 

Um aspecto parece conduzir ao outro. De acordo com a percepção relatada por Jane, uma sim-

ples pergunta – “[...] o que foi que tu aprendeu nessa disciplina? Como é que foi?” (JANE) – 

denota o interesse da professora e refere a experiência do aluno – põe-na em relevo. 

Damião reconhece algo muito semelhante quando diz que o diálogo depende de espaços 

propícios. A conjugação dos dois fatores por meio do interesse mútuo do professor e do aluno 

produzem outro espaço de avaliação. Em suas palavras: 

Ah, nesses espaços quando a gente tem uma interação melhor aí é legal, a turma 
também dá um feedback: ‘ah, eu estou em terapia ou não’. O outro [aluno], ali, estava 
nesse meu projeto de extensão, ele achava que tava sem sentido, que ele não tava 
fazendo porra nenhuma, assim, [que] o contato dele com o paciente não ajudava em 
nada. (DAMIÃO). 

Uma significativa dimensão da percepção de si e do outro vivida pelo aluno só foi possí-

vel por essa “melhor interação” favorecida por “esses espaços”. Com isso, ele refere uma ativi-

dade de extensão da qual participou como orientador e na qual pode conviver por tempo pro-

longado com um número razoável de estudantes. 

Joana enxerga no diálogo, que é possível com algum grau de “deturpação” e “flexibiliza-

ção” do espaço tradicional ainda vigente, a possibilidade de que a experiência de avaliação seja 

menos repulsiva para os alunos, que eles tenham menos medo de se posicionar. Com isso, eles 
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se expõem mais para a avaliação. Mas ela destaca que é preciso não os castigar por isso, encon-

trar formas de os estimular. Nessa compreensão ela identifica no diálogo com os alunos, por si 

mesmo, uma situação de avaliação. Guilherme, quando se refere à interlocução com os discen-

tes, da mesma maneira, chega a questionar a aplicação do tradicional julgamento entre certo e 

errado. 

Damião preservou, de maneira consistente ao longo da entrevista, a conexão entre a ava-

liação que propõe como contínua. O conteúdo da interlocução: “É uma reflexão da sua vivência, 

da sua prática. Isso que eu tenho procurado fazer. Porque assim, como o contato é mais próximo, 

a gente também tá acompanhando assim, também”. Damião se interessa, sobretudo, em enri-

quecer, por meio do diálogo continuado, por participar da autoavaliação do educando e de en-

riquecê-la. No entanto, argumenta que isso só é realmente possível em disciplinas com uma 

proposta mais vivencial e nas atividades fora da sala de aula, como nos projetos de extensão. 

Em uma disciplina com objetivos muito fechados, a ação se restringe bastante. 

A supervisão de estágio propicia essas situações de diálogo e tem um caráter especial para 

a maioria dos entrevistados. Virgínia refere a supervisão como momento em que a atuação é 

conjunta com os alunos na construção das aprendizagens, incluindo-se as avaliações. Guilherme 

afiançou que “[...] o estágio tem outra dimensão, minha relação é mais proximal”. Clarissa re-

latou uma experiência sobre a supervisão em que foi abordou uma aluna a respeito de questões 

bastante particulares e foi capaz de observar que “[...] nas outras supervisões ela mudou de 

postura de estar mais ativa, de estar mais participativa, de tentar se envolver de novo”. Nessa 

experiência, a regulação parece ser levada até o final, quando a professora verificou que as 

medidas foram suficientes para restabelecer o curso de construção e de autonomia do educando. 

Mas a comunicação como propiciadora da educação não se restringe a relação imediata 

entre professor aluno, embora ela aparente indispensável para uma avaliação das competências 

interpessoais. Ao longo das discussões prévias e das experiências relatadas, enfatizamos, sem-

pre que oportuno, a comunicação como parte das concepções e descrições das práticas avalia-

tivas dos professores. Para não nos repetirmos, destacaremos apenas os aspectos mais funda-

mentais de maneira um pouco mais abstrata, pois é necessário, ainda, realizar algumas demar-

cações. 

Já pudemos observar que os dispositivos apropriados para a avaliação das competências 

interpessoais, de acordo com nossos informantes, extrapolam as relações interpessoais que eles 

estabelecem tanto para que eles possam mobilizar seus recursos em situações práticas ou vicá-

rias e para que o professor tenha condições de extrair informações pertinentes para ajuizar sobre 

elas e regular as aprendizagens, o que mais uma vez depende da circunstância comunicativa. 
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Isso não quer dizer que um exame ou uma situação simplificada de transferência de habilidades 

exclua a comunicação. Avaliação educacional sem comunicação sequer pode existir, exceto, 

talvez, no caso de uma autoavaliação, o que ainda seria motivo de debate. Trata-se, sim, de 

constatar que, de acordo com o que já observamos até aqui, seja na explanação de suas noções 

fundamentais, ou do discurso que revela tanto a reflexão sobre suas práticas quanto a descrição 

mais direta das mesmas, o grau de comunicação das medidas tradicionais que precisa ser extra-

polado. É preciso comunicação mais intensa. Nos termos de Jane se trata de: “[...] fazer toda 

essa negociação com o outro, de ouvir, da forma que vamos [chamá-los] para conversar”.  

Para encerrar este argumento, cabe lançar um olhar sobre toda a discussão já feita aqui e 

propor uma súmula dos critérios que se sobressaíram como condições e como demandas por 

mudanças qualitativas do status quo. 

Dentre as condições, enumeramos as seguintes: ൡ. O espaço para a realização das vivên-

cias, seja do ponto de vista de um espaço físico, seja de um espaço propriamente pedagógico 

que envolve planejamento; ൢ. As oportunidades de interação, que advém, dentre outras ocasi-

ões, por meio de disciplinas práticas, interação em sala de aula, atividades em núcleos de ex-

tensão e incluem, no mínimo, as interações entre professor e aluno, aluno e aluno, aluno e pes-

soas externas ao protocolo acadêmico que demandam atenção psicológica; ൣ. Tempo minima-

mente suficiente par a condução das regulações e ൤. Interesse por parte dos participantes, mor-

mente do professor, em desenvolver as competências interpessoais. 

As mudanças demandadas do sistema vigente, até certo ponto, derivam dessas condições, 

denotando o quanto elas não são, ainda, preenchidas: ൡ. Intensificação e diversificação das in-

terações; ൢ . Ampliação do espaço das vivências no planejamento; ൣ . Reconhecimento, admissão 

e compromisso diante da subjetividade inerente às práticas; ൤. Revisão da relação tempo/nú-

mero de alunos, levando em conta a necessidade de que exista um contato pessoal entre profes-

sores e aprendizes. 

 

 

൦.ൣ.൥ O praticum e o ensejo das experiências 

 

Uma vez compreendido por meio das entrevistas que a comunicação é inextrincável da 

avaliação das competências, das interpessoais em especial, e que o sistema tradicional ainda 

vigente não fornece espaços suficientes para que ela aconteça a contento delineia-se uma pre-
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figuração, interna às próprias entrevistas, do praticum (plural praticums), de acordo como de-

finido por Donald Schön (ൡ൩൨൧).  O compromisso regulador do professor, ou o simples interesse 

pelo desenvolvimento das competências interpessoais dos seus alunos – quase o obriga a pro-

duzir o que, em nossas entrevistas, foi mencionado como: espaços, oportunidades, vivências, 

práticas e interações.  

O reconhecimento teórico de que é necessário ensejar experiências de prática – ou, ao 

menos, de vivências análogas aos desafios da prática profissional – para que seja possível a 

(auto)avaliação das competências, coincidiu enormemente com os discursos dos professores. 

Foi a categoria mais verificada nas entrevistas. Até mesmo quando tentavam definir o que en-

tendiam por avaliação os professores mencionavam os praticums que instituíam, muitas vezes 

de improviso. Nesse sentido, dada a vinculação recorrente e a definição que associa as experi-

ências educacionais com a possibilidade de se obter informações válidas e de regular as apren-

dizagens, o praticum deveria fazer parte do eixo significativo dos critérios para a regulação. 

Três motivos fizeram dele eixo autônomo: primeiramente, o fato de que é também condição 

para a própria ocorrência da competência interpessoal, incluindo as práticas reflexivas, e do 

desenvolvimento formal das competências interpessoais; em segundo lugar, a quantidade de 

ocorrências, que se tornou muito volumosa e, enfim, as ramificações que apresentaram em pra-

ticums específicos, o que faz com que a exposição fique mais organizada em um tópico à parte. 

Recordando o que disse Joaquina, que quando param para refletir, os professores acabam 

enxergando um ideal de avaliação, tomamos em primeiro lugar a seguinte fala de Jane a respeito 

do planejamento da avaliação: 

[...] o ideal seria se a gente tivesse como observar a prática, para avaliar de uma 
forma melhor. Mas é difícil, é complicado. Até porque, p.ex., a cadeira de, no meu 
caso [...] nos dois primeiros semestres da graduação, o aluno tá super verdinho. [...] 
Quando [o aluno] for estagiar, quando vai precisar desse conhecimento, já passaram 
dois, três anos de faculdade desde a disciplina, entende, e, assim, e esse saber, eu não 
sei se de alguma forma a supervisão também se utiliza desse saber naquele momento 
de supervisionar o estagiário. 

Ela aponta como ideal de avaliação a possibilidade de que se realizem práticas e que, 

assim, se possa observar as competências. Questiona, todavia, a tradicional aplicação dos con-

teúdos a situações práticas ao final do curso, quando talvez o recurso da memorização como 

aprendizagem já se tenha esgotado. Desenvolver as competências, segundo ela, exigiria, por 

definição, um praticum, pois entende que “[...] a competência eu fico pensando que é assim, 

você praticar e refletir sobre essa prática”.  

Em acordo com sua definição, demanda, ao tratar da avaliação, que as práticas como 

método de avaliação e de aprendizagem advenham mais cedo, mas esbarra em uma dificuldade 
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que compreendemos nos seguintes termos: como as práticas podem corresponder à profissão 

em momento tão precoce se não há ainda recursos a serem mobilizados? Com isso, acaba de-

monstrando como é complicado superar a ideia de se preparar antes e praticar depois. A já 

referida experiência de Virgínia18, com estudantes de primeiro semestre, demonstra que algo 

assim já é possível, mas, decerto, esbarra na tradição. A própria Virgínia demarcou o caráter 

alienígena de uma prática pensada em consonância com o desenvolvimento da turma: “não iria 

valer nota”. Clarissa também enxerga o valor dessa subversão, de quebrar a rigidez, para que 

se possa ter vivências formadoras: “E o tempo que eu estudei tanto outras coisas que hoje não 

me interessam, eu preferia ter ido viver outras experiências. Porque a gente da Psicologia pre-

cisa viver experiências”. Além disso, cabe destacar a posição de Guilherme, para quem o mo-

mento de contato interpessoal com os alunos ajuda na assimilação e atualização dos recursos 

desenvolvidos ao longo de uma disciplina de cunho fundamentalmente teórico. 

Damião asseverou que é uma luta pessoal tentar ampliar as possibilidades vivenciais do 

curso: “[...] eu acho que esse desenvolvimento dessas habilidades elas seriam mais favorecidas 

à medida em que a gente possa abrir outros espaços”. Argumentou, também, que é possível 

realizar esse acréscimo de oportunidades de experiências relacionais: “Acho que pelo menos 

ampliar tem”. Para ele não bastam as iniciativas individuais, porém, é necessário mudar a cul-

tura, para que se tenha tempo – como carga horária planejada – e espaço – interno e externo à 

universidade, para que essas interações aconteçam.  

Elizabete, diante do questionamento sobre o planejamento da avaliação pertinente às 

competências interpessoais, ratifica a posição dos demais com uma crítica decidida:  

só a aula teórica não é o suficiente para construir essa competência. É necessário ir 
no que nós chamamos dentro da própria Psicologia de vivências, de dinâmicas, de 
processos. 

Tônio ao tentar recordar experiências em que lhe foi possível avaliar o desenvolvimento 

das competências interpessoais junto aos seus alunos:  

[...] eu acho, Filipe, que é tudo aquilo que não coloca o conteúdo como primeiro 
lugar, que coloca a relação em primeiro lugar. E aquilo que não coloca uma compre-
ensão neutra, fechada, objetiva acerca do conteúdo, mas aquilo te coloca uma possi-
bilidade de construção de um estilo e de um posicionamento a partir da vivência e a 
partir do conteúdo. 

Ele pareceu compreender que todas as experiências que tinha para mencionar a respeito 

do tema poderiam ser assim resumidas. São situações que põem “a relação em primeiro lugar”, 

                                                 
18 Relatada na seção ൦.ൣ 
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o que seria virtualmente impossível se simplesmente discutíssemos sobre relações ou estudás-

semos verdadeiros tratados sobre elas. Isso seria enfatizar conteúdos. Para que a relação esteja 

em primeiro lugar ela, obviamente, precisa vir antes, como é próprio da prática reflexiva: pri-

meiramente, os recursos operam tacitamente, como conhecimento na ação. Somente quando 

eles já estão em ação é que a reflexão opera e, em seus ensaios, é um outro tipo de ação que 

também se vale de conhecimentos. Em terceiro lugar, a reflexão sobre a ação, há uma produção 

de conhecimentos. Mesmo que os conhecimentos tácitos já existam previamente, a ideia de 

reflexão na ação tem a ação em primeiro lugar do ponto de vista da consciência, já que os 

conhecimentos são implícitos e ela, explícita.  

Damião fornece argumento análogo quando defende que é possível falar bastante sobre 

grupo e ainda assim não ter vivido nada, o que leva aos questionamentos: “Como é que eu faço? 

Como é que eu percebo a dinâmica do grupo ou sei lá, como é que eu me coloco?” 

Jane referiu as vivências universitárias, para além das disciplinas, como praticums im-

portantes que podem ser valorizados para o desenvolvimento das competências interpessoais. 

A convivência com os pares, com os professores e com as pessoas que frequentam os campi 

universitários foi mencionada como oportunidades operativas das competências interpessoais e 

merecedoras da atenção avaliadora do docente. Jane explicou que muitas pessoas simplesmente 

são invisíveis para nós e cabe ao professor sensibilizar os educandos quando observa tal ocor-

rência. Esse último aspecto foi corroborado por Joana, que observou a falta de princípios míni-

mos de educação e cordialidade dos educandos, como cumprimentar um visitante em sala de 

aula, dar bom dia para um zelador ou pedir favor a um funcionário. 

Tônio incluiu entre as vivências universitárias, todas as formas de interação do sujeito 

com o discurso do outro, incluindo-se o discurso produzido por meio de produções artísticas – 

que ele considera “[...] uma vivência muito mais próxima da experiência real que ele vai ter no 

encontro” – mesmo na produção científica, quando ele argumenta que escrever é se posicionar 

para o outro e fazer uma referência é assimilar o discurso de outrem para informar, também, 

outra pessoa.  

Clarissa relatou algumas de suas práticas pedagógicas em que também admite o discurso 

artístico como instrumento para produzir interações interpessoais:  

A gente precisa ter experiência, assim, de contato com os outros, de contato com o 
que é diferente. Eu indico muito filme pros meus alunos, [...] aqueles mesmo, Almo-
dóvar, aqueles punk. [...] A gente como psicólogo tem que se incomodar entendeu. 
Tem que se permitir escutar outras vivências, outras coisas que muitas vezes saiam 
desse padrão que a gente vive, porque quando chega um sujeito pra mim, ele chega 
em sofrimento e geralmente eu entendo que porque ele não tá encaixado num padrão 
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e eu tenho que escutar ele por ele, pra ajudar ele, não querer fazer que ele se encaixe 
num padrão, porque ele já tentou. (CLARISSA).   

A valorização da obra de arte é como uma confrontação com um jeito de ser diferente que 

ajude a produzir um problema que contribua para a diferenciação psíquica entre o eu e o outro. 

Além disso, acaba questionando os educandos quanto ao seu posicionamento ético, seu grau de 

empatia e sua capacidade de aceitar sentimentos dos outros.  

As práticas de Tônio e de Clarissa procuram orientar as aprendizagens por um grau de 

reflexão bem mais profundo quanto à percepção de si diante do outro. Da forma como percebem 

essa confrontação, dá-nos a impressão de que, dependendo de como for observada e conduzida, 

praticamente toda relação com a cultura é, em algum grau, interação com o outro e oportunidade 

de constituição de si. 

Parte das referidas vivências são oportunizadas por meio dos projetos e núcleos de exten-

são e pesquisa, ou seja, por atividades ditas complementares pelos projetos político-pedagógi-

cos e que, até certo ponto, são espaços acadêmicos facultativos para professores e alunos. Joana 

os referiu como “[...] o lugar para o ensino planejado de habilidades interpessoais”. Jane lem-

brou que neles, “[...] a relação dos alunos fica mais próxima, passa por situações que exige essa 

aquisição da capacidade de se relacionar e também essa abertura para a alteridade”. Damião 

enfatiza que “[...] esses espaços [vivenciais] às vezes são abertos pelos núcleos” e isso ocorre 

porque a relação é “[...] mais próxima, pessoal, tem certo espaço”. Guilherme, por outro lado, 

alertou que há também um risco envolvido, pois existem núcleos “[...] mais tradicionalistas e 

talvez arcaicos” que acabam arraigando atitudes antagônicas a essa abertura de contato e de 

relacionamentos. 

Vários dos nossos informantes também referiram as disciplinas mais práticas como es-

paço importante para que a regulação das aprendizagens de competências interpessoais sejam 

possíveis. Jane as mencionou conjuntamente com as vivências universitárias. Damião conside-

rou que é nelas que se torna possível a construção conjunta das relações interpessoais por pro-

piciarem maior interação.   

Podemos incluir nessa mesma discussão uma experiência relatada por Tônio, na qual 

uniu-se a uma colega de outra disciplina, associada com a sua, e levaram os estudantes para 

visitar uma comunidade. Lá chegando, os estudantes depararam com pessoas que usavam a 

linguagem de forma muito divergente do português formal. Tônio destacou que ninguém cor-

rigiu nenhuma pessoa sequer uma vez e isso foi levado para a discussão e ele questionou a 

turma: “[...] ninguém [se deu] esse direito, por quê? Aí eles pensam: ‘ah, porque é um trabalho 
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etnográfico eu tenho que respeitar a grafia da cultura’. Então, isso, pra mim, é relação interpes-

soal total”. (TÔNIO). O exemplo enfatiza a mobilização dos recursos, no caso, o conhecimento 

metodológico de pesquisa social, mas não apenas isso, a noção de grafia e de cultura que com 

ele estão implicadas. O diálogo do professor com o aluno faz com que eles possam refletir e se 

autoavaliar e pudessem dizer, ao final: “realmente, parece que esse estudo mexe em nossas 

atitudes”. Há um ganho de autoconhecimento e, com isso, uma conquista qualitativa nas rela-

ções. 

Elizabete também refere disciplinas práticas em que é possível conduzir os estudantes ao 

campo, para visitar grupos cujas atividades e formas de viver correspondem aos interesses da 

disciplina, com o que os alunos vão poder se posicionar diante das realidades diferentes das 

suas, sobretudo nos casos em que se trata de ter que lidar com grupos que mobilizam precon-

ceitos socioculturais. Espera-se, como compreendemos, que com isso eles possam chegar a de-

terminados problemas nos quais as projeções possam ser retiradas, e que possam se questionar 

sobre sua empatia, sua capacidade de aceitar sentimentos dos outros e seu direcionamento ético. 

A valorização das disciplinas mais vivenciais parece estar associada ao movimento, já 

bastante referido, de criar situações práticas mesmo em disciplinas que não as preveem, como 

se denota, também, do discurso de Damião: “[...] eu sempre procuro introduzir alguma dimen-

são vivencial”.  

Joana procura fazer o mesmo, ela tenta sensibilizar os alunos para o fato de que o convívio 

interpessoal em sala de aula e nos demais ambientes acadêmicos já é um exercício de formação 

e amadurecimento de suas formas de se relacionarem com o outro. Essa postura faz ressoar o 

que depreendemos do discurso de Tônio e Clarissa quanto ao uso de produções culturais: os 

mais diversos ambientes de interação podem ser praticums desde que se dedique a eles um 

apropriado interesse reflexivo. Foi esse empenho que reconhecemos no relato de Joana. 

Os estágios consistiram no praticum mencionado com mais frequência, riqueza e propri-

edade como oportunidade de avaliação das competências interpessoais, como várias das expe-

riências referidas anteriormente já enalteceram. Nele, de acordo com o discurso geral dos pro-

fessores, o aluno se posiciona já diante dos desafios que terá que viver como profissional em 

condição de teste, exercício, experimentação e individuação. Ao abordar o estágio em clínica, 

Jane sintetiza a posição geral dos informantes a respeito da avaliação propiciada por essa prá-

tica. Ela informa que ali, é possível: 

[...] estar acompanhando não só o desenvolvimento da terapeuta, mas o desenvolvi-
mento da pessoa, entende? Porque eu não separo também uma coisa da outra, né? 
Uma coisa pra mim tá intimamente relacionada com a outra. (JANE) 
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Ângela também enaltece a riqueza do estágio, mas como Jane, reconhece a limitação de 

uma prática realizada somente ao final. Guilherme admite que sua relação com o aluno pode 

ser mais “direta”, mais “proximal”.  

Clarissa enumera algumas de suas características relacionadas às supervisões de estágio 

e seu valor como ferramenta de avaliação das aprendizagens de competências interpessoais: 

“[...] tem lá [na avaliação do estágio] toda a postura ética”, “[...] a gente tem turmas pequenís-

simas”; “[...] uma carga horária condizente para a quantidade de alunos e tudo [...], dá pra ter 

um olhar individualizado; “[...] posso ter essa conversa mais individualizada com a pessoa”; 

“[...] eu tenho uma metodologia mais maleável de avaliação”. Sozinha, fez uma análise extensa 

das condições de avaliação fornecidas pela supervisão, que avalia e regula a experiência do 

estágio. Inclui a percepção do diálogo mais acurado, do aprofundamento da relação entre pro-

fessor aluno e da consideração do direcionamento ético que é condicionado pela capacidade de 

educador e aprendiz mobilizarem seus recursos em relações interpessoais. Além disso, ressaltou 

que alguns dos maiores complicadores da avaliação reguladora são banidos da proposta de su-

pervisão: o tempo reduzido, o excesso de alunos e a rigidez metodológica da avaliação. 

A disciplina de práticas integrativas, que passou a existir na maioria dos projetos político-

pedagógicos após a proposição das DCN (BRASIL, ൢൠൠ൤), foi mencionada por diversos dos 

professores como um praticum  ou como oportunizadora de experiências de forma geral. Para 

Damião, ela favorece as vivências de campo como uma atividade colaborativa entre docentes e 

discentes: “É uma disciplina onde a gente vai fazer escuta”. Ângela destaca a importância de 

que o professor possa realizar algumas das práticas junto com o aluno e acompanha-lo ao longo 

de todo o processo, o que reconhece ter sido facilitado pelo novo currículo (conformado após a 

proposição das diretrizes curriculares).  

Para Clarissa, a disciplina de práticas integrativas auxilia a formação para um posiciona-

mento diante da realidade profissional desde um momento mais precoce no curso, uma reali-

dade que exige suas competências interpessoais: 

[...] na disciplina de prática integrativa, os alunos já têm possibilidade de, pelos me-
nos, ir observando o que é o mercado de trabalho, ir compreendendo. E eu acho isso 
legal pra formação, porque a formação de um profissional ela não passa só pela teo-
ria, ela é compreensão. Você tem que saber ter contato social, você tem que saber 
falar, você tem que saber se portar, digamos assim, ter condições de interação social. 

Joaquina reconhece a disciplina de práticas integrativas como uma mudança da cultura 

do curso de graduação em psicologia:  

[...] a gente anda fazendo, que é principalmente um contato maior com os equipa-
mentos, com as instituições, com a comunidade mesmo, isso tem feito uma diferença 
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incrível. [...] você vai ganhando uma prática e um olhar que é um olhar pra esse 
outro, pra entender esse outro, entender esse sofrimento psíquico, e lidar de uma 
forma ética pra com esse outro. 

O ganho referido por ela é precisamente a maior oportunidade de experiências interpes-

soais com a realidade circunvizinha e que, para usar os termos de Jane, lança o olhar para o 

outro muitas vezes invisível. Essa confrontação questiona o estado de identidade que preserva 

o preconceito e o descaso e pode promover problemas transformadores. 

As práticas integrativas são um espaço oficial, prescrito pelos PPCs em acordo com as 

DCN, e se situam muito antes dos estágios profissionalizantes. Por esse motivo, Ângela os 

considerou uma pérola e o acontecimento mais significativo das novas tendências curriculares. 

Sobre o impacto da disciplina, mesmo depois de não ser mais responsável por ela, declarou: 

Eu posso citar várias atividades que eu executo hoje completamente baseada em prá-
ticas integrativas. [...] isso é tão fundamental pra mim, a prática integrativa, que eu 
continuei nesse modelo, que significa o quê? Levar os alunos para intervenções em 
algum campo. [...] Existe um processo de libertação. (ÂNGELA). 

Com seu comentário, a informante reconhece a ocorrência da avaliação satisfatória 

(“existe libertação”), levando em conta seu próprio conceito, e a define simplesmente como o 

estabelecimento do contato com o campo, compreendido por nós como o loco do trabalho pro-

fissional. No entanto, recordando nossa discussão sobre a psicologia como ciência, lembramos 

que, de forma geral, o cenário de atuação é a psique das pessoas com quem nos relacionamos. 

Clarissa aponta fatores que ainda limita o aproveitamento das práticas integrativas para a 

regulação: “turmas enormes e avaliação engessada”. Mais uma vez, o problema recai sobre o 

próprio sistema de ensino, o modelo institucional e sua rigidez, o que será abordado ainda no 

tópico seguinte de nossa configuração. 

De forma geral, as referências ao praticum acabam enfatizando o compromisso regulador 

do professor como condição indispensável para a avaliação das competências. Todos os forma-

tos mencionados podem passar simplesmente como atividades programáticas que não impli-

quem qualquer avaliação educacional consciente, quanto mais uma regulação plena. Para que 

haja, de fato, um praticum relacionado com as práticas profissionais do psicólogo, como são 

previstas pelos critérios éticos e científicos, é preciso fazê-los de forma adequada.  

Jane assegurou que depende de “[...] fazer toda essa negociação com o outro, de ouvir, da 

forma que vamos chamar você para conversar”. Tomando ao pé da letra, se o resultado é de-

pendente da forma de interagir, não é qualquer interação que o promove. Jane reconhece, ao 

refletir sobre sua própria experiência, que as condições para um diálogo e para a avaliação 

melhoram quando o professor consegue se conectar de forma mais pessoal com o educando. 
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De outro modo, aliás, não seria uma relação interpessoal, pois um dos dois lados estaria se 

afastando abstrativamente. A professora narrou uma experiência na qual, diante de uma turma 

de estágio muito apática, popôs um roleplay com os alunos e assumiu o papel de terapeuta, 

enquanto uma aluna veio a ela se juntar como cliente. Resumiu os resultados assim: “foi muito 

potencializador, assim, [...] entrar em contato com ela pessoalmente ali.” 

 

൦.ൣ.൦ Desafios para regulação e diferenciação das práticas 

 

Após transitar pelos eixos prévios, já é possível esboçar todas as dificuldades que nosso 

entrevistados reconheceram como os maiores desafios a serem superados para o exercício de 

uma avaliação educacional adequada ao desenvolvimento das competências interpessoais. Pre-

tendemos pois, enunciá-las de forma mais clara . 

Primeiramente, como ficou demarcado sobretudo na exposição das noções de avaliação, 

os professores enunciaram uma dificuldade geral em torno da avaliação educacional, menci-

onando-a ou como a mais difícil dentre as atividades que o docente precisa realizar ou, no mí-

nimo, como notavelmente difícil. Esse ponto já foi suficientemente demonstrado e fundamen-

tado na referida seção, mas ainda é necessário enfatizá-lo aqui, pois, como também já compre-

endemos, ele demarca certa resistência até em abordar o problema da educação de forma mais 

direta e, como observamos em outro local, a iniciativa reguladora e reflexiva muito intuitiva é 

importante, mas limitada. A conscientização dos processos parece um fator necessário para a 

melhoria das práticas e, por isso, não se deve fugir dela. Esse desafio a ser superado, portanto, 

é muito mais referido por nós que pelos professores, uma vez que o que eles fizeram, de maneira 

geral, foi simplesmente expressar seu desconforto. 

As próximas dificuldades que observamos, e que foram as mais contundentes e recorren-

temente referidas pelos informantes foram: o sistema educacional tradicional, racionalista-téc-

nico, que ainda lhes parece ser a cultura fundamental que norteia as políticas e instituições de 

ensino superior, e o modelo tradicional de avaliação, que segue a lógica dos exames (ൡ൩൩൩a) e 

enfatiza os saberes intelectuais, que é característico do mesmo sistema. De acordo com o que 

nossos informantes relataram, percebem-se limitados, “amarrados” e até “aprisionados” pelas 

imposições de avaliação dos PPCs e das diretrizes institucionais. Quando questionados sobre 

suas práticas de avaliação das competências interpessoais, reconheceram, em seus atos, varia-

ção, subversão, ruptura, libertação e mudança em relação às regras impostas.  

Os espaços para avaliação das competências interpessoais só foram reconhecidos nas cir-

cunstâncias em que a lógica de exames menos pesava, em que o estilo pessoal do professor 
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dispunha de maior liberdade, e em que o contato com o aluno era mais próximo e individuali-

zado, como os estágios, os núcleos de extensão e as mudanças mais contemporâneas dos currí-

culos que já divergiam do modelo tradicional, como as disciplinas de práticas integrativas. O 

fato de que os mesmos professores que se sentiam aprisionados a regras limitadoras e subver-

sivos em suas práticas reguladoras na maioria das disciplinas conseguiram realizar uma prática 

mais adequada nesses espaços diferenciados, revela o quanto a rigidez da tradição tem dificul-

tado a devida avaliação dos objetivos de vanguarda. 

O último dos problemas que ocorreu como regra geral entre os informantes foi o da coleta 

de informações pertinentes. Essa dificuldade, até certo ponto, deriva das demais. Primeiro, re-

laciona-se com o descompromisso do racionalismo técnico com problemas como sentimentos, 

empatia, individualidades e valores pessoais que são próprios das relações interpessoais. O fator 

subjetivo, que está no centro da noção de competências (mobilização), é também largamente 

desprezado em favor da abstração do conhecimento e dos procedimentos. Esse modelo de ava-

liação desvia os esforços e a atenção das medidas reguladoras sobre os objetos tradicionalmente 

desconsiderados. Os instrumentos apropriados a esse modelo, são, a rigor, também excludentes 

do que interessa, em primeira instância, a uma avaliação de competências. 

No que diz respeito ao sistema, pudemos também compreender que ele implica um im-

pedimento muito mais tácito que suas regras declaradas e impostas. Ele opera tacitamente e, 

talvez, ainda seja almejado por muitos professores e, certamente, é esperado por vários. Abun-

daram referências a práticas antiquadas, a modelos arcaicos defendidos por núcleos e, sobretudo 

a resistências e estranhamento dos alunos diante da aproximação do professor, necessária à 

regulação das aprendizagens da competência em discussão. 

Obter informações relevantes, como vimos, depende de diálogo, interação, pessoalidade 

nas relações, praticum e reflexão nas vivências e sobre ela. Conseguir essas informações esbarra 

em, ao menos, duas dificuldades. A primeira é a mesma mencionada em relação ao sistema e 

ao modelo de avaliação tradicionais. A segunda, é a necessidade de conscientização dos pro-

fessores para que possam aproveitar melhor as diversas oportunidades de interação quando elas 

ocorrem, até mesmo nas condições mais inóspitas, como diante de uma prova tradicional, 

quando o professor pergunta ao aluno “e aí, o que você achou?”, e como em várias outras situ-

ações discutidas previamente. 
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൦.ൣ.൧ Insatisfação com as práticas atuais 

 

Consideramos a insatisfação com as práticas relacionadas ao desenvolvimento das com-

petências educacionais como um dos desafios a serem superados, porém um desafio de outra 

ordem. Em vez de precisar ser superado para que a avaliação se efetive, acreditamos que a 

condição aqui é reversa. A insuficiência da avaliação precisa ser superada para que as práticas 

sejam redirecionadas a uma transformação cultural e melhoria do ensino/aprendizagem das 

competências interpessoais. Somente com esse esforço claramente direcionados parece ser pos-

sível que a insatisfação com as práticas, dentre professores que consideram importante que o 

estudante de Psicologia desenvolva suas competências interpessoais, possa ser dirimida. 

Esse é um dos motivos que faz com que a insatisfação com as práticas seja tratada em 

uma seção à parte, mas não o único. Ele traduz uma espécie de macroavaliação informal, uma 

avaliação do que é percebido espontaneamente pelos professores como resultado geral. De uma 

perspectiva formativa e reguladora da avaliação, essa insatisfação nos sinaliza: precisamos mu-

dar nossas práticas de acordo com as necessidades, pois algo não vai bem. Sobretudo quando 

essa avaliação negativa foi referida por todos os nossos informantes, em maior ou menor grau. 

Por esta razão, neste último tópico procuraremos resumir a expressão da insatisfação de cada 

professor antes do comentário final. 

Jane argumentou que, olhando para trás, teve algumas poucas oportunidades como gra-

duanda de desenvolver, de maneira orientada, essas competências. Tais experiências, porém, 

foram importante, para que ela passasse a enxergar as pessoas antes invisíveis. Ainda assim, 

afiançou: “Tem muito mais que isso! Acho que tive pouco, né? Acho que dá para ter mais”. 

Lançando seu olhar sobre o presente, ela percebeu que há muitas pessoas ao seu redor que 

refletem sobre esse assunto e que a reprodução das práticas já não é tônica tão geral quanto 

outrora. “Mas eu acho que ainda tem muita coisa para ser feita, né?” O posicionamento da 

professora é bem claro, ela reconhece algumas iniciativas como a ocupação maior com o pro-

blema das competências, mas as carências ainda não foram devidamente atingidas, as práticas 

não são tão presentes quanto deveriam para atingir o ideal que vislumbra. 

Damião compartilha de opinião bastante semelhante à dela, sendo coerente com o posi-

cionamento adotado ao longo de toda sua entrevista:  

Eu acho que tem muito pra avançar, acho que ainda deixa muito a desejar. As for-
mações extra-acadêmicas são mais vivenciais, qualquer uma que você participa, pelo 
menos as que eu conheço. [...] Aí [nas vivências], não tem essa história não, tem que 
ir pro fogo, né? 
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Tônio foi mais crítico, destacou o aspecto mais negativo ao reconhecer que: “Eu vejo que 

a gente tá errando em alguma coisa, cara. Eu vejo que a gente tá [...] assim, sistematizando, 

mecanizando tantas coisas que o orgânico tá ficando para trás”. De sua prática profissional, o 

professor relata que tem contato regularmente com profissionais recém-formados que até sabem 

a técnica, mas que são superficiais do ponto de vista das relações interpessoais: “[...] a pessoa 

não consegue ter um aprofundamento mais coerente, mais diligente, mais responsável em rela-

ção a isso e eu fico preocupado”. O que mais lhe fere, conforme relata, é a defesa contundente, 

que observa em muitas pessoas, de que essa tecnicidade impessoal é o que devia ser almejado, 

e que quem tenta mudar as coisas, como ele e alguns de seus colegas, são vistos como pouco 

diligentes ou irresponsáveis. 

Sua insatisfação foi buscar avaliação no final do processo da transposição didática a partir 

das práticas, ou seja, nas próprias práticas dos egressos. A percepção de que os mesmos não se 

mostram capazes de exercer as competências que pretendeu formar, o faz sentir o peso da res-

ponsabilidade, mesmo quando não se trata de seus alunos. Observou que o racionalismo técnico 

ainda tem mais eficácia em alcançar seus próprios objetivos do que a pedagogia diferenciada e 

que, ainda mais, conta com o apoio sociocultural. 

Ângela resgatou essa insatisfação sempre em contraste com o entusiasmo pelas iniciativas 

vitoriosas, mas sua crítica reverberou ao longo de toda a interlocução: “[...] estamos vivendo 

um momento de proteção nas relações. Não estamos vivendo um momento de competências, 

as competências interpessoais estão perigando no risco de decaírem”. Assim sendo, mesmo 

tendo se referido às práticas integrativas, supervisões e suas próprias iniciativas que obtiveram 

sucesso, parece se perceber em um momento que não determina as competências interpessoais 

como valor cultural fundamental. 

Joana argumentou que tanto a ênfase curricular nos conteúdos e quanto a ausência das 

competências interpessoais como objetivo educacional em planejamentos e ementas, por si só, 

já são fatores limitadores e algo a ser melhorado. Referiu-se à relação com os alunos da seguinte 

maneira:  

[...] eu penso assim: são seres humanos, a gente não tá aqui só como uma relação 
profissional, é uma relação humana e enfim, nas brechas que eu tenho, eu cuido 
disso, né? Mas espaço formal pra isso, eu sinto que eu não tenho.  

Que a regulação do desenvolvimento das competências interpessoais dependa apenas das 

iniciativas dos professores que, ainda por cima, têm que procurar espaço para exercê-la, lhe 

parece demasiadamente insatisfatório. O fato de os responsáveis por planejar e cuidar da for-

mação demonstrarem coletivamente tão pouca valorização a esse objetivo é percebido assim: 
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“[...] é preocupante, bem preocupante, a forma que a gente tá ensinando os meninos sobre o 

objeto de estudo deles e sobre as interações”. 

Clarissa declarou, por diversas vezes, que considera que a universidade e a graduação 

ainda não conseguem dar resposta satisfatória aos objetivos de formação relacionados às com-

petências interpessoais: “[...] Eu acho que não dá conta, vamos lá, é de desenvolver mesmo isso 

[as competências interpessoais], entendeu? De forma individualizada”. Reconhece que um dos 

maiores entraves é que o empenho é ainda muito casual e localizado nos espaços diferenciados, 

“[...] mas no dia a dia da sala de aula, a gente fica amarrada”. Mesmo nos estágios acredita que 

o trabalho é feito de forma muito limitada pela curta duração das práticas, pois, em geral, são 

no mínimo três anos e meio de preparação para, no máximo, um ano e meio de práticas super-

visionadas. 

Virgínia também acredita que as iniciativas são muito isoladas e casuais e, por isso, de 

um ponto vista mais global, não estamos conseguindo cuidar adequadamente da formação das 

competências interpessoais dos educandos. Em seus termos:  

[...] acho que tem muita dificuldade nesse percurso, porque eu vejo que tem profes-
sores mais interativos, reflexivos, mas tem professor que é só conteúdo [...]  só con-
teúdo, não tem muita criticidade, é o que vejo.  

Quando perguntamos a Guilherme o que ele achava sobre se a graduação vem contribu-

indo efetivamente para o desenvolvimento das competências interpessoais, ele respondeu: “Ih, 

Filipe... e eu falei tão entusiasmado das coisas.... [...] É... eu acho que... que não”.  Ele enfatizou 

a tendência dos acadêmicos a se acomodarem a relações e percepções muito restritas e se ape-

garem a formas de pensar excessivamente excludentes. Além disso, referiu-se à realidade naci-

onal que tem apresentado “[...] muito fascismo dentro da sala de aula. Isso me surpreende por-

que a Psicologia nunca foi tão reacionária como ela é hoje”. Dessa forma, acredita que há uma 

cultura de isolamento em pequenos grupos culturais que rechaçam tudo o que é diferente, de-

notando pequeníssima disponibilidade de olhar para o outro, de se sensibilizar com a condição 

do outro o que, em alguns casos, conforme argumenta, é reforçado por algumas práticas acadê-

micas.  

De acordo com Elizabete, parece-lhe que o objetivo principal ainda defendido pela uni-

versidade é “[...] formar pessoas pensando no conteúdo, e não há preocupação de educar”. A 

universidade dá a entender que essa educação em sentido mais lato fosse tarefa do ensino médio. 

A informante concluiu: “[...] e depois, na universidade, não há mais essa preocupação, é como 

se a pessoa já estivesse formada”. 
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Joaquina foi a mais otimista de todos em sua leitura geral de nossa realidade, pois defen-

deu que as experiências propiciadas pela graduação, no que diz respeito às relações interpesso-

ais, “[...] são fantásticas, porque elas não são só da formação do psicólogo, mas é de cidadania, 

é um certo olhar, é um olhar sobre a vida brasileira hoje”. Ao mesmo tempo, porém, reconheceu 

que, em função das exigências, para uma avaliação mais adequada das competências interpes-

soais, esta “[...] não tá ocorrendo, não tá sendo favorecida pela forma como o professor distribui 

a sua carga horária, as suas exigências para a produção científica”. 
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൧ REFIGURAÇÃO 
 

C’est là la riche ambigüité du mot ‘comprendre’, qu’il 
designe um moment de la theórie de le méthode, ce que 

nous avons appelé le pôle non methodique, et l’ap-
préhension, à um autre niveau que scientifique, de notre 

appartenance à l’ensemble de ce qui est”19.  
(Paul Ricoeur, Expliquer et comprendre) 

 
 

Com a oração “nossa pertença ao conjunto do que é”, Paul Ricoeur sintetiza a explicitação 

no termo da interpretação: a refiguração operada no próprio leitor pela articulação da compre-

ensão e da explicação do texto. Trata-se de uma produção não metódica, i.e., que não garante o 

rigor, mas a legitimidade da pertença no mundo. Esta não é conferida por construtos abstratos, 

mas pelo indivíduo que só é capaz de abstração porque participa do mundo. 

Não fosse o compromisso com essa refiguração, possivelmente este estudo encerraria 

com mais uma etapa de síntese e abstração de nossas informações que, ainda assim, falharia em 

abranger todo o horizonte proposto por aqueles dez textos de entrevistas. Talvez, por isso, aca-

bássemos desistindo dessa etapa, considerando cumpridos os objetivos, uma vez que, quando 

refletimos acerca de toda a discussão precedente, consideramos óbvias as resultantes de nossa 

interpretação, tanto do ponto de vista do entendimento, quanto do compromisso que elas pro-

põem para o mundo. A (auto)imposição da refiguração nos faz prosseguir e explicitar aquilo 

que, para nós, é evidente tanto cognitiva quanto sentimentalmente. É nessa autoexposição que 

consiste este segmento do trabalho. 

A impressão mais marcante e inicial foi a de que as a categorias fundamentais, depois 

reconvertidas em longo discurso elucidativo, não admitiriam maior esforço sintético sem que 

aspectos fundamentais das informações fossem desprezados. Com isso, não sugerimos que elas 

abrangem toda a riqueza das entrevistas. Muito do que estas últimas detinham de significativo 

foi deixado de lado em função do método que escolhemos, por um lado, e da limitação de 

tempo, por outro.  

Acreditamos, pois, que produzimos resultados que justificam sua dimensão e profundi-

dade, por terem modificado nossa compreensão do “conjunto do que é” (incluindo-nos) de vá-

rias maneiras. A exposição que se segue, pois, é suportada por um sentimento de que muito foi 

apre(e)ndido e que muito mais resta no horizonte descortinado. 

                                                 
19 “Esta é a rica ambiguidade da palavra ‘compreender’, que ela designa um momento da teoria do método, que 
chamamos de polo não-metódico, e a apreensão, em outro nível, não científico, do nosso pertencimento ao con-
junto do que é”. (Tradução nossa). 
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A interpretação nos lançou mais a uma reflexão sobre nossas previsões do que acerca da 

consecução de nossos objetivos. Parece-nos ilegítimo dizer que elas se cumpriram. Não porque 

estivessem equivocadas, mas porque, após nosso percurso, elas nos parecem simplórias.  

Encontramos, de fato, práticas sofisticadas relatadas pelos docentes a despeito da pouca 

formação pedagógica. A interação de suas concepções psicológicas com as proposições advin-

das da ciência e da política educacionais, todavia, revelaram entraves e tensões que não espe-

rávamos e que nos fazem reavaliar nossas posturas.  

Quanto ao enriquecimento das teorias educacionais por meio do cumprimento de nossos 

objetivos, trata-se de uma previsão que agora parece uma gota no oceano. Restou, com muito 

mais solidez, a impressão de que não são as teorias educacionais as maiores beneficiárias, mas 

o próprio sentido que a educação representa para nossa cultura. Isso inclui as teorias, o que elas 

significam para nós e o que, por meio delas, queremos ou podemos alcançar. A discussão de 

nossas previsões, agora revisadas, guiará nossa refiguração. 

 

൧.ൡ Primeira revisão: compromissos dissociativos 
 

Nossa antevisão de que recursos psicológicos dos professores eram mobilizados para a 

avaliação do desenvolvimento das competências interpessoais dos educandos se relacionava à 

ideia de que eles o faziam com vistas a cumprir os objetivos educacionais prescritos pelo seu 

planejamento pedagógico, daí nos referirmos ao contexto das DCN (BRASIL, ൢൠൡൣ). Sua pro-

ficiência psicológica, de fato, mostrou ser aplicada. Nosso estudo nos revelou, no entanto, que 

ela é empenhada muito mais em concepções pessoais acerca dos objetivos da formação em 

Psicologia, do que no planejamento pedagógico proposto pelas DCN ou pelos PPCs. Essa con-

dição se relaciona tanto à ideia de competência quanto ao entendimento e à prática da avaliação 

do ensino-aprendizagem. 

Observamos que, em alguns casos, os professores sequer concordavam com as diretrizes 

ou se importavam com elas e que, além disso, a noção de competência como objetivo educaci-

onal foi posta em xeque por alguns deles. Quando aplicamos nosso ponto de vista, todavia, 

conseguimos reconhecer, sob diversos aspectos, uma atenção, muitas vezes minudente, confe-

rida ao que nós, amparados nas definições de Perrenoud e de Sanchez e Ruiz, e no nosso enten-

dimento psicológico, reconhecemos como competências interpessoais. 

As definições de competência apresentadas pelos entrevistados não referiram qualquer 

ideia claramente pedagógica, ou o fizeram de forma incipiente e ambígua. Os informantes tam-
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bém pouco se valeram dos recursos psicológicos, de forma explícita, para justificar o planeja-

mento educacional. Pareceu-nos, pelo contrário, que as competências, como objetivo educaci-

onal, eram noções alheias à sua formação e cuja assimilação dependia de esforço pessoal. A 

predicação referida de forma mais recorrente indicou que competência se relacionava a “fazer 

algo”. De acordo com nosso supedâneo teórico, vistas dessa maneira, nada as diferenciaria das 

habilidades. A distinção existe, no entanto, mas depende de que busquemos compreender esse 

fazer pela perspectiva dos informantes. 

Tratou-se, de maneira geral, de um “fazer psicológico”. O trabalho dos informantes com 

as competências se revelou dirigido, pois, por teorias e direcionamento ético próprios de sua 

área. Trata-se de um direcionamento ao “fazer” ótimo, ou ideal, da Psicologia. Sob essa pers-

pectiva, a ambiguidade nas definições propriamente educacionais não parece atrapalhar a de-

marcação das metas de sua ação.  

Por outro lado, não observamos diálogo ou compromisso reais entre essa noção mais par-

ticular de competências e as prescrições curriculares. Estas últimas não se apagam pelo fato de 

os professores possuírem uma norma particular de conduta. Os objetivos educacionais subsis-

tem como algo alienígena. É tanto, que os professores, embora exerçam um trabalho pedagó-

gico direcionado às competências, revelam sentir falta, em alguns casos, de que essas mesmas 

competências recebam mais atenção no planejamento educacional. Ao menos como princípio, 

não obstante, elas já estão lá, conforme demonstramos na discussão acerca das DCN (BRASIL, 

ൢൠൠ൤) e dos PPCs. Ainda assim, parecem excessivamente distantes da realidade dos docentes. 

Aparentemente, sua inclusão como objetivo educacional não foi o suficiente para conduzir os 

professores de suas práticas isoladas para um planejamento comum e condizente com suas prá-

ticas. A aplicação das diretrizes, pois, não comunica bem as competências para os educadores 

com quem conversamos, o que já deveria ser previsto, pois nem no círculo da pedagogia há 

consenso. 

Acreditamos que os esforços educacionais não são bem aproveitados enquanto subsiste a 

dicotomia entre o currículo real – praticado na sala e defendido por meio dos saberes da profis-

são – e o currículo ideal – que parece distante da formação prática. A comunicação é, além 

disso, prejudicada e limitada pela falta do discurso educacional efetivo, pois a realização do 

planejamento pedagógico precisa superar a incomensurabilidade das concepções individuais e 

das abordagens psicológicas que as suportam. 

Pareceu-nos, enfim, que os pontos de vista da Educação e da Psicologia subsistem dis-

tanciados quando se trata das competências como objetivos educacionais. O professor psicó-

logo se vê diante de um enigma a decifrar ou a rejeitar e a Educação, por sua vez, não consegue 
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assimilar a solidez daquilo que fundamenta as práticas dos docentes: a ciência psicológica ali-

ada ao seu direcionamento ético profissional.  

Encontramos, todavia, diversos entendimentos peculiares dos informantes que se aproxi-

mavam daqueles propostos por John Dewey (ൢൠൠ൥, ൡ൩൧ൡ), sobretudo com o conceito de experi-

ência, e por Donald Schön (ൡ൩൨൧, ൡ൩൨ൣ), mormente com a definição de prática reflexiva. A ra-

dicação desses dois autores no pragmatismo clássico – que também influenciou correntes psi-

cológicas como a Psicologia Analítica, a Abordagem Centrada na Pessoa e o Behaviorismo – 

parece fornecer, ao menos, um horizonte epistemológico comum por onde o entendimento 

possa acontecer. 

No que respeita a noção de avaliação, a aproximação dos professores foi sumamente aver-

siva. Pareceu-lhes, em primeira resposta, um ato penoso, difícil, aprisionador e de poucos re-

sultados satisfatórios. Tal reação afetiva pareceu relacionada ao fato de que a associação mais 

primária com a expressão “avaliação do ensino-aprendizagem” seja uma remissão aos modelos 

derivados da lógica de exames que são, hoje, a avaliação oficial e obrigatória da maior parte de 

um curso de graduação.  

Como a informante Joaquina soube antecipar, de maneira acurada, foi possível observar 

que cada professor dispõe de um ideal particular de avaliação educacional da aprendizagem dos 

psicólogos. O estudo dessas concepções revelou grande semelhança entre elas e o que entende-

mos como avaliação reguladora e contínua, adequada ao modelo das competências em geral. 

Tal ideia era acompanhada por uma contraposição flagrante ao modelo de avaliação tradicional, 

mesmo quando este não parecia ser muito penoso para o informante. 

Quanto à avaliação, portanto, também subsistem duas correntes paralelas, e a contradição 

entre elas foi mais patente do que a observada quanto à noção de competências. De um lado, 

uma avaliação que se aproxima da vanguarda das teorias educacionais e que é defendida e pra-

ticada individualmente pelos entrevistados como aquilo que é devido para o acompanhamento 

do desenvolvimento das competências interpessoais. Do outro, um modelo presente no dia a 

dia dos professores como uma obrigação prática, demandando-lhes esforços e logrando poucos 

resultados positivos relatáveis, quando se trata de competências interpessoais. O único reco-

nhecimento positivo atribuído a esse último, pelos informantes, foi dissociado da formação do 

psicólogo propriamente dita: ele ajuda no desenvolvimento de competências para fazer provas, 

algo já sinalizado por Perrenoud (ൡ൩൩൩a), e declarado, por uma professora, importante para os 

resultados no ENADE e em concursos públicos. Com juízo crítico, essa mesma informante 

enfatizou que sua utilidade não se estendia às competências interpessoais, que fazem parte do 

objetivo de nosso estudo. 
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O que é oficial e obrigatório como atribuição profissional, portanto, é a avaliação por 

meio de exames de excelência que visam cumprir uma função somativa e permitir a quantifi-

cação em nota. A avaliação percebida como necessária para a formação dos psicólogos, tendo 

em vista as competências interpessoais, ocorre, por sua vez, em paralelo. Adita-se à primeira e 

depende do interesse e do esforço pessoal dos docentes que conseguiram, em muitos casos re-

latados, cumprir a regulação em um espaço informal e, nas mais das vezes, improvisado. Nos 

relatos, apareceu como algo posto continuamente em prática, ou como decorrente da intuição 

de sua necessidade, ou da imposição de um obstáculo mais severo para a condução regular do 

ensino. 

Os recursos e competências psicológicos se revelaram presentes nas regulações das 

aprendizagens de competências interpessoais. Propiciaram, em vários dos casos discutidos, re-

flexão na relação de avaliação e sobre as situações a que ela se dirige. Tal resultado deriva, 

todavia, de um empenho bastante dissociado dos recursos propriamente pedagógicos e, ao nosso 

ver, ambas as áreas perdem com isso. Uma vez mais, a separação entre Educação e Psicologia 

produz efeitos negativos, como o cansaço e o parco aproveitamento das próprias práticas como 

ferramenta de planejamento pedagógico. 

Compreendemos, agora, que é possível visar muito mais do que previmos. Não se trata 

simplesmente de beneficiar a teoria educacional com o conhecimento das práticas dos profes-

sores psicólogos, pois as carências são bidirecionais, embora diversas. Por mais que os nossos 

informantes encontrem sua forma de trabalhar, ainda sofrem as pressões da exigência de uma 

avaliação dissociada de suas práticas e de suas necessidades percebidas como reais. A Pedago-

gia, por seu lado, sofre, de forma já acentuada por Perrenoud (ൢൠൠൢb), da carência de diálogo 

com suas ciências auxiliares. Parece-nos, agora, que este trabalho abre horizonte de aproxima-

ção e tentaremos expressar como essa ideia se realiza. 

 

൧.ൢ Segunda revisão: caminho para uma convergência 
 

De forma geral, as práticas de avaliação das competências interpessoais que foram des-

critas pelos nossos informantes se estabeleceram em torno de experiências interpessoais opor-

tunizadas aos educandos pelas atividades acadêmicas. As vivências, sobre as quais incidia a 

reflexão, todavia, não raro derivavam de uma interlocução acerca de uma prova ou sobre uma 

situação trivial de sala de aula ou de convívio comum. Imprescindível para que os praticums 

interpessoais adquirissem função formativa era serem acompanhados e seguidos de reflexão. 
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De outra maneira, poderiam redundar em simples relação projetiva que não conduzisse a qual-

quer aprendizagem real, a não ser um acúmulo de experiências incompetentes. A intervenção 

avaliativa dos professores se inseria aí, onde a rigidez das posturas pessoais se tornava obstáculo 

para a relação interpessoal, em suas diversas dimensões, ou para o direcionamento ético que 

depende dela. A avaliação, portanto, se inseria como regulador das práticas ou vivências ou, 

mais precisamente, da reflexão na e sobre essas práticas, mesmo quando o praticum era a pró-

pria relação professor-aluno. Nesses termos a avaliação assumia uma forma já reconhecida por 

Perrenoud (ൡ൩൩൩a): deixa de ser uma retrospectiva judiciosa do que (supostamente) já foi apren-

dido ou desenvolvido e se torna parte do processo de aprendizagem em toda sua extensão.  

Reconhecemos que essas práticas ocorriam no seio de um planejamento pedagógico que 

não as exige e tampouco as facilita, que propõe competências interpessoais como objetivos 

educacionais e um modelo de avaliação antiquado e restritivo como obrigação. As iniciativas 

reguladoras das competências interpessoais se mostraram, nas entrevistas, constrangidas e li-

mitadas por alguns dos aspectos caducos do sistema educacional. O que inquieta e mobiliza o 

nosso argumento é que esse sistema não é uma objetividade pura ou fenômeno natural. Tratá-

lo dessa forma é declarar alienação das responsabilidades. Parafraseemos Flusser (ൢൠൡൡ): os pla-

nejamentos pedagógicos existem porque interessam. Fazem parte de nossa cultura e, portanto, 

de quem somos. Com isso, as insatisfações com as práticas atuais e as indicações de que o 

planejamento precisa ou pode ser revisto não nos parece rogo dirigido primariamente aos pla-

nejamentos ou aos métodos, já que eles são produtos culturais e, portanto, resultam das ativi-

dades de indivíduos. A deprecação se dirige aos sujeitos, à cultura, i.e., aos responsáveis por 

alimentar os objetivos e metodologias vetustos. Essa constatação nos parece uma obviedade 

fundamentada em dados empíricos. Mas o que é banalidade intelectual implica severas exigên-

cias éticas. 

Recordando do vazio dialógico entre o planejamento pedagógico vigente e as percepções 

e práticas, muitas vezes sofisticadas, dos professores psicólogos, é impossível deixarmos de 

enxergar um vultoso problema psicológico ou, na pior das hipóteses, um estado dissociativo no 

seio da graduação em Psicologia. Tendo em vista os resultados deste estudo e de outros que já 

realizamos (JESUINO, ൢൠൡ൤; JESUINO; SIMÕES, ൢൠൡ൤), inclinamo-nos mais para a segunda 

alternativa. Em diversos momentos das entrevistas pareceu-nos muito claro que a consciência 

do problema começava a existir em função da própria entrevista. Antes, o fato de que práticas, 

percebidas como adequadas, e planejamento, reconhecido como deficitário, são parte de um só 

processo, parecia subsistir nas trevas. 
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Recordamos, aqui, de um caso parafraseado por Philippe Ariès (ൢൠൠ൥) que é análogo à 

nossa observação, embora de forma inversa. Ele conta que o rei Francisco I, de França 

(séc.XVI), regressava de madrugada da casa de uma amante para seu castelo, quando ouviu 

badalarem os sinos da igreja enquanto lhe passava na frente. Desviou, então, de seu caminho, e 

participou, emocionado, da missa. O historiador argumenta que podemos julgá-lo, desde um 

parâmetro moderno, de hipócrita, mas a história das mentalidades, segundo ele, propõe outra 

leitura: “[...] o rei ainda não sentia sua contradição”. (p.ൢൠ൦).  

Em nosso estudo, na maior parte dos casos, a contradição entre as perspectivas particula-

res e os interesses propriamente pedagógicos foi reconhecida e demonstrada. Sua ocorrência 

não apenas é compreendida. Na verdade, em muitos casos ela é vivida como angústia, senti-

mentos de aprisionamento, cansaço e desistências. Em função desse reconhecimento, diversas 

práticas subversivas ao sistema foram praticadas e produziram momentos singularmente refi-

nados de regulações. A consciência que pareceu faltar, diferentemente do rei, não foi a da con-

tradição, mas a do ponto de convergência. 

Nossos informantes, todavia, apresentaram capacidade de (auto)problematização bem 

maior que a do monarca francês. A forma como os professores lidaram com o tema nas entre-

vistas nos conduz a uma perspectiva muito mais otimista: parece que os recursos psicológicos 

postos em ação educacional propiciam uma condição liminar que pouco requer para que novos 

caminhos sejam divisados. Para sedimentar esse ponto de vista, sentimos a necessidade de res-

gatar as entrevistas mais uma vez, para que elas sejam critério para nosso particular pertenci-

mento ao contexto. 

Observamos uma série de considerações sobre a própria situação da entrevista que pare-

cem demonstrar uma conscientização imediata: “[...] a gente tem que pensar [para responder 

sobre avaliação]” (JOANA), “[...] deu pra refletir muita coisa” (JANE) e “[...] não tem como 

eu não rever meus planos de ensino depois dessa nossa conversa” (TÔNIO), ou, ainda:   

[...] você tá fazendo uma pesquisa dessa dimensão [interpessoal], isso seria um inte-
resse em nosso cotidiano, a gente deveria estar refletindo permanentemente sobre o 
processo do ensino-aprendizagem, mas assim eu tô sendo obrigado a refletir sobre 
isso como uma demanda que me chega...” (GUILHERME)  

O que notamos, mas não previmos, é que a interlocução realizada na entrevista potencia-

lizava uma transformação, ou, mais precisamente, uma reflexão. Esta, por sua vez, permitia que 

a transformação do próprio planejamento pedagógico fosse incluída no horizonte de possibili-

dades e necessidades. Talvez a configuração mais clara dessa ideia tenha sido uma interlocução 
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com Joaquina, que derivou de um pedido que lhe fizemos para esclarecer sua postura dialógica 

de avaliação: 

E: [Parece que] você dá uma posição e o aluno também tem direito de dar uma, dele, 
e vocês precisam interagir [...] 

I: Mas será que, cá entre nós, [...]eu acho que quase todo mundo trabalha dessa 
forma. [...] 

E: Com essa forma de estimular escolhas, de incentivar que as pessoas estabeleçam 
seus próprios afluentes. Assim? 

I: Eu tenho impressão que isso é uma tendência pelo menos no [nosso curso]. Eu 
acho, eu não tenho certeza, porque eu também... Isso aí é uma coisa pra pesquisa 
interessante... 

E: É. É, sim. 

I: Quer dizer, você sair assim mesmo ouvindo os alunos pra dizer assim sobre, falar 
um pouco sobre isso e agora você me deu uma ideia excelente sobre avaliação do 
projeto... 

E: E eu nem sabia que tinha dado! 

I: Pra avaliação de projeto pedagógico. Porque a gente, quando fez, fez coisas mais 
sobre currículos, sobre práticas, sobre carga horária. Mas a gente não fez essa coisa, 
esse tipo de análise inclusive qualitativa, entrevistando alunos sobre a sua forma-
ção. Sobre o que é que eles sentem. A gente fez coisa mais objetiva (enfatizamos). 

Apesar de creditar ao grupo de que participa, o posicionamento dialógico, logo em se-

guida Joaquina percebeu e expressou que algo ficou de fora do planejamento pedagógico. Mais 

uma vez, parece que a situação da entrevista levou a professora a considerar uma revisão de 

postura educacional não apenas individualmente – como haviam feito Jane, Joana e Tônio – 

mas, também, no fazer coletivo – como já fora aventada na fala de Guilherme. 

Joaquina ressaltou, no final do excerto, dois aspectos que consideramos importantes para 

a consideração de uma convergência. Primeiramente, a presença do diálogo como forma de 

avaliação, inclusiva da dimensão pessoal. Segundamente, o problema da exclusão dessa mesma 

dimensão (inter)pessoal pela objetivação dos planejamentos.  

Assim como no caso de Joaquina, os sujeitos que entrevistamos ressaltaram, de fato, a 

comunicação e, sobretudo, o diálogo entre professor e aluno como ferramenta imprescindível 

para a regulação das aprendizagens de competências interpessoais. Como já referimos, ele apa-

rece como uma espécie de praticum interpessoal de dupla ordem, já que atua como função 

reguladora da avaliação sobre uma situação interpessoal (as experiências dos educandos enfo-

cadas) por meio de outra relação também interpessoal (o diálogo professor-aluno). É, ao mesmo 

tempo, avaliação e loco de aprendizagem. Para que se cumpra essa função, todavia, alguns 
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critérios se mostram indispensáveis, como o compromisso regulador do professor, a confiança 

depositada no aprendiz e a reflexão sobre as vivências.  

De acordo com o que compreendemos em nossa análise, quando o professor lograva es-

tabelecer um relacionamento nesse nível, conseguia expressar-se de maneira mais satisfatória, 

escutar com mais interesse, perceber melhor o outro e aceitar seus sentimentos de forma mais 

compreensiva. Isso, obviamente, implica muitos desafios, uma vez que mesmo o melhor dos 

desenvolvimentos não adapta um indivíduo a todas as ocorrências. O professor que avalia por 

meio de um relacionamento franco está sujeito a se transformar conjuntamente com o educando, 

pois só assim o relacionamento se desenvolve.  

Abrir-se para essa novidade nas relações implica “pagar o preço”, implica “se angustiar”. 

Mas que angústia é essa? Dizer que se trata da confrontação com a sombra projetada sobre o 

outro é certo, mas é pouco. Há algo sobre essa angústia que é bastante peculiar à relação tradi-

cional entre professor e aluno: ela, muitas vezes, só é notada na imagem do aprendiz, impotente 

diante do professor, em cuja figura se projeta praticamente toda a função do poder. A angústia 

parece, de fato, relacionada à assunção da ingenuidade, inexperiência e carência de instrução 

que corresponde ao polo arquetípico do aprendiz na relação educacional. Visto pelo extremo 

oposto, isso é o mesmo que abdicar conscientemente da identificação com o poder e reconhecer 

que, quando eu aprendo na relação com o outro, o mestre é ele, seja ele quem for. Abertura 

para a criatividade, quebra da rigidez, trabalho em conjunto, tudo isso que é percebido, no dis-

curso e na prática dos informantes, como condições para o desenvolvimento formal das com-

petências está implicado com a aproximação dialógica entre professor e aluno. 

Não se trata apenas de reconhecer o aluno como sujeito em desenvolvimento, portanto, 

pois isso pode se reduzir à dimensão cognitiva. Significa interessar-se por ele, valorizá-lo o 

suficiente para que uma relação seja possível em nível pessoal. Por isso a empatia assume uma 

função imprescindível: é ao mesmo tempo ponto de partida para a relação interessada e base 

que pode ser capaz de sustentar o desenvolvimento da relação através da angústia inerente ao 

abandono das velhas atitudes em direção às novas. 

Nas entrevistas, quando os professores se mostraram interessados por seus alunos, de-

mandavam-lhe autoavaliação. Esta não se dirigia simplesmente a situações artificiais de apren-

dizagens ou ao desenvolvimento da função de psicólogo, o que seria uma lógica segmentadora 

típica da racionalidade técnica. Interessava-se pelo sujeito, pela pessoa em relação, como ela se 

vê, o que ela teme, como ela sente e percebe o outro. A competência interpessoal necessária à 

profissão, objetivo da avaliação, foi reconhecida como parte do sujeito para além das fronteiras 
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da profissão. A pessoa que se relaciona está presente por inteiro, não como segmento profissi-

onalizado. Isso que resgata o postulado de Dewey de que “educação é vida” (TEIXEIRA, ൡ൩൧൨). 

No caso que temos em vista, a relação com os usuários dos serviços psicológicos, os ocupantes 

dos campi universitários, os colegas e os mestres, toda relação é oportunidade de aprendizagem 

e, por isso, carece de avaliação. Com efeito, os professores relataram diversas situações em que 

questões bastante pessoais eram postas em jogo, como preconceitos, angústias íntimas, cordia-

lidade no convívio quotidiano. Admoestavam os alunos: “você está esquecendo da sua histó-

ria”, “fale pra você mesma”!  

Anotamos, por diversas vezes ao longo da configuração, no entanto, que são o diálogo e 

a avaliação reguladora a ele relacionada que eram mobilizados e suportados por valores pesso-

ais dos professores e decorriam sem que fosse uma obrigação institucional e na presença de 

grandes obstáculos para sua ocorrência. Poderíamos questionar: o valor subjetivo se sobressai 

por precisar compensar a carência de prescrições e de normas do sistema educacional ou ele, 

de fato, é função central, mesmo quando o planejamento favorece as práticas reguladoras? Ao 

mesmo tempo, cabe perguntar: se as regulações encontram na atitude subjetiva sua condição 

indispensável e podem, por influência dela, ocorrer mesmo quando não são demandadas ou 

facilitadas pelo sistema, qual seria o valor de uma prescrição mais objetiva, institucional, de sua 

prática? 

Em decorrência de nossa fundamentação teórica e da consideração da realidade apresen-

tada pelos nossos informantes, reconhecemos que não se pode atribuir ao professor, simples-

mente, a responsabilidade pela avaliação reguladora e reflexiva das competências interpessoais 

e, tampouco, de qualquer outro objetivo não tradicional de ensino. O primeiro motivo, que ainda 

nos ocupará até o final da refiguração, é que reconhecemos a responsabilidade em um nível 

cultural mais amplo, que inclui todos os seus participantes. A responsabilidade, conforme a 

compreendemos, é de todos. A segunda razão, apresentada de forma clara pelos nossos infor-

mantes, é que eles precisam de espaços para as vivências, para os praticums.  

O argumento deles, ao nosso ver, problematiza nossa definição básica de avaliação, em-

prestada do texto de Heraldo Marelim Vianna (ൡ൩൩൧), segundo a qual o processo de avaliação 

implica em ajuizar o valor de informações relevantes a respeito do processo que se avalia. Ora, 

o compromisso regulador do professor, seu interesse por estabelecer uma relação com os alunos 

e suas próprias competências interpessoais só podem cumprir, de maneira satisfatória, um dos 

aspectos da avaliação: o juízo de valor que fornece subsídios para uma tomada de decisão. Não 

basta, porém, que o professor se empenhe no juízo, é preciso que disponha de recursos para 

produzir informações válidas a respeito do objetivo avaliado.  
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Sendo assim, é preciso ter condições de oferecer oportunidades de vivências interpessoais 

diversificadas aos educandos, pois, como tanto as entrevistas e a teoria deram a entender, so-

mente pela confrontação reflexiva com o outro é possível desenvolver as competências corre-

lacionadas. Se o processo depender apenas de que o professor se utilize dos recursos tradicio-

nais de modo diferenciado, que tire do seu próprio relacionamento com os alunos, ou dos alunos 

entre si, as informações relevantes para avaliação, o binômio regulação-aprendizagem será po-

bre. Paupérrimo, se considerarmos o grau de complexidade das relações que o graduando pre-

cisará estabelecer quando profissional na maioria dos setores em que se propuser a trabalhar. 

Para uma tentativa de aproximar o modelo vigente àquele ideal, parece ser necessário enrique-

cer os praticums como forma de enriquecer as informações relevantes. Para isso, é imperioso 

que uma série de condições limitadoras sejam revistas.  

Encontramos, decerto, ao longo das entrevistas, demandas por mais espaço prescrito pelo 

planejamento pedagógico. Essa ideia vai além do espaço físico para a realização de atividades 

com a turma de graduação, é um espaço de relações com a sociedade, com pessoas que carecem 

de atenção, com os próprios valores e sentimento. Não se trata de espaço físico, mas espaço de 

relacionamentos. Os professores também reclamaram mais incentivo, por parte do sistema edu-

cacional, para que as práticas inovadoras e diferenciadas pudessem ser implementadas, sobre-

tudo com a concessão de tempo para conviver com os alunos que, idealmente, também não 

deveriam ser tão numerosos em cada turma. Esse tempo junto dos alunos é importante para 

erigir os praticums de modo participativo. Nos termos dos nossos informantes, eles demanda-

ram libertação das “prisões” e das “amarras” do racionalismo-técnico e ampliação das possibi-

lidades de eles próprios e os educandos experimentarem a si mesmos e aos outros em relação. 

Não fomos capazes de encontrar, todavia, qualquer demanda de alienação da responsabi-

lidade pela regulação ao sistema. O espaço demandado precisa ser preenchido pelo exercício 

da (inters)subjetividade, pelo cuidado com as relações com os alunos e com as vivências que 

eles experimentam. Seria ilegítimo derivarmos daí uma esquematização das competências in-

terpessoais. Estaríamos, no mínimo, caminhando contra as indicações e anseios dos nossos in-

formantes. O que conseguimos compreender e assumir, para podermos olhar o mundo de forma 

renovada, é que não basta produzir objetivos e regras abstratas, já que é função da abstração se 

afastar do objeto, o que, quando se trata de competências interpessoais, abole, de um só golpe, 

o loco de aprendizagem e o instrumento de avaliação: a própria relação interpessoal. 

O que parece lídimo demandar ao termo de nossa revisão é que a discussão progrida no 

sentido de uma problematização ética. Replanejar para propiciar uma avaliação adequada das 
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competências interpessoais é tornar explícita a recomendação, e até a exigência, de certas pos-

turas sem, contudo, prescrever seu conteúdo ou seu método. Caso estes fossem prescritos, já se 

daria um passo para uma atitude mais abstrativa dos professores, que lesionaria o exercício 

reflexivo sobre a experiência.  

Para que uma revisão desse tipo não se torne uma simples falta de planejamento ou um 

laissez-faire pedagógico, só há uma coisa que podemos propor de imediato, fundamentados nas 

nossas informações e assumindo uma abordagem quase silogística: se é importante a existência 

dos praticums e da comunicação como contexto e método do desenvolvimento das competên-

cias interpessoais e se é necessário converter a própria relação professor-aluno em um praticum 

de relações interpessoais para a coleta de informações pertinentes à avaliação, processamento 

adequado das informações e condução das regulações até seu termo, parece-nos possível pro-

por: também o planejamento pedagógico precisa da dimensão (inter)pessoal como vivência 

interna.  

Em um trabalho desse tipo, o movimento deveria ser o contrário do apontado pelo pro-

fessor Tônio, quando denunciou uma mecanização pedagógica dos objetivos interpessoais que 

são, por sua própria natureza, vivências arriscadas e imprevisíveis. Em vez de se sistematizar, 

o que já se faz em excesso, parece importante compensar essa atitude com a outra, tradicional-

mente preterida: equilibrar a objetividade com a intersubjetividade.  

Isso parece corroborar com os resultados da pesquisa documental realizada em cursos de 

graduação em Psicologia da cidade de Fortaleza por Jesus Pascual (ൢൠൡ൦). O autor recomenda 

maior clareza nos objetivos curriculares concernentes às competências relacionais. Defende, 

ainda, que a proposta deve incluir, além dos objetivos de formação dos psicólogos, a formação 

dos professores para que eles desenvolvam um fundamento diverso da racionalidade técnica. 

Sendo assim, não basta enxergar o que é necessário e documenta-lo, é preciso estar ao nível dos 

processos que se propõe. 

Isso nos lembra a metáfora proposta por Vilém Flusser (ൢൠൡൡ) na obra de onde haurimos 

a epígrafe da introdução de nosso texto: para o homem encontrar um ser que vive nas profun-

dezas do abismo marinho [o vampyroteuthis infernalis], não é coerente descer demais, a não 

ser que ele se contente com o contato artificial, por intermédio de uma sonda ou de um subma-

rino. Tampouco é razoável trazer a criatura para a superfície, pois ela não está adaptada à pres-

são atmosférica e, por isso, explode ao contato com ela. É necessário que os dois se encontrem 

no meio do caminho.  
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Aplicando a metáfora ao nosso problema, observamos que ainda requeremos demasiada 

abstração e objetivação enquanto, no trabalho do dia a dia, alguns professores resolvem mergu-

lhar por conta própria. Não há, porém, tempo ou espaço, não há diretrizes claras, o cansaço se 

acumula, o desânimo, pela falta de incentivo, se instala fazendo retroceder a coragem. Quando 

o professor desiste ou se esgota, enquanto tudo o que sustentava a avaliação das competências 

interpessoais era sua iniciativa individual, a criatura explode. Não há encontro, aí, pois o que 

sobra são as prescrições, a abstração sem empatia. Nesse cenário, as relações interpessoais, 

anotadas como extremamente importantes para o ofício do psicólogo pelos nossos informantes 

e referidas também como diretrizes em nível global, conforme expusemos no início do trabalho, 

se esfacelam, pois as pessoas deixaram de interessar. Enquanto isso, as prescrições, os modelos, 

os planejamentos, as “conservas”, permanecem na sua segurança atmosférica, que precisa ser 

abolida se quisermos que haja mudança da rota no sentido da regulação do desenvolvimento 

das competências interpessoais: a angústia é inerente ao desenvolvimento interpessoal. 

O equilíbrio necessário seria o de expedições científicas que assumam a carga dos 
sonhos, dos desejos e dos receios que caracterizam a existência humana. Mas o es-
pirito científico moderno se despoja precisamente desse tipo de carga: quer-se des-
preconcebido e objetivo. (FLUSSER, ൢൠൡൡ, p.ൡൣൠ). 

Esse equilíbrio não propõe um libelo contra a ciência, como pode parecer pelo fragmento. 

Ele depende da ciência, como Flusser argumenta em seguida: 

É preciso contar fábulas nas quais o Vampyroteuthis possa agir a fim de poder alte-
rar-nos. Mas tais fábulas não podem ser meras teias secretadas por pesadelos e so-
nhos. Devem recorrer às redes da ciência, que são os únicos órgãos dos quais dispo-
mos atualmente para orientar-nos nas profundezas. (FLUSSER, ൢൠൡൡ, p.ൡൣൡ). 

As implicações éticas são enormes porque, com efeito, o funcionamento por imposição 

de regras extrínsecas às relações vividas subsiste em nossa cultura como habitus da racionali-

dade técnica (BOURDIEU; PASSERON, ൢൠൡൠ; PERRENOUD, ൢൠൠൢb). Essa condição existe 

na cultura acadêmica, mas vai muito além dela. Não apenas autores do quilate de Bourdieu e 

Perrenoud o atestaram, mas, também, nossos informantes. Guilherme comentou que os empre-

gadores muitas vezes preferem estagiários e egressos menos reflexivos, mais técnicos. Tônio, 

por sua vez, lamentou a superficialidade do compromisso ético com o sofrimento do outro ex-

presso por profissionais dotados de recursos intelectuais e técnicos. Lamentou, ainda mais, pela 

depreciação de sua atitude interessada pelas relações subjetivas dos seus alunos. Usando os 

termos de Ângela: protegemo-nos por detrás de conservas.  

Essa nossa resistência protetiva foi denunciada por numerosas situações narradas pelos 

professores entrevistados: na resistência dos alunos diante das aproximações interpessoais; na 
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crítica contumaz de alguns professores contra o modelo regulador; na opinião compartilhada de 

que o bom professor é o tecnicista; na rigidez dos programas e planejamentos mesmo quando 

temos décadas de teorias pedagógicas que articulam outra forma de pensar, como as de Dewey, 

Paulo Freire e Schön, enfim, na existência de práticas de avaliação refinadas produzidas dentro 

de cursos de graduação que não se modificaram, ainda, em termos de planejamento. 

Esbarramos em um profundo e polivalente questionamento ético: seremos capazes de 

(nos) libertar e de conquistar o equilíbrio entre o homem e a criatura das profundezas? Caso 

nos libertemos, confiamos nas nossas capacidades de nos relacionar uns com os outros? E no 

outro, confiamos? Seria oportuno fazê-lo? São dúvidas sobre nosso desenvolvimento educaci-

onal como docentes, como partícipes do espírito de nossa época, e são dúvidas que requerem 

avaliação educacional dos próprios responsáveis por incentivar e regular as aprendizagens. 

São dúvidas para a quais já não temos resposta. Chegamos ao limite da refiguração e já 

estamos a quase um passo de nova jornada, de novo horizonte prefigurado. 
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൨ CONSIDERAÇÕES E PERSPECTIVAS 
 

 

Objetivamos, com este estudo, esclarecer as formas de avaliação do desenvolvimento das 

competências interpessoais dos estudantes de graduação em Psicologia de Fortaleza, por parte 

de seus professores. Tudo o que se encontra neste documento, desde o estudo teórico para pro-

blematizar e justificar o tema, até a própria interpretação do texto das entrevistas, foi direcio-

nado a essa meta. 

O que nos parecia indicar um resultado descritivo, no máximo organizado em algumas 

categorias bem fundamentadas, mostrou requerer empenho de outro tipo. Mencionamos, na re-

figuração, que alguns professores, durante a entrevista, expressaram insights que poderiam ser-

vir para reavaliar seus trabalhos. A refiguração, no entanto, expressa que também nós passamos 

por uma transformação. Nossos objetivos foram atingidos por isso. Esclarecer as formas de 

avaliação ganhou outro significado. 

Em vez de simplesmente explicitar o que os professores realizam de maneira organizada, 

vimo-nos na obrigação de expressar a compreensão de que suas práticas avaliativas expressam 

a realização de um grande número de demandas educacionais que pouco se encontra no quoti-

diano ou na observação científica. Observamos práticas que valorizam o aluno como pessoa; 

empenham-se nas relações educacionais; auxiliam desenvolvimento de forma interessada, e 

participativa, tendo como meta uma aprendizagem significativa paras as vidas dos educandos 

e, por conseguinte, daqueles que os cercam. Todos esses aspectos condizem com a construção 

de uma educação mais democrática, seja na visão de Perrenoud (ൢൠൠൢa), de Dewey (ൡ൩൧൨) ou 

mesmo de Paulo Freire (ൡ൩൩൦,ൡ൩൦൧) que, poderia ter sido, mas não foi, uma de nossas referências 

principais. 

Aprendemos, também, que essas práticas ocorrem no contexto de um sistema que não as 

valoriza, tampouco as prescreve ou facilita. Embora os objetivos por competências já estejam 

“no papel”, já façam parte das DCN (BRASIL, ൢൠൠ൤) e dos PPC, não obtiveram sucesso em 

modificar a cultura educacional na qual os professores exercem suas práticas. Verificamos, que, 

entre o que conhecemos das práticas dos professores e as teorias educacionais transformadoras 

e democratizantes existe uma consonância. Esta, porém, não é claramente percebida, pois pa-

rece existir um muro entre elas. De um lado desse muro estão as teorias que se mantêm distantes 

dessas práticas individuais. Do outro, estão os professores, exercendo suas práticas sem contato 

com aqueles conhecimentos educacionais.  
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Sabemos que é impossível produzir um conhecimento de validade geral fundamentados 

em dez entrevistas, por mais profundas que elas tenham sido. No entanto, dentro de nossas 

possibilidades, conseguimos divisar o muro com alguma clareza. Ele parece ser o modelo pe-

dagógico que deriva apenas muito parcialmente dessas teorias e que se impõe como obrigação 

para o trabalho dos docentes. De um lado, as teorias se reconhecem: as competências já estão 

lá, nas diretrizes, e tudo parece uma pedagogia inovadora do século XXI. Do outro lado, porém, 

estão os professores, que olham para o projeto pedagógico e veem o fruto do trabalho pedagó-

gico como prisão, amarras, sufocamento e falta de incentivo. Por isso, afastam-se dele, subver-

tem-no para poder trabalhar sobre o que consideram valioso, embora em péssimas condições. 

Possivelmente essa constatação é o maior de nossos resultados, pois conduz a graves re-

flexões que já desenvolvemos, mas que urge lembrar neste arremate. 

Em primeiro lugar, os professores exercem suas práticas reguladoras e adequadas à ava-

liação das aprendizagens de competências interpessoais fundamentados, sobretudo em um saber 

intrínseco à sua profissão. Na medida em que os teóricos da educação permanecem distantes 

disso, focando seu interesse nos planejamentos objetivados, permanecem frágeis em seus en-

tendimentos das competências interpessoais e, por isso, incapazes de um juízo de valor ade-

quado: incompetentes para a avaliação. As práticas dos professores, com o conhecimento e a 

atitude que as sustentam, bem poderia lhes fornecer solidez. 

Além disso, o foco nos objetivos, implica falta de empatia para com as pessoas e, o resul-

tado disso, é que os sujeitos que produzem o ato educacional não dispõem de recursos para 

otimizar o seu trabalho ou torná-lo, ao menos, um trabalho regular, e não uma luta contínua que 

os exaure diante do excesso de atribuições, do número excessivo de alunos e do compromisso 

desgastante com uma avaliação que, de forma geral, traz poucos resultados. 

Por fim, parece que o modelo e o processo resultam estagnados. O planejamento perma-

nece focado em uma regulação fundamentada em teorias e sufoca aquilo que, talvez, mais e 

melhor pudesse contribuir para sua reconstrução direcionada por uma transposição desde as 

práticas: as próprias relações interpessoais postas em reflexão nas atividades dos seus profes-

sores. O planejamento, aparentemente, busca construtos abstratos para produzir programas ob-

jetivos. No campo das competências interpessoais, isso é uma abstração das relações e, por isso 

das pessoas, ou seja, exatamente a atitude que, nas práticas dos docentes, menos ajuda para a 

avaliação das competências interpessoais. 

Em nossas derradeiras considerações, é o que temos a dizer. O planejamento poderia fa-

cilitar um trabalho que já existe, poderia otimizá-lo e divulga-lo. As teorias educacionais pode-

riam ajuda-los nessa empreitada. “Deveriam, né?” Aparentemente, não é isso que acontece, ao 



ൢ൧൦ 
 

menos por ora e de maneira satisfatória. Lentamente parece estar havendo uma transformação, 

as disciplinas de práticas integrativas são parte disso, mas ainda há muito a ser feito.  

Não teríamos cumprido nosso compromisso ético se não disséssemos que o esclareci-

mento das práticas dos docentes implica recomendar que um novo olhar seja lançado para a 

forma como se vê a educação. Que o que a forma segundo a qual os professores avaliam o 

desenvolvimento das competências interpessoais já é uma resposta àquilo que eles mesmos 

criticam: compromisso regulador, abdicação do poder, resistência ao habitus do racionalismo 

técnico, empatia pelo educando, disponibilidade para aprender nas relações e para aceitar o 

outro e o desejo consciente de ajudar. Acreditamos que levar essas relações interpessoais para 

dentro do planejamento seja uma forma de ampliar a compensação dos princípios desgastados 

que ainda habita nossos currículos e nossa política educacional. Seria, também, uma maneira 

de permitir que os professores, em geral, se autoavaliassem quanto à sua competência regula-

dora diante desses objetivos. 

Certamente, muitos professores hão de se opor e nós mesmos questionamos se estamos à 

altura de tal tarefa. No entanto, nossa incapacidade ou discordância de seguir por um caminho 

não faz com que se apague a trilha. Ela está lá. Os dez professores, sozinhos não terão tempo 

ou energia para realiza-lo, pois já vivem uma tensão contínua. É preciso uma mudança de cons-

ciência progressiva em muitos indivíduos para que alguma transformação se efetive e nós gos-

taríamos que este estudo servisse como forma de contribuir para isso. 

Vendo dessa maneira, algumas possibilidades parecem se estender diante de nós. Como 

mencionamos na refiguração, estudos de caso trariam resultados diferentes e, talvez, mais en-

riquecedores que os nossos, mas seria necessário considerar a dimensão ética, afinal, a socie-

dade julga de inferiores e preguiçosos os professores que se afastam do tecnicismo.  

Também seria significativo, dado o viés inevitável de se admitir uma contribuição psico-

lógica para a compreensão da educação, buscar uma abordagem da temática por meio de outras 

perspectivas, suportados por outros fundamentos da educação científica. Tomar impulso no es-

boço de estudo do contexto cultural que propusemos deixa aberto o caminho para contribuições 

das ciências sociais.20 

                                                 
20 A Prof.ª Drª. Débora Leite (UNILAB) indicou a Hermenêutica de Profundidade, desenvolvida por John B. 
Thompson, em sua obra Ideologia e cultura moderna (Petrópolis: Vozes, ൢൠൡൡ), como uma metodologia que po-
deria dar acesso às reflexões hauridas das ciências sociais. 
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Estudos que abordassem o ponto de vista dos estudantes também seriam valiosos, princi-

palmente em pesquisas longitudinais que os acompanhassem em momentos diversos da gradu-

ação e até mesmo depois dela. A confrontação das compreensões produzidas em tais estudos 

com aquelas hauridas das pesquisas com professores poderiam ser de bastante interesse. 

A riqueza das entrevistas foi muito maior do que pudemos expressar, malgrado todo nosso 

esforço. Isso remete a outro desdobramento, que nos competiria com exclusividade: abordar 

alguns pormenores deixados de fora em função do modelo de nossa metodologia em outros 

estudos, para produção de publicações de menor porte. 

Há, no entanto, uma dimensão da riqueza das entrevistas que não pode ser alienada a 

artigos ou livros, que é a experiência de estar cara a cara com um professor de psicologia, prin-

cipalmente, mas não apenas, quando é um colega e refletir na própria ação, autoquestionar-se, 

viver os insights, retirar algumas projeções.  

Com efeito, recomendamos mais enfaticamente essa prática do que a leitura de publica-

ções científicas pois, para contribuir com a avaliação que pretendemos estudar desde o início, 

percebemos que temos mais carência do diálogo vivo e pessoal do que de novas teorias, mais 

necessidade de intersubjetividade do que de “loucura perniciosa”. Por esse motivo, não inte-

ressa o quanto escrevêssemos, jamais diríamos tudo o que consideramos importante dizer como 

resultado de nossa pesquisa, mas, como disse nossa informante Ângela:  

 

“[...] se a avaliação é contínua, se a avaliação é sistêmica e se a avaliação é interativa, 

por que achar que eu disse tudo? Isso mexe com a gente num processo de avaliação e eu 

posso voltar a me contatar contigo”. 
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ANEXO I: CATEGORIAS DEDUTIVAS 
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ANEXO II: EIXOS DE SIGNIFICADO DA CONFIGURAÇÃO 
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ANEXO III: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 
 

Pesquisa: Avaliação das Competências Interpessoais na Formação do Psicólogo 

Você está sendo convidado por Filipe de Menezes Jesuino a participar como voluntário 
da referida pesquisa. Você não deve participar contra a sua vontade. Por favor, leia atentamente 
as informações abaixo e faça qualquer pergunta que desejar, para que todos os procedimentos 
desta pesquisa sejam esclarecidos. 

Na pesquisa, o interesse é compreender as formas segundo as quais os professores vêm 
procedendo a avaliação educacional do ensino/aprendizagem no que diz respeito aos objetivos 
curriculares de aquisição de competência para as relações interpessoais. O interesse por tal es-
tudo se vincula à carência de estudos a respeito da temática e à responsabilidade assumida pelos 
docentes como agentes de formação para os educandos, sendo responsáveis também por refletir 
acerca dos objetivos e processos educacionais. Pretende-se extrair daí, algumas informações 
sobre o processo de avaliação vivido que possam ser discutidas no contexto das teorias da edu-
cação e difundidas por intermédio da publicação.  

Para este estudo adotaremos os seguintes procedimentos: entrevistas compreensivas que 
serão registradas em gravador de áudio para posterior transcrição. As informações obtidas com 
esse expediente serão analisadas de acordo com o método hermenêutico-fenomenológico. O 
pesquisador se compromete a respeitar todos os princípios éticos que regem a resolução 
466/2012 do conselho nacional de saúde, que dispõe as diretrizes para pesquisas envolvendo 
seres humanos. Os riscos envolvidos na pesquisa são o de que a despeito do cuidado com o 
sigilo e com a discrição, seja possível ao leitor dos resultados identificar de alguma maneira 
alguma das experiências do entrevistado além disso há o risco de que a situação de entrevista 
produza maior problematização do trabalho, exigindo maior esforço e empenho posterior em 
seu exercício. O pesquisador ficará a disposição para o diálogo e ulteriores esclarecimentos em 
ambas as circunstâncias. Os benefícios mais diretos esperados para o participante resultam da 
reflexão de sua prática quanto ao tema da pesquisa, potencializando um trabalho mais rico e 
consciente.  

Para participar deste estudo você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer vanta-
gem financeira e também não será envolvido em qualquer complicação legal. Você será escla-
recido (a) sobre o estudo em qualquer aspecto que desejar e estará livre para participar ou re-
cusar-se a participar. Poderá retirar seu consentimento ou interromper a participação a qualquer 
momento da pesquisa sem nenhuma penalização.  

Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando finalizada. Seu nome e o ma-
terial que indique sua participação não será liberado ou divulgado, sendo garantida a manuten-
ção do sigilo e a privacidade de todos os participantes durante todas as fases da pesquisa. Adi-
cionalmente, o/a sr/sra. não será identificado(a) em nenhuma publicação que possa resultar 
deste estudo. Caso haja danos decorrentes dos riscos previstos, o pesquisador assumirá a res-
ponsabilidade pelos mesmos.  

Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia 
será arquivada pelo pesquisador responsável e a outra lhe será fornecida. 
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Contatos d(os, as) responsável (is) pela pesquisa: 

Nome: Filipe de Menezes Jesuino  

Instituição: Faculdade de Educação / Universidade Federal do Ceará 

Endereço: Rua Waldery Uchoa, ൠൡ. Benfica - Fort/CE   

Telefones para contato: (൨൥) ൩൩൨൥-൤ൣ൧൤ (pessoal) / (൨൥) ൣൣ൦൦-൧൦൦ൣ (institucional) 

Email: filipemjesuino@gmail.com 

 

Orientador: Prof. Dr. Raimundo Helio Leite 

Email: rhleite@terra.com.br 

ATENÇÃO: Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a sua participação na 

pesquisa entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFC – Rua Coronel Nunes 

de Melo, ൡൠൠൠ  Rodolfo Teófilo fone: ൣൣ൦൦-൨ൣ൤൤  

O abaixo assinado ____________________________________________________, 

___anos, RG:_________________________.declara que é de livre e espontânea vontade que 

está participando como voluntário da pesquisa. Eu declaro que li cuidadosamente este Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido e que, após sua leitura tive a oportunidade de fazer per-

guntas sobre o seu conteúdo, como também sobre a pesquisa e recebi explicações que respon-

deram por completo minhas dúvidas. E declaro ainda estar recebendo uma cópia assinada deste 

termo. 

Fortaleza, ____/____/___ 

Nome do voluntário        Assinatura 
 
 
Nome do pesquisador        Assinatura 
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ANEXO IV: QUESTÕES NORTEADORAS DAS ENTREVISTAS 
 

ൡ.  Qual é a sua compreensão de avaliação do ensino/aprendizagem? 

ൢ.  O que você entende por competências? 

ൣ.  De que forma você acredita que a graduação pode contribuir para o desenvolvimento das 
relações interpessoais? 

൤.  Como você planeja e realiza a avaliação do desenvolvimento das competências interpesso-
ais, em sua prática docente, naquelas disciplinas que apresentam esse objetivo? 

൥.  Como você tem percebido as reações dos alunos à sua forma de avaliação no que diz respeito 
aos aspectos interpessoais da formação? 

൦  Qual seu julgamento a respeito dos resultados produzidos pela avaliação do desenvolvi-
mento das competências interpessoais na sua vivência como professor de Psicologia? 
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ANEXO V: DIRETRIZES CURRICULARES NACIONAIS PARA CURSOS DE 
GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA 

 

CONSELHO NACIONAL DE EDUCA-
ÇÃO  CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPE-

RIOR 

RESOLUÇÃO Nº ൨, DE ൧ DE MAIO DE ൢൠൠ൤. (*) 

(**)
 

 
Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para os cursos de graduação em Psicologia. 

 
O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, tendo 

em vista o disposto no Art. ൩º, do § ൢº, alínea “c”, da Lei ൩.ൡൣൡ, de ൢ൥ de novembro de 
ൡ൩൩൥,  e  com  fundamento  nos  Pareceres  CNE/CES  ൡ.ൣൡ൤,  de  ൧  de  novembro  de  ൢൠൠൡ, 
retificado pelo CNE/CES ൧ൢ, de ൡ൩ de fevereiro de ൢൠൠൢ, em adendo ao CNE/CES ൦ൢ, de ൡ൩, de 
fevereiro de ൢൠൠ൤, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em ൡൢ de abril de 
ൢൠൠ൤, resolve: 

 
Art. ൡo   A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos 

de graduação em  Psicologia, a serem observadas pelas Instituições de Ensino Superior do País. 
Art. ൢo  As Diretrizes Curriculares para os cursos de graduação em Psicologia constituem 

as orientações sobre princípios, fundamentos, condições de oferecimento e procedimentos para o 
planejamento, a implementação e a avaliação deste curso. 

Art. ൣº  O curso de graduação em Psicologia tem como meta central a formação do Psicó-
logo voltado para a atuação profissional, para a pesquisa e para o ensino de Psicologia, e deve 
assegurar uma formação baseada nos seguintes princípios e compromissos: 

 
a) Construção e desenvolvimento do conhecimento científico em Psicologia; 
b) Compreensão dos múltiplos referenciais que buscam apreender a amplitude do fenô-

meno psicológico em suas interfaces com os fenômenos biológicos e sociais; 
c) Reconhecimento da diversidade de perspectivas necessárias para compreensão do ser 

humano e incentivo à interlocução com campos de conhecimento que permitam a apre-
ensão da complexidade e multideterminação do fenômeno psicológico; 

d) Compreensão crítica dos fenômenos sociais, econômicos, culturais e políticos do País, 
fundamentais ao exercício da cidadania e da profissão; 

e) Atuação em diferentes contextos considerando as necessidades sociais, os direitos hu-
manos,  tendo em vista a promoção da qualidade de vida dos indivíduos, grupos, orga-
nizações e comunidades; 

f) Respeito à ética nas relações com clientes e usuários, com colegas, com o público e na 
produção e divulgação de pesquisas, trabalhos e informações da área da Psicologia; 

g) Aprimoramento e capacitação contínuos. 
 

Art. ൤° A formação em Psicologia tem por objetivos gerais dotar o profissional dos co-
nhecimentos requeridos para o exercício das seguintes competências e habilidades gerais: 

 
a) Atenção à saúde: os profissionais devem estar aptos a desenvolver ações de prevenção, 

promoção, proteção e reabilitação da saúde psicológica e psicossocial, tanto em nível 
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individual quanto coletivo, bem como a realizar seus serviços dentro dos mais altos pa-
drões de qualidade e dos princípios da ética/bioética; 

 
 

(*)  CNE/CES Resolução ൨/ൢൠൠ൤ Diário Oficial da União, Brasília, ൡ൨ de maio de ൢൠൠ൤, Seção ൡ, p. ൡ൦ 
(**)  Revogada pela Resolução CNE/CES nº ൥, de ൡ൥ de março de ൢൠൡൡ. 

 
b) Tomada de decisões: o trabalho dos profissionais deve estar fundamentado na 

capacidade de avaliar, sistematizar e decidir as condutas mais adequadas, baseadas 
em evidências científicas; 

c)  Comunicação: os profissionais devem ser acessíveis e devem manter os princípios 
éticos no uso das informações a eles confiadas, na interação com outros profissi-
onais de saúde e o público em geral; 

d)  Liderança: no trabalho em equipe multiprofissional, os profissionais deverão estar 
aptos a assumirem posições de liderança, sempre tendo em vista o bem estar da 
comunidade; 

e) Administração e gerenciamento: os profissionais devem estar aptos a tomar inici-
ativas,  fazer  o  gerenciamento  e  administração  da  força  de  trabalho,  dos 
recursos físicos e materiais e de informação, da mesma forma que devem estar 
aptos a serem empreendedores, gestores, empregadores ou líderes nas equipes de 
trabalho; 

f) Educação   permanente:   os   profissionais   devem   ser   capazes   de   aprender 
continuamente, tanto na sua formação, quanto na sua prática, e de ter responsabi-
lidade e compromisso com a sua educação e o treinamento das futuras gerações 
de profissionais, estimulando e desenvolvendo a mobilidade acadêmica e profissi-
onal,   a   formação   e   a   cooperação   através   de   redes   nacionais   e 
internacionais. 

 
Art. ൥º A formação em Psicologia exige que a proposta do curso articule os conheci-

mentos, habilidades e competências em torno dos seguintes eixos estruturantes: 
 

a) Fundamentos epistemológicos e históricos que permitam ao formando o conheci-
mento das bases epistemológicas presentes na construção do saber psicológico, 
desenvolvendo a capacidade para avaliar criticamente as linhas de pensamento em 
Psicologia; 

b) Fundamentos teórico-metodológicos que garantam a apropriação crítica do conhe-
cimento disponível, assegurando uma visão abrangente dos diferentes métodos e 
estratégias de produção do conhecimento científico em Psicologia; 

c)  Procedimentos para a investigação científica e a prática profissional, de forma 
a garantir  tanto  o  domínio  de  instrumentos  e  estratégias  de  avaliação  e  
de intervenção, quanto a competência para selecioná-los, avaliá-los e adequá-los 
a problemas e contextos específicos de investigação e ação profissional; 

d) Fenômenos e processos psicológicos, que constituem classicamente objeto de in-
vestigação e atuação no domínio da Psicologia, de forma a propiciar amplo co-
nhecimento de suas características, questões conceituais e modelos explicativos 
construídos no campo, assim como seu desenvolvimento recente; 

e) Interfaces com campos afins do conhecimento para demarcar a natureza e a espe-
cificidade do fenômeno psicológico e percebê-lo em sua interação com fenômenos 
biológicos, humanos e sociais, assegurando uma compreensão integral e contex-
tualizada dos fenômenos e processos psicológicos; 
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f) Práticas profissionais voltadas para assegurar um núcleo básico de competências 
que permitam a atuação profissional e a inserção do graduado em diferentes con-
textos institucionais e sociais, de forma articulada com profissionais de áreas afins. 

 
Art. ൦° A identidade do curso de Psicologia no país é conferida através de um núcleo 

comum de  formação, definido por  um conjunto de  competências, habilidades e conhe-
cimentos. 

 
Art. ൧º O núcleo comum da formação em Psicologia estabelece uma base homogênea 

para a formação no País e uma capacitação básica para lidar com os conteúdos da Psicologia, 
enquanto campo de conhecimento e de atuação. 

Art. ൨° As competências reportam-se a desempenhos e atuações requeridas do formado 
em Psicologia, e devem garantir ao profissional um domínio básico de conhecimentos psico-
lógicos e a capacidade de utilizá-los em diferentes contextos que demandam a investigação, 
análise, avaliação, prevenção e atuação em processos psicológicos e psicossociais, e na pro-
moção da qualidade de vida. São elas: 

 
a)  Analisar o campo de atuação profissional e seus desafios contemporâneos; 
b)  Analisar   o   contexto   em   que   atua   profissionalmente  em   suas   dimensões 

institucional e organizacional, explicitando a dinâmica das interações entre os seus 
agentes sociais; 

c)  Identificar e analisar necessidades de natureza psicológica, diagnosticar, elaborar 
projetos, planejar e agir de forma coerente com referenciais teóricos e caracterís-
ticas da população-alvo; 

d) Identificar, definir e formular questões de investigação científica no campo da 
Psicologia, vinculando-as a decisões metodológicas quanto à escolha, coleta, e 
análise de dados em projetos de pesquisa; 

e)  Escolher e utilizar instrumentos e procedimentos de coleta de dados em Psicologia, 
tendo em vista a sua pertinência; 

f) Avaliar fenômenos humanos de ordem cognitiva, comportamental e afetiva, em 
diferentes contextos; 

g)  Realizar  diagnóstico  e  avaliação  de  processos  psicológicos  de  indivíduos,  de 
grupos e de organizações; 

h)  Coordenar e manejar processos grupais, considerando as diferenças individuais 
e sócio-culturais dos seus membros; 

i)   Atuar inter e multiprofissionalmente, sempre que a compreensão dos processos 
e fenômenos envolvidos assim o recomendar; 

j)   Relacionar-se com o outro de modo a propiciar o desenvolvimento de vínculos 
interpessoais requeridos na sua atuação profissional; 

k)  Atuar profissionalmente, em diferentes níveis de ação, de caráter preventivo ou 
terapêutico, considerando as características das situações e dos problemas especí-
ficos com os quais se depara; 

l) Realizar orientação, aconselhamento psicológico e psicoterapia; 
m) Elaborar relatos científicos, pareceres técnicos, laudos e outras comunicações 

profissionais, inclusive materiais de divulgação; 
n)  Apresentar trabalhos e discutir idéias em público; 
o)  Saber buscar e usar o conhecimento científico necessário à atuação profissional, 

assim como gerar conhecimento a partir da prática profissional. 
 

Art. ൩º As competências, básicas, devem se apoiar nas habilidades de: 
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a)  Levantar informação bibliográfica em indexadores, periódicos, livros, manuais téc-

nicos e outras fontes especializadas através de meios convencionais e eletrônicos; 
b)  Ler e interpretar comunicações científicas e relatórios na área da Psicologia; 
c)  Utilizar o método experimental, de observação e outros métodos de investigação 

científica; 
d)  Planejar e realizar várias formas de entrevistas com diferentes finalidades e em 

diferentes contextos; 
 

e)  Analisar, descrever e interpretar relações entre contextos e processos psicológicos 
e comportamentais; 

f) Descrever, analisar e interpretar manifestações verbais e não verbais como fontes 
primárias de acesso a estados subjetivos; 

g)  Utilizar os recursos da matemática, da estatística e da informática para a análise 
e apresentação de dados e para a preparação das atividades profissionais em Psi-
cologia. 

 
Art. ൡൠ. Pela diversidade de orientações teórico-metodológicas, práticas e contextos de 

inserção profissional, a formação em Psicologia diferencia-se em ênfases curriculares, en-
tendidas como um conjunto delimitado e articulado de competências e habilidades que con-
figuram oportunidades de concentração de estudos e estágios em algum domínio da Psicolo-
gia. 

Art. ൡൡ. A organização do curso de Psicologia deve explicitar e detalhar as ênfases 
curriculares que adotará, descrevendo-as detalhadamente em sua concepção e estrutura. 

§ ൡº. A definição das ênfases curriculares, no projeto do curso, envolverá um subcon-
junto de competências e habilidades dentre aquelas que integram o domínio das competências 
gerais do psicólogo, compatível com demandas sociais atuais e ou potenciais, e com a vocação 
e condições da instituição. 

§ ൢº A partir das competências e habilidades definidas, o projeto de curso deverá 
especificar conteúdos e experiências de ensino capazes de garantir a concentração no domínio 
abarcado pelas ênfases propostas. 

§  ൣº  A  instituição  deverá  oferecer,  pelo  menos,  duas  ênfases  curriculares  que 
assegurem possibilidade de escolha por parte do aluno. 

൤º O projeto de curso deve prever mecanismos que permitam ao aluno escolher uma 
ou mais dentre as ênfases propostas. 

Art. ൡൢ. Os domínios mais consolidados de atuação profissional do psicólogo no país 
podem constituir ponto de partida para a definição de ênfases curriculares, sem prejuízo para 
que no projeto de curso as instituições formadoras concebam recortes inovadores de compe-
tências que venham a instituir novos arranjos de práticas no campo. 

§ ൡº O subconjunto de competências definido como escopo de cada ênfase deverá ser 
suficientemente abrangente para não configurar uma especialização em uma prática, proce-
dimento ou local de atuação do psicólogo. São possibilidades de ênfases, entre outras, para 
o curso de Psicologia: 

 
a) Psicologia  e  processos  de  investigação  científica  que  consiste  na con-

centração em conhecimentos, habilidades e competências de pesquisa já de-
finidas no núcleo comum da formação, capacitando o formando para analisar 
criticamente diferentes estratégias de pesquisa, conceber, conduzir e relatar 
investigações científicas de distintas naturezas; 
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b) Psicologia e processos educativos que compreende a concentração nas com-
petências para diagnosticar necessidades, planejar condições e realizar proce-
dimentos que envolvam o processo de educação e de ensino-apredizagem atra-
vés do desenvolvimento de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores de 
indivíduos e grupos em distintos contextos institucionais em que tais necessi-
dades sejam detectadas; 

c) Psicologia  e  processos  de  gestão  que  abarca  a  concentração  em com-
petências definidas no núcleo comum da formação para o diagnóstico, plane-
jamento e uso de procedimentos e técnicas específicas   voltadas   para   ana-
lisar   criticamente   e   aprimorar   os 

 
d) processos  de  gestão  organizacional,  em  distintas  organizações  e insti-

tuições; 
e) Psicologia  e  processos  de  prevenção  e  promoção  da  saúde  que consiste 

na concentração em competências que garantam ações de caráter preventivo, 
em nível individual e coletivo, voltadas a capacitação de indivíduos, grupos, 
instituições e comunidades para protegerem e promoverem a saúde e quali-
dade de vida, em diferentes contextos em que tais ações possam ser demanda-
das; 

f) Psicologia  e  processos  clínicos  que  envolve  a  concentração  em com-
petências para atuar, de forma ética e coerente com referenciais teóricos, 
valendo-se de processos psicodiagnósticos, de aconselhamento, psicoterapia e 
outras estratégias clínicas, frente a questões   e   demandas   de   ordem   psi-
cológica   apresentadas   por indivíduos ou grupos em distintos contextos; 

g) Psicologia  e  processos  de  avaliação  diagnóstica  que  implica  na con-
centração  em  competências  referentes  ao  uso  e  ao desenvolvimento de 
diferentes recursos, estratégias e instrumentos de observação e avaliação úteis 
para a compreensão diagnóstica em diversos domínios e níveis de ação profis-
sional. 

 
§ ൢº As definições gerais das ênfases propostas no projeto de curso devem ser acom-

panhadas pelo detalhamento das competências e pelo conjunto de disciplinas que darão o 
suporte do conhecimento acumulado necessário para o seu desenvolvimento pelo formando. 

§ ൣº As ênfases devem incorporar estágio supervisionado estruturado para garantir 
o desenvolvimento das competências específicas previstas. 

Art. ൡൣº - A formação do professor de Psicologia dar-se-á em um projeto pedagógico 
complementar e diferenciado, elaborado em conformidade com a legislação que regulamenta 
a formação de professores no país. 

§ ൡº O projeto pedagógico para a formação do Professor de Psicologia deve propiciar o 
desenvolvimento das competências e habilidades básicas constantes no núcleo comum do 
curso  de  Psicologia  e  daquelas  previstas  nas  Diretrizes  Nacionais  para  a  formação  do 
professor da Educação Básica, em nível superior. 

Art. ൡ൤. A organização do curso de Psicologia deve, de forma articulada,  garantir o 
desenvolvimento das competências do núcleo comum, seguido das competências das partes 
diversificadas - ênfases - sem concebê-los, entretanto, como momentos estanques do processo 
de formação. 

Art. ൡ൥. O projeto do curso deve explicitar todas as condições para o seu funciona-
mento, a carga horária efetiva global, do núcleo comum e das partes diversificadas, inclusive 
dos diferentes estágios supervisionados, bem como a duração máxima do curso. 
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Art. ൡ൦. O projeto do curso deverá prever, outrossim, procedimentos de auto-avaliação 
periódica, dos quais deverão resultar informações necessárias para o aprimoramento do curso. 

Art. ൡ൧. As atividades acadêmicas devem fornecer elementos para a aquisição das 
competências, habilidades e conhecimentos básicos necessários ao exercício profissional. As-
sim, essas atividades devem, de forma sistemática e gradual, aproximar o formando do exer-
cício profissional correspondente às competências previstas para a formação. 

Art. ൡ൨. Os eixos estruturantes do curso deverão ser decompostos em conteúdos cur-
riculares e agrupados em atividades acadêmicas, com objetivos de ensino, programas e 
procedimentos específicos de avaliação. 

Art. ൡ൩. O planejamento acadêmico deve assegurar, em termos de carga horária e de 
planos de estudos, o envolvimento do aluno em atividades, individuais e de equipe, que in-
cluam, entre outros: 

 
a)  Aulas, conferências e palestras; 
b)  Exercícios em laboratórios de Psicologia; 
c)  Observação e descrição do comportamento em diferentes contextos; 
d)  Projetos de pesquisa desenvolvidos por docentes do curso; 
e)  Práticas didáticas na forma de monitorias, demonstrações e exercícios, como parte 

de disciplinas ou integradas a outras atividades acadêmicas; 
f) Consultas  supervisionadas  em  bibliotecas  para  identificação  crítica  de  fontes 

relevantes; 
g) Aplicação e  avaliação de  estratégias, técnicas,  recursos  e  instrumentos psico-

lógicos; 
h)  Visitas documentadas através de relatórios a instituições e locais onde estejam 

sendo desenvolvidos trabalhos com a participação de profissionais de Psicologia; 
i)  Projetos de extensão universitária e eventos de divulgação do conhecimento, pas-

síveis de avaliação e aprovados pela instituição; 
j)  Práticas  integrativas voltadas para  o  desenvolvimento de  habilidades e compe-

tências em situações de complexidade variada, representativas do efetivo exer-
cício profissional, sob a forma de estágio supervisionado. 

 
Art. ൢൠ. Os estágios supervisionados são conjuntos de atividades de formação, pro-

gramados e diretamente supervisionados por membros do corpo docente da instituição for-
madora e procuram assegurar a consolidação e articulação das competências estabelecidas. 

Art. ൢൡ. Os estágios supervisionados visam assegurar o contato do formando com si-
tuações, contextos e instituições, permitindo que conhecimentos, habilidades e atitudes se 
concretizem em ações profissionais, sendo recomendável que as atividades do estágio super-
visionado se distribuam ao longo do curso. 

Art. ൢൢ. Os estágios supervisionados devem se estruturar em dois níveis - básico 
e específico - cada um com sua carga horária própria. 

§ ൡo  O estágio supervisionado básico incluirá o desenvolvimento de práticas integra-
tivas das competências e habilidades previstas no núcleo comum. 

§ ൢo  Cada estágio supervisionado específico incluirá o desenvolvimento de práticas 
integrativas das competências, habilidades e conhecimentos que definem cada ênfase proposta 
pelo projeto de curso. 

§ ൣo  Os estágios básico e específico deverão perfazer, ao todo, pelo menos ൡ൥% da 
carga horária total do curso. 

Art. ൢൣ. As atividades de estágio supervisionado devem ser documentadas de modo a 
permitir   a   avaliação,   segundo   parâmetros   da   instituição,   do   desenvolvimento   das 
competências e habilidades previstas. 
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Art. ൢ൤. A instituição poderá reconhecer atividades realizadas pelo aluno em outras 
instituições, desde que estas contribuam para o desenvolvimento das habilidades e compe-
tências previstas no projeto de curso. 

Art. ൢ൥. O projeto de curso deve prever a instalação de um Serviço de Psicologia com 
as funções de responder às exigências para a formação do psicólogo, congruente com as 
competências que o curso objetiva desenvolver no aluno e a demandas de serviço psicológico 
da comunidade na qual está inserido. 

Art. ൢ൦. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. 
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ANEXO VI: ATRIBUIÇÕES PROFISSIONAIS DO PSICÓLOGO NO BRASIL 
 

Contribuição do Conselho Federal de Psicologia ao Ministério do Trabalho para integrar o 
catálogo brasileiro de ocupações – enviada em ൡ൧ de outubro de ൡ൩൩ൢ. 

 
Procede ao estudo e análise dos processos intrapessoais e das relações interpessoais, possibi-
litando a compreensão do comportamento humano individual e de grupo, no âmbito das 
instituições de várias naturezas, onde quer que se dêem estas relações. Aplica conhecimento 
teórico e técnico da psicologia, com o objetivo de identificar e intervir nos fatores determi-
nantes das ações e dos sujeitos, em sua história pessoal, familiar e social, vinculando-as tam-
bém a condições políticas, históricas e culturais. 

 
O Psicólogo, dentro de suas especificidades profissionais, atua no âmbito da educação, saúde, 
lazer, trabalho, segurança, justiça, comunidades e comunicação com o objetivo de promover, 
em seu trabalho, o respeito à dignidade e integridade do ser humano. 

 
Contribui para a produção do conhecimento científico da psicologia através da observação, 
descrição e análise dos processos de desenvolvimento, inteligência, aprendizagem, persona-
lidade e outros aspectos do comportamento humano e animal; analisa a influência de fatores 
hereditários, ambientais e psicosociais sobre os sujeitos na sua dinâmica intrapsíquica e nas 
suas relações sociais, para orientar-se no psicodiagnóstico e atendimento psicológico; pro-
move a saúde mental na prevenção e no tratamento dos distúrbios psíquicos, atuando para 
favorecer um amplo desenvolvimento psicossocial; elabora e aplica técnicas de exame psico-
lógico, utilizando seu conhecimento e práticas metodológicas específicas, para conhecimento 
das condições do desenvolvimento da personalidade, dos processos intrapsíquicos e das rela-
ções interpessoais, efetuando ou encaminhando para atendimento apropriado, conforme a ne-
cessidade. Participa da elaboração, adaptação e construção de instrumentos   e técnicas psi-
cológicas através da pesquisa, nas instituições acadêmicas, associações profissionais e outras 
entidades cientificamente reconhecidas. Realiza divulgação e troca de experiência nos even-
tos da profissão e comunidade científica e, à população em geral, difunde as possibilidades 
de utilização de seus recursos. 

 
O psicólogo desempenha suas funções e tarefas profissionais individualmente e em equipes 
multiprofissionais, em instituições privadas ou públicas, em organizações sociais formais ou 
informais, atuando em: hospitais , ambulatórios, centros e postos de saúde, consultórios, cre-
ches, escolas, associações comunitárias, empresas, sindicatos, fundações, varas da criança 
e do adolescente, varas de família, sistema penitenciário, associações profissionais e/ou es-
portivas, clínicas especializadas, psicotécnicos, núcleos rurais e nas demais áreas onde as 
questões concernentes à profissão se façam presentes e sua atuação seja pertinente. 

 
Psicólogo Clínico 
Introdu-
ção 

 
Atua na área específica da saúde, colaborando para a compreensão dos processos intra e in-
terpessoais, utilizando enfoque preventivo ou curativo, isoladamente ou em equipe multipro-
fissional em instituições formais e informais. Realiza pesquisa, diagnóstico, acompanhamento 
psicológico, e intervenção psicoterápica individual ou em grupo, através de diferentes abor-
dagens teóricas. 
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Descrição de ocupação (detalhamento das atribuições): 

 
ൡ – Realiza avaliação e diagnóstico psicológicos de entrevistas, observação, testes e dinâmica 

de grupo, com vistas à prevenção e tratamento de problemas psíquicos. 
ൢ – Realiza atendimento psicoterapêutico individual ou em grupo, adequado às diversas faixas 

etárias, em instituições de prestação de serviços de saúde, em consultórios particulares e 
em instituições formais e informais. 

ൣ – Realiza atendimento familiar e/ou de casal para orientação ou acompanhamento psicote-
rapêutico. 

൤ – Realiza atendimento a crianças com problemas emocionais, psicomotores e psico- peda-
gógico. 

൥- Acompanha psicologicamente gestantes durante a gravidez, parto e puerpério, procurando 
integrar suas vivências emocionais e corporais, bem como incluir o parceiro, como apoio 
necessário em todo este processo. 

൦- Prepara o paciente para entrada, permanência e alta hospitalar, inclusive em hospitais psi-
quiátricos. 

൧- Trabalha em situações de agravamento físico e emocional, inclusive no período terminal, 
participando das decisões com relação à conduta a ser adotada pela equipe, como: inter-
nações, intervenções cirúrgicas, exames e altas hospitalares. 

൨- Participa da elaboração de programas de pesquisa sobre a saúde mental da população, bem 
como sobre a adequação das estratégias diagnosticas e terapêuticas a realidade psicosso-
cial da clientela. 

൩- Cria, coordena e acompanha, individualmente ou em equipe multiprofissional, tecnologias 
próprias ao treinamento em saúde, particularmente em saúde mental, com o objetivo de 
qualificar o desempenho de várias equipes. 

ൡൠ- Participa e acompanha a elaboração de programas educativos e de treinamento em saúde 
mental, a nível de atenção primária, em intituições formais e informais como: creches, 
asilos, sindicatos, associações, instituições de menores, penitenciárias, entidades religiosas 
e etc. 

ൡൡ- Colabora, em equipe multiprofissional, no planejamento das políticas de saúde, em nível 
de macro e microsistemas. 

ൡൢ- Coordena e supervisiona as atividades de Psicologia em instituições e estabelecimentos 
de ensino e/ou de estágio, que incluam o tratamento psicológico em suas atividades. 

ൡൣ-Realiza pesquisas visando a construção e a ampliação do conhecimento teórico e aplicado, 
no campo da saúde mental. 

ൡ൤- Atua junto à equipe multiprofissionais no sentido de leva-las a identificar e compreender 
os fatores emocionais que intervém na saúde geral do indivíduo, em unidades básicas, 
ambulatórios de especialidades, hospitais gerais, prontos-socorros e demais instituições. 

  ൡ൥- Atua como facilitador no processo de integração e adaptação do indivíduo à instituição.Ori-
entação e acompanhamento a clientela, familiares, técnicos e demais agentes que partici-
pam, diretamente ou indiretamente dos atendimentos. 

ൡ൦- Participa dos planejamentos e realiza atividades culturais, terapêuticas e de lazer com o 
objetivo de propiciar a reinserção social da clientela egressa de instituições. 

ൡ൧-Participa de programas de atenção primária em Centros e Postos de Saúde ou na comuni-
dade; organizando grupos específicos, visando a prevenção de doenças ou do agravamento 
de fatores emocionais que comprometam o espaço psicológico. 

ൡ൨- Realiza triagem e encaminhamentos para recursos da comunidade, sempre que necessário. 
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ൡ൩- Participa da elaboração, execução e analise da instituição, realizando programas, projetos 
e planos de atendimentos, em equipes multiprofissionais, com o objetivo de detectar ne-
cessidades, perceber limitações, desenvolver potencialidades do pessoal envolvido no tra-
balho da instituição, tanto nas atividades fim, quanto nas atividades meio. 

 
Psicólogo do Trabalho 
Introdu-
ção 

 
Atua individualmente ou em equipe multiprofissional, onde quer que se dêem as relações de 
trabalho nas organizações sociais formais ou informais, visando a aplicação do conhecimento 
da Psicologia para a compreensão, intervenção e desenvolvimento das relações   e dos pro-
cessos intra e interpessoais, intra e intergrupais e suas articulações com as dimensões política, 
econômica, social e cultural. 

 
Descrição de Ocupação (detalhamento das atribuições): 

 
ൡ- Planeja, elabora e avalia análises de trabalho (profissiográfico, ocupacional, de posto 

de trabalho etc.), para descrição e sistematização dos comportamentos requeridos no de-
sempenho de cargos e funções, com o objetivo de subsidiar ou assessorar as diversas 
ações da administração. 

ൢ- Participa  do  recrutamento  s  seleção  pessoal,  utilizando  métodos  e  técnicas  de 
avaliação (entrevistas, testes, provas situacionais, dinâmica de grupo, etc.), com o obje-
tivo de assessorar as chafias a identificar os candidatos mais adequados ao desempenho 
das funções. 

ൣ- Elabora, executa e avalia, em equipe multiprofissional, programas de treinamento e for-
mação de mão-de-obra, visando a otimização de recursos humanos. 

൤- Participa,  assessora,  acompanha  e  elabora  instrumentos  para  o  processo  de 
avaliação pessoal, objetivando subsidiar as decisões, tais como: promoções, movimenta-
ção de pessoal, planos de carreira, remuneração, programas de treinamento e desenvol-
vimento, etc. 

൥- Planeja,    coordena,    executa    e    avalia,    individualmente    ou    em    equipe 
multiprofissional, programas de treinamento, de capacitação e desenvolvimento de re-
cursos humanos. 

൦-  Participa do processo de movimentação pessoal, analisando o contexto atual, os antece-
dentes e  as  perspectivas  em  seus aspectos psicológicos e motivacionais, assessorando 
na indicação da locução e integração funcional. 

൧- Participa  de  programas  e/ou  atividades  na  área  de  segurança  do  trabalho, 
subsidiando-os quanto a aspectos psicossociais. 

൨- Participa e assessora estudos, programas e projetos relativos a organização do 
trabalho   e   definição   de   papéis   ocupacionais:   produtividade,   remuneração, 
incentivo, rotatividade, absenteismo e evasão em relação a integração psicossocial dos 
indivíduos e grupos de trabalho. 

൩- Promove  estudos  para  identificação  das  necessidades  humanas  em  face  da 
construção de projetos e equipamentos de trabalho (ergonomia). 

ൡൠ- Participa de programas educacionais, culturais, recreativos e de higiene mental, com 
vistas a assegurar a preservação da saúde e da qualidade de vida do trabalhador. 

ൡൡ- Encaminha e orienta os empregados e as organizações, quanto ao atendimento 
adequado, no âmbito da saúde mental, nos níveis de prevenção, tratamento reabilitação. 

ൡൢ- Elabora diagnósticos psicossociais das organizações. 



ൣൡൠ 
 

ൡൣ- Emite pareceres e realiza projetos de desenvolvimento da organização no âmbito de 
sua competência. 

ൡ൤- Realiza pesquisas visando a construção e ampliação do conhecimento teórico e 
aplicado ao trabalho. 

ൡ൥- Coordena e supervisiona as atividades de Psicologia do trabalho, ou setores em que elas 
se inserem, em instituições ou organizações em que essas atividades ocorrem. 

ൡ൦- Desenvolve  ações  destinadas  as  relações  de  trabalho  no  sentido  de  maior 
produtividade e da realização pessoal dos indivíduos e grupos, intervindo na elaboração 
de conflitos e estimulando a criatividade na busca de melhor qualidade de vida no traba-
lho. 

ൡ൧- Acompanha   a   formulação   e   implantação   de   projetos   de   mudanças   nas 
organizações, com o objetivo de facilitar ao pessoal a absorção das mesmas. 

ൡ൨- Assessora na formação e na implantação da política de recursos humanos das 
organizações. 

ൡ൩- Participa do processo de desligamento de funcionários, no que se refere a demissão e ao 
preparo para aposentadoria, visando a elaboração de novos projetos de vida. 

ൢൠ- Participa como consultor, no desenvolvimento das organizações sociais, atuando como  
facilitador  de  processos  de  grupo  e  de  intervenção  psicossocial  nos diferentes 
níveis hierárquicos das estruturas formais. 

 
Psicólogo do Trânsito 
ൡ- Desenvolve pesquisa científica no campo dos processos psicológicos, psicossociais e psi-

cofísicos relacionados ao problema do trânsito. 
ൢ- Realiza exames psicológicos de aptidão profissional em candidatos a habilitação para 

dirigir veículos automotores(“Psicotécnicos”). 
ൣ- Assessora no processo de elaboração e implantação de sistemas de sinalização de trân-

sito, especialmente no que concerne a questões de transmissão, recepção e retenção de 
informações. 

൤- Participa  de  equipes  multiprofissionais  voltadas  à  prevenção  de  acidentes  de trânsito. 
൥- Desenvolve, na esfera de sua competência, estudos e projetos de educação de trânsito. 
൦- Contribui nos estudos e pesquisas relacionados ao comportamento individual e coletivo 

na situação de trânsito, especialmente nos complexos urbanos. 
൧- Estuda  as  implicações  psicológicas  do  alcoolismo  e  de  outros  distúrbios  nas 

situações de trânsito. 
൨- Avalia a relação causa-efeito na ocorrência de acidentes de trânsito, levantando atitu-

des-padrão nos envolvidos nessas ocorrências e sugerindo formas de atenuar as suas 
incidências. 

൩- Aplica  e  avalia  novas  técnicas  de  mensuração  da  capacidade  psicológica  dos 
motoristas. 

ൡൠ- Colabora  com  a  justiça  e  apresenta,  quando  solicitado,  laudos,  pareceres, 
depoimentos etc; 

ൡൡ- Servindo  como  instrumentos  comprobatórios  para  melhor  aplicação  da  lei  e justiça; 
ൡൢ- Atua  como  perito  em  exames  para  motorista,  objetivando  sua  readaptação  ou 

reabilitação profissional. 
 
Psicólogo Educacional 

 
Introdu-
ção 
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Atua no âmbito da educação, nas instituições formais ou informais. Colabora para a compre-
ensão e para a mudança do comportamento de educadores e educandos, no processo de 
ensino aprendizagem, nas relações interpessoais e nos processos intrapessoais, referindo-se 
sempre as dimensões política, econômica, social e cultural. Realiza pesquisa, diagnóstico e 
intervenção psicopedagógica individual ou em grupo. Participa também da elaboração de pla-
nos e políticas referentes ao Sistema Educacional, visando promover a qualidade, a valoriza-
ção e a democratização do ensino. 

 
Descrição de ocupação: (detalhamento de atribuições) 

 
ൡ- Colabora  com  a  adequação,  por  parte  dos  educadores,  de  conhecimentos  da 
Psicologia que lhes sejam úteis na consecução crítica e reflexiva de seus papéis. 
ൢ- Desenvolve  trabalhos  com  educadores  e  alunos,  visando  a  explicitação  e  a 
superação de entraves institucionais ao funcionamento produtivo das equipes e ao cresci-
mento individual de seus integrantes. 
ൣ- Desenvolve,  com  os  participantes  do  trabalho  escolar  (pais,  alunos,  diretores, pro-
fessores, técnicos, pessoal administrativo), atividades visando a prevenir, identificar e resol-
ver problemas psicossociais que possam bloquear, na escola, o desenvolvimento de potenci-
alidades, a auto-realização e o exercício da cidadania consciente. 
൤- Elabora   e   executa   procedimentos   destinados   ao   conhecimento   da   relação 
professor-aluno, em situações escolares específicas, visando, através de uma ação coletiva e 
interdisciplinar a implementação de uma metodologia de ensino que favoreça a aprendizagem 
e o desenvolvimento. 
൥- Planeja,  executa  e/ou  participa  de  pesquisas  relacionadas  a  compreensão  de processo 
ensino-aprendizagem e conhecimento das características Psicossociais da clientela, visando 
a atualização e reconstrução do projeto pedagógico da escola, relevante para o ensino, bem 
como suas condições de desenvolvimento e aprendizagem, com a finalidade de fundamentar 
a atuação crítica do Psicólogo, dos professores e usuários e de criar programas educacionais 
completos, alternativos, ou complementares. 
൦- Participa do trabalho das equipes de planejamento pedagógico, currículo e políticas edu-
cacionais, concentrando   sua ação naqueles aspectos que digam  respeito aos processos
 de   desenvolvimento   humano,   de   aprendizagem   e   das   relações interpes-
soais, bem como participa da constante avaliação e do redirecionamento dos planos, e 
praticas educacionais implementados. 
൧- Desenvolve    programas    de    orientação    profissional,    visando    um    melhor 
aproveitamento e desenvolvimento do potencial humano, fundamentados no conhecimento 
psicológico e numa visão crítica do trabalho e das relações do mercado de trabalho. 
൨- Diagnostica as dificuldades dos alunos dentro do sistema educacional e encaminha, aos 
serviços de atendimento da comunidade, aqueles que requeiram diagnostico e tratamento de 
problemas psicológicos específicos, cuja natureza transceda a possibilidade de solução na 
escola, buscando sempre a atuação integrada entre escola e a comunidade. 
൩- Supervisiona, orienta e executa trabalhos na área de Psicologia Educacional. 
 
Psicólogo Jurídico 

 
Introdu-
ção 

 



ൣൡൢ 
 

Atua   no   âmbito   da   Justiça,   nas   instituições   governamentais   e   não-governamentais, 
colaborando no planejamento e execução de políticas de cidadania, direitos humanos e pre-
venção da violência. Para tanto, sua atuação é centrada na orientação do dado psicológico 
repassado não só para os juristas como também aos sujeitos que carecem de tal intervenção. 
Contribui para a formulação, revisões e interpretação das leis. 

 
Detalhamento das Atribuições 

 
ൡ- Assessora na formulação, revisão e execução de leis. 
ൢ- Colabora  na  formulação  e  implantação  das  políticas  de  cidadania  e  direitos 

humanos. 
ൣ- Realiza pesquisa visando a construção e ampliação do conhecimento psicológico apli-

cado ao campo do Direito. 
൤- Avalia as condições intelectuais e emocionais de crianças adolescentes e adultos em 

conexão processos jurídicos, seja por deficiência mental e insanidade, testamentos con-
testados, aceitação em lares adotivos, posse e guarda de crianças ou determinação da 
responsabilidade legal por atos criminosos. 

൥- Atua  como  perito  judicial  nas  varas  cíveis,  criminais,  justiça  do  trabalho,  da família, 
da criança e do adolescente, elaborando laudos, pareceres e perícias a serem anexados 
aos processos. 

൦- Elabora  petições  que  serão  juntadas  ao  processo,  sempre que solicitar alguma 
providência, ou haja necessidade de comunicar-se com o juiz, durante a execução da perí-
cia. 

൧- Eventualmente  participa  de  audiência  para  esclarecer  aspectos  técnicos  em 
Psicologia que possam necessitar de maiores informações a leigos ou leitores do trabalho 
pericial psicológico(juízes, curadores e advogados). 

൨- Elabora laudos, relatórios e pareceres, colaborando não só com a ordem jurídica como 
com o indivíduo envolvido com a Justiça, através da avaliação das personalidade destes e 
fornecendo subsídios ao processo judicial quando solicitado por uma autoridade compe-
tente, podendo utilizar-se de consulta aos processos e coletar dados considerar necessários 
a elaboração do estudo psicológico. 

൩- Realiza atendimento psicológico através de trabalho acessível e comprometido com 
a busca de decisões próprias na organização familiar dos que recorrem a Varas de 
Família para a resolução de questões. 

ൡൠ- Realiza   atendimento   a   crianças   envolvidas   em   situações   que   chegam   às 
Instituições de Direito, visando a preservação de sua saúde mental, bem como presta aten-
dimento e orientação a detentos e seus familiares. 

ൡൡ- Participa da elaboração e execução de programas sócio educativos destinados a criança 
de rua, abandonadas ou infratoras. 

ൡൢ- Orienta a administração e os colegiados do sistema penitenciário, sob o ponto de vista 
psicológico, quanto as tarefas educativas e profissionais que os internos possam exercer 
nos estabelecimentos penais. 

ൡൣ- Assessora  autoridades  judiciais  no  encaminhamento  à  terapias  psicológicas, quando 
necessário. 

ൡ൤- Participa  da  elaboração  e  do  processo  de  Execução  Penal     e  assessorar  a 
administração dos estabelecimentos penais quanto a formulação da política penal e no 
treinamento de pessoal para aplicá-la. 

ൡ൥- Atua em pesquisas e programas de prevenção à violência e desenvolve estudos e pes-
quisas sobre a pesquisa criminal, construindo ou adaptando instrumentos de investigação 
psicológica. 



ൣൡൣ 
 

 
Psicólogo do Esporte 

 
Detalhamento das Atribuições 

 
ൡ- Procede  o  exame  das  características  psicológicas  dos  esportistas,  visando  o 

diagnóstico individual ou do grupo, dentro da atividade em que se encontram. 
ൢ- Desenvolve ações utilizando-se de técnicas psicológicas contribuindo em nível indi-

vidual, para realização pessoal e melhoria do desempenho do esportista e em nível grupal, 
favorecendo a otimização das relações entre esportistas, pessoal técnico e dirigentes. 

ൣ- Realiza atendimento individual ou em grupo de esportistas, visando a preparação psico-
lógica no desempenho da atividade física em geral. 

൤- Acompanha,  assessora  e  observa  o  comportamento  dos  esportistas,  visando  o estudo 
das variáveis psicológicas que interferem no desempenho de suas atividades específi-
cas(treinos, torneios e competições). 

൥- Orienta   pais   ou   responsáveis   visando   facilitar   o   acompanhamento   e   o 
desenvolvimento dos esportistas. 

൦- Realiza atendimento individual ou em grupo com esportista, visando a preparação psico-
lógica no desempenho da atividade física em geral. 

൧- Realiza  estudos  e  pesquisas  individualmente  ou  em  equipe  multidisciplinar, visando 
o conhecimento teórico-prático do comportamento dos esportistas, dirigentes e públicos 
no contexto da atividade esportiva. 

൨- Elabora  e  participa  de  programas  e  estudos  educacionais,  recreativos  e  de 
reabilitação física orientando a efetivação de um trabalho de caráter profilático ou corre-
tivo, visando o bem-estar dos indivíduos. 

9- Colabora para a compreensão e mudança, se necessário do comportamento deeducadores 
no processo de ensino-aprendizagem e nas relações inter intra pessoais que ocorrem no 
ambiente esportivo. 

 
ൡൠ- Elabora  e  emite  pareceres  sobre  aspectos  psicológicos  envolvidos  na  situação espor-

tiva, quando solicitado. 
ൡൡ- Encaminha o esportista a atendimento clínico quando houver necessidade de uma inter-

venção psicológica que transcenda as atividades esportivas. 
ൡൢ- Ministrar aulas de psicologia no esporte em cursos de psicologia e educação física, opor-

tunizando a formação necessária a estes profissionais, a prática das atividades esportivas 
e seus aspectos psicológicos. 

 
Psicólogo Social 

 
Introdu-
ção 

 
O psicólogo social é aquele que entende o sujeito desde uma perspectiva histórica conside-
rando a permanente integração entre indivíduo e o social. Neste sentido operar como psicó-
logo social significa desenvolver um trabalho  desde esta perspectiva de homem e da socie-
dade, possibilitando atuar em qualquer área da Psicologia. 

 
Detalhamento das Atribuições 

 



ൣൡ൤ 
 

ൡ- Promove  estudos  sobre  características  psicossociais  de  grupos  étnicos,  religiosos, 
classes e segmentos sociais nacionais, culturais, intra e interculturais. 

ൢ- Atua junto a organizações comunitárias, em equipe multiprofissional no diagnóstico, pla-
nejamento, execução e avaliação de programas comunitários, no âmbito da saúde, lazer, 
educação, trabalho e segurança. 

ൣ- Assessora órgãos públicos e particulares, organizações de objetivos políticos ou comunitá-
rios, na elaboração e implementação de programas de mudança de caráter social e 
técnico, em situações planejadas ou não. 

൤- Atua junto aos meios de comunicação, assessorando quanto aos aspectos psicológicos nas 
técnicas de comunicação e propaganda. 

൥- Pesquisa, analisa e estuda variáveis psicológicas que influenciam o comportamento do con-
sumidor. 

 
Professor de Psicologia (Ensino de 2º Grau) 

 
Detalhamento das Atribuições 

 
ൡ-  Leciona  Psicologia  em  cursos  de  ൢº  grau  selecionando  nos  vários  campos  da 

Psicologia, os conteúdos teórico-práticos pertinentes aos objetivos do curso em que insere 
a disciplina, transmitindo-os através de técnicas didáticas, para proporcionar aos alunos 
condições de compreensão e utilização  dos conhecimentos gerados pela ciência psicoló-
gica. 

 
ൢ- É especializado em ministrar aulas de Psicologia, devendo Ter como habilitaçãomínima a 

licenciatura em Psicologia. 
 
Professor de Psicologia (Ensino Superior) 

 
Detalhamento das Atribuições 

 
ൡ- Leciona  Psicologia  em  cursos  superiores  selecionando,  nos  vários  campos  da 

Psicologia, os conteúdos teórico-práticos pertinentes aos objetivos do curso em que se 
insere a disciplina, transmitindo-os através de técnicas didáticas adequadas de forma a 
possibilitar aos alunos a compreensão e utilização de conhecimentos psicológicos. 

ൢ- Ministra aulas de Psicologia, tanto para o curso de psicólogos, como para a formação de 
outros profissionais de nível superior que demandam conhecimentos técnicos-científicos 
de Psicologia. 

ൣ- No caso de lecionar disciplinas do Curriculum dos cursos de Psicologia, transmite o corpo 
de conhecimento da Psicologia  e seu processo de construção ao longo da história: informa 
cerca do desenvolvimento de instrumentos e técnicas psicológicas e suas aplicações nas 
diversas áreas de atuação do psicólogo; informa acerca dos conhecimentos e práticas que 
caracterizam a atuação do psicólogo; informa acerca dos conhecimentos e práticas que 
caracterizam a atuação do psicólogo nas diversas áreas de aplicação das ciências humanas, 
como por exemplo no trabalho, na saúde, na educação, na justiça e nas comunidades, e 
supervisiona os estágios curriculares. 

൤- Deve   também   propiciar   condições   necessárias   ao   desenvolvimento   de   atitude 
científica, análise crítica e postura ético-profissional do aluno. 

൥- Deve Ter habilitação mínima de bacharel em Psicologia ou grau de Psicólogo. 
൦- Supervisiona estágios, curriculares (atuação prática) dos alunos, no âmbito interno e 

externo da instituição de ensino universitário. 




